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CONGRESSO NACIONAL 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 55,§ I• da Constituição, e eu, Luiz Viana, Presidente do 
Senado Federal, promulgo o seguinte · 

DECRETO LEGISLATIVO N• 101, DE 191!11 

Aprova o texto do Oecreto .. Jei nJ? 1.785, de 13 de maio de 19RO, que H~tHent a h.'gislaçào referente ao Imposto ú­
nico sobre Luhri:fiç3~tes e Combustíveis, e dá outras prO't idênd3!-! '\ 

Artigo único. É aprovado o texto do Decreto-lei n• 1.785, de 13 de maio de 1980, que "altera a legislação referente ao Im-
posto Único sobre Lubrificantes e Combustíveis, e dá outras providências". · .. · 

Senado Federal, 9 de outubro de 1980. - Senador Luiz Viana. Presidente. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 55,§ I• da Constituição, e eu, Luiz Viana, Presidente do 
Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N'' 102, m: 191!11 

A. prova o texto do Decreto-lei nt? ].787, de 26 de m~io de 1980~ que H Ih. a H'IH.·inu.·ntu., !l:tm cargos do Gmcrno do 
DistritQ Federal e do Tribunal de Contas do DistritQ FeMral'". 

Artigo único. É aprovado. o texto do Decreto-lei n• 1.787, de 26 de maio de 1980, que "fixa vencimentos para car~os do 
Governo do Distrito Fed>ral e cto Trib!.!nal çj~ Contas rlo Distrito Federal". · . 

Senado Feqeral, 9 de Ol.!tubro de 1980. -Senador Luiz Viana. Presidente. 

SENADO FEDERAL 

SUMÁRIO 

I- ATA !H !53• SESSÃO, EM 9 PE OUTUBRO OE !980 

1.1- AllcRTURA 
1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1 - Pareceres 

Referentes às seguintes matérias: 

-Ofício n' S-25/80 (n' 1.696/80, na origeni), do Sr. Governador do 
Estado de Sergipe, solicitando autorização do Senado Federal, para con­
tratar operação de empréstimo externo, no valor de US$ )0,000,000.00, 
para financiar projetos elo Sistema Rodoviário Estadual. 

- Mensagem n' 156/80 (n• 261/80, na origem), do Senhor Presidente 
da República, submetendo à aprovação do Senado Federal, proposta para 
que seja autorizada a Pr~feitura Muniç.ípal de Aracaju (SE) a elevar em 
Cr$ 25.495.947,12, o montante de sua dívida consolidada. 

- Mensagem n9 177 j80 (n9 288/80, na origem), do Senhor Presidente 
da República, submetendo ao exame do Senado Federal, proposta no sen-

tido de que seja a Prefeitura Municipal de Louveira (SP), autorizada a ele­
var em Cr$ 8.000.000,00, o montante de sua dívida consolidada. 

-Mensagem n' 182/80 (n' 293/80, na origem), do Senhor Presidente 
da República, propondo ao Senado Federal seja autorizada a Prefeitura 
Municipal de Poços de Caldas (MG) a elevar em Cr$ 65.000.000,00, o 
montante de sua dívida consolidada interna. 

- Mensagem n' I 87/80 (n' :!98/80, na origem), do Senhor Presidente 
da República, submetendo ao exame do Senado Federal, proposta para 
que seja autorizada a Prefeitura: Municipal de São José dos Pinhais (PR) a 
elevar em Cr$ 21.955.248,96, o montante de sua dívida consolidada inter­
na. 

- Mensagem n• 195/80 (n' 343/80, na origem), do Senhor Presidente 
da República, submetendo à aprovação do Senado Federal, proposta para 
que seja autorilada a Prefeitura Municipal de Chapecó (SC) a elevar em 
Cr$ 11.000.000,00, o montante de sua dívida consolidada. 
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- Projeto de Resolução n9 85/80,_ que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Cuiabá (MT) a elevar em Cr$ 393.926.000,00, o montante de sua 
dívida consolidada. (Redação finaL) 

-Mensagem n' 186/80 (n' 297/80, na origem), do Senhor Presidente 
da Repúblícu, propondo aO Senado Federal seja autorizada a Prefeitura 
Municipal de São João da Boa Vista (SP) a elevar em Cr$ 29.486.860,80 
{vinte e nove milhões, quatrocentos e oite_nta e seis mil, oitocentos e ses­
senta cruzeiros e oitenta centavos) o montante de sua dívida consolidada 
interna. 

- Mensagem n' 159/80 (no 264, de 1980), do Senhor Presidente da 
República, submetendo à aprovação do Senado Federal, proposta para 
que seja autorizada a Prefeitura Municipal de Rolândia (PR) a elevar em 
Cr$ 77.525.047,84 (setenta e sete milhões, quinhentos e vinte e cinco mil, 
quarenta e sete cruzeiros e oitenta e_quatro centavos) o montante de sua 
dívida consolidada. 

- Mensagem n' 180/80 (n' 291/80, na origem), do Senhor Presidente 
da República, submetendo ao exame do Senado Federal, prOposta para 
que seja autorizada a Prefeitura Municipal de Orlândia (SP) a elevar em 
Cr$ 8.000.000,00 (oito milhões de cruzeiros) o montante de sua dívida 
consolidada interna. 

- Mensagem n' 162/80 (n' 267/80, na origem), do Senhor Presidente 
da República, submetendo à aprovação do Senado Federal. proposta para 
que seja autorizada a Prefeitura Municipal de São Carlos_(SP) a elevar em 
CrS 227.532.649,03 (duzentos e vinte e sete milhões, quinhentos e trinta e 
dois mil, seiscentos e quarenta e nove cruzeíros e três centavos) o montan­
te de sua dívida consolidada. 

- Projeto de Decreto Legislativo n' 11/80 (n' 48-B, de 1980 na Câ, 
mara dos Deputados) que "aprova o tex,to do Acordo entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e a Organização das Nações Unidas para a 
Alimentação e Agricultura (FAO) sobre o estabelecimento de um Escri­
tório de Representação da FAO em Brasília, celebrado em Roma, a 19 de 
novembro de 1979". 

- Projeto de Decreto Legislativo nº 6/80 que ·•aprova o texto do 
Tratado de Amizade e Cqoperação entre a República Federativa do Brasil 
e a República do Peru, assinado em Brasília, a 16 de outubro de 1979". 

1.2.2 - Leitura de projetos 

- Projeto de Lei do Senado nO? 284/80, de autoria do Sr. Senador 
Franco Montoro, que autoriza a aplicação de 10 a 20% do Fundo de Parti­
cipação dos Municípios em programas de educação pré-escolar e de pri­
meiro grau. 

- Projeto de Lei do Senado n9 285/80, de autoria do Sr. Senador 
Nelson Carneiro, que sugere nova redação a dispositivos da Lei nº 4.069, 
de li de junho de 1962, c dá outras providências. 

1.2.3 - Requerimentos 

- n~'425f80, de autoria do Sr. Sena_dor Franc_o Montoro, solicitando 
a retirada do Projeto de Lei do Senado nº 221/80, que estabelece a partici­
pação de representantes dos empregados e empresários na administração 
da Previdência Social (INPS, lAPAS e INAMPS). 

- N9 426/80,-de autoria do Sr. Senador Bernardino Viana,_ solicitan­
do a transcrição, nos Anais do Senado Feder~l. do artigo "Oll tudo OU fia­
da", publicado no Jornal do Brasil de 9-10-80, 

1.2.4- Comunicação da Liderança do PDS na Câmara dos Deputados 

- De substituição de membros em Comissão Mista. 
1.2.5 - Uiscursos do Expediente 

SENADOR ALBERTO SILVA -Comentários sobre a atual crise 
energética. 

SENADOR ALMIR PINTO- Trabalho desenvolvido, no País, pela 
Fundação Serviços de Saúde Pública - SESP. 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA- Pronunciamento feito pelo 
Ministro Eduardo Portella, da Educação e Cultura, perante a 21• Confe­
rência Geral da UNESCO, em Belgrado. 

SENADOR A DERBA L JUREMA - Mensagem, subscrita por Sena­
dores, de solidariedade ao Se_n_ador Jarbas Passarinho. 

SENADOR NELSON CARNEIRO- Situação dos motoristas de tá­
xi face o aumento do preço da gasolina. Reabertura dos postos de gasolina 
das cidades turísticas aos dpmingos e feriados. 

SENADOR LEITE CHAVES, como Líder - Movimento grevista 
reivindicatório dos professores do Estado_ do Paraná. 

SENADOR HENRIQUE SANT/LLO ~ Problema da terra no po­
voado de _Floresta, Município de Santa Luzia-MA. 

SENADOR DIRCEU CARDOSO- Atividade jornalística desenvol­
vida pela colunista Consuelo Badra, do Jornal de Brasma - DF. 

SENADOR ITAMAR FRANCO - Declarações do Sr. Ministro 
Eduardo Portella, veiculadas em órgão da Imprensa, a respeito da realida­
de da Educação brasileira. 

SENADOR CUNHA LIMA- Transcurso do aniversârio de emanei­
-pação política da cidade de Campina Grande-PB. 

1.2.6 - Comunicação da Presidência 

- Çonvocação de sessão extraordinãria a realizar-se hoje, às 18 ho­
ras e 30 minutos, com- Ordem do Dia que designa. 

1.2. 7 - Leitura de projetos 

- Projeto de Lei do Senado n• 286/80, de autoria do Sr. Senador. 
Humberto Lucena, que dispõe sobre a organização e funcionamento das 
organizações sindicais. 

- Projeto de Lei do Senado n• 287/80, de autoria do Sr. Senador 
D:irceu Cardoso e por S. Ex' justificado da tribuna, que dispõe sobre a 
criação de salas especiais para a exibição de obras cinematográficas veda­
das aos circuitos comerciais, e dã outras providências. 

1.3 - ORDEM DO DIA 

- Projeto de Lei do Senado n• 247/79, de autoria do Sr. Senador 
Nelson Carneiro, acrescentando alínea ao art. 13 da Lei n9 2.800, de 18 de 
junho de 1956, que cria os Conselhos Federal e Regionais de Química, dis­
põe sobre o exercício da profissão de químico, e dá outras providências. 
Aprovado, em segundo_ tl:lrno_. À_ Câmara dos Deputados. 

--.Projeto de Resoluç_ão n9 87/80, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Santo Antônio da Alegria (SP) a elevar em Cr$ 5.513.411,00 (cinco 
milhões, quinhentos e treze mil, quatrocentos e onze cruzeiros) o montan­
te de sua dívida consolidada . Discussão encerrada, ficando a votação 
adiada por falta de quorum, após usarem da palavra os Srs. Dirceu Cardo­
so e Lomanto Júnior. 

-Projeto de Resolução n9 88/80, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Três Lagoas (MS), a elevar em Cr$ 17.631.000,00 (dezessete mi­
lhões, se_iscentos e trinta e um mil cruzeiros) o montante de sua dívida con­
solidada. Apreciação adiada por falta de quorum regimental para o prosse­
guimento da ses~ão, após usar da palavra o Sr. Dirceu Cardoso. 

- PrOjeto de Resolução n'i' 90/80, que--autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Barra do Garças (MT), a elevar em Cr$ 6.417.000,00 (seis milhões, 
quatrocentos e dezessete mil cruzeiros) o montante de sua dívida consoli­
dada. Apreciação adiada por falta de quoium regimental para o prossegui­
mento da sessão. 

- Projeto de Resolução n'i' I O l (80, que autoriza o Governo do Esta­
do do Espírito Santo a realizar operação de empréstimo externo no valor 
de USS 15,000,000.00 (quinze milhões de dólares norte-americanos) desti­
nados _a._o programa de ação do _Estado. Apreciatão adiada por falta de 

· quorum regimental para o prosseguimento da sessão. 
-Projeto de Resolução n'i' 102/80, que autoriza o Governo do Esta­

do da Bahia a realizar operação de empréstimo externo no valor de USS 
25,000,000.00 (vinte e cinco milhões de dólares), para aplicação nos pro­
gramas de transporte rodoviário e de energia elétrica do Estado. Apre~ 
eiaçào adiada por falta de quorum regimental para o prosseguimento da 
sessão. _ 

--Projeto de Resolução nO? 91/80, que autoriza a Prefeitura Municí~ 
pai de lgarapava (SP) a elevar em CrS 14.759.280,00 (quatorze milhões, se­
tecentos e cinqüenta e nove mil, duzentos e oitenta cruzeiros) o montante . 
de sua dívida consolidada. Apreciação adiada por falta de quorum regi­
mental para o prosseguimento da sessão. 

-Projeto de Resolução nº 92/80, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de lrecê (BA), a elevar em Cr$ 195.132.000,00 (cento e noventa e cinco 
milhões, cento e trinta e dois mil cruzeiros) o montante de sua dívida co_n­
solidada. Apreciação adiada por falta de quorum regimental para o prosse­
guimento da sessão. 

- Projeto de Resolução nº 93/80, que autoriza a Prefeitura Municiw 
pai de Rancharia (SP) a elevar em CrS 4.704.000,00 (quatro milhões, sete. 
centos e quatro mil cruzeiros), o montante de sua divida consolidada, 
Apreciação adiada por falta de quorum regimental para o prosseguimento 
da sessão. 

• 
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-Projeto de Resolução n"' 103/80, que autoriza a Empresa de Urba­
nização do Recife - URB a contratar operação de crédito no valor de 
Cr$ 204.543.216,36 (duzentos e quatro milhões, quinhentos e quarenta e 
três mil, duzentos e dezesseis cruzeiros e trinta e seis centavos): Apreciação 
adiada por falta de quorum regimental para o prosseguimento da votação. 

-Projeto de Resolução n9 104/80, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Cajazeiras (PB) a elevar em Cr$ 48.644.944,ll (quarenta e oito mi­
lhões, seiscentos e -quarentà e qu-a:ti'o ·mn, novecentos e quarenta e quatro 
cruzeiros e onze centavos) o montante de sua divida consolidada. Apre­
ciação adiada por falta de quorum regimental para o prosseguimento da 
sessão. 

- Projeto de Resolução n' lOS /80, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Presidente Prudente (SP) a elevar em Cr$ 1!0.560.327,71 (cento e 
dez milhões, quinhentos e sessenta mil, trezentos e vinte e sete cruzeiros e 
setenta e um centavos, o montante de sua dívida consolidada. Apreciação 
adiada por falta de quorum regimental para o prosseguimento da sessão. 

-Projeto de Resolução n9 107/80, que autoriza o Governo do Esta­
do de São Paulo a elevar em Cr$ 667.000.000,00 (seiscentos e selisenta e 
sete milhões de cruzeiros)- o montante de sua dívida consolidada. Apre­
ciação adiada por falta de quorum regimental para o prosseguimento da 
sessão. 

-Projeto de Resolução n9 108/80, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Limeira (SP) a elevar em 30.489.735,00 (trinta milhões, quatrocen­
tos e oitenta e nove mil, trezentos e setenta e cinco cruzeiros), o montante 
de sua dívida consolidada. Apreciação adiada por falta de quorum regi­
mental para o prosseguimento da sessão. 

- Projeto de Lei do Senado n' 89/80, de autoria do Sr. Senador 
Aderbal Jurema, que dispõe sobre isenção de multas previstas nos arts. 79 
e 8• da Lei n' 4.737, de 15 de julho de 1965- Código Eleitoral. Apreciação 
adiada por falta de quorum regimental para o prosseguimento da sessão. 

- Projeto de Lei do Senado n' 82/79, de autoria do Sr. Senador Hen­
rique Santillo, que altera o artigo 59 do Decreto-lei n"' 999, de 21 de ou­
tubro de 1969. Apreciação adiada por falta de quorum regimental para o 
prosseguimento da sessão. 

- Projeto de Lei do Senado n9 344/79, de autoria do Sr. Senador' 
Orestes Quércia, dispondo sobre o pagamento em dobro do auxílio natali­
dade, no caso que especifica. (apreciaçãO preliminú da constitucionalida­
de.) Apreciação sobrestada por falta de quorum regimental para o prosse­
guimento da sessão. 

1.4- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PRÓXIMA SES­
SÃO. ENCERRAMENTO. 

2- ATA DA 154• SESSÃO, EM 9 DE OUTUBRO DE 1980 

2.1 -ABERTURA 

2.2 - ORDEM DO DIA 

- Projeto de Decreto Legislativo n' 5/80 (n' 40/80, na Casa de ori­
gem). que aprova o texto da Constituição da Organização das Nações 
Unidas para o Desenvolvimento Industrial-- UNIDO em Agência Espe­
cializada das Nações Unidas. concluído em Viena a 8 de abril de 1979. 
Aprovado. À Comissão de Redação. 

-Parecer da ComissãO -de-Relações Exteriores sobre a Mensagem n9 
136/80 (n' 234/80, na origem), pela qual o Senhor Presidente da Repúbli­
ca submete à deliberação do Senado a escolha do Sr. Ayrton Gonzales Gil 
Diegues, Embaixador do Brasil junto à República do Zaire, para cumula­
tivamente. exercer a função de Embaixador do Brasil junto à República 
do Burundi. Apreciado em sessão secreta. 

2.3 - DISCURSO APÓS A ORDEM DO DIA 

SENADOR NELSON CARNEIRO- Defesa da concessão de abono 
ao funcionalismo público civil da União. 

2.4- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DiA DA PRÔXIMA SES-
SÃO. ENCERRAMENTO .. 

3- ATAS DE COMISSÃO 

4 - MESA DIRETORA 

5- LIDERES E VICE-LIDERES DE BLOCOS PARLAMENTA­
RES 

6 - COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMANENTES 

ATA DA 153~ SESSÃO, EM 9 DE OUTUBRO DE 1980 

2~ Sessão Legislativa Ordinária, da 46ª Legislatura 

PRES!Df:NCIA DO SR- LUIZ VIANA, GABRIEL HERMES, l.OliRI\'AL IUPTIST\, (;.\Sr\0 
MÜLLER E JORGE KALUME 

ÃS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. 
SENADORES: 

Adalberto Sena - Jorge Kalume - Jarbas Passarinho - Alexandre 
Costa- Alberto Silva- Bernardino Viana..:.:: HelvídiO-NUiies- Almir Pin­
to - José Lins - Cunha Lima - HumOeitO -Lucena - Milton Cabral -
Aderbal Jurema- Nilo Coelho- João Lúcio- Luiz Cavalcante- Louri­
val Baptista - Passos Pôrto - JutahY MagalhãeS - LomantO Júnior -
Luiz Viana- Dirceu Cardoso- Nelson Carneiro- Roberto Saturnino­
Itamar Franco- Tancredo Neves- Henrique Sanfillo- Affonso Camargo 
- Leite Chaves - Tarso Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Lourival Baptista)- A lista de presença acusa o 
comparecimento de 30 Srs. Senaáoi-Cs. Havendo número regimental. declaro 
aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciamos nossos trabalhos. 

O Sr. l9RSecretárlo procederá à leitura do _Expediente. 

E lido o seguinte 

EXPEDIENTE 
PARECERES 

PARECERES Nos 8Í2 E ~813, DE 1980 

PARECER N• 812, DE 1980 

Da Comissão de Finanças. Sobre o Oficio "SH n9 25, de 1980 (n9 
1.696/80, na_origem), do Senhor Governador do Estado de Sergipe, 
solicitando autorização do Senado Federal, para contratar operação 
de empréstimo externo, no valor de USS 10,000,000.00 (dez milhões 
dólares norte-americanos) para financiar Projetos do Sistema Rodo­
viário Estadual. 

Relator: Senador Lomanto Júnior. 
O Senhor Governador do Estado de Sergipe solicita ao Senado Federal, 

com o presente oficio, nos termos do art. 42, item IV, da Constituição, a com­
petente autorização para aquele Estado contratar uma operação de empréstiR 
mo externo, no valor de USS 10,000-,000.00 (dez milhões de dólares norte-
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americanos) O(i O equivalente em outras ffioedas, destinado à execução de 
Projetos do Sistema Rodoviário Estadual, notadamente nas regiões noroeste 
e centro-oeste, inctuindo rodovias vicinais e estradas alimentadoras responsá­
veis pelo escoamento da produção. 

2. O contravalor em cruzeiros - aproximadamente Cr$ 
538.800.000,00, calculado o dólar a US$ 53.88, terá a seguinte aplicação: 

PROJETOS 

, :K. Sia. da 
Glória/Nonte J'.le-
gre ..........••.• 

2- SE-104, Campo do 
Brito/Lagarto ••.• 

3 - SE-206, GlÕria/Ri­
beirÕpolis/BR-235. 

4 - SE-306, G. Sra.d3S 
Dores/Serra do 
chado •..•.•••••••• 

5 - S:.:-306, Ponto sobre o 

30 12o:ooo.ooo,oo 

36,6 109.800.000,00 2,037,81::1.9 

50 175.000.000,00 3,247,956.4. 

" 2,208,Gll.7 

3. O Estado de Sergipe, pelos dados fornecidos pela Secretaria de Esta­
do do Planejamento, apresenta uma dívida interna em 30-6-80, com valor de 
C i-$ 2.055.475.000~00 (dois bilhões, cinqdenta e cíÍlCO milhões, quatrocentos e 
setenta e cinco mil cruzeiros), para uma receita arrecadada em 1979, de Cr$ 
2.932.025.000,00 (dois bilhões, novecentos e trinta e dois milhões e vinte e cin­
co mil cruzeiros). Nesta última parcela o ICM contribuiu com Cr$ 
1.079.883.000,00 (um bilhão, setenta e nove milhões, oitocentos e trinta e três 
mil cruzeiros- cerca de 30% da arrecadação estadual) representando, apro­
ximadamente, 71% da dívida interna existente em 1979. 

4. Quanto à dívida externa, um quadro anexo (Fonte SEPLAN-SE) 
esclarece que o Estado possui um contrato de empréstimo ou de empréstimos, 
com cronograma de pagamentos iniciado em 1973 e totalmente liquidado(s) 
até maio de 1980. Assim. pelos dados enviados, o Estado de Sergipe não pos­
sui dívida externa. 

5. Tendo em vista as disposições do Regimento Interno e da legislação 
pertinente. foram anexados os seguintes documentos e informações prfnci­
pais: 

a) Lei n"' 2.242, de 18-12-79, da Assembléia Legislativa do Estado, auto­
rizando o Governo do EStado de Sergipe a contratar empréstimo no exterior 
até o montante de USS 20,000,000.00 (vinte milfiões de dólares), dos quais 
constitui a presente solicitação; 

b) A viso nt:~ 492, de 2-6-80, do Ministro-Chefe da Secretaria de Planeja­
mento da Presidência da República ao Governador do Estado de Sergipe, re­
conhecendo a prioridade do programa e a capacidade de pagamento deste Es­
tado: 

c) Aviso n"' 491, de 2-6-80, do Ministro-Chefe da Secretaria de Planeja­
mento da Presidência da República ao Ministro de Estado da Fazenda, 
informando-lhe do reconhecimento da prioridade do programa e da capaci­
dade de pagamento do Estado de Sergipe para operação de crédito externo, 
em moeda. até o valor de US$ 10,000,000.00 (dez milhões de dólares); 

d) Ofício CREDE-80(090~ de 24-6-80, do Banco Central do Brasil (FIR­
CE). concedendo credenciamento, com base no Decreto n9 84.128, de 29-10-
79, para os fins do artigo 42, item IV~ in fine, da Constituição Federal; 

(') Do Presidente da República, autorização para que o Governo doEs­
tado de Sergipe se dirija ao Senado Federal, em despacho de 28-7-80, publica­
do no Diário Oficial da União. de 29-7-80, Seção I, pág. 14.995; 

f) Exposição di Motivos (EM n• 175(80) do Senhor Ministro de Estado 
da Fazenda favorável, enviada ao Senhor Presidente da República, propondo 
seu encaminhamento ao Senado Federal, para os fins do art. 42, item IV, da 
Constituição. 

6. O exame das condições creditícias da operação será efetuado pelo 
Ministério da Fazenda, em articulação com o Banco Central do Brasil, nos 
termos do art. !9, inciso [I do Decreto n" 74.157, de 6 de junho de 1974, assim 
que apresentada a respectiva minuta de contrato Com o grupo financíador. 

7. Foram cumpridas as exigências do Regimento Interno (art. 403, alí­
neas a, h c: t•), razão porque, na forma do art. 108, item VI da Lei Interna, opi­
namos favoravelmente à solicitacão, nos termos do seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇAO N• 110, DE 1980 

Autoriza o Governo do Estado de Sergipe a realizar operação de 
cmprPstimo externo no valor de USS 10,000,000.00 (dez milhões de 
dcílares) para aplica~ào no Sistema Rodoviário Estadual. 

O Senado Federal resolve: 

Art. I'? E o Governo do Estado de Sergipe autorizado a realizar, com a 
garantia da União, uma operação de empréstimo externo no valor de US$ 
IO,OOO,OOO.OO (dez mHhões de dólares norte-americanos) ou o equivalente em 
outras moedas, de principal, junto a grupo financiador a ser indicado sob a 
orientação do Ministério da Fazenda e do Banco Central do Brasil, destinado 
a complementar o Sistema RodoviáriO Esfadual, notadamente nas Regiões 
Noroeste e Centro-Oeste daquele Estado, incluindo rodovias vicinais e estra­
das alimcntadoras. 

Art. 2~' A operação realizar-se-ã nos termos aprovados pelo Poder Exe­
cutivo Federal, inclusive o exame das condições creditícias da operação a ser 
efetuada pelo Ministério da Fazenda, em articulação com o Banco Central do 
Brasil, nos termos do art. 1~, item 11, do Decreto n'? 74.157, de 6 de junho de 
1974, obedecidas as demais exigências dos órgãos encarregados da execução 
da política econômico-financeira do Governo Federal, e, ainda, o disposto na 
Lei Estadu~l n'? 2.242, de 18 de dezembro de 1979. _ 

Art. 3~ Esta Resolução c!ntra em vigor na data de sua publicação. 
Sala das Coinissões, 18 de setembro de 1980.- Tancredo Neves, Presi­

dente, em exercício- l.omanto .Júnior, Relator- Affonso Camargo- Vi­
cente Vuolu- Albertc) Silva -Saldanha Derzi- João Lúcio- Luiz Freire 
- José Ri<'ha. 

OFICIO N' S/25. DE 1980 A QUE SE REFERE O PARECER 

GOVERNO DE SERGIPE 

Ofício n~' 1696 
Ref. GE- 116 

Excelentíssimo Senhor 
Senador Luiz Viana Filho 
M. O. Presidente do Senado Federal 
70.000 - Brasília - Distrito Federal 

Senhor Presidente, 

Aracaju, 12 de agosto de 1980 

Tenho a honra de dirigir-me a Vossa Excelência, de conformidade com o 
disposto no item IV, do artigo 42, da Constituição da _República Federativa 
do Brasil, para solicitar a autorização do Senado Federal no sentido de que 
possa o Estado de Sergipe contratar empréstimo externo no valor de US 
10,000,000.00 (dez milhões de dólares norte-americanos). 

O empréstimo, que contará com a garantia da República Federativa do 
Brasil e deverá ser contratado com entidade financeira do exterior a ser deci­
dida oportunamente consoante orientação do Banco Central do Brasil, após 
a indispensável autorização do Senado Federal, destinar-se-á à complemen­
tação dos recursos necessários à execução de Projetos do Sistema Rodoviário 
Estadual, notadamente nas regiões noroeste e centro-oeste, incluindo rodo­
vias vicinais e estradas alimentadoras responsáveis pelo escoamento da pro­
dução. 

Por oportuno, permita-me informar a Vossa Excelência que, quanto aos 
aspectos formais prévios segundo a Legislação pertinente, já foram atendidos 
os seguintes requisitos: 

a). Lei n• 2.242, de 18-12-1979, da Assembléia Legislativa do Estado, au­
torizando o Governo do Estado de Sergipe a contratar empréstimo no exte­
rior até o montante de Us$ 20,000,000.00 (vinte milhões de dólares), dos 
quais constituí a presente solicitação. 

b) Aviso n• 492(80, de 2-6-1980, do Ministro-Chefe da Secretaria de Piao 
nejamento da Presidência da República ao ç:Jovernador do Estado de Sergipe, 
reconhecendo a prioridade do programa e a capacidade de pagamento deste 
Estado. 

c) A viso n•491(80, de 2-6-1980, do Ministro-Chefe da Secretaria de Pla­
nejamento da Presidência da República ao Ministro de Estado da F:azenda, 
informando-lhe do reconhecimento da prioridade do programa e da capaci­
-dade de pagamento do Estado de Sergipe para operação de crédito externo, 
em moeda, até o valor de USS 10,000,000.00 (dez milhões de dólares), 

d) Qfício CREDE- 80/090, de 24-6-1980, do Banco Central do Brasil 
FIRCE, concedendo credenciamento, com base no Decreto nQ 84.128, de 29~10· 
1979, para os fins do artigo 42, item IV, in fine, da Constituição Federal, 

e) Do Presidente da República, autorização para que o Governo doEs­
tado de Sergipe se dirija ao Senado Federal, em despacho de 28-7-1980, publi­
cado no Diário Oficial da União de 29-7-1980, Seção I, Pags. 14995. 
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Assim sendo, solicito a Vossa Excelência autoriZação dessa egrégia casa 
que o Estado de Sergipe possa contratar a operação e·m apreço~ ao tempo em 
que encaminho a Vossa Excelência, em anexo, quadrõs demonstrativos da si­
tuação financeira do Estado, bem como do Plano de Ãplicação dos Recursos. 

Aproveito o ensejo para renovar a Vossa Excelência, meus prOtestos de 
profunda estima e distinta consideração.- Augusto do Prado Franco, Gover­
nador do Estado. 

LEI N• 2.242, DE 18 DE DEZEMBRO DE !979 

Autoriza o Poder Executivo a contratar empréstimo no exterior, 
e dá outras providências. 

O Governador do Estado de Sergipe: 
Faço saber que a Assembléia Legislativa do Estado decreta e eu sanciono 

a seguinte Lei: 
Art. }9 t o Poder Executivo autorizado, em nome do Estado de Sergi­

pe, a contratar empréstimo no exterior até o montante de USS 20,000,000.00 
(vinte milhões de dólares), para complementação dos recursos necessários à 
execução de projetos no setor de infra-estrutura rodovi_ãria. 

Art. 29 Para garantia do principal e acessórios ao empréstimo o Poder 
Executivo pleiteará o aval do Tesouro Nacional na forma de legislação em vi­
gor. 

Art. 39 O Poder Executivo consignará orçamentaríainente, a partir do 
ano de 1981, até o prazo final de amortização, dotações suficientes pai'a opa­
gamento do principal e acessórios do empréstimo resultante desta Lei. 

Art. 49 Fica o Poder Executivo autorizado a abrir créditos especiais 
neste exercício à importância de Cr$ 600.000.000,00 (seiscentos milhões de cru­
zeiros), os quais poderão ser reabertos nos limites de seus saldos no exercício 
subseqüente, para a execução dos investimentos de que trata o art. }9 e paga­
mentos de obrigações decorrentes do empréstimo. 

Art. 59 Esta Lei entrará em vigor riã~ data de sua publicação. 
Art.· 69 Revogam-se as disposições em cOntrário. 
Aracaju, 18 de dezembro de 1979; !58• da Independência e 9 I• da Re­

pública.- Augusto do Prado Franco, Goveritador do Estado- Antonio Fer­
nando Campos, Secretário da Fazenda - Manuel Rezende Neto, Secretário 
do Planejamento, em exercício - Helber José Ribeiro, Secretário de Obras, 
Transporte e Energia. 

(publicada no Diário Oficial do Estado de Sergipe, n• 18.543, pãgina 6, de 
!9-12-1979.) 

A viso n• 492/80 Em 2 de junho de 1980 

A Sua Excelência o Senhor 
Doutor Augusto do Prado Franco 
DD. Governador do Estado de Sergipe 

Senhor Governador: 
Tenho a. honra de referir~me ao Ofício n9 2.329, de 28 de setembro de 

1979, em que o Goyerno desse Estado solicita autorização para a contratação 
de operação de crédito externo no valor de US$ 20 milhões mediante garantia 
do Tesouro da União. 

2. Referidos recursos seriam contratados pelo Governo do Estado para 
fins de complementação do Sistema RodoviáriO Estadual, notadamente nas 
Regiões Noroeste e Centro-Oeste, incluindo rodovias viciriaís e estradas ali­
mentadoras responsáveis pelo escoamento da produção. 

3. No tocante à operação em referência e pafa os efeitos do disposto no 
artigo 4• do Decreto· lei n• 1.312, de 15 de fevereiro de 19]4, com a redação 
dada pelo artigo I• do Decreto-lei n• 1.558, de 17 de junho de 1977, combina­
dos com o Decreto n9 84.128, de 28 de outubro de 1979, esta Secretaria reco­
nhece a prioridade do Programa, bem como a capacidade de pagamento do 
Estado_ 

4. Os comprorifisSos decorrentes desta operação são da responsabilida­
de desse Estado, cabendo-lhe adotar,.nas épocas próprias, as providências ne­
cessárias ao seu atendimento, mediante inclusão no seu brçamento de previ­
são de recursos especíncos com essa finalidade. 

Ao encaminhar cópia de A viso dirigido ao Exm9 Sr. Ministro da Fazen­
da, aproveito a oportunidade para renovar a V. Ex' prot,.estos de elevada esti­
ma e consideração. - Antonio Delfim Netto, MinistrO. 

Aviso n' 419/80 

A Sua Excelência o Senhor 
Doutor Ernane Galvêas 
DD. Ministro de Estado da Fazenda 

SenhOr Ministro: 

Em 2 de junho de 1980 

Tenho a honra de referir-me à solicitação do Exm'? Sr. Governador do 
Estado de Sergipe, constante do Ofício n'? 2.329, de 28 de setembro de 1979, 

relacionada com os aspectos de prioridade do programa de desenvolvimento 
rodoviârio do Estado, para fins de contratação, pelo Estado, de recursos ex­
ternos em moeda mediante garantia da República Federativa do Brasil. 

2. Para os efeitos dos Decretos-leis n•s !.312, de 15-2-74 e 1.558, de 
!7-6·77, combinados com o Decreto n• 84.128, de 28 de outubro de 1979, esta 
s.ecretaria reconhece a prioridade do referido programa, assim como a capa­
Cidade de pagamento do Estado, para operação de crédito externo, em moe­
da, até o valor de USS lO milhões. 

Aproveito a oportunidade para renovar a V. Ex" protestos de elevada es­
tima e consideração. - Antonio Delfim Netto, Ministro. 

BANCO CENTRAL DO BRASIL 

BACEN-FJRCE 
CREDE-80/090 

A Sua Senhoria o Senhor 
Doutor Francisco Rosa Santos 

Brasília (DF), 24 de junho de 1980 

DD. Secretário do Planejamento do Estado de Sergipe 
Aracaju - Sergipe 

Senhor Secretário, 
Referimo-nos ao oficio n• 1.029-Ref. SEPLANfSE-GSE n• 234, da Se­

cretaria de Planejamento do Estado, pelo qual foi solicitado deste Banco Cen­
tral credenciamento para o Governo do Estado de Sergipe contratar ope­
ração de empréstimo em moeda, no valor de US$ 10 milhões, objetivando 
carrear recursos para o Programa de Desenvolvimento Rodoviário do Esta­
do. 

2. A propósito, e de acordo com o disposto no inciso I do art. 29 do De­
creto n9 65.071, de 27-8-69, cumpre-nos Comunicar a V. S' que, nesta data, 
com base nas atribuições que lhe foram conferidas pelo Decreto n9 84.128, de 
29-10-79, o Banco Central do Brasil credenciou esse Estado, com vistas à ope­
ração citada, exclusivamente, para os fins do art. 42, item IV, in fine da Cons­
tituição Federal. 

3. Outrossim, informamos a V. S' que a fixação das condições financei~ 
ras da operação, bem como qualquer contato com instituição financeira no 
exterior, visando à sua colocação no mercado, dependerá da prévia e expressa 
autorização deste Orgão. 

4. Finalmente, esclarecemos que este credenciamento ê vâlido pelo pra­
zo de 90 dias, a contar desta data. 

5. Aproveitamos a oportunidade para apresentar a Vossa Senhoria 
protestos de elevada estima e consideração. -Departamento de Fiscalização 
e Registro de Capitais EstrangeirOs - Gilberto de Almeida Nobre, Chefe 
Substituto. 

E.M. n' 175 
Em 24 de julho de 1980. 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República: 
O Estado de Sergipe pretende contratar empréstimo externo, no valor de 

até US$ 10 milhões, de principal, com a garantia da União, para aplicação no 
programa de desenvolvimento rodoviário estadual. 

2. Quanto aos aspectos formais prévios, requeridos pela legislação per­
tinente, para a concretização do emprêStímo;Tôiáin satisfeitos os· seguintes: 

a) foi promulgada a Lei n9 2.242 de 18 de dez~mbro de 1979, autoriza,n­
do o Estado a contratar crédito externo até o valor de US.S 20 milhões; 

b) foi reconhecido o caráter prioritário da operação e a capacidade de 
pagamento do Estado, pela Secretaria de Planejamento da Presidência da Re­
pública, conforme Aviso n• 491/80 de 2 de junho de 1980; 

c) foi expedida credencial, pelo Banco Central do Brasil-(FIRCE), para 
atendimento do disposto no art. 29, Inciso I, do Decreto nQ 65.07 I, de 27 de a­
gosto de 1969, e no Decreto n• 74.157, de 6 de junho de 1974. 

3. O exame das condições c·reditícias da operação serã eletuado pilo 
Ministério da Fazenda, em articulação com o Banco Central do Brasil, nos 
termos do art. }Q, inciso li, do Decreto n'? 74.157, de 6 de junho de 1974, assím 
que apresentada a respectiva minuta de contrato. 

4. Assim, tenho a honra de propor a Vossa Excelência seja o Estado de 
Sergipe autorizado a dirigir-se ao Senado Federal, para os fins previstos rio 
art. 42, item IV, in fine, da Constituição Federal. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os protestos 
do meu mais profundo respeito. - Ernane Galvês, Ministro da Fazenda. 
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SEC. FAZENDA BNH 91 M 31JD 06/2008 

SD:. :r.AZENDA BNH 92 M 31JO 07/2008 

SEC. FAZENDA. BN! 93 M 300 07/2008 

SEC. :r~ - 94 M 300 06/2008 

SEC. FAZENDA Brn 95 M 300 07/2008 

SEX:. FAZENDA. BNH 96 M 31JO 07/2008 

CBS: :r. im~:istêr.da do ~trato rR 02 _O?J::r::re en se t.;:"a~ de un ~vida:rento 

extcrro jã licjuidado. 

SEt:::RE'!J\IUA tt:: ESTAJX) DO P".t.MiE:.J7!M':NIO - S E P L A N - S E 

ANOS 

1973 

1974 

1975 
1976 

1977 

1978 

1979 

Elaboraç5o: 

Visto: 

~f.Yl~~ !:Q~~!.f.~ QQ §.§.!td~2 

E.~ §.~B:~!R.~ 

ANOS 

1972 

1973 

""' 19 75 

"'" 1977 

1978 

l!'onte: 

O !vi O>. !Y\ ACt-1IN:r5rPAÇÃO 

FLNn'illA E:m:R-IFUIDI\IJ,' Th"I'ER-
NA N!\ F\JNDADI\ = I 

111 121 131=111+121 

16 l6 
30. ))Q 16 30.316 

30.300 16 30.316 

30.'300 1J..792 42.092 

46.006 2.549 48.555 

43.153 3.098 46.251 

32.733 21.922-- 54.-655 

23.628 '40.634 64.262 

Balanço Gcr<ll éb Estüd:l: 1972/1979 

DIRETA 

FlDI"'JJ'>NI'E I rorAL 

141 151=131+141 

7.209 7.225 

q.699 40.015 

9.999 40.315 

-14.432 56.524 

27.930 76 .486 

42.289 88.540 

101.473 156.1~.8 

136.540 200.002-

E A DESPESA REALIZADA 

C!:$ 1.000100 

JID:ETl'A ~ C::::SPESAS REALIZJ:\DA 

249.750. 238.330. 

301.240. 301.659. 

476.001. 453.883. 

675.052. 672.366. 

1.227.672. 1.178-737. 

LB72~232. 1.876.100. 

2.932'.025. 2.869. 771. 

. -;:/" 1;); .. ,,1 ------- ... 
~O t AUGUSTO FREIRE 

Econornist.a 

JOSt rDGh~D \'11 !'O~REITAS 
(_i~:c:J:.9_l.- <h:( C\• J !o:,-plao d!.: OrçE, 

~,!!~(f flna~d: - COF 

--- I 
\ 

Cr$ 1 000 00 

Dl'viDl\. Ill\ AI:MINIS 
TPJ\ÇÃO INDIRETA-

rorAL GE!l!\L 

161 171=1-1+161 
- -- ., 

7.225 

40.015 

40.315 

56.524 

217.720' 294.205 

351.106 439.646 

738.445 8!:14.573 

1.318.947 1.51.9. 749 

Cbs: A ralta de dwdcs em an:::G anteriores a 1976~ da Aàninistra:;:à::l Indireta, verifica-se pelo não atx::~Tpal'ha:rento da divida. 

" . 
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QUADRO DEMONSTRATIVO DA DIVIDA PÚBLICA E ARRECA­
DAÇÃO DO ICM 

ANOS I 
1972 

1973 

1974 

1975 

1976 

1977 

1918 

1975 

7-225. 

40.õl.5. 
40.315. 

S6.524. 

294.205. 

43'§ .ti46. 

894.573. 
i. 519.749. 

F~ DO I.C.Mo 

48.539. 

82.680. 

122~132. 

162.704. 

274.229. 

438.4i.9. 
660.232. 

1.079.883. 

Elaboração: <1--u>--'A.~-
Jg,St- AUG·~ FREI~, . 

Economista , 

Visto: 

GOVDRNO DB SERGIPB 

SECRETARIA DE OBRAS. TRANSPORtE$ E EN'ERGIÃ 
DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DB RODAGEM - bEâ/SB 

PRO~RAMA ROiJOVI..tRIO PARA FINANCI.úiENto 
PLANO DE APLICAÇAO 

B~NSA:O VALOR ESTIMADO J>O lNVESTIMENTÔS 
p R o J E T o s DO 

TRECHO 

1 - SE-Z06, N. Sra. da GlÓria/Monte Alc1re ., ....... 
Z - SE-104, C~po do Brito/Laaarto ............... 

3 - SE-208. Glória/Ribeirôpolis/BR-23S ............. 

4 - SE-306. N. Sra. das Dores/Serra do Maehado ... 

S - SE-306, Ponte sobre o Rio Sersipe ......... .; ... 

T O T A L 

us~ 5:5,88 

PARECER No 813, DE 80 

Da Comissão de Constituição e Justiça. Sobre o Projeto de Reso~ 
loção n9 110, de 80, da Comissão de Finanças, que "autoriza o Gover­
no do Estado de Sergipe a realizar operação de empréstimo externo no 
valor do USS 10,000.000.00 (dez milhões de dólares) para aplicação 
no Sistema Rodoviârio Estadual". 

Relator: Senador Raimundo Parente 

A Comissão de Finanças, na forma regimental, apresenta o presente Pro­
jeto de Resolução, que autoriza o Governo do Estado de Sergipe- art. l'i'­
·~a realizar, com a garantia da União, uma operação de empréstimo externo 
no valor de USS 10,000,000.00 (dez milhões de dólares norte-americanos) 9u 
o equivalente em outras moedas, de principal, junto ao grupo financiador a 
ser indicado sob a orientação do Ministério da Fazenda e do Banco Central 
do Brasil, destinado a complementar o Sistema Rodoviário Estadual, notada~ 
mente nas regiões noroeste e centro~oeste daquele Estado, incluindô rodovias 
vicinais e estradas alimentadoras. 

2. A operação de crédito, na conformidade do artigo 29 do referido 
projeto, "realizar-se-ã nos termos aprovado pelo Poder Executivo Federal, 

(1aa) Cr$ US$ 

30 lZO.OOO.OOO,OO z.zz1.111.49 

36,6 109.800.000,00 2,037.861,91 

so 175.000.000.00 3,247,958.42 

Z4 119.ooo.ooo.oo Z,Z08,611.7S 

60 il 15.000.000.00 %78,396,43 

- S38.80Õ.OÓO :00 
I '' fi 

10,0 ",ooo.oo 

. VJ~~ .. • .X!~.~!~ ~ 
inclusive o exame das condições creditícias da operação a ser efetuada pelo 
Ministério da Fazenda, em articulação com o Banco Central do Brasil nos 
termos do art. J9, item li, do Decreto nli 74.157, de 6 de junho de 1974, obede~ 
cidas as demais exigências dos órgãos encarregados da execução da política 
econômico-financeira do Governo Feder.al e, ainda, o disposto na Lei Esta­
dual n' 2.242, de 18 de dezembro de 1979", 

3. Tendo em vista o disposto no Regimento Interno e na Legislação 
Pertinente, foram anexados os seguintes documentos e informações princi­
pais; 

a) Lei n' 2.242, de Í8-12-79, da Assembléia Legislativa do Estado, auto­
rizando o GoVerho do Estado de Sergipe a contratar emprêstimo no exterior 
até o montante de USS 20,000,000.00 (vinte milhões de dólares), dos quais 
constitui a presente solicitação; 

b) A viso n• 492/80, de 2-6-80, do Ministro-Chefe da Secretaria de Plane­
jamento da Presidência da República ao Governador do Estado de Sergipe, 
reconhecendo a prioridade do programa e a capacidade de pagamento deste 
Estado; 

e) Aviso n9 491/80, de 2-6-80, do Ministro-Chefe da Secretaria de Plane­
jamento da Pr~sidência da República ao Ministro de Estado da Fazenda, 

.... 
\ • 
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informando-lhe do reconhecimento da prioridade do programa e da capaci­
~ dade de pagamento do Estado de Sergipe para operaçãO de crédito externo, 

em moeda, atê o valor de US$ 10,000,000.00 (dez milhões de dólares); 

' ' 
1 
~\ 

j 

d) Oficio CREDE- 80/090, de 24-6-80, do Banco Central do Brasil­
FIRCE, concedendo credenciamento, com base no Decreto n'ii 84.128, de 
29-10-79, para os fins do artigo 42, item IV, "in fine", da Constituição Fede­
ral; 

e) do Presidente da R.epóbitca, autorização que o Governo do Estado de 
Sergipe se dirija ao Senado Federal, em despa~ho de 28-_7-80, publicado no 
Diário Oficial da União de 29-7-80, Seção I, Pãg. 14995; 

f) Expósição de Motivos (EM n• 175(80) do Senhor Ministro de Estado 
da Fazenda, favorâvel, enviada ao Senhor Presidente da República, propon­
do seu encaminhamento ao Senado Federal, para os fins do art. 42, item IV, 
da Constituição. 

O mérito do pedido jã foi ampla e detidamente examinado pela Comis~ 
são de Finanças que conclui pela concessão da medida pleiteada, nos termos 
do presente Projeto de Resolução. 

5. Nada hã que possa ser argilido contra a proposição, no que compete 
a esta comissão examinar, a qual estã corretamente formulada sob os ângu­
los constitucionais e jutídicos, razão peia quai entendemos possa ter tranii-
tação normal. _ _____ _ _____ _ 

Sala das Comissõés, 8 de outubro de 1980.- Nelson Carneiro, PrC?~iden~ 
te, em exercício; - Raimundo Parente, Relator; .....;. Leite Chaves - Franco 
Montoro _..:. Helvídio Nunes- Luiz Fernando Freire- Bernardino Viana­
Aderbal Jurema - Almir Pinto. 

PARECERES Nos 814 E 815, DE 1980 

PARECER N• 814, de 1980. 

Da Comissão de Economia, sobre a Mensagem n9 156, de 1980 
(n' 261, de 1980, na origem), do Senhor Presidente da República, sub­
metendo à aprovação do Senado Federal, proposta para que seja auto­
rizada a Prefeitura Municipal de Aracaju (SE) a elevar em CtS 
25.495.941 ;12 (vinte e cinco milhões, quatrocentos e noventa e cinco 
mil, novecentos e quarenta e sete cruzeiros e doze centavos) o montan­
te de sua dívida consolidada. 

Relator: Senador José Lins. 
Com a Mensagem 'n• !56/80, o Senhor Presidente da República submete 

à deliberação do Senado Federal, pleito da Prefeitura Municipal de Aracaju 
(ES), que objetiva contratãr,junto ao Banco do Nordeste.do Bra~il S.A., este 
na qualidade de agente financeiro do Banco Nacional da Habitação, a seguin~ 
te operação de crédito: 

"Catactetlsticas da operação: 
A- Valor: 25.495.947,12 

(correspondentes a 52.264 UPCs de de Cr$ 487,83, em 
março(80); 
B- Prazos: 

I - de carência: 24 meses 
2 - de amortização: 96 meses; 

c - Encargos: 
l -juros de 10% a.a; . 
2- correção monetá!ia: idêntica à das bRTNs, trimestral; 
3 -taxa de administraçãO de 1 o/o sobre o valor do empréstimo; 

D- Garantia: 
Vinculação de parcelas do Fundo de Participação dos Municí~ 

pios (FPM); 
E ......;.. Destinação dos recursos: 

Execução dos projetos de reurbanização do Parque Teófilo 
Dantas e pavimentação da Avenida Acrísio CrúZ. 

É da competência do Senado Federal autorizar as operações de crédito 
contratadas pelos EStados e Municípios com recursos provenientes do 
FNDU, FASe do BNH- (parágrafo único do art. 2•da Resolução n'93, de 
1976). 

Para esses casos não se aplicam os liritites fixados no art. 29 da Resolução 
n• 62, de 1975, do Senado Federal. · 

Deve~se considerar, contudo, que: 
a) Novas receitas indiretas serão geradas em decorrência das obras a se~ 

rem implantadas;· 
b) a geração de receita darwse--á a taxas bem mais elevadas do que aqueR 

las consideradas na análise, de vez que a correção das ORTNs têm correção 
limitada abaixo da inflação; 

c) o período de carência é bastante elástico para acomodação finar.ceira 
dos tomadores. 

Com base no exposto, opino pela aprovação do projeto em exame, tendo 
em vista o carãter de prioridade social de que se reveste o empréstimo, na for­
ma do seguinte 

. PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 111, DE 1980 

Ãutorlza a Prefeitura Municipal de Aracaju (SE) a elevar em 
Cr$ 2S.49S.947,i2 (vinte e cinco miihões, quatrocentos e noventa e cinco mil, 
üõVeC'éiitOS e c)üãfeõtã é Sete cruzeiros e doze centavos) o montante de sua dívida 
consoiidada Interna. 

Ó Senado Federal resolve: 
Art. }9 É a Prefeitura municipal de Aracaju (SE), nos termos do art. 29 

da Resolução n•93, de 11 de outubro de 1976, do Senado Federal, autorizada 
a elevar em Cd 25.495.947,12 (vinte e cinco milhões, quatrocentos e noventa 
e cinco mil, novecentos e quarenta e sete cruzeiros e doze centavos) o montan­
te de sua dívida consolidada interna, a fim de que possa contratar um erilptês~ 
tirtio de igual valor, junto ao Banco do Nordeste do Brasil S.A., este na quali­
dade de administrador do Fundo de Desenvolvimento Urbano do Nordeste 
- FUNDURBANO, destinado à execução dos projetos de reurbanização do 
Parque Téófi_lo Dantas e pavimentação_ da Á venida Ácrísio Cruz, naquela 
Capital, obedecidas as condiçÕes admitidas pelo Banco Central do Brasil, no 
respectivo processo. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

. Sala das Comissôes, I• de outubro de 19M.- Roberto Saturnlno, Presi­
dente em exercício- José Lins, Relator- Luiz Cavalcante- Pedro Simon 
- Tanctedo Neves - Bernardino Viana. 

MENSAGEM N' /56, DE /980, A QUE SE REFERE O PARECER 
(Mensagem •' 261/80, na origem) 

Excelentíssimos Senhores Membros do Senado Federal: 
Nos termos do art. 42, item VI, da Constituição, tenho a honra de pro­

por a Vossas Excelências seja autorizada a Prefeitura Municipal de Aracaju 
(SE) a elevar em Cr$ 25.495.947,12 (vinte e cinco milhões, quatrocentos e no­
venta e cinco mil, novecentos e quarenta e sete cruzeiros e doze centavos) o 
montante de sua dívida consolidada, a fim de que possa contratar emprésti­
mo junto ao Banco do Nordeste do Brasil S.A., este na qualidade de adminis­
trador do Fundo de Desenvolvimento Urbano do Nordeste- FUNDUR~ 
BANO, destinado à execução dos projetos de reurbanização do Parque Teófi­
lo Dantas e pavimentação da Avenida Acrísio CruZ, naquela Capital, de con­
formidade com a inclusa Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Esta~ 
do da Fazenda. 

ilrasiiia, il de julho de I 980. - João Figueiredo. 

E.M. no 135 Em 26 de junho de 1980 
Excelentfssimo Senhor Presidente d~ República, 
b Conselho Monetário Nacional, em sessão de 25~6~80, ao apreciar o anexo 

voto, detenninou fosse encaminhado a Vossa Excelência o pedido da 
Prefeitura Municipal de Aracaju (SE), no sentido de ser autorizada, com base 
no que estabelece o art. ,29 da Resolução n9 93, de i i~lô~76, do Senado Fede­
ral, a contratar uma operação de crédito de Cr$ 25.495.947,12 (vinte e cinco 
milhões, quatrocentos e noventa e cinco mil, novecentos e quarenta e sete cru·­
zeiros e doze centavos) - correspondentes a 52.264 UPC, considerado o va~ 
lor nominal da UPC de Cr$ 487,83, vigente em março de 1980 -,junto ao 
Banco do Nordeste do Brasil S.A., este na qualidade de administrador do 
Fundo de Desenvolvimento Urbano do Nordeste - FtJNDURSANó. 

2. Nessas condições, e em face do que preceitua o parãgrafo único do 
art. 29 da aludida Resolução n9 93/76, tenho a honra -de submeter a matéria à 
elevada consideraç_ão de Vossa Excelência, a fim de que se merecedora de 
acOlhimento, seja encaminhada ao Senado Federal. 

Valho-me do ensejo para renovar a Vossa Êxcelência os protestos do 
meu mais J)fõfurido respeito. - Emane Galvêas, Ministro da Fazenda. 

BANCO CENTRAL DO BRASIL 

Prefeitura Municipal de Aracaju (SE). Pedido de autorização 
para contratar oPeração de crédito prevista no art. 29 da Resolução n9 93, de 
11-10..76, do Senado Federal. 

Senhores Conselheiros, 
Pretende a Pr~feitura Municipal de Aracaju (SE) contratar, junto ao 

Banco do Nordeste do Brasil S/ A, este na qualidade de agente financeiro do 
Fundo de Desenvolvimento Urbano- _FUNDURBANO, uma operação de 
crédito de Cr$ 25.495.947,12 (correspondentes a 52.264 UPC, considerado o 
valor nominal da UPC de Cr$ 487,83, em março de 1980, nos termos da sú­
mula anexa, 
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2. Em face do que preceitua o parágrafo único do art. 29 da Resolução 
n~' 93, de ll-10-76, do Senado Federal, submeto o assunto à consideração de 
V. Ex', votando pelo seu encaminhamento à Presidênda da República, para 
posterior envio àquela Casa do Congresso, s.e de acordo o Chefe do Poder 
Executivo. 

Anexo: voto do Conselheiro Carlos Geraldo Langoni, em 20-6-80. 

ANEXO 

Operação de crédito a ser contratada pela Prefeitura Municipal 
de Aracaju (SE) junto ao Banco do Nordeste do Brasil S/ A,_ este na 
qualidade de agente financeiro do Fundo de Desenvo]v'1mento Urbano 
- FUNDURBANO. 

I. ucaracterísticas da operação: 
A- Valor: 25.495.947,12 
(Correspondentes a 52.264 UPC de CrS 487,83, em marçof80); 
B- Prazos: 
1 - de carência: 24 meses; 
2 - de amortização: 96 meses; 
C - Encargos: 
I -juros de 10% a.a.; . 
2 - correção monetária: idêntica à dos ORTNs, trtmestral~ 
3 _taxa de administração de 1% sobre o valor do empréstimo; 
D - Garantia: 
Vinculação de parcelas do Fundo de Participação dos Municí­

pios (FPM); 
E - Destinação dos recursos: 
Execução dos projetos de reurbanização do Parque Teófilo 

Dantas. e pavimentação da Avenida Acrísio Cruz." 

2. Segundo parecer apresentado pelo Banco do Nordeste do Brasil 
Sf A a operação de crédito sob exame é viâvel e~~ntômica e financeir~mente. 

'3. Trata-se de operação a que, por for~a das disposiç~es cont~das no 
art. 2'<' da Resolução n9 93, de 11-10-76,_ do Senado Fede:ral, nao se aphcam os 
limites fixados no art. 2~> da Resolução n9 62, de 28~10-75, da mesma Casa do 
Congresso, haja vista que os recursos a serem repassados provêm do Fundo 
de Desenvolvimento Urbano - FUNDURBANO. . 

4. De acordo com os registros do Departamento da Dívida Pública, a 
situação geral da dívida consolidada interna do Município apresen~a-se con­
forme o quadro a seguir: 

C r! r:1i1 
OPERf,ç7,Q AU· 

O! VIDA Cüt!SOLJD!\DA PDSIÇJíO p; TORIZfcOA PE· OPERf,ç1',Q SITUAÇM f'O~Tr~;nK 
LO n::1 E 1\Il: SOB 1!. cmnr.AIAç;.o ~;:.~~ INTERNA 31.03.80 DA llM CQ!;":" EXtU·~t TENDIDA 
Tr.ATAOr, 

T -I!lTP..ALI t·:JTE 

e) Em títulos 
b) Por contratos 
c) Por garc<nti a<; 
d) Outr<ls 

II-EXTP.ALH:nr 4Cfl. 9~9 ,3_ 573.950,2 .25.,.1195,9 1.088.~9S,:: 

a) r ou 90.5':!9,2 25~4%,9 116 .os::,, 1 
b) r As 34.1~:2.1 34. 11\2 ,1 
c) l:!<-;H 3{,,;.20[:,0 S73.S:::-,z 932>.1:-.~.é 

III-_Tnlt..L Gf:f!f,L{ I+ TI) ~.(;~,9~9.3 . _?23 •. ~50 ,? 25.495,9 1.0~;3.3~:-.~ =---=-=-- = . = 
5. Levando-se em conta, entretanto, a soma do endividamento intra e 

extralimite. para efeito de análise sobre a capacidade de pagamento do postu­
lante, teríamos a seguinte situação: 

r-· .. :mtJut(? g1Clb:ll 

Crr.o,c Íl"'"'n t c• co· ., ;.IJ\\1,\ 1 .... '" 
[Ji~pi•ndio 
1~Sr i l'"•rJ 

<10llo11 

·----,--~------~-----...:C.\. r~. ·ri l 
Divil!.1 intr.~ or~~~-.~ciio <l'J­
e cxlr<~li~··- tori;·,Hl:l (' 
te. P<J', içú1 .,ú, omtrilt!: 
r-r·•: :\l,f"l'i.''i 

4!!:\, 9·10,.::1 

{ 1' 103,0) 

53.?.7~.~~ 

~IJ.Y~O,l. 

S7:J.%Q,í" 

r.!i.91C,O 

ÜJ>t'l·aç;)o 
"SO~l 

C~<1·:,·,;;:_ 

2S.·:'JS,9 

2;.,.1J9?,9 

5.557,5 

Si tul!ciío no:-; 
tcrior ~ con-=­
t.r<l l~·':"<•r• 

l.or:~-~l'l5,.~ 

S0{L343, 1 

lOr,. 749,0 

Cir:itM, dr, 
l'.rt .. ;-n G.1 
1-:-;. r,·; 11:·, 

273,:;11,:~ 

7P.. ]~)(", ,2 

51~.~,]';). 7 

-....,..-..---
(*) Oper01çào aut<Jrizada pdo C<Jn~lhll Monetârio NacJOn31. em s~são de 1·5·80, no montante de 1.471.290 UPC. 
correspondente a CrS 57J.9$0,229,0(J (COnsiderado o valor nomlnal da UPC de CrS 390.1 O. ern junhu de 1919), fllr· 
.,,......o/.,r t"f<!- recursos: Banc<J Nacional''" Habilacilo. avente fin:onr,.im: Bunço d<J Esl;~d<J de Sergtpe S/ A. 

6. Como se vê, considerado todo o endividamento do reterido Munici­
pio (intra + extralimite +operação aUtorizada pelo Conselho Monetário Na~ 
cional em 7-5-80 + operação sob exame), seriam ultrapassados os tetos que 
fhe foram fixados peJos itens I, II e IH do cítado art. 29 da Resolução n9 
62/75. 

7. Assinala-se, ainda, que o orçamento da pleiteante para o corrente 
ano prevê a realização de receita de CrS 587.500.000,00 (deduzidas as ope­
rações de crédito), e que sua margem de poupança real é bastante inferior ao 
dispêndio relativo às dívidas já contraídas e autorizadas pelo Conselho Mone­
tário Nacional em 7-5-80, somado ao do financiamento pretendido. Mesmo 
ocorrendo incremento na receita, as parcelas a resgatar também serão reajus­
tadas, uma vez que estão sujeitaS ·aos meSmos "índices fixados para as Obri­
gações Reajustâveis do Tesàuro Nacional (ORTN). 

8. Em face do que preceitua o parágrafo único do art. 29 da precitada 
Resolução n9 93, de 1976, o assunto deverá ser encaminhado ao Conselho 
Monetário Nacional e, posteriormente, à Presidência da República e ao Sena~ 
da .Federal, se de acordo o Chefe do Poder Exec\ltívo. 

;ÀNCO CE.NTR .. ,L DO BRASIL 
, .... Mapa de Controle das Operações da Di~lda 

ConsQiidada Interna .,.tiü,;:::-
t.> <Oõ" 

llt-I.PilU"tOIIIl~" 
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,PAREC-.ER...l'I9-81SrDE-l980-

Da Comissão de Constituição e Justiça. sobre o Projeto de Reso~ 
loção n"' 111, de 1980, da Comissão de Economia, que "autoriza a 
Prefeitura Municipal de Aracaju (SE) a elevar em CrS 25.495.947,12 
(vinte e cinco milhões quatrocentos e noventa e cinco mil, novecentos e 
quarenta e sete cruzeiros e doze centavos) o montante de sua dívida 
consolidada interna''. 

Relator: Senador Raimundo Parente 
O Presente Projeto de Resolução, da Comissão de Economia do Senado 

Federal, como conclusão de seu Parecer sobre a Mensagem n9 156/80, do Se~ 
nhor Presidente da República, autoriza a Prefeitura Municipal de Aracaju 
(SE) a contratar empréstimo no valor de Cr$ 25,495.947,12 (vinte e cinco mi­
lhões, quatrocentos e noventa e cinco mil, novecentos e quarenta e sete cru~ 
zeiros e doze centavos), destinado a financiar projetOs de reurbanização na~ 
quela cidade. 

O Pedido foi forlnulado nos termos do preceitllãdõ 'no art. 29 da Reso­
lução n9 93, de 1976, do Senado Federal, implicando, por conseguinte, a não­
observância dos limites fixados no artigo 29 da Resolução número 62, de 
1975, também do Senado Federal. 

Há a ressaltar, ainda, que a operação sob exame se acha devidamente au­
torizada pela Lei Municipal n• 661, de 1979 e pela Lei n• 674, de 26 de de­
zembro de 1979. 

E de competência desta Casa autorizar as operações de crédito contrata­
das pelos Estados e Municípios, por força do que estabelece a Constituição 
Federal. 

No Mérito, a Comissão de Economia examinou e considerou o pleito 
viâ vel técnica e financeiramente, concluindo pelo presente Projeto de Reso· 
lução. 

Em face ao exposto, verifica~se que a proposição foi elaborada consoan· 
te as prescrições legais e regimentais aplicáveis à espécie, merecendo, por isso, 
o nosso encaminhamento favorável, no que tange aos aspectos de constitucio­
nalidade, juridicidade e técnica legislativa. 

Sala das Comissões, 8 de outubro de 1980.- Nelson Carneiro, Presiden­
te, em exercício - Raimundo Parente, Relator - Franco Montoro - Cunha 
Lima- Almir Pinto- Luiz Fernando Freire- Bernardino Viana- Aderbal 
J urerna - Helvidio Nunes. 

PARECERES N•s 816 E 817, DE 1980 

PARECER N• 816, DE 1980 

Da Comissão de Economia, sobre a Mensagem n9 177, de 1980 
(no:> 288/80, na origem), do Senhor Presidente da República, subme­
tendo ao exame do Senado Federal proposta no sentido de que seja a 
Prefeitura Municipal de Louveira (SP) autorizada a elevar em CrS 
8.000.000,00 (oito milhões de cruzeiros) o montante de sua dívida con~ 
solidada. 

Relator: Senador Orestes Quércia 

O Senhor Presidente da República encaminha ao exame do Senado Fe­
deral (art, 42, item VI, da Constituição) a Exposição de Motivos (EM n' 
148/80) do Senhor Ministro de Estado da Fazenda, relacionada com o pleito 
da Prefeitura Municipal de Louveira, Estado de São Paulo, no sentido de ob­
ter a necessária autorização para que o Município ·possa elevar, temporaria­
mente, os parâmetros fixados pelo artigo 29 da Resolução n9 62,- de 28~ 10-75, 
alterados pela Resolução n9 93, de 1976, ambas do Senado Federal, a fim de 
realizar operação de crédito junto à Caixa Econômica do Estado de São Pau­
lo S.A., no valor de Cr$ 8.000.000,00 (oito~ milhões de cruzeiros), destinado 
ao financiamento dos serviços de calçamento de ruas naquele município, com 
as seguintes características: 

"A - Valor: CrS 8.000,000,00; 
B - Prazo de Amortização: 36 meses; 
C - Encargos: 
I - juros: lO% a.a.; 
2 - correção monetâria: pela variação anual das ORTNs 

(UPC); 
D- Garantia: vinculação de cotas-partes do Imposto sobre a 

Circulação de Mercadorias (ICM); 
E- Destinação de Recursos: calçamento de ruas naquela cida-

de." 

2. A Revolução n9 62, de 28-10~75, desta Casa, com as alterações intro­
duzidas pela Resolução n9 93, de 1976, estabeleceu para a dívida consolidada 

--d-os-Estado-s-e-rlos-M-unicípios novos timites máximos, levando-se em conta os 
seguintes critérios: 

.. 1 - O montante global não poderá exceder a 70% (setenta por 
cento) da receita realiza,da no exercício financeiro anterior. 

11 -O crescimento real anual da dívida não poderá ultrapassar 
a 20% (viilfe por cento) da receita realizada. 

111 - O dispêndio anual com a respectiva liqüidação, com· 
preendendo o principal e acessórios, não-poderá ultrapassar a 15% 
(quinze por cento) da receita realizada no exercício anterior. 

IV -A responsabilidade dos Estados e Municípios pela emfS~ 
são de títulos da dívida pública não poderá ser superior a 50% (cin­
qüenta por cento) do teto fixado no item I deste artigo." 

3. De acordo com o artigo 29 da Resolução n9 62, de 1975, com as alte~ 
rações introduzidas pela Resolução n9 93, de 1976, foram fixados para a dívi~ 
da consolidada interna da Prefeitura MuniciPal de Louveira (SP) no presente 
exerCÍcio, com base--na receita líquida realizada em 1979, os seguintes limites 
mãximos: 

a) Montante Global .... , . , .. , . , .. , , .. Cr$ 18.609,9 mil (item I); 
b) Crescimento Real Anual ... , , , . , , , , . Cr$ 5,317,1 mil (item 11); 
c) Dispêndio Anual Máximo .. , , , .. , , , Cr$ 3.987,8 mil (item Ill), 

4. Para que se possa efetivar a operação sob exame, haverã necessidade 
de autorização específica do Senado Federal, uma vez que, após a contra­
tação, o endividamento consolidado interno intralimite do referido município 
ultrapassarã os limites fixados pelos itens 11 e 111 do artigo 29 da Resolução n'i' 
62, de 1975, conforme o quadro a seguir: 

{fNJtr: Banco Ccnttwt dfJ 0'[(t~UJ t1atct: CJ•: C·.~ ~.~U 

ltcm 'Vlv.i.da. C'on!ouUdru:la. l11ie.~na Pa'l.kll:.'.tJ·:.o~ Mta.k-tcc.t 1 Si.ru:::i.l(· pnlC'· 
da.t. pcl't2 a.""..~~·fi(· ::r cG 

1 
~.ú·~ .~~ «·o:t~!I.­

Rc.<~d~tç{to n~· 6'!/75 l.t.::ç;·c~ p~C'(t••:di_ 
. d.::.~. 

/.!OI~taní('. G.('oba.t .......... Tt.609,9 17.615 ,6 

ll Clte.õUmr.>•Lto llea.{ a.nua.f. 5-.317, I 6 .47(:, !.> 

lll Vüpê,Jdio Awwat má:o::Ü110 .. 3.9&7,.5 7.0!>í.,O 

5. O processo é acompanhado dos seguintes elementos principais: 
a) parecer do COnselho Monetário Nacional, favorável à operação em 

pauta; 
b) Lei Municipal n• 561, de 1977, autorizadora da operação; 
c) Exposição de Motivos (EM n• 148/80) do Senhor Ministro de Estado 

da Fazenda ao Exm9 Senhor Presidente da República, comunicando que o 
Conselho Nacional, ao apreciar a proposta, manifestou-se favoravelmente ao 
pleito, formulado conforme o art. 29 da Resolução n"' 93, de 1976, do Senado 
Federal; e · 

d) Parecer do Banco Central do Brasil - Departamento da Dívida 
Pública, favorâvel ao pleito. 

6. Segundo o parecer apresentad~ pelo órgão financiador, a operação 
de crédito sob exame é viável econômica e financeiramente. 

7. Hã a ressaltar que o orçamento do pleiteante para o ano corrente 
prevê a realização de receita de Cr$ 51.911.800,00 (deduzidas as operações de 
crédito), da qual 34,97% destinam~se a atender a investimentos com recursos 
próprios. 

8. Por outro lado, a margem de poupança real anual (Cr$ 23,722,3 mil) 
é bastante superior ao maiOr dispêndio anual (Cr$ 7.058,0 mil), em 1982, ra~ 
zão por que a operação não irã provocar pressões orçamentárias nos próxi­
mos exercícios. 

9. Cumpridas as exigências estabelecidas no Regimento Interno e nas 
normas vigentes, conclüímos por aceitar o pleito contido na Mensagem do 

· Senhor Presidente da República, na forma do seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇÀO N• 112, DE 1980 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Louveira (SP) a elevar em 
Cr$ 8.000.000,00 (oito milhões de cruzeiros) o montante de sua dívida 
consolidada interna. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 19 E a Prefeitura Municipal de Louveira, Estado de São Paulo, au~ 
torizada.a elevar, temporariamente, os parâmetros fixado_s pelos itens 11 e 111 
do artigo 2• da Resolução n' 62, de 1975, com a redação dada pela Resolução 
n"' 93. de 1976, ambas do Senado Federal, a fim de que possa realizar uma 
operação de crédito no valor de Cr$ 8.000.000,00 (oito milhões de cruzeiros), 
junto à Caixa Econôriüca do Estado de São Paulo S.A., destinado ao finanw 
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ciamento dos serviços de calçamento de ruas naquele Município, obedecidas 
as condições admitidas pelo Banco Central do Brasil no respectivo processo. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Comissões, I O de setembro de 1980. - Roberto Saturnino, Pre­
sidente, em exercício- Orestes Quércia, Relator- José Richa- Bernardino 
Viana - José Lins - Marcos Freire. 

MENSAGEM N• 177, DE 1980, A QUE SE REFERE O PARECER 

(Mensagem n9 288/80, na origem) 

Excelentíssimos Senhores membros do Senado Federal: 

Nos termos do artigo 42, item VI, da Constituição, tenho a honra de pro­
por a Vossas Excelências seja autorizada a Pre_feitura Munícipal de Louveira 
(SP) a elevar em Cr$ 8.000.000,00 (oito milhões de cruzeiros) o montante de 
sua dívida consolidada, a fim de que possa contratar emprêstimo junto à Caí­
xa Econômica do Estado de São Paulo S.A .• destinado ao financiamento dos 
serviços de calçamento de ruas naquele Município, de conformidade com a 
inclusa Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Estado da Fazenda. 

Brasília, 10 de julho de 1980. -João Figueiredo. 

E.M. n' 148 Em 26 de junho de 1980 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 

O Conselho Monetário Nacional~ em sessão de 25-6-80, ao apreciar o 
anexo voto, manifestou-se de acordo com o atendimento do pleito da Prefeitu~ 
ra Municipal de Louveira (SP), no sentido de que sejam elevados os parâme­
tros fixados pelos itens 11 e 111 do artigo 2• da Resolução n• 62, de28-10-75, 
alterada pela de nP 93, de 11-10-76, ambas do Senado Federal, a fim de que 
possa contratar operação de crédito no valor de Cr$ 8.0004000,00 (oito mi­
lhões de cruzeiros). junto à Caixa Econômica tio '.!stado de São Paulo S.A. 

2. Nessas condições, e em face do que preuitua o parágrafo único do 
artigo 39 da mencionada Resolução n9 62f75, tenho a honra de submeter a 
matéria à elevada consideração de Vossa Excelência. a fim de que, se merece­
dora de acolhimento, seja encaminhada ao Senado Federal. 

Valho-me do ensejo para renovar a Vossa Excelência os protestos do 
meu mais profundo respeito. - Ernane Galvêas, Ministro da Fazenda. 

BANCO CENTRAL DO BRASIL 

Prefeitura Municipal de Louveira (SP) - Pedido de elevação 
temporária dos limites estabelecidos pelo artigo 2~' da Resolução n~' 62, 
modificada pela de n9 93, do Senado Federal, respectivamente de 
28-10-75 e 11-10-76, a fim de que possa contratar empréstimo de 
CrS 8.000.000,00. 

Senhores Conselheiros, 
Solicita a Prefeitura Municipal de Louveira (SP) a elevação dos parâme­

tros fixados pelos itens 11 e III do artigo 2' da Resolução n' 62, de 28-10-75, 
alterada pela de n9 93, de 11-10-76, ambas do Senado Federal, a fim de que 
possa contratar operação de crédito de Cr$ 8.000.000,00 (oito milhões de cru­
zeiros), junto à Caixa Econômica qo Estado de São Paulo S.A., nos terinos da 
súmula anexa. 

2. Em face do que preceitua o parágrafo único do artigo 39 da mencio­
nada Resolução n9 62/75, submeto o assunto a V. Ex•s, votando pelo seu en­
caminhamento à Presidência da República, com parecer favorável deste Con­
selho. para posterior envio àquela Casa do Congresso, se de acordo o Chefe 
do Poder Executivo. 

Anexo: voto do Conselheiro Carlos Geraldo Langoni, em 4-6-80: 

ANEXO 

Operação de crédito a ser contfatada pela Prefeitura Municipal 
de Lom·eira (SP), junto à Caixa Econômica do Estado de São Paulo 
S.A. 

I - ucaracterísticas da operação: 
A - valor: Cr$ 8.000.000,00; 
B - prazo de amortização: 36 meses; 

C - encargos: 
1 -juros: lO% a.a.; 
2 - correção monetária: pela variação anual das ORTNs 

(UPC); 

D - garantia: vinculação de cotas-partes do Imposto sobre a Cir­
culação de Mercadorias (ICM); 

E- destinação dos recursos: calçamento de ruas naquela cidade." 

2. Segundo os registros do Departamento da Dívida Pública, a si­
tuação geral da dívida consolidada interna do Município apresenta-se confor­
me o quadro a seguir: 

Cr$ mil 

DI'VI DA o:NSOLI DAI1\ POSIÇl<D EM oPERAÇNJ SllU'\y'O POSTERIOR 
INlEI<lA ~l.03. 80 SOB À ar\TR•\TAÇiiJ PRE-

EXAME 'I'Fl'WI~. 

I ~ INTRA.LIMITE 9.615.6 8.000 o 1.7.615 ,6 

a) Em títulos 

~) Por cont.r.atos 9.615,6 8.000,0 17.615,6 

c) Por garantias 

d) Outros 

li - EXIRALI~fi1E 

a) FOO 

b) FAS 

c) B"i!-1 

III - TOTAL GERAL (I+IIl_. 9.615,6 8.000 ,o 17.615.6 

3. Levando-se em conta, entretanto, a soma do endividamento intra e 
extralimite, para efeito de análise sobre a capacidade de pagamento do postu­
lante, teríamos a seguinte situação: 

C<S IDil 

lliVida intra Operação SitU.as;ão poste- Limites do 
e e.xtralimi te. sob rior a contra- art.Z9 da 
Posição-em: Exame tação. Resolução 
31.03.80 n9 62/75 

lwbntante Global 9.615,6 8.000 .o 17.615,6 18.609,9 

CresCimento real anual - 1.529,5 8.000,0 6.470,5 5.317,1 

Dispêndio .:mual mãxiroo 3.960,3 3-097.7 7.058,0 3.987,S 

4. Como se vê, considerado todo o endividamento da referida Prefeitu­
ra (intra +. extralimite + operação sob exame), seriam ultrapassados os tetos 
que lhe foram fixados pelos itens II e III do citado artigo 2"' da Resolução n~' 
62j75. 

Assinale-se, ainda, que o orçamento do pleiteante para o ano corrente 
prevê a realização de receita de Cr$ 51.911.800,00 (deduzidas as operações de 
crédito), da qual cerca de 34,97% destinam-se a atender a investimentos com 
recursos próprios, fato que, segund-o o Departamento da Dívida Pública, não 
deverá a~ rretar à PrefeitUra maiores pressões na execução orçamentária dos_ 
próxhnos exercícios. -

6. Ademais. sua margem de poupança real é bastante superior ao 
maior dispêndio relativo à dívida contraída somado ao do financiamento pre­
tendido. 

7. Em face do que preceitua o parágrafo único do artigo 39 da precitada 
Resolução-n"' 62, de 1975, o ã.ssuntO deverá ser encaminhado ao Conselho 
Monetário Nacional e, posteriormente, à Presidência da República e ao Sena .. 
do Federal, se de acordo o Chefe do Poder Executivo. 

• 

l 
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PARECER N• 817, DE 1980 

Da Comissão de Constituicão e Justica. Sobre o Projeto de 1\...:;:,u­
lucão n'? 112, de 1980, da Comissão de Economia, que "autoriza a 
Prefeitura Municipal de Louveira (SP) a elevar em Cr$ 8.000.000,00 
(oito milhões de cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada inter-
na". 

Relator: Senador Franco Montoro. 

Na forma regimental, a Comissão de Economia apresenta projeto de re­
solução pelo qual fica- art. }9- ua Prefeitura Municipal de Louveira, Esta­
do de São Paulo, autorizada a elevar, temporariamente, os parâmetros fixa­
dos pelos itens li e III do art. 29 da Resolução n'? 62. de 1975, com a redação 
dada pela Resolução n9 93, de 1976, ambas do Senado Federal, a fim de que 
possa realizar uma operação de crêdito no valor de Cr$ 8.000.000,00 (oito mi­
lhões de cruzeiros), junto à Caixa Econômica do Estado de São Paulo S.A., 
destinado ao financiamento dos serviços de calçamento de ruas daquele Mu­
nicípio~ obedecidas as condições admitidas pelo Banco Central do Brasil, no 
respectivo processo". 

2. A Resolução n9 62, de 28-10-75, desta Casa, com as alterações intro­
duzidas pela Resolução n• 93, de 1976, estabeleceu para a dívida consolidada 
dos Estados e dos Municípios novos limites máximos, levando-se em conta os 
seguintes critérios: 

''I - o montante global não poderá exceder a 70% (setenta por 
cento) da receita realizada no exercício financeiro anterior; 

11 -o crescimento real anual da dívida não poderá ultrapassar 
a 20% (vinte por cento) da receita realizada; 

HI - o dispêndio anual com a rêspectiva liquidação, com­
preendendo o principal e acessórios, não poderá ultrapassar 15% 
(quinze por cento) da receita realizada no exercício anterior; 

IV - a responsabilidade dos Estados e Municípios pela emis­
são de títulos da dívida pública não poderá ser superior a 50% (cin­
qüenta por cento) do teto fixado no item I deste artigo." 

3. Para que se possa efetivar a operação sob exame, haverá necessidade 
de autorização específica do Senado Federal, uma Vez que, após a contra­
tação, o endividamento consolidado interno Hintralimite" do referido Mu­
nicípio ultrapassará os limites fixados pelos itens 11 e III do art. 29 da Reso­
lução n'i' 62, de 1975, conforme o quadro a seguir: 

(F t Ba co Central do Brasilj on e' n Valor em CRs; Nil 

Iten Dívida Oonsoli~da Interna Parâmetros estabeleci ~ tuarão poste-
dos pelo artigo 29 dã r~or as cont.r~~ 
Resolução n9 62/75 ções preter:di 

das. 

I z.bntante Global •••.••••.• 18.609,.9 17.615,6 

!I Crescimento real anual •.• 5.317,1 6.470,5 

III_ Dispêndio anual m3x:ino ••• 3.987,8 7.058,0 

4. A Comissão de Economia examinou ampla e p-ormenOrlzadamente o 
caso, tendo concluído por apresentar projeto de resolução, atendendo à Men­
sagem n9 177, de 1980, do Senhor Presidente da República, em vista de terem 
sido atendidas as exigências constantes nas normaS legais (Res. n9 62/75 e 
93(76, ambas do Senado Federal) e as disposições do Regimento Interno. 

5. Obedecido o disposto no art. 42, item VI, da Constituição, cofupete 
ao Senado Federal, na forma do art. 415,letra b, do Regimento Interno, .. fi_ 
xar limites globais para o montante da dívida consolidada dos Estados e Mu­
nicípios". 

6. Tal matéria será objeto de Resolução do Senado, com tramitação 
própria aos projetos dessa natureza (art. 416- Regimento InteriJo). 

7. Há a ressaltar, ainda, que a operação sob exame se acha devidamen­
te autorizada pela Lei Municipal n• 561, de 1977. 

Ante o exposto, opinamos no sentido da normal tramitação da matéria, 
uma vez que constitucional e jurídica. 

Sala das Comissões, 8 de outubro de 1980. -Nelson Carneiro, Presiden­
te, em exercício - Franco Montoro, Relator- Leite Chaves - Helvídio Nu~ 
nes- Almir Pinto --Luiz Fernando Freire- Raimundo Parente- Bernardi­
no Viana - Aderbal J urerna. 

PARECERES N•s 818 E 819, DE 1980 

PARECER N• 818, DE 1980 

Da Comissão de Economia. Sobre a Mensagem n9 182, de 1980 
(n9 293/80, na origem), do Senhor Presidente da República, propondo 
ao Senado Federal seja autorizada a Prefeitura Municipal de Poços de 
Caldas (MG) a elevar em Cr$ 65.000.000,00 (sessenta e cinco milhões 
de cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada interna 

Relator: Senador Tancredo Neves 

O Senhor Presidente da República encaminha ao exame do Senado Fe­
deral (art. 42, item VI, da Constituição), proposta no sentido de que seja a 
Prefeitura Municipal ae Poços de Caldas, Estado de Minas Gerai~ autorizada 
a elevar em Cr$ 65.000.000,00 (sessenta e cinco milhões de cruzeiros) o mon­
tante de sua dívida consolidada interna, a fim de que possa contratar emprês­
timo junto à Caixa Econômica do Estado de Minas Gerais, esta na qualidade 
de agente financeiro do Banco Nacional da Habitação- BNH, no valor co­
respondente a 133.243,14 UPCs, considerado o valor nominal da UPC de Cr$ 
487,83, vigente em março de 1980. 

2. Característica da operação: 
A- Valor: Cr$ 65.000.000,00 

(correspondente a 133.243,14 UPC de Cr$ 487,83, em 
marçof80); 
B- Prazos: 

1 - de carência: 36 meses, incluindo o período de obras; 
2- de amortização: 240 meses; 

C - Encargos: 
1 -juros de 4% a.a., acrescidos de 1% a. a. pelo repasse da MI­

NASCAIXA; 
2- correção monetãria trim-estral correspondente ao índice de 

variação das ORTNs; 
D- Garantia: 

Vinculação de quotas do Imposto sobre Circulação de Merca­
dorias (ICM); 
E - Destinacão dos recursos: 

Implantação da 3' Etapa do Projeto CURA no Município. 

3. Segundo_ o par_ecer apresentado pelo órgão financiado r, a operação 
de crédito sob exame é viável econômica e financeiramente. 

4. O processo é acompanhado dos seguintes elementos principais: 
a) Lei Municipal n9 2.895, de 29 de novembro de 1979, autorizadora da 

operação; 
b) Exposição de Motivos (EM n• 155(80), do Senhor Ministro de Esta­

do da Fazenda ao Exm9 Senhor Presidente da República, comunicando que o 
Conselho MonetáriO Nacional, ao apreciar a proposta, manifestou-se favora­
velmente ao pleito formulado conforme o art. 29 da Res. n'i' 93, de 1976, do 
Senado Federal; e 

c) Parecer do Banco -central do Brasil - Departamento da Dívida 
Pública, favorável ao atendimento. 

5. Do estudo de viabilidade apresentado pelo Banco Central do Brasil, 
destacamos os seguintes iteris patã a a-nálise da capacidade de pagamento da 
entidade: 

5.1. DADOS RELATIVOS AO BALANÇO DE 1979 

Receita Arrecadada CrS Mil 

DI- Total ........... ~ ..............................•...• 210.744,1 
D2- Operações de Crédito . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15.632,9 
D3- Líquida (Dl- D2) ................................... 195.1J,2 
D4- Indice de Correção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.166,3 
D5- Receita Líquida Corrigida (D3 x D4) .................. 227.558,2 

5.2: LIMITES OPERACIONAIS 
AUTORIZADOS PELO ART. 2• DA RES. N• 62(75, 
CONSIDERADA PARA DIVIDA INTRALIMITE: 

E!- Montante Global (70% de D5) ........................ 159.290,7 
E2-Crescimento Anual (20% de D5) ""'""" ................. 45.511,6 
E3- -Dispêndio Anual Máximo (15% de 05)............... 34.133,7 
E4- -Responsabilidade por Títulos (!5% de D5) . . . . . • . . . . . 79.645,4 



5510 Sexta-feira JO DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) ()utubro de 1980 

Valor: Cr$ mil 
(Em-30/4/80) 

5.3. POSIÇÃO DA DIVIDA CONSOLIDADA INTERNA. 

A- INTRALIMITE .................................. : 88.882,1 
B- EXTRALIMITE ................................... 26.449,2 
C- OPERAÇÃO SOB EXAME .......•... 65.000,00 (Extralimite) 
D- TOTAL GERAL ................................. 180.331,3 

6. Levando-se em conta, entretanto, a soma do endividamento intra e 
extralimite, para efeito de análise sobre a capacidade de pagamento do postu­
lante, teríamos a seguinte situação·. 

CRS r::;l.l 

1 D!vjtl.L intr<:~ e Op.~r.-.ç-.:io Situ:;ç3.o Li.rni tcs Co 
T c>:trãlir"'i te.::. r-o ~\b pY.;lC'l"Jor ürl. 29 d.:: 
E siç5o c.m: :!0.04. i:..~:<.tru d OJ:"'lr.:l- P.es. 62/75 
r-: so. taç5o. 

I l'>:Jntante glo:xü. 115.331,3 6:'·.000,0 180.331,3 159.290,7 

li CJ;csc.i.r..:mto l.'C31 .mu.:~1 11.108,5 65.000,0 76.108,5 4.5.511,6 
I li Dispêncio rum:ü l1\fudr:o 24.338,6 6.503,6 30.842,2 34.133,7 

7. Considerado todo o endividamento da referida entidade (intra+ex~ 
tralimite+operação sob exame), seriam ultrapassados os tetos que lhe fon' 
fixados pelos itens I e 11 do art. 29 da Resolução n9 62. de 1975. 

8. Trata-se, entretanto, de urna operação extralimite que, por força das 
disposições contidas no art. 2~' da Resolução n9 93, de1976, não se aplicam os 
citados limites- (itens I, I1 e IID- fixados no art. 29 da Resolução n9 62, de 
1975, ambas do Senado Federal, haja vista que os recursos a serem repassaw 
dos provêm do Banco Nacional da Habitação. 

9. Esta análise foi feita tendo em vista orientação desta Comissão, no 
sentido de analisarmos a dívida do município como um todo (intra + extraliw 
mite), face a real capacidade de pagamento das prestações advindas da ope­
ração em pauta, somada com as parcelas de desembolso existentes. 

lO. Neste caso, é tranqüila a posição da entidade, visto que: 
a) o orçamento do pleiteante para o corrente ano prevê uma receita de 

CrS 269.000.000,00 Gá deduzidas as operações de crédito); 
b) desta receita líquida, abatidas as despesas de custeio_ e demais despe­

sas, resulta numa margem de poupanta anual. de Cr$ 55.692,0 mil. 
c) deste último valor, computadas as parcelas dos juros da dívida + a­

mortização prevista para o presente exercíciO, sobram Cr$ 37.692,2 (14, 1% da 
renda líquida) para investimentos co in recursos próprios, valor bem superior 
ao maior dispêndio anual com o pagamento da dívida existente com a ope­
ração em exame ~ Cr$ 30.842,2 mil, em 1982. 

Atendidas as exigências constantes nas norma_s vigentes e as disposições 
do Regimento Interno, concluímos pelo acolhimento da presente mensagem, 
na forma do seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N•J13, DE 1980. 
Autoriza a Prefeitura Municipal de Poços de Caldas (MG) a ele­

var em Cr$ 65.000.000,00 (sessenta e cinco milhões de cruzeiros) o 
montante de sua dívida consolidada interna. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 19 É a Prefeitura Municipal de Poços de Caldas, Estado de Minas 

Gerais, nos termos do art. 2• da Resolução n• 93, de 11 de outubro de 1976, 
do Senado Federal, autorizada a elevar em Cr$ 65.000.000,00 (sessenta e cin­
co milhões de cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada interna, a fim 
de que possa contratar um emprêstimo de igual valor, junto à Caixa Econô­
mica do Estado de Minas Gerais, esta na qilalidade de agente financeiro do 
Banco Nacional da Habitação - BNH, destinado ao financiamento da im­
plantação da 3• Etapa do Projeto CURA, naquele município, obedecidas as. 
condições admitidas pelo Banco Central do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 29 Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Sala das Comissões, J9 de outubro de 1980.-::- Roberto S~turnino, Presi­

dente, em exercício- Tancredo Neves, Relator- Pedro Simon- José Lins 
- Luiz Cavalcante - Bernardino Viana. 

MENSAGEM NP 182, DE /980, A QUE SE REFERE O PARECER 
(Mensagem n• 293/80, na origem) 

Excelentíssiril.Os Senhores Membros do Senado Federal: 

Nos termos do artigo 42, item VI, da Constituição, tenho a honra de pro­
por a Vossas Excelências seja autorizada a Prefeitura Municipal de Poços de 
Caldas (MG) a elevar em Cr$ 65.000.000,00 (sessenta e cinco milhões de cru­
zeiros) o montante de sua dívida consolidada, a fim de que possa contratar 
empréstimo junto à Caixa Econômica do Estad~ de Minas Gerais, esta na 
qualidade de agente finariceifO do Banco Nacional da Habitação, destinado 
ao financiamento da implantação da 3• Etapa do Projeto CURA, naquele 

Município, de conformidade com a inclusa Exposição de Motivos do Senhor • 
Ministro- de Estado da Fazenda. 

Brasília, 10 de junho de 1980. - João Figueiredo­

E. M. n• !55 

Em 26 de junho de 1980. 
Excelentíssimo Senhor Presidente da República: 

O Conselho Monetário N acionai, em sessão de 25-6-80, ao apreciar o aw 
nexo voto, manifestou-se de acordo com o atendimento do pleito da Prefeitu­
ra Municipal de Poços de Caldas (MG), no sentido de ser autorizada, com 
base no que estabelece o artigo 29 da Resolução n9 93, de 11-10-76, do Senado 
Federal, a contratar operação de crédito no valor de Cr$ 65.000.000,00 (equi­
valentes a 133.243,14 UPC, considerado o valor nominal da UPC de Cr$ 
487,83, vigente em março/80), junto à Caixa Econômica do Estado de Minas 
Gerais, esta na qualidade de agente financeiro do Banco Nacional da Habi­
tação. 

2.- Nessas condições, em face do que preceitua o parágrafo único do 
art. 21' da aludida Resolução n9 93/76, tenho a honra de submeter a matéria à 
-.:f.- lo:t consideração de Vossa Excelência, a fim de que, se merecedora de a­

.Jento, seja encaminhada ao Senado Federal. 
Valho-me do ensejo para renovar a Vossa Excelência os protestos do 

meu mais profundo respeito. - Emane Galvêas, Ministro da Fazenda. 

BANCO CENTRAL DO BRASIL 

• 

Prereitura Municipal de Poços de Caldas (MG)- pedido de au­
torização para contratar operatão de crédito prevista na artigo 29 da .!. 
Resolução n9 93, de 11-10--76, do Senado Federal, no valor de CrS 
65.000.000 ,00. 

Senhores Conselheiros: 
Pretende a Prereitura Municipal de Poços de Caldas (MG) contratar, ~ 

junto à Caixa Econômica do Estado de Minas Gerais, esta na qualidade de a-
gente financeiro do Banco Nacional da Habitação, uma operação de crédito 
de Cr$ 65.000.000,00, correspondente a 133.243,14 UPC, considerado o valor 
nominal da UPC de Cr$ 487,83, em março/80, nos termos da súmula anexa. 

2. Em face do que preceitua o parãgrafo único do artigo 21' da Reso­
lução n9 93, de IJ~l0-76, do Senado Federal, submeto o assunto à conside­
ração de V. Ex's, votando pelo seu encaminhamento à Presidência da Re­
pública, com parecer favorável deste Conselho, para posterior envio àquela 
Casa do Congresso, se de acordo o Chefe do Poder Executivo. 

Anexo: vOto do Conselheiro ·.Carlos Geraldo Langoni, em 4-6-80. 

ANEXO 
Operação de crédito a ser contratada pela Prefeitura Municipal 

de Poços de Caldas (MG), junto à Caixa Econômica do Estado de 
Minas Gerais, esta na qualidade de agente financeiro do Banco Nacio~ 
na! da Habitação. 

Características da operação: 
A- Valor: Cr$ 65.000.000,00 

(correspondente a 133.243,14 UPC de Cr$ 487,83, em 
março/80); 
B- Prazos: 

1 - de carência: 36 meses, incluindo o_ período de obras; 
2 - de amortização: 240 meses; 

C - Encargos: 
1 -juros de 4% a.a., acrescidos de 1% a. a. pelo repasse da MI-

NASCAIXA 
2 - correção monetãria trimestral corrspondente ao índice de variação 
das ORTN; 

D - Garantia: 
Vinculação de quotas do Imposto sobre Circulação de Merca­

dorias (ICM); 
E - Destina tão dos recursos: 

Implantação da 3• Etapa do projeto CURA no Município. 

2. Segundo o parecer apresentado pela Caixa Econômica do Estado de 
Minas Gerais, a operação de crédito sob exame é viável econômica e financei­
ramente. 

3. Trata-se de operação a que, por força das disposições contidas no artigo 
2• da Resolução n• 93, de ll-10-76, do Senado Federal, não se aplicam os 
limites fixados no artigo 2• da Resolução n• 62, de 28-10-75, da mesma Casa 
do Congresso, haja vista que os recursos a serem repassados provêm do Ban­
co Nacional da Habitação. 
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com recursos próprios, fato que, segundo o Departamento da Dívida Públi­
ca, não deverá acarretar à Prefeitura Municipal de Poços de Caldas (MG) 
maiores pressões na execução orçamentária dos próximos exercícios. 

8. Ademais. sua margem de poupança real é superior ao maior dispên­
--------------------=-==-~""-''-""'-"--dio r~Iativo à dívida_somada ao do financiamento pretendido. 

5. Levando-se em conta, entretanto, a soma do endividamento intra e 
extralimite, para efeito de análise sobre capacidade de pagamento do postu· 
Jante, teríamos a seguinte situação: 

Cr$ mil 

Divida intra e Opcraçiio Situaç_iio Limites co 
extralimite!.PO sob postcrio:::- art. 2o é a 
sição cm:30.04: Ex a r:~ e àcontrâtZJ Rcs. 62/75 
80. ç-ão. -

Nont .... ntc global 115.331,3 65-00040 180.331,3 159.290,7 

Crc!:;cimcnto real 

anu.o.l •• : •••••. ·-· ~1.108,5 65.000,0 76.108,5 45.511,6 

pispêndio anu.:L1 Jl(. 31.1',.6 6 . So3, 6 3o-SI.f;JJ_;: B'<. J.JJ~,?: 

6. Como se vê, considerado todo o endividamento da referida Prefeitu~ 
ra (intra + extralimite + operação sob exame) seriam ultrapassados os tetos 
que lhe foram fixados pelos itens I e 11 do citado artigo 29 da Resolução n9 
62/75. 

7. Assinale-se, ainda, que o orçamento do pleiteante para o ano corren­
te prevê a realização de receita de CrS 269.000.000,00 (deduzidas as operações 
de crédito), da qual cerca de 14,01% destinamMse a atender a investimentos 

1. 709 s/ 2.067,5/ l. 785 

9. Em face do que preceitua o paÍ"ágrafo único do artigo 29 da precitada 
Resolução n9 93, de 1976, o assunto deverá ser encaminhado ao Conselho 
Monetário N acionai e, posteriormente, à Presidência da República e ao Sena­
do Federal, se de acordo o Chefe do Poder Executivo. 

BANCO CENTRAL DO BRASIL 

Mapa de Apuração da J\.1argem para 
lnvestlma'ntcs com Recursos Próprios 
MAPA IN 

Prefeitura· MuniciPal de POÇOS DE CALDAS {MG} 

~ .. -· fltari"AfOl"AI. • 299.000.,0 

OI'DIAQOmDECRtaro • 3o.ooo,ol 
NCBTAI.lculllolo ....... e 269.000,0 

IIESI'eA$CEt:uSroo .. 156.836,0 

llE:SI'UASDETJW<IIII'IRENCIASQOfiiiENfll • '44.367,.6 

.IUIIOSDACIVIOA • 10.000,0 1 
'IMNSf'ER~CXIN!em Li~llolo ~-~"'G 34.367,6 

IH'IUnloiVf!OS 0BniG4fOIIIIOI; • 22.104,2 

~CfllliiSII!INIICIJ.V!)~ 04-G>j-Hwl 213.307,8 

~Mill-POUPANÇIIIIfAI. e-••_.1 55,692,2 

oMIOSDIIDIVICA 

' 
10.000,0 

...,_.,.11J,çA()OAciVIC4 c 8.000,0 

fOTALOOSIJMÇOOAolviDA IC+L•• 18.000,0· 

MIIIIGEMP'Mol.~pnQS!XJIII!ECUFI$OII'fiOiofiiO$ J-M•N 37._~92,2; 

"""'"""" 
1) A margem para investimento com recursos própr~os representa 14,01\ 

d5 receita prevista.{ 

2) A margem de poup~nça real é superior ao mai~r dispêndio relativo i 
divida contraída somada ao do financiamento pretendido(Cr$30.842,2 
mil)./ 

1. 785 a -281 7 

lt- (.,TiriA.OO 

•. 1--! ?0,9. 5L -~~:26!, ~~ 
-:c-:::':''-':-+---'--!--:------r----=---J---
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r--: ___ ·---==· ·--·····=- ---·1---·j-··---
••- OO"JIOOJ - . ~ -

"' -1~00 1-'----=·- -····- .. --··-- .. ·---·---··1----j------j------j 

.,_ ~~ .. ··---· :-··r---·"':----·-·-=.:-
1. 709 ,s/ 1. 785,8/ 1. 785 8 -281 7 

~ .. D~~~= ~· 

l:..:...s~--- I··" I" " +-,-T, 84 ,g 85 :t~ 86 .J·~ 87 ·~ se .., 89 .•• 
.. - ' ' ..... ·- . . ~-~· --·--· -· 

-.-=~- .T:.::=:..-:--1 ,_ ,~ ............. ( _2.03J..1•'.L_ <83.s.J .• lOL:V: ·--~- ···-·---- - - -
, ..lim'&kHJii:li - - I - - - - I - - -
ti- "-'"OU~ lhO/ - - I - I - - I I 
... ~:[{) sOu EXÃ.'t! 

" '· m . .J· 145 9 /I "' 2/l 2l9 vi 234,1/ I 228,5/ 1 223 ,O 217, 4_,... I 211 ,:' ........ 

2.071,4/ '· 307,2/1 245,2L.. 239,7/ I 234,1 ....-1 22a.sd 22J,o-/ 217' 4 211.9 V-TQ'II.l.!n•UVl '--- 507,2 .. r 
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Caso fosse computada a operação sob e-Xame para efeito dos limites das Res. 62/75 di.~~d.f; 1j\-111.·~'t'e f e i­

"""'e'";~ tu~a p~~manecerie cp~drada. 

L_ _ _JErnL-U/....Q..~L!O <::: ---·---------------------------------~ 
A0~ ' 

PARECER N• 819, DE 1980. 

Da Comissão de Constituição e Justiça, sobre o Projeto de Reso­
lução n<? tl3, de 1980, da Comissão de Economia, que "autoriza a 
Prefeitura Municipal de Poços de Caldas (MG) a elevar em Cr$ 
65.000.000,00 (sessenta e cinco milhões de cruzeiros) o montante de 
sua dívida consolidada interna". 

Relator: Senador Aderbal Jurema 

O presente projeto de Resolução, da Comissão de Economia do Senad9 Fe­
deral, como conclusão de seu parecer sobre a Mensagem n9 182/80, do Se­
nhor Presidente da República, autoriza a Prefeitura Municipal de Poços de 
Caldas, Estado de Minas Gerais, a elevar em Cr$ 65 .. 000.000,00 (sessenta e 
cinco mílhões de cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada interna, a 
fim de que possa contratar um empréstimo de igual valor junto à Caixa Eco­
nômica do Estado de Minas Gerais, esta na qualidade de agente financeiro do 
Banco Nacional da Habitação- BNH, destinado ao financiamento da im­
plantação da 3• Etapa do Projeto CURA, naquele• município, obedecidas as 
condições admitidas pelo Banco Central do Brasil, no respectivo processo. 

2 .. O pedido de autorização foi formulado nos termos preceituados no 
parágrafo único do artigo 29 da Resolução n9 93, de 1976, do Senado Federal, 
implicando, por conseguinte, a não observância -dos limites fixados pelo arti­
go 2<? da Resolução n9 62, de 28-10-75, também desta Casa, conforme se veri­
fica a seguir: 

.. Art.. 29 Os limites fixados no artigo 29 da Resolução n9 62, de 
1975, não se aplicam às operações de crédito contratadas pelos Esta­
dos e Municípios corri recursos provenientes do Fundo Nacional de 
Apoio ao Desenvolvimento Urbano (FNDU), do Fundo de Apoio 
ao Desenvolvimento Social (FAS) e do Banco Nacional da Habi­
tação (BN H). 

Parágrafo único. O pedido de autorização para as operações 
de crédito previstas neste artigo serâ submetido, pelo Presidente da 
República, à deliberação do Senado Federal, devidamente instruído 
com o parecer do Conselho Monetário Nacional." 

3.. Cogita-se, pOrtanto; de operação financeira corri recursos provenien~ 
tes do Banco Nacional da Habitação, confOrrrie demonstram a Mensagem n<1 
182, de 1980, e os demais instrumentos que a acompanham: Exposição de 
Motivos do Ministro de Estado da Fazenda; Parecer favorável do Conselho 
Monetário Nacional; Parecer favorável da Diretoria do Banco Central; Pare­
cer favorável do organismo financiador: Caixa Econômica do Estado de Mi­
nas Gerais; e Lei M unicípal n<? 2._895, de 29 de novembro de 1979, autorizil.do­
ra da operação. 

4.. O Regimento Interno estabelece, no art. 415, letra b, que, por pro­
posta do Presidente da República, cabe ao Senado Federal ufixar limites glo­
bais para o montante de sua dívida consolidada dos Estados e Municípios 
(Constituição, art. 42, VI)", e, no art. 415, "que tal matéria será objeto de Re­
solução do Senado, com tramitação própria aos projetos dessa natureza. 

5. De fato, a Constituição Federal, em seu art. 42, item VI, prescreve 
como competência privativa do Senado "fixar, por proposta do Presidente da 
República e por resolução, limites globais para o montante da dívida consoli­
dada dos Estados e dos Municípios ...... ". 

6. O Poder Executivo, como já salientado, tomou a iniciativa constitu­
cional de propor a alteração dos limites da dívida consolidada da Prefeitura 
Municipal de Poços de Caldas, elevando-a em CrS 65 .. 000.000,00 (sessenta e 
cinco milhões de cruzeiros) .. 

7. Trata-se, como se vê, de proposição elaborada consoante as pres­
crições legais e regimentais aplicáveis à espécie, merecendo, por isso, o nosso 
encaminhamento favorável, no que tange aos aspectos de constitucionalida­
de, juridicidade e técnica legislativa .. 

Sala das Comissões, 8 de outubro 1980 .. - Nelson Carneiro, Presidente, 
em exercício - Adli-rbal Jurema, Relator - Franco Montoro - Cunha 
Lima- Luiz Fernando Freire- Almir Pinto- Raimundo Parente- Ber­
nardino -Viana. 

PARECERES N•s 820 E 821, DE 1980 

PARECER N' 820, DE 1980 

Da Comissão de Economia. Sobre a Mensagem n'-' 187. de 1980 
(n9 298/80, na origem), do Senhor Presidente da República, subme­
tendo ao exame do Senado Federal proposta para que seja autorizada 
a Prefeitura Municip31 de São JoSé dOs Pinhais ( PR) a elenr em Cr$ 
21.955.248,96 (vinte e um milhões, novecentos e cinqüenta e cinco mil, 
duzentos e quarenta e oito cruzeiros e nm-enta e seis centalos) o mon­
tante de sua díYida consolidada interna. 

Relator: Senador José Richa. 
Na forma do artigo 42, item VI, da Constituição, o Senhor Presidente da 

República encaniinha ao exame do Senado Federal a Exposição de motivos 
n"' 146, de 1980, do Senhor Ministro de Estado da Fazenda, relacionada com 
o pleito da Prefeitura Municipal de São José dos Pinhais, Estado do Paraná, 
no sentido de obter a necessária autorização para elevar em Cr$ 
21..955 .. 248,96 (vinte e um milhões, novecentos e cinqíienta e cinco mil, duzen· 
tos e quarenta e oito cruzeirOs e noventa e seis centavos) o montante de sua 
dívida consolidada interna, a fim de que possa contratar empréstimo junto ao 
Banco do Estado do Paraná S.A., este na qualidade de agente financeiro do 
Banco Nacional da Habitação, valor correspondente a 40.164 UPCs, conside~ 
rado o valor da UPC de Cr$ 546,64, em abril de 1980, destinado à execução 
de obras de complementação urbana, abrangendo o sistema viário, educação, 
recreação e iluminação pública, dentro do Projeto CURA, naquele municí­
pio. 

2. As condições básicas da operação são as seguintes: 

.. A~ Valor: Cr$ 21.955.248,96 
(correspondente a 40.164 UPCs de Cr$ 546,64, em abril/80); 

B-Prazos: 
1 - de carência: 12 meses; 

• 

l 
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2- de! amortizaçi:io: 24õ--meses; 
(' - Encmgu .. : 

! - jur,Js de 6(J(; a.a. (sendo 5%_ para o BNH e I% para o Agen-
tl! J,.in.am:r..:Ho); 

2- taxa de administração: 1 %; 
3 - taxa de serviços técnicos: I%; 
4- ~:orrcçào monetária: conforme variação trimestral das 

ORTNs (UPC); 
D- (;;mmlias: 

lmpo:-.to sobre a Circulação de Mercadorias (M); 
E- Ut.•.,.lin:H;:)o dos n•t.•ursos: 

Exccuçi:io de obras de complementação urb~na, abrangendo o 
sistema vi:Itio-; educação, recreação e iluminação-públicã, dentro do 
Projeto CURA." 

J. No pror.:.esso encontram-se os seguintes documentos e referências 
prln~:ipais: 

a J lei Municipal n<~ 66, de 27 de dezembro de 1977, au(orizadora da 
(>pera~üo: 

h J Exposição de Motivos (EM n<? 146/80) do Senhor Ministro de Estado 
d~t huenda ao E.xr.:.c!cntíssimo Senhor Presidente da República, comunicando 
que n Consdho Monctúrio Nacional ao apreciar a proposta, manifestou-se 
f;tHlr~tvelmcntc ao pleito, formulado conforme o art. 29 da Resolução n<?93, 
de 1976, do Senado Federal; e 

c.· J Parecer do Banco Central do Brasii - Departamento da Dívida 
Pública, I.JUC eondui pelo deferimento do pedido. 

4. Face as disposições contidas no art. 29 da Resolução n"' 62, de 1975, 
com as ·alterações- introduzidas pela Resolução n"' 93, de 1976 e tendo e:m vista 
entendimento dc.'ila Comissão para verificação da capacidade de pagamento 
da entidade:, roi adicionado ã dívida intralimite, a parcela da dívida extralimi­
tc. 

5. De a~:ordo com os dados do balanço de 1979, descontadas as ope­
r:tçúes de crédito realizadas, teríamos uma reCeii<:!- li<]túda de Cr$ 178.018,1 
mil, que devidamente cofffgTd-a Uté a êpoca da análise pelo Banco Central do 
Br:t:-.il (índice de 1,1247), levaria o Valor da receita para Cr$ 200.217,0 mil. 

6. Com u receita líquida corrigida, os limites do art. 29 da Resolução n<? 
61/75 (Dívida Intralimite) -seriam: 

f - Montante global 
I I - Crcscímento real anual 

Ill - Dispêndio anual máximo 

140.151,9 mil; 
40.043,4 mil; 
30.032,6 miL 

7. Considerada a sOma da dívida já assumida (lntra+Extralimite), esses 
itens atingiriam os valores: 

I 172,151.0 mil; 
11 626.7 mil; 

fi f 8.865,9 miL 

g, Adicionada a operação sob exame - situação posterior à contra­
tação -. esses itens atingiriam os valores: 

li 22.:181.9 mil; 
I fi 10.728,0 miL 

9. Verifica-se, assim, que seria ultrapassado o teto que lhe foi fixado 
rclo item I do art. 29 da Resolução n<1 62, de 1975. 

10. Como se trata de operação extralimite, à operação em piuta não Se 
arlicJlll os limites da Resolução n9 62/75, tendo sido feita a análise da dívida 
com um todo, apenas para limitar, em certos casos,- o endividamento de al­
guns E'itados e Municípios; agora sob melhor controle. 

I I. Obtivemos os seguintes elementos constantes do processado: 

a J a receita líquida do Município é de Cr$ 190.103,0 mil;· 
b) margem de poupança real é de Cr$ 71.755,0 mil, dos quais, desconta­

dü:4 os serviços da dívida. resulta ulna margem para investimentos com recur­
sos rróprios de Cr$ 56.755,0 mil; 

l') o valor do item h é bem superior ao maior dispêndio anual existente 
somada l.!om a do financiamento Cm exame (Cr$._1Õ.676,3 mil, em 1983). 

i 2. Cumpridas as exigências estabelecidas no Regimento Interno e nas 
normas vig_ent~s, concluímos por aceitar o pleito contido na Mensagem do 
Senhor Presidente da República, na forma do seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N' I 14, DE f 980 

Autoriza a Prefeitura Municipal de São José dos Pinhais (PR) a 
elevar em CrS 21.955.248,96 (vinte e um milhões, novecentos e cin­
qüenta e cinco mil, duzentos e quarenta e oito cruzeiros e noventa c 
seis centavos) o montante de sua dívida consolidada interna. 

O-Senado Federal resolve: 
Art. 19 É a Prefeitura Municipal de São José dos Pinhais, Estado do 

Paraná, nos termos do art. 29 da Resolução n9 93, de 11 de outubro de 1976, 
do Senado Federal, autorizada a elevar em Cr$ 21.955.248,96 (vinte e um mi­
lhões, novecentos e cinqüenta e cinco mil, duzentos e quarenta e oito cruzei­
ros e noventa e seis centavos) o montante de sua dívida consolidada interna, a 
fim d6 que pos-sa contratar um empréstimo de igual valor,junto ao Banco do 
Estado do Paraná S.A., este na qualidade de agente financeiro do Banco Na­
cional de Habitação, destirlado à execução de obras de complementação ur­
bana, abrangendo o sistema viário, educação, recreação e iluminação públi­
ca, dentro do Projeto CURA, naquele Município, obedecidas as condições 
admitidas pelo Banco Central do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 2º Esta Resolução entra -em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Comissões, 10 de setembro de 1980.- Roberto Saturnino, Pre­
sidente em exercício --José Richa, Relator- BerÕardino Viana -José Lins 
- Orestes Quércia - Marcos Freire. -

MENSAGEM N• 187, DE 1980. A QUE SE REFERE O PARECER 
(Mensagem n"' 298j80, na origem) 

Excelentíssimos Senhores MeiTJbros do Senado Federal: 
Nos termos do art. 42, item Vi, da Constituição, tenho a honra de propor 

-a- Vossas Excelências seja autorizada a Prefeitura Municipal de São José dos 
· Pinhais (PR) a elevar em CrS 21.955.248,96 (vinte e uni milhões, novecentos e 
cinqüenta ·e cinco mil, duzentos- e quarenta e oito cruzeiros e noventa e seis 
centavos) o montante de sua dívida consolidada, a fim de que possa contratar 
ernpréstifriO junto ao Banco do Estado do Paraná S.A., este na qualidade de 
agente financeiro do Banco Nacional da Habitação, destinado à execução de 
obras de complementação urbana, abrangendo. o sistema viário, educação, 
recreação e iluminação pública, dentro do projeto CURA, naquele Municí­
pio, de conformidade com a inclusa Exposição de Motivos do Senhor Minis­
tro de Estado da Fazenda. 

Brasília, lO de julho de l98o.·::..:.. j'oão Figueiredo. 

E.M. n' 146 Em 26 de junho de 1980 

Excelentíssimo Senhor -Presidente da República, 
O Conselho Monetário Nacional, em sessão de 25-6-80,-ao apreciar o 

anexo voto, manifestou-se de acordo com o at_~ndimento do pleito da Prefei­
tura Municipal de São Jos6 dos Pinhais (PR), no sentido de ser autorizada, 
com base no que estabelece o art.29 dtt Resolução n9 93, de ll-10-76, do Sena­
do Federal, a contratar operação de crédito no valor de Cr$ 21.955.248,96 (e­
quivalentes a 40.164 UPC, considerado o valor nominal da UPC de Cr$ 
546,64, vigente em abril/80), junto ao Banco do Estado do Paraná S.A., este 
na qualidade de agente financeiro do Banco N~cional da Habitação. 

2. Nessas condições, e em face do que preceitua o parãgrafo único do 
art. 2'1 da aludida Resolução n9 93j76, tenho a honra de submeter a matéria à 
elevada consideração de Vossa Excelência, a fim de que, se merecedora de 
acolhimento, seja encaminhado ao Senado Federal. 

Valho-me do ensejo para renovar a Vossa Excelência os protestos do 
meu mais profundo respeito. - Ernane Galt'êas, Ministro da Fazenda. 

BANCO CENTRAL DO BRASIL 

Prefeitura Municipal de São José dos Pinhais (PR}. Pedido de 
autoriza~ào para contratar operação de crédito prevista no art. 29 da 
Resolução n" 93, de 11-10-76, do Senado Federal. 

Senhores Conselheiros, 
Pretende a Prefeitura Municipal de São José dos Pinais (PR) contratar, 

junto ao Banco do Estado do Paraná S.A., este na qualidade de agente finan­
ceiro do Banco Nacional da Habitação, uma operação de crédito de Cr$ 
2!.955.248,96, correspondentes a 40.164 UPC, considerado o valor nominal 
da U PC de Cr$ 546,64, em abril/80, nos termos da súmula anexa. 

2. Em face do que preceitua o parágrafo único do art. 29 da Resolução 
n<~ 93, de 11-lü-76, do Senado Federal, submeto o assunto à consideração de 
V. Ex~, votando pelo seu encaminhamento à Presidência da República, com 
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parecer favorável deste Conselho, para posterior envio àquela Casa do Con­
gresso, se de acordo o_ Chefe do Poder Executivo. 

Anexo: voto do Conselheiro Carlos Geraldo Langoni, em 20-6-80. 

ANEXO 

Operação de crédito a ser contratada pela Prefeitura Municipal 
de São .José dos Pinhais ( PR) junto ao Banco do Estado Paraná S. A. 
este na qualidade de agente financeiro do BNH. 

"I. Características da operação: 

A - Valor: Cr$ 21.955.248,96 
(Correspondente a40.164 UPC de Cr$.546,64, em abril/80); 

B- Prazos: 
l - de _carência: 12 meses; 
2 - de amortização: 240 meses; 

C - Encar~os: 
I -juros de 6% a.a. (sendo 5% para o BN H e I% para O Agen-

te Financeiro); 
2 - taxa de administração: l %; 
3 - taxa de serviços técnicos: I%; 
4 - correção monetária: conforme Va:iiação trimestral das 

ORTNs (UPC); 

D - Garantias: 
Imposto sobre a Circulação de. Mercadorias (ICM); 
E ~ Destinação dos recursos: 

Execução de obras de complementação urbana, abrangendo o _ 
sistema viãrio, educação, recreação e iluminação pública, dentro do 
Projeto CURA." 

2. Segundo o parecer apresentado pela Fundação de Assistência aos 
Municípios do Estado do Paraná- FAMEPAR, a operação de crédito sob 
exame é viável econômica_ e fi_nanceiramente. 

3. Trata-se de operação a que, por força das disposições contidas no 
art. 2' da Resolução n' 93, de I I-10-76, do Senado Federal, não se aplicam os 
limites fixados no art. 2' da Resolução n? 62, de 28-10-75, da mesma Casa do 
Congresso, haja vista que os recursos a serem repasS"ados provêm do Banco 
Nacional da Habitação. 

4. De acordo cotn os registros o Departamento da Dívida Pública, a si­
tuação geral da dívida consolidada interna da prefeitura apresenta-se confor­
me o quadro a seguir: 

Cr~ m_i_l 
D!VIDA CONSOL1DADA POSIÇÃO EM OPERAÇÃO SITUAÇÃO POSTERIOR 

INTERl\A 31--03.80 SOB Ã CO~TRATAÇÃO PRE 
EXAl-tE TENDibA -

I-INTRALIMITE P_QS 3 6.0S 3 
a)Em tl.tulos 
b)Por contratos 605,3 605,3. 
c)Por garantias 
d)Outras 

II-EXTRALHHTE 171.54_5!7. 2J,_. 955 2 193. 500 .• 9 
a) FNDU 
b) FAS 
c) BNH 171-545,7 21.955.2 193.5.0Q,9. 

I! I-TOTAL GERAL[I+II) 172. ... 15110 21.95$.2 194.106.2 

5. Levando-se em conta, entretanto, a soma do endividamento íntra e 
extralimite, para efeito ·de anãlise sobre~ capacidade de pagamento do postu­
lante, teríamos a seguinte ·sitUação: 

· CrS mil 
Dívida intra e Operação S~tuas:ão post!_ .. LiJ;ütes do 
extralim.ite.Po sob r1or a contra- art. 29 da 
sição em: - Exame t.aÇão- ~s. 62/75 

M:mtante global 172.151,0 21.955 ,2· 194.106.2 140..151,9 
Crescimento real 
anual .......... 626.7 21.955,2 22.581,9 40.043,4 
D~sJ?éndio :mual. 
"""""o ......... 8.865,9 1.862.-1 10.728,0 30.032,6 

6. Como se vê, considerado todo o endividamento do Município (íntra 
+ extralimite + operação sob exame), seria ultrapassado o teto que lhe foi n­
xado pelo item I do citado art. 2º da Resolução n9 62/75. 

7. Assinale-se, ainda, que o orçamento do pleiteante para o ano corren­
te prevê a realização de receita de Cr$ 190.103.000,00 (deduzidaS as operações 
de cfedito), da qual cerca de 29,86% destinam-Se a atender a investimentos 
com recursos próprios, fato que, segundo o Departamento da Dívida Pública, 
não deverã acarretar à Prefeitura maiores pressões na execusão orçamentária 
dos próximos exercícios. 

8. Adernais, sua margem de poupança real é bastante superior ao 
maior dispêndio relativo à dívida contraída somada ao do financiamento pre­

-tendido. 

9. Em face do que preceitua o parágrafo único do art. 29 da precitada 
Resolução nº 93 1 de 1976, o assunto deverâ ser encaminhado ao Conselho 
Monetário Nacional e, posteriormente, à Presidência da República e ao Sena­
do Federal, se de acordo o Chefe do Poder Executivo. 

BANCO CENTIIAL DO BRASIL ..... Map11 de Controle das Operaç6ea da Divida ~ 
Consolidada Interna 
MAPA. 
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.-
M-- - 861,~ - ~345,2~ 1980 1992 

1981 1.176, h 1993 1.293,~ 
1982 1.862,~ 1994 1.241,;'%' 
1983 1.810,~ 1995 1.190,4% 
1984 1.758,0 1996 1.138,~ 
1985 1.707,~ 1997 1.086, á/: 
1986 1.655,~ 1998 1.035, w 
1987 1. .. 603,~ 1999 983,~ 
1988 1.552,~ 2000 93l,v 
1989 1.500,;';/j 2001 736,9 
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BANCO CENTRAL DO BRASIL ..... Mapa de Apuração da Margem Pll'll 
1nvast111111ntos com Reeursos Pr6prlos 
J,IIAI"AIII 
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-· 
1) A margem de poupeça real é bastante superior ao :saior d~dio 

da divida contra!da somada ao financiamento pretendido~ 

2) A mar9em para investimentos com recursos próprios representa 29,86 

da receita l!quida./ 

PARECER No 821, DE 1980 

Da Comissão de Constituição e Justiça, sobre o Projeto de Reso­
lução n9 114, de 1980, da Comissão de Economia, que uautoriza a 
Prefeitura Municipal de São José dos Pinhais (PR) a elevar em C'rS 
21.955.248,96 ( l'inte e um milhões, novecentos e cinqüenta e cinco mil, 
duzentos e quarenta e oito cruzeiros e noventa e seis centavos) o mon­
tante de sua dívida consolidada interna". 

Relator: Senador Leite Chaves 

Vem ao nosso exame projetO de resolução, de autoria da Comissão de 
Economia, pelo qual fica a Prefeitura Municipal de São José dos Pinhais, Es~ 
tado do Paraná, nos termos do art. 29 da Resolução n9 93, de 11 de outubro 
de 1976, do Senado Federal, autorizada a elevar em Cr$ 2!.955,248~96(vinte 
e um milhOes, novecentos e- cinqüenta e cinco mil, duzentos e quarenta e oito 
cruzeiros e noventa e seis centavos) o montante de sua dívida consolidada in­
terna, a fim de que possa contratar um empréstimo de igual valor, junto ao 
Banco do Estado do Paraná S.A., este na qualidade de agente financeiro do 
Banco Nacional da Habitação, destinado à execução de obras de complemen­
tação urbana, abrangendo Ó sistema viãrio, educaçãõ, recreaçª-o e Iluminação 
pública, dentro do Projeto CURA, naquele Município, obedecidas as con­
dições admitidas pelo Banco Central do Brasil, no respectivo' processo". 

2. Trata-se de operação a que, por força das disposiÇões contidas no 
art. 29 da Resolução n9 93, de 1976, do Senado Federal, não se aplicam os li­
mites fixados no art. 29 da Resolução n9 6i, de 28-10-75, ambas do S~nado 
Federal, haja vista que os recursos a serem repassados provêm do Banco Na­
cional da Habitação. 

3. No processo, encontram-se os seguintes documentos e referências 
principais: 

a) Lei Municipal n9 66, de 27 de dezembro de 1977, autorizadora da 
operação; 

b) Exposição de Motivos (EM no 146/80) do Senhor Ministro de Estado 
da Fazenda ao Excelentíssimo Senhor Presidente da República, comunicando 
que o Conselho Monetário Nacional ao apreciar a proposta, manifestou-se 
favoravelmente ao pleito, formulado conforme o art. 29 da Resolução n9 93, 
de 1976, do Senado Federal; e 

c) Parecer do Banco Central - Departamento da Dívida Públicã., qUe 
conclui pelo deferimento do peçlido. 

4. Tendo em vista entendimento da Comissão de Economia para verifi­
cação da capacidade de pagamento da entidade, foi analisada a dívida global 

do Município, ou seja, foi adicionado à dívida intralimite a parcela da dívida 
extralimite .. 

5. Examinado os elementos do parecer da Comissão de Economia, des­
tacamos os seguintes itens: 

"De acordo com os dados do balanço de 1979, descontadas as 
operações de crédito realizadas, teríamos uma receita líquida de Cr$ 
178.018,1 mil, que devidamente corrigida até a época da análise pelo 
Banco Central do Brasil (índice de I, 1247), levaria o valor da receita 
para CrS 200.217,0 mil. 

Com a receita líquida corrigida, os limites do art. 29 da Reso· 
lução no 62/75 (Dívida lntralimíte), seriam: 
I - Montante Global 
11 - Crescimento real anual 
IIJ - Dispêndio anual máximo 

140.151,9 mil; 
40.043,4 mil; 
30.032,6 mil. 

• 

Considerada a soma da dívida jã assumid~ (Intra + Extralímite), esses • 
itens atingiriam os valores: 

I = 172.151, mil; 
11 = 626,7 mil; 
JIJ = 8.865,9 mil. 

Adicionada a operação sob exame- situação posterior à con­
tratação -, esses itens atingiriam os valores: 

I = 194.106,2 mil; 
li = 22.581,9 mil; 
fiJ = 10.728,0 mil. 

Verifica-se, assim, que seria ultrapassado o teto que lhe foi fixa~ 
do pelo item I do art. 2o da Resolução no 62, de 1975." 

6. ComO se trata de operação extralimite, à operação em pauta não se 
aplicam os limites da Resolução n9 62/75, tendo sido feita a análise da dívida 
como um todo, apenas para limitar, em certos Casos, o endividamento de al­
guns Estados e Municípios, agora sob melhor controle. 

7. Obedecida a tramitação estabelecida no art. 42, item VI, da Consti­
tuição; satisfeitas as exigências constantes nas normas legais (Res. n9 62/75 e 
93(76)" e as disposições do Regimento Interno, opinamos no sentido da nor­
mal tramitação do projeto, uma vez que constitucional e jurídico. 

Sala das Comissões, 8 de outubro de -1980.- Nelson Carneiro~ Presiden­
te em exercício - Leite ·chaves, Relator -Helvídio Nunes- Cunha Lima -
Luiz Fernando Freire- Aderbal Jurema- Almir Pinto- Franco Montoro-
Raimundo Parente. 

PARECERES Nos 822 E 823, DE 1980 

PARECER No 822, de 1980. 

Da Comissão de Economia. Sobre a Mensagem n9 195, de 1980 
(n9 343, de 1980, na origem), do Senhor Presidente da República, sub~ 
metendo à aprovação do Senado Federal, proposta para que seja auto.­

____ !'_iZ_l!.dª---~-_Prefeitura Municipal de Chapecó (SC) a elevar em Cr$ 
11.000.000,00 (onze milhões de cruzeiros) o montante de sua dívida 
consolidada. 

Relator: Senador Bernardino Viana 
Sob exame a Mensagem n9 195, do Senhor Presidente da República, que 

objetiva autorização do Senado Federal, a fim de qUe a Prefeitura Municipal 
de Chapecó (SC) possa contratar,junto à Caíxa Econômica Federal, median .. 
te utilização de recursos do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social­
F AS, a seguinte operação de credito: 

"Características da operação: 
A - Valor: CrS 11.000.000,00; 
B -Prazos: -- ----

1 - de carência: 3 anos; 
2 - de amortização: 12 anos; 

C - Encargos: 
I - juros de 6% a.a.; 
2- correção monetária: 60% do ílldice de variação das ORTN; 

calculada no último dia de cada trimestre civil e capitalizada duran­
te todo o período de vigência do contrato; 
D- Garantia: 

Vinculação de quotas do Imposto sobre a Circulação de Mer­
cadorias (ICM): 

E - Dcstinaçi.'iu dos rf.'c:un;os: 

Construção de salas de auiaJ,ara atender a rede de escolas Mu­
nicipais de [9 grau, naquele MunicíPio." 
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O Conselho Monetário pronunciou-Se favoravelmente ao pedido, por 
considerá-lo técnico e financeiramente viável, não devendo os seus encargos 
gerar maiores pressões na execução orçamentária dos próximos exercícios, 
uma vez que a sua margem de poupança real é bastante superior ao maior dis­
pêndio relativo à dívida contraída somada ao do financiamento pretendido. 

N9_mérito, o empreendimento se enquadra nas diretrizes do Plano Na­
cional de DesenvolvirilêntOO- e- especificiliriillte -na:s riornlas operacionais do 
F AS, com grande repercussão sócio-econômico para a região beneficiada 
pelo projeto. -

Assim, acolhemos a Mensagem nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 115, DE 1980 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Chapecó (SC) a elevar em 
Cr$ 11.000.000,00 (onze milhões de cruzeiros) o montante de sua dívi­
da consolidada interna. 

O SENADO FEDERAL resolve: 

Art. 1• J!: a Prefeitura Municipal de Chapecó (SC) nos termos do artigo 
29 da Resolução n<? 93, de li de outubro de 1976, do Senado Federal, autori­
zada a elevar em Cr$ 11.000.000,00 (onze milhões de cruzeiros) o montante de 
sua dívida consolidada interna, a fim de que possa contratar um empréstimo 
de igual valor,junto à Caixa Econômica Federal, mediante a utilização de re­
cursos do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social - F AS destinado à 
construção de salas de aula para atender a rede de escolas municipais de I" 
grau, naquele Município, obedecidas as condições admitidas pelo Banco Cen­
tral do Brasil, no respectivo processo . 

Art. 2" Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Sala das Comissões, 19 de outubro de 1980.- Roberto-Saturnino, Presi­

dente, em exercício- Bernardino Viana, Relator- Luiz Cavalcante- Pedro 
Simon -José Lins - Tancredo Neves. 

MENSAGEM N' 195, DE 1980, A QUE SE REFERE O PARECER 

(Mensagem N• 343/80, na origem) 

Excelentíssimos Senhores Membros do Senado Federal: 
Nos termos do artigo 42, item VI, da Constituição, tenho a honra de pro­

por a Vossas Excelências seja autorizada a Prefeitura Municipal de Chapecó 
(SC) a elevar em Cr$ 11.000.000,00 (onze milhões de cruzeiros) o montante de 
sua dívida consolidada, a fim de que possa contratar empréstimo junto à Cai­
xa Econômica Federal, mediante utilização de recursos do Fundo de ApOio 
ao Desenvolvimento Social - FAS, destinado à construção de salas de aula 
para atender a rede de escolas municipais de }9 Grau, naquele Município, de 
conformidde com a inclusa Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Es­
tado da Fazenda. 

Brasília, 25 de agosto de 1980. - JoãO Figueiredo. 

E.M. n• 185 Em•21 de agosto de 1980. 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 
O Conselho Monetário Nacional, em sessão de 23.-7-80, ao apreciar o 

anexo voto, manifestou-se de acordo com o atendimento do pleito da Prefei­
tura Municipal de Chapecó (SC), no sentido de ser autorizada, com base no 
que estabelece o artigo 2• da Resolução n' 93, de 11-10-76, do Senado Fede­
ral, a contratar operação de crédito no valor de 11.000.000,00 (onze milhões 
de cruzeiros), junto à Caixa Econômica Federal, mediante a utilização de re­
cursos do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social--- FAS. 

2. Nessas condições, e em face do que preceitua o parágrafo único do 
artigo 29 da aludida Resolução n'? 93/76, tenho a honra de submeter a matéria 
à elevada consideração de Vossa Excelência, a fim de que, se merecedora de 
acolhimento, seja encaminhada ao Senado Federal. 

Valho-me do ensejo para renovar a Vossa Excelência os protestos do 
meu mais profundo respeito. - Ernane Galvêas, Ministro da Fazenda. 

BANCO CENTRAL DO BRASIL 

Prefeitura Municipal de Chapecó (SC). Pedido de autorização 
para contratar operação de crédito prevista no artigo 2'<' da Resolu<;ão 
n~' 93, de 11-10-76, do Senado Federal. 

Senhores Conselheiros, 
Pretende a Prefeitura Munciipal de Chapecó (SC) contratar,junto à Cai­

xa Econômica Federal, com a utilização de recursos do Fundo de Apoio ao 
Desenvolvimento Social - F AS, uma operação de crédito de Cr$ 
11.000.000,00, nos termos da súmula anexa. 

2. Em face do que preceitua o parágrafo único do artigo 29 da Reso­
lução nº 93, de ll-I0-76, do Senado Federal, submeto o assunto à conside­
ração de V. Ex•s, votando pelo seu encaminhamento à Presidência da Re-

pública, com parecer favorável deste Conselho, para posterior envio àquela 
Casa do Congresso, se de acordo o Chefe do Poder Executivo. 

Anexo: voto do Conselheiro Carlos Geraldo Langoni, em 27-6-80: 

ANEXO 

Operação de crédito a ser contratada pela Prefeitura 1\-lunicipal 
de Chapccó (SC) junto à Caixa Econômica Federal, com a utilização 
de recursos do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social - FAS 

l. • •características da operação: 
A - Valor_: Cr$ 11.000.000,00; 
B- Pfazos: 

1 - de carência: 3 anos; 
2 - de amortização: 12 "anos; 

C - Encargos: 
I - juros de 6% a.a.; 
2- correção monetária: 60% do índice de variação das ORTN: 

calculada no último dia de cada trimestre civil e capitalizada duran­
te todo o período de vigência do contrato; 

D - Garantia: 
Vinculação de quotas do Imposto sobre a Circulação de Mer­

cadorias (ICM); 

E - Destinação dos recursos: 
Construção de salas de aula para atender a rede de escolas Mu­

nicipais de 19 Grau, naquele Município." 

2. Segundo o parecer apresentado pela Caixa Econômica Federal, a 
operação de crédito sob exame é viãvel econômica e financeiramente. 

3. Trata-se de empréstimO a que por força das disposições contidas no 
artigo 29 da Resolução n'? 93, de ll-10-76, do Senado Federal, não se aplicam 
os limites fixados no-artigo 29 da Resolução n~' 62, de 28-10-75, da mesma 
Casa do Congresso, haja vista que os recursos a serem repassados provêm do 
Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social - F AS. 

4. De acordo c_om os registros do Departamento da Dívida Pública, a 
situação geral da dívida consolidada interna do Município apresenta-se con­
forme o quadro a seguir: 

Cr$ ril 

rosrçr..o :.:,1 Drrr:GR::.LJz;, D.:""i::i·~.t..ç,'\0 s:r'Iu·.çt;,o rcs:::::-...: :f"" 
D!v:Jn' CC::&JL!D!Dl~ ÇÃ·'J :t-.'OS rr3 S03 ,\ co::n).t;r.~ç.•;o .::~-:.:...-

n~ç, 29.02.80 XIFOS AXOS E:·:J~·!E TDID.WA 

! 1.."'\T:'.:·L!:·:!~ __ 35.8-90,5 35.890,5 
a}Dll tlt:.J.los 
b)I'or- CC:!t:.r<ltOS 11.653,4 11.653,4 
c) for g~a.""l.tias 22.655~0 22.655z0 
d)OJtras 1.582,1 1.582,1 

Il-D:V..;!,I"·:T.:'E 326.408,5 6.496,9 11.000,0 343.905,4 
a) IDJ 

!bl Fl,S 11.000,0 11.000,0 
C) E:\3 326.408,5 6.496,9 332.905,~ 

III-!(.1'i.L GE?~:..L(I+II) 36-2.-29-9. o 6.496,9 11.000,0 379-.795_,9 

5. Levando-se em conta, entretanto, a soma do endividamento intra e 
extralimite, para efeito de análise sobre a Capacidade dC pagamento do postu­
lante, teríamos a seguinte situação: 

Cr$ mil 
DÍviõ:t intra e 0?:;.r~ç:5.o Sit'.l.::.:::3.o :::05tC' Li:dtcs c:O 
CX"-wnli.-:-J. te. Fo '"" rior ii coOtra=- a:::...2'T' Co 
si_çiio c::~: - ~ 

29.02.50 
w.;3o Res.62/7S 

l'>bnt..mtc o;;loh:tl 368. 795z9 lLOOO,O 379.795,9 1:28.963,1 
Crc&:ir.1<.~"1tO !:CJ.l 
anual ·········· 114.B07,0 7.761,4 122.568,4 36.846,6 
Di.sr:0.ndio MUül 
:m5..-..:bro ••• y ••••• 26.370,3 607,0 26.977,3 27.635,0 

6. Considerado todo o endividamento do Município (intra + estralimi­
te + operação sob exame), conforme demonstra o mapa acima, seriam ultra­
passados os tetos que lhe foram fixados pelos itens I e li do citado artigo 29 da 
Resolução n' 62j75. 

7. O orçamento do pleiteante para o ano corrente prevê a realização de 
receita de Cr$ 564.798.000,00 (deduzidas as operações de crédito), da qual 
cerca de 74,79% destinam~se a atender a investimentos com recursos próprios, 
fato que, segundo o Departamento da Dívida Pública, não deverá acarretar à 
Prefeitura maiores pressões na execução orçamentária dos próximos exercí­
cios. 
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8. Ademais, sua margem de poupança real é bastante superior ao 
maior dispêndio relativo à dívida contraida somado ao do financiamento pre­
tendido. 

9. Em face do que preceitua o parâg:rafo único do artigo 2'? da precitada 
Resolução n'? 93, de 1976, o assunto deverá ser encaminhado ao Conselho 
Monetário Nacional e, posteriormente, à Presidência da República e ao Sena­
do Federal, se de acordo o Chefe do Poder Executivo. 

BANCO CENTRAl 00 BRASIL 

IJEIIII' 

VINCUIJ\.ÇÃO DE QUOTAS DO ICM / 

... -D< nHA DDIXU.:tltl~Ql; 

Mapa do Controle d:..s Operaç6os d.o D1vlda 
Conso!ldada ln1oma 

MAI'AII 

Construção de sal~s àe aula para ~tender à reàc àe escolas ~luni-

eipais de 19 qrau, naquele Munic!pio~ 

' ' 

.:J-11KU u 
-~ 

.. cu~ .... ~,..,. 
~' .w: ..... Et<TOS 
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BANCO CCNTRAl DO BRASIL 

DCOIP Mapa de Apur<:~ção da Mmqom pDra 
lnvestlmontos com Rccur~os Próprios 
MAI'AIII 

a) a margc~ para 1nvCse~rnento com recursos prôprlo~ representa 
74., 79-\ da reee!ta pr-evista, deC.uzic.!a:; ~s opcraçoes de erécH t.o. / 

b) a margem de poupl:!nça real é bast.ant.e supcrio.r ao maior e.ispen­
dio relativo i C!vi.da cont.raiê.~ :s01T.aàil 11Õ do financi.amento prc 
tendido/·· ___ -

. PARECER N• 823, DE 1980 

"·--Da \omissão de C'onstitui(ào e Justiça. Sobre o Projeto de Reso­
lução n'? 11?~ de 1980, !fa Comissão de E;conomia, que "autoriza a 
Prefeitura Municipal de Chapecó (SC) a elevar em CrS 11.000.000,00 
(onze milhões de cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada in­
terna". 

Relator: Senador Bernardino Viana 

O Presente Projeto de Resolução, da Comissão de Economia do Senado 
Federal, como conclusão de seu Parecer sobre a Mensagem n9 195/80, do Se· 
nhor Presidente da República, autoriza a Prefeitura Municipal de Chapecó 
(SC) a contratar empréstimo no valor de Cr$ 11.000.000,00 (onze milhões de 
cruzeiros}, destinado a financiar a construção de Salas de Aulas para atender 
a rede escolar do 2'» Grau, naquele Município. 

O pedido foi formulado nos termos do preceituado no art. 2'» da Reso· 
Jução n'? 93, de 1976, do Senado Federal implicando, por conseguinte, a não 
observância dos limites fixadOS no artigo 2'» da Resolução n'? 62, de 1975, tam­
bém do Senado Federal. 

No mérito, a Comissão de Economia examinou e considerou o pleito 
viável técnico e financeírameitte, concluindo peiÕ presente Projeto de Reso· 
lução. 

Há a ressaltar que a operação sob exame estâ devidamente autorizada 
pela Lei Municipal n• 124, de 10-12-79. 

Em face ao exPoSto, ·verifica-se que a proposição foi elaborada consoan­
te as prescrições legais e regirnenta.is aplicáveis à espécie, merecendo, por isso, 
o nosso encaminhamento favorável, no que tange aos aspectos de constitucio­
nalidade, juridicidade e técrlíc~ legis.lativa. 

Sala das Comissões, 8 de outubro de 1980. - Nelson Carneiro, Presi­
dente em exercício.,.... Bernardino Viana, Relator- Aderbal Jurema- Rai­
mundo Parente - Luiz Fernando Freire - Almir Pinto- Helvídio Nunes -
Franco Montoro. 

PARECER N• 824, DE 1980 

Da Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de Resolução nç 85, de 1980. 

Relator: Senador Tarso Dutra 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de Resolução n"' 85, de 
1980, que autoriza a Prefeitura Municipal de Cuiabâ (MT) a elevar em Cr$ 
393.926.000,00 (trezentos e noventa e três milhões, novecentos e vinte e seis 
mil cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. 

Sala das Comissões, 9 de outubro de 1980.- Dirceu Cardoso, Presidente 
- Tarso Dutra, Relator - João Calmon. 
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ANEXO AO PARECER N• 824, DE 1980-

htço ~ahcr que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso 
VL Ja Con~tiLUiçào. c eu, , Presidente, promulgo a seguin-
to 

RESOLUÇÃO NO , DE 1980 

AutoriJ:a a l,rdeitura Municipal de Cuiabá, Estado do Mato 
Gru~~o, a eh.·.,.ar em Cr$ 393.926.000,00 (trezentos e noventa e três 
milhú<.·~. no.,. c-cento~ c l-'inte c seis mil cruzeiros) o montante de sua 
di\ ida consolidada. 

O Senado Federal resolve: 

Art. I.., É a Prefeitura Municipal de Cuiabá, Estado do Mato Grosso, 
nos termos du art. 2~' da Resolução n9 93, de 11 de outubro de 1976, do Sena­
do Federal. rtutorizada a elevar em Cr$ 393.926.000";00 (trezentos e noventa e 
trés milhões, novecentos c vinte e seis 111il cruzeiros) o_ montante de sua dívida 
consulidadu, u fim de que possa co_ntratar um emprésti-mo de igual valor,jun­
to ao Banco do Estado de_ Mato Grosso S. A., este na qualidade de agente fi­
nanceiro do Banco Nacional da Habitação- BNH, destinado ao financia­
mento da implantação do Projeto CURA nas áreas denominadas Areão, 
Poçàü c Dom Aqui no. dentro do Pla_no de Complementação Urbana daquele 
Munidpio. obedecidas as condições admitidas pelo Banco Central do Brasil 
no rc"pcctivo processo. 

Arl. 2"? Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

I'ARECERES N•s 825 E 826, DE 1980 

PARECER N• 825, DE 1980 

Ua Comissão de Economia. Sobre a mensagem n9 186, de 1980 
(n' 297/80 - na origem), do Senhor Presidente da República, pro­
pondo ao Senado Federal seja autorizada a Prefeitura Municipal de 
São João da Boa Vista (SP) a elevar em Cr$ 29.486.860,80 (vinte e 
nm1e milhões, quatrocentos e oitenta e seis mil, oitocentos e sesSenta 
cruzeiros e oitenta centavos) o montante de sua dívida consolidada in­
terna. 

Relator: Senador Roberto Saturnino 

Nos lermos do art. 42, item VI, da Constituição, o Senhor Presidente da 
República propõe ao Senado Federal, seja autorizada a Prefeitura Municipal 
de São João da Boa Vista (SP) a elevar em Cr$ 29.486.860,80 (vinte e nove mi­
lhões. quatrocentos e oitenta e_seis mil, oitocentos e sessenta cruZeiros e oiten­
ta centavos), o montante de sua dívida consolidada interna, mediante contra­
to junto à Caixa Econômica do Estado de São Paulo S.A., esta na qualidade 
de agente financeiro do Banco Nacional da Habitação-BNH, destinado ao fi­
nanciamento das obras de infra-estrutura nos Conjuntos Habitacionais uJar­
dim CEC AP" e ·~Jardim Guanabara"; e instalação de equipamentos comuni­
tário!-> no Centro Social Urbano e Posto de Atendimento do Jardim Guanaba­
ra. dentro dos Programas FINC e FINEC, naquele Município. 

2. O valor do empréstimo cotresponde a .68.766 UPC, considerado o 
valor nominal da UPC de CrS 428,80, em outubro de 1979, com as seguintes 
condições básicas; 

ucaracterísticas da operação: 
A- Valor: Cr$ 29.486.860,80 

(correspondente à. 68.766 UPC de Cr$ 428,80, em outubro de 
1979); 
8- Prazos: 

I - de carência: 24 meses; 
2-_,.. de amortização: 216 meses; 

C - Encargos: 
I -juros de 8% a.a. (7% para o BN H + I% para o Agente Fi­

nanceiro); 
2- correção monetária: variação Trífu:"estral das ORTN 

(UPC); 
3- taxa de administração: I% do empréstimo; 

O - Garantia: 
Vinculação de cotas-partes do ICM; 

E- Destinação dos recursos: 
Fin-anciamento das obras de inrra.:.esfrutura nos ConjuntoS Ha­

bitacionais .. Jardim CECAP~' e ''Jardim Guanabara", e instalação 
de equipamentos comunitários no Centro Social Urbano e Posto de 
Atendimento do Jardim Guanabara, dentro dos Programas FINC e 
FINEC, naquela Cidade." 

3. Ao processo foram anexados os seguintes elementos fundamentais e 
indispensáveis para análise da espécie: 

a) Parecer do órgão financiador, concluindo que a operação sob exame 
é viável econômica e financeiramente; 

b) Lei Municipal n• 118, de 26 de junho de 19Z9;. 
c) Exposição de Motivos (n• 145/80) do Senhor Ministro de Estado da 

Fazenda ao Exm9 Senhor Presidente da República, comunicando que o Con­
selho Monetário Nacional ao examinar o presente pleito, concluiu pelo defe­
rimento do pedido na forma do art. 29 da Resolução n9 93, de 1976, do Sena­
do Federal; 

d) Parecer do Departamento da Dívida Interna- DEDIP -, favorável 
ao pleito. 

4. Por força das disposições contidas no art. 29 da Resolução n9 93, de 
1970, não se aplicam os limites fixados no art. 29 da Res. n9 62, de 75, ambas 
do senado Federal, haja vista que os recursos a serem repassados provêm do 
Banco Nacional da Habitação. 

É a seguinte a posição da dívida consolidada interna da pleiteante (po­
sição em 31-12-79): 

A - lntralimite 
B - Extralimite 
C - Operação sob exame 
D - Total Geral (A+B+C) 

Valor em Cr$ mil 
= 20.742,9 
= 17.184,8 

29.486,9 (Extralimite 
= 67.414,6 

6. Levando-se em conta, entretanto, a soma do endividamento intra e 
extralimite,- para efeito de análise sobre acapacidade de 'pagamento do postu~ 
1ante, teríamos a ·seguinte situação: 

Dívida int.ra e ~ação sob Si~ posta- Limites do art. 
"""'"""'te. . """"" . rior a contrata 29 da Res. . 
"""oão "" çao. - 62/75 
31~12. 79 

(A) IBl C)-A+'B 

I lbltantc Gld:ral 37.927,7 29.486,9 67 • .U4,6 61.287,2 

II crescinento Heal 
29.486,9 . enual ••••••••••• - 29.486,9 17.510,6 

'" Dispêndio aooal 

""""" 11.855,6 2.997,8 14.853,4 13.132,9 

7. Considerando todo o endividamento (intra + extralimite +operação 
sob exame) seriam ultrapassados os tetos que foram ftxados pelos itens I, 11 e 
111, art. 29 Res. n9 62, de 1975, não obstante tratar-se de operação "''extralimi-
te". 

8. A favor da operação em exame, temos a assinalar que, segundo pare­
cer do Departamento da Dívida Pública- DEDIP, .. o orçarp.ento do plei­
teante para o ano corrente prevê a realização de receita de Cr$ 145.000,0 mil 
(deduzidas as operações de crédito), da qual cerca de 16,45% destinam-se a a­
tender a investimentos com recursos próprios" e que esta margem de pou­
pança real (Cr$ 23.851,2) é bem superior ao maior dispêndio anual da dívida 
contraída com a operação sob exame - (CrS 14.853,4- em 1982). 

9. Cumpridas as exigências estabelecidas no Regimento Interno e nas 
normas vigentes, concluímos por aceitar o pleito contido na Mensagem do 
Senhor Presidente da República, na forma do seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 116, DE 1980 

Autoriza a Prefeitura Municipal de São João da Boa Vista (SP) 
a elevar em Cr$ 29.486.860,80 (vinte e nove milhões, quatrocentos e 
oitenta e seis mil, oitocentos e sessenta cruzeiros e oitenta centavos) o 
montante de sua dívida consolidada interna. 

O Senado Federal resolve: 
Art. J9 :f: a Prefeitura Municipal de São João da Boa Vista, Estado de 

São Paulo, nos termos do art. 29 da Resolução n9 93, de li de outubro de 
1976, do Senado Federal, autorizada a elevar em Cr$ 29.486.860,80 (vinte e 
nove milhões, quatrocentos e oitenta e seis mil, oitocentos e sessenta cruzeiros 
e oitenta centavos) o montante de sua dívida consolidada interna, a fim de 
que possa contratar uin emprêstirilo de igual valor junto à Caixa Econômica 
do Estado de São Paulo S.A., esta na qualidade de agente financeiro do Ban­
co Nacional da Habitação, destinado ao financiamento das obras de infra­
estrutura nos Conjuntos Habitacionais HJardim CECAP'\ "Jardim Guana­
bara" e instalação de equipamentos comunitários no Centro Social Urbano e 
Posto de atendimento do Jardim Guanabara, dentro dos Programas FINC e 
FJNEC naquele município, obedecidos as condições admitidas pelo Banco 
Central do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 2'? Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, 

• 

• 
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• Sala das Comissões, lO de setembro de 1980. -José Lins, Presidente, e-

• 

• 

ventual - Roberto Saturnino, Relator -José Richa - Bernardino Viana -
Orestes Quércia - 1\1arcos Freire. 

MENSAGEM N• 186, DE 1980, A QUE SE- REFERE O PARECER 

(Mensagem n~ 297/80, na origem) 

ExcelentíssimoS Senhores Membros do Senado Federal: 
Nos termos do artigo 42, item VI, da Constitu1çãõ, tenho a honra de pro­

por a Vossas Exelências seja autorizada a Prefeitura Municipal de São João 
da Boa Vista (SP) a elevar em Cr$ 29.486.860,80 (vinte e nove milhões, qua­
trocentos e oitenta e seis mil, oitocentos e sessenta cruzeiros e oitenta centa­
vos) o montante de sua dívida consolidada, a fim de que possa contratar em­
préstimo junto à Caixa Econômica do Estado de São Paulo S.A., esta na qua­
lidade de agente financeiro do Banco Nacional da Habitação, destinado ao fi­
nanciamento das obras de infra-estrutura nos Conju-ntos Habitacionais ~'Jar­
dim CECAP" e .. Jardim Guan-abara"; e instalação de equipamentos comuni­
tários no Centro Social Urbano e Posto de Atendimento do Jardim Guanaba­
ra, dentro dos Programas FINC e FINEC, naquele MunicípiO, de conformi­
dade com a inclusa Exposição de Mvtivos do Senhor Ministro de Estado da 
Fazenda. 

Brasília, lO de julho de 1980.- João Figueiredo. 

E.M. n' 145 
Em 26 de junho de 1980 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 
O Conselho Monetário Naciorial, em sessão de 25-6-80, ao apreciar o 

anexo voto, manifestou-se de acordo com o atendimento do pleito da Prefei­
tura Municipal de São João da Boa Vista (SP), no sentido de ser autorizada, 
com base no que estabelece o artigo 29 da Resolução n'i' 93, de 11-10-76, do 
Senado Federal, a contratar operação de crédito no valor de Cr$ 
29.486.860,80, (equivalentes a 68.766 UPC, considerado o valor nominal da 
UPC de Cr$ 428,80, vigente em outubroj79), junto à Caixa Econômica do 
Estado de São Paulo S.A., esta na qualidade de agente financeiro do Banco 
Nacional da Habitação. 

2. Nessas condições, e em face do que preceitua o parágrafo único do 
artigo 2'i' da aludida Resolução n'i' 93/7-6, tenho a honra de submeter a matéria 
à elevada consideração de Vossa Excelência, a fim de que, se merecedora de 
acolhimento, seja encaminhada ao Senado Federal. 

Valho-me do ensejo para renovar a Vossa Excelência os protesto do meu 
mais profundo respeito. - Emane Galvêas, Ministro da Fazenda. 

BANCO CENTRAL DO BRASIL 
Presidência 

Prefeitura Municipal de São João da Boa Vista (SP). 
Pedido de autorização para contratar opera(ão de crédito previs­

ta no artigo 29 da resolução n9 93, de 11-10-76, do Senado Federal. 

Senhores Conselheiros, 
Pretende a Prefeitura Municipal de São João da Boa Vista (SP) contra­

tar, junto à Caixa Econômica do Estado de São Paulo S/ A., esta na qualida­
de de agente financeiro do Banco Nacional da Habitação, uma operação de 
crédito de Cr$ 29.486.860,80, correspondentes a 68.766 UPC, considerado o 
valor nominal da UPC de Cr$ 428,80, em outubro de 1979, nos termos da sú­
mula anexa. 

2. Em face do que preceitua o parágrafo únicO do artigo 29 da Reso­
lução n'i' 93, de l 1-10-76, do Senado Federal, submeto o assunto à conside­
ração de V. Ex•s, votando pelo seu encaminhamento à Presidência da Re­
pública, com parecer favorável deste Conselho, para posterior envio àquela 
Casa do Congresso, se de acordo o Chefe do Poder Executivo. 

Anexo: Voto do Conselheito Carlos Geraldo Langoni, em 20-6-80 

ANEXO 

Operação- de CrédTto-a ser contrai3d:lpeta--Pfefe1tura Municipal 
de Sào João da Boa Vista (SP), junto à Caixa Econômica do Estado 
de São Paulo S/ A •• esta na qualidade de agente financeiro do Banco 
Nacional da Habitação. 

1. C'aracterísticas da operação: 
A - Valor: Cr$ 29.486.860,80 

(Correspondente a 68.766 UPC de Cr$ 428,80, em outubro de 
1979); 

B- Prazos: 
1 - de carênc-ia: 24 meses; 
2 - de amortização: 2J6 meses: 

(UPC); 

C - Encargos: 
I -juros de 8% a.a. (7% para o BNH + I% para o Agente Fi­

nanceiro); 
2 - correção monetária: variação trimestral das ORTN 

3- taxa de administração: I% do empréstimo; 

D - Garantia: 
Vinculação de cotas-partes do ICM; 

E- Destinação dos recursos: 
Financiamento das obras de infra-estrutura nos Conjuntos Ha­

bitacionais ~·Jardim CECAP" e "Jardim Guanabara"; e instalação 
de equipamentos comunitários no Centro Social Urbano e Posto de 
Atendimento do Jardim Guanabara, dentro dos Programas FINC e 
FINEC, naquela Cidade . 

2. Segundo o parecer apresentado pela Caixa Econômica do Estado de 
_São Paulo S/ A, a operação de crédito sob exame é viável econômica e finan­
ceiramente. 

3. Trata-se de operação a que, por força das disposições contidas no ar­
tígo 29 da Resolução n'i' 93, de 11-10-76, do Senado Federal, não se aplicam 
os limites nXãdos no artigo 2"' da Resolução n9 62, de 28-10-75, da mesma 
Casa do Congresso, haja vista que os recursos a serem repassados provêm do 
Banco Nacional da Habitação. 

4. De acordo com os registros do Departamento da Dívida Pública, a 
situação geral da dívida consolidada interna da Prefeitura Municipal de São 
João da Boa Vista apresenta-se conforme o quadro a seguir: 

(•Tni.n CT.\'\S·::.W.\iJ.i 

]jffi.:Jt:A 

l-11\iRiLI~:T'I'E 

À) r:m tl:.1..lo~ 
b) Por co:'ltr.atos 
<) Por garantias 
d) 0..1tr:ts 

11-l::\T!'.~.Ll:'·:!TE 

a) '"" b) F!>S 
<) b.\ll 

III-rOT;J. C:::R.;L(I*I!) 

POSTÇD r:·.; 
Sl.U.79 

zo. 742.9 

20.71',9 

J:Zd.E4 ,S 

17.011,4 

173,4 

37.927.7 

C~it.\t;.\J 
S.Jl:l 

EV\\f: 

29.~86 S 

29.485.9 

2\).426.9 

Cr$ dl 

20.742.9 

45 .. 671.7 

]7.011,4 

"29.650,3 

6_7.414,G 

5. Levando-se em conta, entretanto, a soma do endividamento intra e 
extralimite; para efeito de análise sobre a capacidade de pagamento do postu­
lante, teríamos a seguinte situação: 

Cr$ nil 

Dl\·id:, intr.a e iT,>-:"ri'lç::o Si tu:~ção p::~st~ Li;:li tc·s Uo i'!rt. 
c.xtt<~l i.mi te.Po •ob rJ.or a coaua· 2"~" tla Hcs. C>!./75 
siç:io em: · - I:x= to.ção. 

31.12. 79 

J.tmtant_e glol.l::l 37.9:27 .. 7 - 29.~SC>.!} 67.414,6 61.287,2 

Crescl~11to real 
an:Jo.l . ·~·. ~··. ~ 29.4$6,9 29.41:(>.9 17.$10,(, 

V~sj)Cmlio anu:tl 
ma;>;Jmo ....... ·~ ll.S$5,6 2.!)!)7 ,8 14.SS3,4 13.132,9 

6. Como se vê, considerado todo o endividamento da referida Prefeitu­
ra Municipal de São João da Boa Vista (íntra + extralimite + operação sob 
exame), seriam ultrapassados os tetos que lhe foram fixados pelos itens I, II e 
ll1 do citado artigo 2• da Resolução n• 62/75 .. 

7. Assinale-se, ainda, que o orçamento do pleiteante para o ano corren­
te prevê a realização de receita de Cr$ 145.000,0 IT!il (deduzidas as operações 
de crédito), da qual cerca de 16,45% destinam-se a atender a investimentos 
com recursos próprios, fato que, segundo o Departamento da Dívida Pública, 
não deverá acarretar à Prefeitura Municipal de São João da Boa Vista maio­
res pressões orçamentária dos próximos exercícios. 

8. Ademais, sua margem de poupança real é bastante superior ao maior 
dispêndio relativo à dívida contraída somado ao do financiamento pretendi­
do. 

9. Em face do que preceitua o parágrafo único do artigo 2~ da precita­
da Resolução n~ 93, de 1976, o assunto deverá ser encaminhado z.o Conselho 
Monetário Nacional e, posteriormente, à PreSidêrlcia da República e ao Seõà: 
do Federa!, se de acordo o Chefe do Poder ExecutiVo. 
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At,;.•c.o CF~nr..~.l no ... " ........ _ ...... ~--.. ·-~---
o.:;..:,;.,'\/l!lJIJjp 

]9$2: 2.997.SJ.3,15 

&:i 3.997.t'~~.zn 

Pf;;.Zll 1,7,: ~~V.,.',•~~II'Õl 

:?16 ~C~$ 

r-~-c .. 
r-~- . -;:------r=-c.=..+==='------1 

"' 8'1 

" ~:·--·r---·~--------------+-----r------------------1 

::;, li.,_ .. -,.,. /-. . ' 

C~'.''L B ~ S itWJo;:;:'o C:-:~ d:\i~a eon:;oi1C:ild :::1 in~t<:<~'O,'"~· :;;=====:;:;:;;;~;:;,;:;:;:"':::T;::::=:;;;;:;====;;;=: 

r;;~~ ;.1:~·~,~~:=~:=·:=~=~=:::=·~=·=~·-;_:_:·_:_.:_~_:_::_·_.; !:;_;,_~~~~::; I::~T~?::J 
"·""'"'"'"" , ____ .!:'·"'::..~ -1 . ....::::"'·' ~------L-''-+!----;1 
'·'"""'""'" I " I ·f - I " 1-- r- I ~ 

... ::~:::, t-----'---+---_-_-_-_-_-_..,tll'-,-,-.~;-,-.~ .• ~1 : h,.;,,,l . I I i : 
n.,. FNo:~ f-:C.:C:.::.:.:....-If-'-'-:C.::::--jonc.c'c':':·':....!--·--+· n.o11 ·' • [ j 1 i 
"'. '" . . . f . I ! · I I 
u.s. [1~11< 1---.,----+--------+--,-,-, .-,-Ll--_---1---,,-,-,-.4 i . l I i I 

lU • T::Of.ll. IO!:R.:J..(: • U) 

~
,v;, . 

.)/ITRt..UJ,o;'T[: 

~0"!:1'tt.ç.l':;J S~B [XIIM! 

-S~S-TOT~I. (/oll) 

• tXTRo\U·~IlE: 

llOlt.l. \III•IV) 

f> 37.927.71 I i I I 

rur.r. :"·~ 

~ !!!-'-'---Ú!...~--1 ~-f.'-~3.:!__ __ !J_,_s __ .,..~!.!..% __ !!...~ •:·<:;S 

. 7.so4.5 1~ 1.ss~l :;.233.3 .[LOM,s l.oC>u,tt _J.oGo,R l.ilGO,s I Lr(•O.s 

~--·-__ 1 - z.~m .~ 3.<J97 .1 3.9SU :s._:!l7 .l 3.!l97 ,l í 3.!:;:~; .l 
7.504,5 ]7.794,9 to.S35,l ! 7.230,4 5.057,9 S.0Si,9 5.057,9 5.057,9 ,5.("3i.9 

~.447,4 r 4.362.7 j-1.313,3 !4.318.3 -1.:ns.J 4.31$~3 1_!.159,1 - 1 - I - I 
t> !IL951;-T2.157,6 14-853,4 jll.S48,7 9.376,2 j9.3i6,Z 7.217,0 I S.03i,9 /5.03i.9 f'·''''·' I 
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d-tD ~. ~ Uo bloltl' &icem ollfo~lll do pleJ.ta? 

./-
PARECER N• 826, DE 1980 

Da Comissão de Constituição e Justiça. Sobre o Projeto de Reso­
lução n"' 116. de 1980, da Comissão de Economia, que "autoriza a 
Prefeitura Municipal de São João da Boa Vista (SP) a elevar em Cr$ 
29.486.860.80 (vinte e nove milhões, quatrocentos e oitenta e seis mil, 
oitocentos e sessenta cruzeiros e oitenta centavos) o montante de sua 
dívida consolidada interna". 

Relator: Senador Franco Montoro 

O Senhor Presidente da República propõe ao Senado Federal, seja auto­
rizada a Prefeitura Municipal de São João da Boa Vista (SP) a elevar em Cr$ 
29.486.860,80 (vinte e nove milhões, quatrocentos e oitenta ç: seis mil, oitocen­
tos e sessenta cruzeiros e oitenta centavos) o montante de sua dívida consoli­
dada interna, mediante contrato junto à Caixa Econômica do Estado de São 

Paulo S. A., esta na qualidade de agente financeiro do Banco Nacional da Ha­
bitação- BNH, destinado ao financiamento das obras de infra-estrutura nos 
ConjuntoS Habitacionaís ~·Jardim CECAP" e "Jardim Guanabara"; e insta­
lação de equipamentos comunitários no Centro Social Urbano e Posto de 
Atendimento no Jardim Guanabara, dentro dos Programas FINC e FINEC, 
naquele Município, com as seguiiltes características: 

''A -Valor: Crs 29.486.860,80 
(correspondente a 61!:766 UPC de Cr$ 428,80, em outubro de 

1979); 
B- Prazos: 

I - de carência: 24 meses; 
2- de amortização: 216 meses; 

C- Encargos: 
I- juros de 8% a.a. (7% para o BNH + 1% para o Agente Fi­

n:anceitO); -
2- Correção monetária: variação trimestral das ORTNs 

(UPC); 
3- taxa de administração: l% do empréstimo; 

D - Garantia: 
Vinculação de cotas-partes do ICM; 

E- Destinação dos recursos: 

FifiailCiãmento -das obras de infra-estrutura nos Conjuntos Ha­
bitacionais uJardim CECAP" e "Jardim Guanabara'\ e instalação 
de equipamentos comunitários no Centro Social Urbano e Posto de 
Atendimento do Jardim Guanabara, dentro dos Programas FINC e 
FINEC, naquela Cidade." 

2. Os seguintes elementos foram anexados, fundamentais e indispensá­
veis para análise da espécie: 

a) Parecer do órgão financiado r, concluindo que a operação sob exame é 
viável econômi-ca e fiminCeiramente; 

b) Lei Municipal n• 118, de 26 de junho de 1979; 
<) Exposição de Motivos (n• 145(80) do Senhor Ministro de Estado da 

Fazenda ao Exm"' Senhor Presidente da República, comunicando que o Con­
selho Monetário Nacional ao examinar o presente pleito, concluiu pelo defe­
rimento do pedido na forma do art. 29 da Res. n"' 93, de 1976, do Senado Fe­
deral; 

d) parecer do Departamento da Dívida Interna- DEDIP., favorável ao 
pleito. 

3. Por forças das disposições contidas no art. 29 da Resolução n'll93, de 
1976, não se aplicam, no caso, os limites fixados no art. 2'll da Resolução n"' 
6~ de 1975, ambas_do Senado Federal, haja vista que os recursos a serem re­
passa~os provêm do Banco Nacional da Habitação. 

4. A Comissão de Economia, entretanto, para efeito de uma melhor 
análise da_capacidade de pagamento do postulante, considerou as parcelas da 
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dívida intra + extralimites, adicionãda com a operação sob exame, para com­
paração com os parâmetros fixados pelo art. 29 da Resolução n9 62, de 1975. 

5. Visto deste ângulo, seriam ultrapassados os tetos que foram fixados 
pelos itens I, H e Ilf, do art. 29 da Resolução n<? 62, de 1975, não obstante 
tratar-se de operação extralimite. 

6. Esta aná!ise se torna indispensável, pois a entidade já possui um cro­
nograma de pagamentos a cumprir, tendo em vista as operações (intra+extra­
limites) já contratã-das~-Com a operação sob exame, seja qualquer for a sua 
natureza, produzirá um incremento anual que, em alguns casos; poderia tra­
zer sérios problemas às administrações futuras, em vista de margem de pou­
pança municipal (margem para investimentos com recursos próprios) já estar 
completamente esgotada, e, em alguns casos, até negativa. 

7. Cumpre esclarecer, entretanto, que conSta-no parecer da Comissão 
de Economia, a favor da operação em pauta, análise do Departamento da 
Dívida Pública - DEFIP: "o orçamento do pleiteante para o ano corrente 
prevê a realização de receita de Cr$ 145.000,00 mil (deduzidas as operações de 
crédito), da qual cerca de 16,45% destinam-se a atender a investimentos com 
recursos próprios e que esta margem de poupança real (C~$ 23.851,2) é ,bem 
superior ao maior dispêndio anuaJ da dívida contraída com a operação sob 
exame - (Cr$ 14.853.4 - em 1982)". 

8. Há a ressaltar que o projeto obedeceu o disposto no art. 42, item VI, 
da Constituição; satisfez as normas legais (Resoluções n9s 62, de 1975 e 93, de 
1976) e, ainda, o estabelecido no Regimento (Art. 106 item 11). 

9. Ante o exposto, opinamos no sentido da normal tramitação da ma­
têria, uma vez qUe--ConstituciOnal e jurídica. 

Sala das Comissões, 8 de outubro de 1980.- Nelson Carneiro, Presiden­
te, em exercício - Franco Montoro, Relator - Leite Chaves - Cunha Lima 
- Helvidio Nunes- Luiz Fernando Freire- Almir Pinto- Raimundo Pa­
rente - Bernardino Viana - Aderbal Jurema. 

PARECERES N's 827 E 82s; DE 1980 

PARECER No 827, DE 1980 

Da Comissão de Economia. Sobre a Mensagem n9 159, de 1980 
(n9 264, de 1980), do Senhor Presidente da República, sUbmetendo à 
aprovação do Senado Federal, proposta para que seja autorizada a 
Prefeitura Municipal de Rolândia (PR) a elevar em Cr$ 
77.525.047,84 (setenta e sete milhões, quinhentos e vinte e cinco mil, 
quarenta e sete cruzeiros e oitenta e quatro centavos) o montante de 
sua dívida consolidada. -

Relator: Senador José Richa 
Com a Mensagem n'? 159 f80, o Senhor Presidente da República submete 

à deliberação do Senado Federal, pleito da Prefeitura Municipal de Rolândia 
(PR), que objetiva contratar, junto ao Banco do Estado do Paraná S.A., este 
na qualidade de agente financeiro do Banco Nacional da Habitação, a seguin­
te operação de crédito: 

"Características da operação: 
A- Valor: CrS 77.525.047,84 
(Correspondente a 141.821,03 UPC de Cr$ 546,64, em abril de 

1980; . - . 

B --Prazos: 
1 - de carência: I 2 meses; 
2 - de amortização: 240 meses; 
C - Encargos: 
I -juros de 6% a.a., sendo 5% a-.a., para o agente financeiro e 

I% a.a.,para o BNH; 
2 - correção monetária: de acordo com a variação trimestral 

das ORTNS (üPC); 
3- taxa de administração; 1% sobâtêada desembolso; 
4 - taxa de serviços técnicos: 1% sobre Cada desembolso; 
D - Garantia: 
Vinculação de quotas do Imposto sobre a Circulação de Mer­

cadorias (lCM); 
E - Destinação dos recursos: 
Execução de obras de infra-estrutura e equipamentos públicos 

através do Projeto CURA." 

O Conselho Monetário encaminhou a matêria à consideração do Senhor 
Presidente da República, assinalando que a margem de poupança real é infe-
rior ao maior' dispêndio. -

,Trata-se. c-ontudo, de operação a que não se aplica o disposto no art. 29 
da Res. n<? 62, de !975, pois se tratam de recursos do BNH. 

Assim, em face dos beneficios sociais a serem gerados, torna-se neces­
sário considerar, no estudo da viabilidade econômico-finã.riceira, se: 

a) novas receitas indiretas poderão ser geradas em decorrência das obras 
a serem implantadas; 

b) a geração de receita poderã se dar a taxas bem mais elevadas àquelas 
consideradas na análise; 

c) o período de carência é bastante elástico para acomodação financeira 
dos tomadores. 

Positivados esses aspectos, nada obsta que opinemos favoravelmente ao 
projeto em exame, tendo em vista o carâter de prioridade social de que sere­
veste o empréstimo, na forma do_ seguint~: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N' 117, DE !980 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Rolândia (PR) a elevar em 
Cr$ 77.525.047,84 (setenta e sete milhões, quinhentos e vinte e cinco 
mil, quarenta e sete cruzeiros e oitenta e quatro centavos) o montante 
de sua dívida consolidada interna. 

O Senado Fedeial resolve: 
Art. }9 É a Prefeitura Municipal de Rolândia (PR), nos termos do art. 

29 da-Resolução n9 93, de 11 de outubro dC 1976, do Senado Federal, autori­
zada a elevar em Cr$ 77.525.047,84 (setenta e sete milhões, quinhentos e vinte 
e cinco mil, quarente e sete cruzeiros e oitenta e quatro centavos) o montante 
de sua dívida consolidada interna, a fim de que possa contratar um emprésti­
mo de igual valor,junto ao Banco do Estado do Paraná S.A., este na qualida­
de de agente financeiro do Banco Nacional da Habitação, destinado à exe­
cução de obras de infra-estrutura e equipamentos públicos, através do projeto 
CURA, naquele município, obedecidas as condições admitidas pelo Banco 
Central do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Sala das Comissões. 10 de setembro de 1980. -_Roberto Saturnino, Pre­

sidente, em exercício- José Richa, Relator- Bernardino Viana- José Lins 
- Orestes Quércia - Marcos Freire. 

MENSAGEM No 159, DE 1980, A QUE SE REFERE O PARECER 
(Mensagem n' 264/80, na origem) 

Excelentíssimos Senhores Membros do Senado Federal: 
Nos termos do artigo 42, item VI, da Constituição, tenho a honra de pro­

por a Vossas Excelências seja autorizada a Prefeitura Municipal de Rolândia 
(PR) a elevar em Cr$ 77.525.047,84 (setentã e sete milhões, quinhentos e vinte 
e cinco mil, quarenta e sete cruzeiros e oitenta e quatro centavos) o montante 
de sua· dívida consolidada, a fim de que possa contratar emprêstimo junto ao 
Banco do Estado do Paraná S.A .• este na qualidade de agente financeiro do 
Banco N acionai da Habitação, destinado à execução de obras de infra­
estrutura e equipamentos públicos, atravéS-do Projeto CURA, naquele Mu­
nicípio, de conformidade com a inclusa Exposição de Motivos do Senhor Mi­
nistro de Estado da Fazenda. 

Brasília, 8 de julho de 1980. - João Figueiredo. 
E.M. n' 131 

Em 26 de junho de 1980 
Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 
O Conselho Monetário Nacional, em sessão de 25-6--80, ao apreciar o a­

nexo voto, determinou fosse encaminhado a Vossa Excelência o pedido da 
Prefeitura MuniCipal de Rolândia (PR), no sentido de ser autorizada, com 
base no que estabelece o artigo 29 da Resolução n9 93, de J 1-10-76, do Senado 
Federal, a contratar uma operação de crédito de CrS 77.525.047,84 (setenta e 
sete milhões, qUinhentos e vinte e cinco mil, quarenta e sete cruzeiros e oiten­
ta e quatro centavos)- correspondentes a 141.821,03 UPC, considerado o 
valor nominal da UPC de CrS 546,64, vigente em abril de 1980-, junto ao 
Banco do Estado do Paraná S.A., este na qualidade de agente financeiro do 
Banco Nacional da Habitação. 

2. Nessas condições, e em face do que preceitua o parágrafo único do 
artigo 29 da aludida Resolução n9 93/76, tenho a honra de submeter a matêria 
à elevada consideração de Vossa Excelência, a fim de que, se _merecedora de 
acolhimento, seja encaminhada ao Senado Federal. 

Valho-me do ensejo par_a renovar a Vossa Excelência os protestos do 
meu mais Profundo respeito. - Emane Galvêas, Ministro da Fazenda. 

BANCO CENTRAL DO BRASIL 

Prefeitura Municipal de Rolândia (PR)- pedido de autorização 
para contratar operação de crédito prevista no artigo 29 da Resolução 
n9 93, de IlwJ0-76, do Senado Federal. 

Senhores Conselheiros, 

Pretende a Prefeitura Municipal de Rolândia (PR) contratar, junto ao 
Banco do Estado do Paraná S.A., este na qualidade de agente financeiro do 
Banco Nacional da Habitação, uma operação de crédito de Cr$ 

• 

• 
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77.525.047,84, correspondentes a 141.821,03 UPC, considerado o valo-r nomi­
nal da UPC de Cr$ 546,64, em abril de 1980, nos termos da súmula anexa. 

2. Em face do que preceitua o parágrafo único do artigo 29 da Reso­
lução n'i' 93, de 11-10-76, do Senado Federal, submeto o assunto à conside­
ração de V. Ex's, votando pelo seu encaminhamento à Presidência da Re­
pública, para posterior envio àquela Casa do Congresso, se de acordo o Chefe 
do Poder Executivo. 

Anexo: voto do Conselheiro Carlos Geraldo Langoni, em 4-6-80. 

Operação de crédito a ser contratada- pCia Prefeüura -Municipal 
de Rolândía (PR) junto ao Banco do Estado do Paraná S. A., este na 
qualidade de agente financeiro do Banco Nacional da Habitação. 

"'Características da operação: 
A- Valor: Cr$ 77.525.047,84 

(correspondente a 141.821,03 UPCde Cr$ 546,64, em abril de 
1980; 
B-Prazos: 

I - de carência; 12 meses; 
2- de amortização: 240 meses; 

C- Encargos: 
1 -juros de 6% a.a., sendo S% ã~i. para o Agente Financeiro e 

1% a.a. para o BNH; 
2- correção monetária: de acordo com a variação trimestral 

das ORTNs (UPC); 
3 - Taxa de administração: 1% sõbre cada desembolso; 
4- taxa de serviços técnicos: I% sobre cada desembolso; 

D - Garantia: 
Vinculação de quotas do Imposto sobre a Circulãção de Mer­

cadorias (ICM); 
E - Destinação dos recursos: 

Execução de obras de infra~estrutura e equipamentos públicos 
através do Projeto CURA". 

2. Segundo o parecer apresentado pela Fundação de Assistência aos 
Municípios do Estado do Paraná- FAMEPAR, a operação de crédito sob 
exame é viável econômica e financeiramente. ----

3. Trata-se de operação a que por força das disposições contidas no ar­
tigo 29 da Resolução n9 93, de 11~10.-76, do Senado Federal, não se aplicam os 
limites fixados no artigo 29 da Resolução n9 62, de 28-10-75, da mesma Casa 
do Congresso, haja vista que os recursos a serem repassados provêin do Ban­
co Nacional da Habitação. 

, 4. De acordo com os registros o Departamento da Dívida Pública, a si­
tuação geral da dívida consolidada interna da Prefeitura Municipal de Rolân­
dia (PR) apresenta~se conforme o quadro a seguir: 

cr$ mil 

D!Vlr:A ffi\SOLIDADA FOSIÇi'D EH QPE:~.çÃO OPERAÇÃO 0·1 SITUAÇÃO POSTER!OR 
30.04.80 SCB T.Ril.:.!ITAÇÃO A COI\TRAT;o.ÇÃO P"!f. 

Dó"'lER-IA EX>'· :E TENDIDA 

r-n•·rnn!l·::ITE 10.743,1 1,Q,743,.1 

a) Em títulos 
b) Por contratos 1.510,5 1.510.,.-5 
c) Por garantias 
d) <»tras 9.232,6 9.232,6 

I:t-~LIHITE 25.~20,-9 77.-525,0 l:9.0Sf!,_3 U2.934,2 

a) FDU 
b) FJ\S 
c) BNl! 25~320,9 77.525,0 10.088;3 JJ.2.934,2 

III-'IOTAL GERfll..(I+II) 36.064,0 77.525,.0 10. ~8_8-,-3 '123.677 ,3 

5. Levando-se em conta, entretanto, a soma do endividamento intra e 
extra limite, para efeito de anâJise sobre a capacidade de pagamento do postu­
lante, teríamos a seguinte situação: 

Divida intra e 
extr<".J.,ir.ite.Po 
sição C":';: -

30.0-~.f.') 

Montante global 35.0G4,ã 

Crcsci~:~cn-t.o real 
anuaL ••. ~ .•. ·-·-- - 1.976,3 

Di;S~o anual 
ma»l.mo • • • • • • • • • 1.880~4 

~ração sob 
Exa~ + em 
tra"!'.itaçâo 

87.6!3,:3 

87.613,3 

6.294,3 

crs rr.il 

Situa.F p:>st~ Li.'llites O..:. 
rior a co:1.tra art. 2? da 
-tação.--- - Pes-.62/75 

123.677,3 45.713,0 

- 85.637,0 13.060,9 

10.174,7 9.795,7 

6. Como se vê, considerado todo o endividamento da referida Prefeitu~ 
ra (intra + extralimite + operação sob exame+ operação em tramitação), se­
riam ultrapassados os tetos que lhe foram fixados pelos itens I, 11 e 111 do ci­
tado artigo 29 da Resolução n~' 62/75. 

7. Assinale-se, ainda, que o orçamento do pleih te para o corrente 
ano prevê a realização de receita de Cr$ 94.999.000,00 (deduzidas as ope­
rações de crédito), e que sua margem de poupança real ê inferior ao dispêndio 
r_~~tivo à dívida já contraída somada ao do financiamentO pretendido. Mes­
mo ocorrendo incremento na receita, as parcelas a resgatar também serão 
reajustadas, uma vez que estão sujeitas aos mesmos índices fixados para as 
Obrigações do Tesouro Nacional (ORTN). 

8. Em face do que preceitua o parágrafo único do artigo 29 da precitada 
Resolução n9 93, de I 976, o assunto devei-á ser encaminhado ao Conselho 
Monetário Nacional e, posteriormente, à Presidência da República e ao Sena­
do Federal, se de acordo o Chefe do Poder Executivo. 

B'ANCO CENTRAL 00 BRASIL 

DEI:IIP MaPa do Controle das OpentÇões da Divida_ 
Consolidada lntema 

MAPA H 

~·~-~~~=~~~~·------------------------------------~----~--~ -

• 
PREFEITURA MUNICll'AL DE RO~DIA (PRV-

lil,... ·OftlftCC- !IO!IIttuRSO& 

I BANCO DO ESTADO DO PARANJi. S/A .. AG. FINANCEIRO DO BNH / 

EXECUçlO DE OBRAS DE INFRA-ESTRUTURA E EOUIFAMENTOS P0BLICOS 

ATRAWS DO PROJETO CURA~ 

1980 

-Ü-AMOII'IU'J -1.980 
1981 
1982 
1983 
1984 
1985 
1986 
1987 
1988 
1989 
1990 

lllCEIMWEHTOs 

77.525.047,8~~ 

-~ 3.147.929,39~ 
3.770.525,82 
7.068.902~32 
7.342.210,62/""" 
7.134.656,94/ 
6.927.103,26/" 
6.719.549,58/ 
6.511.995,90/; 
6.304.441,20)/ 
6.096.86G,S4 
5.889.331,86/ 

·~ 
1991 
1992 
1993 
1994 
1995 
1996 
1997 
1998 
1999 
2000 
2001 

_20..0 

MG.O.Iot~03 / 

5 .681. 777 ,U: 
5.47'-222,50~ 
5.266.667,82 
5.059.113,14/ 
.•• 851.553,46/ 
4.644.003,7~ 
4.436.449,1 / 
4.228.894,42/ 
4 021.339,74/ 

13.785,06/ 
06.230,38 
-~Q...e§'N.:'-""'----' 
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J- ).; / 

' 9 226 • _,r •. '"' . 3 . .fs~zih 2L 

-Lu .• ~o..oL 
Gm,,L 
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BANCO CENTRAL 00 BRAS!L I
NII'Atno CIIE I'IIOTOCOl.O 

31.54 .625_......· 

DEDIP Mapa de Apuração da Margem para 
Investimentos com Recursos Próprios 

-~----··--···---~-=---=-~,_.,.. __ ... ~APA 111 

G~ITU_~~~-:.~.E-_D~~~I~.-~:R)/ ~--.... ·---------"·--+--
~JifLA-AOOIIC,U.OlWI'001!1t 

~~----·-·-.c~-
195.ooo,o/ I 

t:RI!: 

"ff:(tTAlOfAI. 

CI"D\\.OODCIIEQ\IiaTO .. 1,0/ 

"lCUU'AtlCJ.JitM. ...... c 94.999& 

~...,O(OJ$f00 o !72.65~. 

6.255,§.:.:::: I 
~Ea!"So:E lfiANSI'tJI[t<CI.lSCXII'Ifi9<TfS • 
.lllfOOSIM.OM~ ' 2.461,0/ ! 
'TMIISI'EIIEHaACXI-ll!:UOUIDol. E-F•4 ], 794 .v 
IN'iR'TlWDITOS OeNOA'I"'NNS • 8.-431,5/ 

PUI'fSUCVITAS E ll'fADIJ.Y[ll O+ O.+ H-I 84.879,8./ 

~O(P"'O,,I'~-IIlAI. ' 
,_, 10.119,2/ 

.uiiiDISDADIIIItM. • 2.•n.v I 
IJoOOIIITlZAÇlOtu.DI- ' 2.046,7/ 

WTN. CIOSEIWIQODol. DIYIDA K+L•W _!.507,7/ 

_Doi,Afi410(\1UT1~08CCIMfllCUIISOSI'fiOIIIIIIO& J-W"'N 5.611,5/ 

i 

1) A margem para investimentos com recursos prÕprioa representa 
5.91' da receita prevista (deduzi~as as operações de crédito), 

2) A margem de poupança real é !n~erior ao maior dispêndio relativo 
a d!vida contrarda somada ao do financiamento pretendido (Cr$ ••• 
lQ.l74.700,ooy-

PARECER N• 828, de 1980 

Oa Comissão de Constituição e Justiça. Sobre o Projeto de Reso­
lução D'·' 117, ae 1980, da Comissão de Economia, que Hautoriza a 
Prefeitura Municipal de Rolândia (PR) a elevar em Cr$ 
77.525.047,84 (setenta e sete milhões, quinhentos e vinte e cinco mil, 
quarenta e sete cruzeiros e oitenta e quatro centavos) o montante de 
sua dhida consolidada interna". 

Relator: St.•nador Leite Cha"·cs 
O presente Projeto de ReSOlução, da Comissão de Economia do Senado 

Federal, como conclusão de seu Parecer sobre a Mensagem n9 159/80, do Se­
nhor Presidente da República, autoriza a Prefeitura Municipal de Rolândia 
(PR) a contratar empréstimo no valor de Cr$ 77.525.047,84 (setenta e sete mi­
lhões, quinhentos e víntee cinco mil, quarenta e sete cruzeiros e oitenta e qua­
tro centavos) destinado a financiar a execução de obras de infra-estrutura e 
equipamentos públicos através do Projeto CURA, naquele Município. 

O pedido foi for-mulado nos termos do preceituado no art. 29 da Reso­
lução n" 93, de 1976, do Senado Federal, implicando, por conseguinte, a não 
observância dos limites fixados no artigo 29 da Resolução número 62, de 
1975, também do Senado FederaL 

Há a assíria! ar que a Operação sob exame se acha devidamente autoriza­
da pela Lei Municipal n• 1.432, de 12 de dezembro de 1979. 

A autora da proposição esclareceu que todas as exigências de caráter téc­
nico foratri rigoroSamente cumpridas e há uma perfeita compatibilização com 
os objetivos do Plano Nacional de Desenvolvimento. 

Assim, verifica-se que a proposição foi elaborada consoante as pres­
crições legais e regimentais aplicáveis à espécie, merecendo, por isso, o nosso 
encaminhamento favorável, no que tange aos aspectos de constitucionalida­
de, juridicidade e têcnica legislativa. 

Sala das Comissões, 8 de outubro de 1980.- Nelson Carneiro, Presiden­
te, em exercício - Leite Chaves, Relator - Franco Montoro - Cunha Lima 
- Hchidio Nunes- Luiz Fernando Freire- Raimundo Parente- Bernardi­
no \'iana - Aderhal .Jurema. 

PARECERES N•s 829 E 830, DE 1980 

PARECER N• 829, DE 1980 

Da Comissão de Economia. Sobre a Mensagem n~ 180 de 1980 
(n~ 291/80, na origem)~ do Senhor Presidente da República, subme­
tendo, ao exame do Senado Federal, proposta para que seja autoriza­
da a Prefeitura Municipal de Orlândia (SP) a elevar em Cr$ 
8.000.000,00 (oito milhõ_es de cruzeir~s) o montante de sua dívida con­
solidada interna. 

Relator: Senador Orestes Quércia 
Nos termos dO aftigo 42, item VI, da Cons'tituição, o Senhor Presidente 

da República encaminha ao exame do Senado Federal a Exposição de Moti­
vos n" 137, de 1980, do Senhor Ministro de Estado da Fazenda, relacionada 
com o pleito da Prefeitura Municipal de Orlândia, Estado de São Paulo, no 
sentido de obter a necessária autorização para que o Município possa elevar, 
temporarlarhence, em Cr$ 8.000.000,00 (oito milhões de cruzeiros) o montan­
te de sua dívida consolidada interna, com a necessária alteração do parâme­
tro fixado pelo Item U do artigo 29 da Resolução n" 62, de 28 de outubro de 
1975, com a redaçãO dada pelo art. {9 da Resolução n" 93, de 1976, ambas do 
Senado Federal, a fim de que possa contratar urna operação de crédito de 
igual valor, junto Á Caixa Econômica do Estado de São Paulo S.A., destina­
da à construção de um teqninal rodoviário, na((Uele Município . 

2. As condições básicas da operação são as seguintes: 

"~Características da operação: 
A - Valor: Cr$ 8.000.000,00; 

B- Prazos: 
1 --:_de carência; 
2 - de amortização: 120 meses; 

C - Encargos: 
I - juros: 12% a.a.; 
2- correção monetária: pela variação anual da ORTN (UPC); 

D -Garantia: vinculação de -cotas-partes do Imposto sobre a Cir­
culação de Mercadorias (ICM); 
E - Destinação dos recursos: construção de um terminal rodo­
viário. 

3. No processo encontram-se os seguintes documentos e referências prin­
cipais: 

a) Lei Municipal n' 1.116, de 5 de maio de 1980, autorizadora da apli­
cação; 

b) Exposição de Motivos- EM n• 137/80- do Senhor Ministro de Es­
tado da Fazenda ao Excelentíssimo Senhor Presidente da República, comuni­
cando que o Conselho Monetário Nacional, ao apreciar a proposta. 
manifestou-se favoravelmente ao pleito, formulado conforme o art. 21i' da Re­
solução n• 93, de 1976, do Senado Federal; e 

c) parecer do Banco Central do Brasil- Departamento da Dívida Públi­
ca, que conclui pelo deferimento do pedido. 

4. Face as disposições contidas no artigo 29 da Resolução n"' 62, de 28-f0-
75, com as alterações introduzidas pela de n" 93, de ll-10-76, ambas do Sena­
do Federal, a dívida consolidada interna intralimite da Prefeitura Municipal 
de Orlândia (SP), de acordo com a sua receita líquida realizada em 1979, devi­
damente corrigida até a data do exame (índice= 1.1663),- deveria conter-se 
nos seguintes limites máximos: 

"a) montante global: Cr$ 44.595,2 mil; 
b) crescimento real anual: ·crs 12.741,5 mil; 
c) dispêndio anual máximo: Cr$ 9 .556, I mil." 

5. Para que pOssa efetivar-se a operação sob exame, haverá necessidade 
de autorização específica do Senado Federal, uma vez que, após a sua contra­
tação, o endividamente consolidado interno intralimite do Município em 
questão ultrapassará o teto que lhe foi ftxado pelo item /1 do artigo 2" daRe­
solução n" 62, de 1975, conforme se-verifica: 

"! - Montante Global = Cr$ 21.025,2 mil; 
!I - Crescimento Real Anual = Cr$ 19.628,3 mil; 
Ill - Dispêndio Anual Máximo = Cr$ 3.580,0 mil." 

6. Assinale-se que o orçamento do Município de Orlândia, para o pre­
sente exercício, apresenta uma previsão de receita da ordem de Cr$ 
68.200.000,00 (deduzidas as operações de crêditos), dos quais cerca de Cr$ 
11.068.000,00 mil (16,23%) se destinam a atender a investimentos com recur­
sos próprios (poupança real líquida). 

7. Assim, a margem de poupança real anual- Cr$ I 1.068,0 mil- é bem 
superior ao' maior dispêndio anual máximo relativo à divida contraída soma-
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do. ao do financiamento pretendido, -no valor de Cr$ 3.580,00 (vide cronogra­
ma de pagamentos da dívida consolidada interna). 

8. Como se vê, não haverá óbice ao deferlffi(:fito do pleito, havendo ne­
cessidade de autorização específica do Senado Federal, uma vez que, após a 
sua contratação, o endividamento consolidado interno do Município de Or­
lâudia (SP) ultrapassará o limite que lhe foi fixado pelo item It do artigo 2o da 
Resolução no 62, de 1975. . . 

9. Cumpridas as exigências estabelecidas no Regiment~ Interno e nas 
normas vigentes, concluímos por aceitar o pleito contido na Mensagem n'? 
180, de 1980, do Senhor Presidente da República, na forma dO seguinte; 

PROJETO DE RESOLUÇÃO No ÍI8, DE 1980 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Orlândia (SP) a elevar em 
Cr$ 8.000.000,00 (oito milhões de cruzeiros) o montante de sua dívida 
cons_olidada interna. 

O Senado Federal resolve: 
Art. Jo É a Prefeitura Municipal de Orlândia, Estado de São Paulo, au­

toriza a elevar, temporariamente, o parâmetro fixado pelo item Ü, do artigo 
2'? da Resolução n9 62, de 1975, com a redação dada pela Resolução n~'93, de 
1976, ambas do Senado Federal, a fim de que possa realizar uma operação de 
empréstimo no valor de Cr$ 8.000.000,00 (oito milhões de cruzeiros), junto à 
Caixa Econômica do Estado de São Paulo S.A., destinada a financeiar a con­
tratação de um terminal rodoviário, naquele município, obedecidas as con­
dições admitidas pelo Banco Centrai do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 2'? Esta Resolução entra ell! vigor na datS; de sua publicação. 
Sala das Comissões, I O de setembro de 1980._- Roberto Saturnino, Pre­

sidente, em exercício- Orestes Quércia, Relator-José Richa- Bernardi-no 
Viana - José Lins - Marcos Freire. 

MENSAGEM Ne 180 DE 1980. A QUE SE~REFERE O PARECER 

(Mensagem n9 291/80, na origem) 

Excelentíssimos Senhores Membros do Senado Federal: 

Nos termos do artigo 42, item VI, da Constituicãc, tenho a h0nra de pro­
por a Vossas Excelências seja autorizada a Prefeitur,l Municipal de Vrlândia 
(SP) a elevar em Cr$ 8.000.000,00 (oitO-ffiiifiõeS de cruleirá5) o montante de 
sua dívida consolidada, a fim de que possa contratar emprêstimO junto à Cai­
xa Econômica do Estado de São Paulo S.A., destinado à construção de um 
terminal rodoviário, naqudC Município, de conformidade com a inclusa Ex­
posição de Motivos do Senhor Ministro de Estado da Fazenda. 

Brasília, 10 de julho de 1980- João Figueiredo. 
E.M. no 137 

Em 26 de junho de I 980 
Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 

O Conselho Monetário N acionai, em sessão de 25~6-80, ao apreciar o a~ 
nexo voto, manifestou-se de acordo com o atendimento do pleito da Prefeitu­
ra Municipal de Orlândia (SP), no sentido de que seja elevado o parâmetro fi­
xado pelo item 11 do artigo 2o da Resolução no 62, de 28-I0-75, alterada pela 
de n9 93, de 11-10-76, ambas do Senado Federal, a fim de que possa contratar 
operação de crédito no valor de CrS 8.000.000,00 (oito milhões de cruzeiros), 
junto à Caixa Econômica do Estado de São Paulo S.A. 

2. Nessas condições, e em face do que preceitua o parãgrafo único do ar­
tigo 3'? da mencionada Resolução n9 62/75, tenho a honra de submeter a ma­
têria à elevada consideração de Vossa Excelência, a fim de que., se merecedora 
de acolhimento, seja encaminhada ao Senado Federal. 

Valho-me do ensejo para renovar a Vossa Excelência os protestos do 
meu mais profundo respeito - Ernane Galvêas, Ministro da Fazenda. 

BANCO CENTRAL DO BRASIL 

Prefeitura Municipal de Orlândia (SP) - pedido de elevação 
temporária dos limites estabelecidos pelo artigo 29 da Resolução n'i' 62, 
modificada pela de n9 93, do Senado Federal, respectivamente de 28-
10~75 e llMI0-76, a fim de que possa contratar empréstimo de CrS 
8.000.000,00. 

Senhores Conselheiros, 
Solicita a Prefeitura Municipal de Orlândia (SP) a elevação do teto fixa· 

do pelo item li do artigo 20 da Resolução n• 62, de 28-10-75, alterada pela de 
n9 93, de 11-IOM 76, ambas do Senado Federal, a fim de que possa contratar o~ 
peração de crédito de Cr$ 8.000.000,00 -(oito lnilhões de cruzeiros), junto à 
Caixa Econômica do Estado de São Paulo S.A., nos termos da súmula anexa. 

2. Em face do que preceítua o parágrafo único do artigo 39 da menciona~ 
da Resolução n'? 62/75, submeto o assunto a V. Ex's, votando pelo seu encaM 

minhamento à Presidência da República, com parecer favorável deste Conse­
lho, para poster:ior envio _àquela Casa do Congresso, se de acordo o Chefe do 
Poder Executivo. 

Anexo: Voto do Conselheiro, Carlos Geraldo Langoni, em 23-6-80. 

Operação de crédito a ser contratada pela Prefeitura Municipal 
de Orlândia (SP) junto à Caixa Econômica do Estado de São Paulo 
S.A. 

I. ucaracterísticas da operação: 
A - Valor: Cr$ 8.000.000,00; 
B- Prazos: 
I - de carência: -; 
2 - de amortização: 120 meses; 
C - Encargos: 
1 -juros: 12% a.a.; 
2 - correção monetária: pela variação anual da ORTN (UPC); 
D- Garantia: vinculação de cotas-partes do Imposto sobre Circu­
lação de Mercadorias - (ICM); 
E - Destinação dos recursos: construção de um terminal rodo­
viário.~' 

2. De acordo com os registros do Departamento da Dívida Pública, a si· 
tuação geral da dívida consolidada interna do Município apresenta-se confor~ 
me o quadro a seguir: 

.c mil 

DTVIDA CO."'SOLinUJA POSIÇÃO f:.t.J úPE~ SI1i.J.-\('.Ã0 I'OSTERIOR 
IN1BR':A 30.04. so OB Ã CO.'lTR..'irAÇ\o rm::-

E:(.lt\lE Th'\!)1!1\. 

I - INTMLH!ITE 13.025,2 8.000,0 21.025,2 

a) I:m tíiu.los 

b} Por c.ontrrr.tos. 13.025,2 s.ooo,o 21.025 ,2 

c.} Por gnrnatin:> 

d) Outra!;; 

li - EXT!l.I\J.Hl!Th 

a) I'll'J 

b) Pi\S · 

c.) Th\;1\ 

Ill - TOTAl, r~!R'I.L (I + I I) 1:5.025,2 $.,_QQO ,O ~ 

3. Levando-se em conta, entretanto, a soma do endividamento intra e ex­
tralimite, para efeito de âriálise -Sobfe a capacidade de pagamento do postu­
lante, teríamos a seguinte situação: 

!o..u1;<":..u1te GlChnJ 

Crescimento :rcnl anual 

Di:;pCndio amwl má:dno 

Dívida íntr<t 'c 
t,:.'tl"-'lli :dc,·.l'o· 
s ici:i'J -:~~; 

,3o.o,t.so 

l~.C.:?5,2 

11.62S,3 

2.202,7 

Dpcraçiio 
~~(·!; 

e. O:)O,(I 

8.000,0 

1.377,3 

Si tuo~âo pos 
t;· tk•r ?i rr>-:-; 
tr.'lt:_çZi:~. -

21.02$,:'! 

19.62S,3 

3. sso ,o 

Cr$. Jr.il 

Limij?!> elo 
:n·r .. ~"' _,1,1 
I\C"SdliiÇ;,o 
n9 62/7':. 

4!. <;95' 2 

12.741,5 

9.556.1 

4. Como se vê, considerado todo o endividamento da referida Prefeitura 
(intra + extraUmite + operação sob exame), seria ultrapassado o teto que lhe 
foi fixado pelo item II do citado artigo 29 da Resolução n9 62/75. 

5. Assinale-se, ainda, que o orçamento do pleiteante para o ano corrente 
prevê a oJização de receita de Cr$ 68.200.000.00 (deduzidas as operações de 
crédito 1ual cerca de 16,23% destinam~se a atender a investimentos com· 
recursv. rios, fato que~ Segundo O Oepartimento da Dívida Pública, não 
deverá r: tar à Prefeitura maiores pr<?~sões na execução orçamentária dos 
próximos exercícios. 

6. Ademais, sua margem de poupança real é bastante superior ao maior 
dispêndio relativo à dívida contraída somado ao do fiitanciamento pretendi­
do. 

7. Em face dO que preceitua o parágrafo único do artigo 39 da precitada 
Resolução n~'62 de 1975, o assunto deverá ser encaminhado ao Conselho Mo­
netário Nacional e, posteriormente, à Presidência da República e ao Senado 
Federal, se de acordo o Chefe do Poder Executivo. 

l 

• 

• 
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O Município dispÕ~ <h poupMça suficiente para contro.tar o empxéstimo, ha]t~ visto 
que o orçamento para 1980 prevê margem para inves tirrentOs prôPrlos à:i ordem clc 

16,23\e considcrondo-sc que a margem de poupança real é bastante superior ao mn.ior. 
dispêndio re1utivo ã. d!vida. contraído somado ao do fin=mciàmcnto prcte11dido, pare-· 

ce-nos não haver óbice ao dcferil'IKmtO do pleito_~<) 

PARECER N• 830, DE 1980 

Da Comissão de Constituição e Justiça, sobre o Projeto de Reso­
lução n~ 118, de 1980, da Comissão de Economia que "autoriza a Pre­
feitura Municipal de Orlândia (SP) a elevar em Cr$ 8.000.000,00 (oi­
to milhões de cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada inter­
na". 

Relator: Senador Franco Montoro 

ApreseQ.tado pela Comissão de Economia; o projeto de resolução em e­
xame autoriza a Prefeitura Municipal de Orlândia, Estado de São Paulo, a e­
levar, temporariamente, o parâmetro fixado pelo item 11, do artigo 2~ da Re-

..•. ,. 

12.in,s 

9.55()~ 

solução n~ 62, de 1975 com a redação dada pela Resolução fi9 93, de 1976, am­
bas do Senado Federal, a fim de que possa realizar uma operação de emprés­
timo, no valor de Cr$ 8.000.000,00 (oito milhões de cruzeiros), junto à Caixa 
Econômica do Estado de São Paulo S.A., destinada a financiar a contratação 
de um terminal rodoviário naquele Município, obedecidas as condições admi­
tidas pelo Banco Central do Brasil no respectivo processo. 

2. No processo encontram-se os seguintes documentos e referências prin­
cipiais; 

a) Lei Municipal n• 1.166, de 5 de maio de 1980, autorizadora da apli· 
cação; 

b) Exposição de Motivos- EM n• 137/80- do Senhor Ministro de Es· 
tado da Fazenda ao Excelentíssimo Senhor Presidente da República, comuni­
cando que o Conselho Monetário Nacional, ao apreciar a proposta, 
manifestou-se favoravelmente ao pleito, formulado conforme o art. 29 da Re­
solução n• 93, de 1976, do Senado Federal; e 

c) parecer do Banco Central do Brasil - Departamento da Dívida 
Pública - que conclui pelo deferimento do pedido. 

3. Tendo em vista as disposições contidass no artigo 29 da Resolução n9 
62, de 28-10-75, com as alterações introduzidas pela de n• 93, 11-10·76, ambas 
do Senado Federal, a dívida consolidada interna intralimite da Prefeitura 
Municipal de Orlândia (SP), de acordo com a sua receita líquida realizada em 
1979, devidamente corrigida até a data do exame (índice= 1.1663), deveria 
conter-se nos seguintes limites· máximos: 

"a) montante global: Cr$ 44.595,2 mil; 
b) crescimento real anual: Cr$ 12.741,5 mil; 
c) dispêndio anual mãximo: Cr$ 9.556,1 mil;" 

. 4. Assim, para que se possa efetivar a operação sob exame, haverã neces­
sidade de autorização específica do Senado Federal, uma vez que, após a sua 
contratação, o endividamento consolidado interno intralimite do Município 
em questão ultrapassarã o teto que lhe foi fixado pelo item 11 do artigo 2~ da 
Resolução n9 62, de 1975, conforme se verifica: 

"I Montante Global: Cr$ 21.025,2 mil; 
11 Crescimento Real Anual: Cr$ 19.628,3 mil; 
III Dispêndio Anual Máximo: Cr$ 3.580,0 mil." 

5. Hã a ressaltar que o projeto obedeceu o disposto no art. 42, item VI, 
da Constituição; satisfez as normas legais (Resoluções n"s 62, de 1975 e 93, de 
1976) e, ainda o estabelecido no Regimento (art. 106, item 11). 

Ante o exposto, opinamos no sentido da normal tramitação da matéria, 
uma vez que é constitucional e jurídica. 

Sala das ComiSsões, 8 de outubro de 198.0.- Nelson Carneiro, Presiden­
te, em exercíCio --:- Franco Montoro, Relator- Leite Chaves- Luiz Fernan­
do Freire- Alm,ir Pinto- Raimundo Parente- Bernardino Viana- Aderbal 
Jurema - Helvídio Nunes. 

• 

• 

• 
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PARECERES N•s 831 E 832, DE 1980 

PARECER N• 831, DE 1980 

Da Comissão de Economia, sobre a Mensagem n<;J 162, de 1980 
(n9 267. de 1980), do Senhor Presidente da República, submetendo à 
aprovação do Senado Federal, proposta para que seja autorizada a 
Prefeitura Municipal de São Carlos (SP) a elevar em 
Cr$ 227.532.649,03 (duzentos e vinte e sete milhões, quinhentos e 
trinta e dois mil, seiscentos e quarenta e nove cruzeiros e três centa­
vos) o montante de sua dívida consolidada. 

Relator: Senador Orestes Quércia 

Com a Mensagem n• 162/80, o Senhor Presidente da República submete 
à deliberação do Senado Federal, pleito da Prefeitura Municipal de São Car­
los (SP), que objetiva contratar, junto ao Banco do Estado de São Paulo S.A., 
este na qualidade de agente Financeiro do Banco Nacional da Habitação, a 
seguinte operação de crédito: 

'"Característica da Operação: 
A- Valor: Cr$ 227.532.649,03 (correspondente a 466.417,91 

UPC de Cr$ 487,83, em janeiro de 1980); 
B- Prazos: 
1 - de carência: 12 meses; 
2 - de amortização: 240 meses; 
C- Encargos: 
l -juros de 8% a.a. (7% a.a. para o BNH e l% a.a. para o agente 

financeiro); 
2 - correção monetária: UPC trimestral; 
D- Garantia: Vinculação de cotas-partes do Imposto sobre a 

Circulação de Mercadorias (ICM); 
E- Destinação dos recursos: obras do Programa CURA, na­

quela cidade." 

O Conselho Monetário Nacional pronunciou-se favoravelmente ao pedi­
do~ por considerá-lo técnico e finanCeiramente viável, não devendo os seus 
encargos gerar maiores pressões nas redução orçamentária dos próximos 
exercícios. 

No mérito, o empreendimento se enquadra em casos análogos que têm 
merecido à acolhida da Casa, até mesmO porque ele se reveste de caracter re­
produtivo e a margem de poupança real do município é bastante superior ao 
maior dispêndio relativo à dívida contraída somado ao do financiamento pre­
tendido. 

Pelo exposto, acolhemos a Mensagem, nos termos do seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇAO N• 119, DE 1980 

Autoriza a Prefeitura Municipal de São Carlos (SP) a elevar em 
Cr$ 227.532.649,03 (duzentos e vinte e sete milhões, quinhentos e 
trinta e dois mil, seiscentos e quarenta e nove cruzeiros e três centa .. 
vos) o montante de sua dívida consolidada. 

O Senado Federal resolve: 
Art. l• E a Prefeitura Municipal de São Carlos (SP), nos termos do art. 

29 da Resolução n• 93, de ll de outubro de 1976, do Senado Federal, autori­
zada a elevar em CrS 227.532.649,03 (duzentos e vinte e sete milhões, qui­
nhentos e trinta e dois mil, seiscentos e quarenta e nove cruzeiros e três centa­
vos) o montante de sua dívida consolidada interna, a fim de que possa contra­
tar um empréstimo de igual valor, junto ao Banco do Estado de São Paulo 
S.A., este na qualidade de agente financeiro do Banco Nacional da Habi­
tação, destinado a obras do Programa CURA, naquele Município, obedeci­
das as condições aqmitidas pelo Banco Central d~? brasil, no respectivo pro­
cesso. 

Art. 2<;~ Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Sala das Comíssões, tO de setembro de 1980.- Roberto Saturnino, Pre­

sidente, em exercício - OreSteSQuércia, Relator- José Richa - Bernardino 
Viana - José Lins - Marcos Freire. 

MENSAGEM N• 162, DE /980, A QUE SE REFERE O PARECER 
(Mensagem n\" 267/80, na origem) 

Excelentíssimos Senhores Membros do Senado Federal: 
Nos termos do art. 42, item VI, da Constituição, tenho a honra de pro­

por a Vossas Ecelências seja autorizada a Prefeitura Municipal de São Carlos 
(SP) a elevar em Cr$ 227.532.649,03 {duzentos e vinte e sete milhões, quinhen­
tos e trinta e dois mil, seiscentos e quarenta e nove cruzeiros e três centavos) o 

montante de sua dívida consolidada, a fim de que possa contratar emprésti­
mo junto à CaiXa Econôniica do Estado de São Paulo S. A., esta na qualidade 
de agente financeiro do Banco Nacional da Habitação, destinado a obras do 
Programa CURA, naquele Município, de conformidade com a inclusa Expo­
sição de Motivos do Senhor MinistrO de estado da Fazenda. 

Brasília, 8 de julho de 1980.- João Figueiredo. 

E.M. n• 162 Em, 26-6-80 
Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 
O Conselho Monetário Nacional, em sessão de 25-6-80, ao a'preciar o 

anexo voto, manifestou-se de acordo com o atendimento do pleito da Prefei­
tura Municipal de São Carlos (SP), no sentido de ser autorizada, com base no 
que estabelece o art. 2'1 da Resolução n\" 93, de 11-10-76, do Senado Federal, a 
contratar operação de crédito no valor de Cr$ 227.532.649,03 (equivalentes a 
466.417,91 UPC, considerado o valor nominal da UPC de Cr$ Cr$ 487,83, vi­
gente emjaneiroj80), junto à Caixa Econômica do Estado de São Paulo S.A., 
esta na qualidade de agente financeiro do Banco Nacional da Habitação. 

2. Nessas condições, e em face do que preceitua o parâgrafo único do 
a.rt. 29 da aludida Resolução n<? 93J76, tenho a honra de submeter a matéria à 
elevada consideração de Vossa Excelência, a fim de que, se merecedora de 
acolhimento, seja encaminhada ao Senado Federal. 

Valho-me do ensejo para renovar a Vossa Excelência os protestos do 
meu mais profundo respeito. - Ernane Galvêas, Ministro da Fazenda. 

BANCO CENTRAL DO BRASIL 

Prefeitura Municipal de São Carlos (SP) - pedido de autori­
zação para contratar opera<;ão de crédito prevista no art. 2'1 da reso­
lução n9 93, de 11-10-76, do Senado Federal, no valor de Cr$ 
227.532.649,03. 

Senhores Conselheiros, 
Pretende a Prefeitura Municipal de São Carlos (SP) contratar, junto à 

Caixa Econômica do Estado de São Paulo S.A., esta na qualidade de agente 
financeiro do Banco Nacional da Habitação, uma operação de crédito de Cr$ 
227.532.649,03 (correspondentes a 466.417,91 UPC, considerado o valor no­
minal da UPC de Cr$ 487,83, vigente em janeiro de 1980), nos termos da sú­
mula anexa. 

2. Em face do que preceitua o parágrafo único do art. 2< da Resolução 
n9 93, de 11-10-76, do Senado Federal, submeto o assunto à consideração de 
V. Ex•, votando pelo seu encaminhamento à Presidência da República, com 
parecer favorável deste Conselho, para posterior envio àquela Casa do Con­
gresso, se de acordo o Chefe do Poder Executivo. 
Anexo: Voto do Conselheiro, Carlos Geraldo LaJ:!goni, em 4-6-80. 

Operaeão de crédito a ser contratada pela Prefeitura Municipal 
de São Carlos (SP), junto à Caixa Econômica do Estado de São Pau­
lo S.A., esta na qualidade de agente financeiro do Banco Naciona1 da 
Habitação. 

1. "Características da operação: 

A- Valor: Cr$ 227.532.649,03 (correspondente a 466.417,91 UPCs 
de Cr$ 487,83, em janeiro de 1980); 
B- Prazos: 

I - de carência: 12 meses; 
2 - de amortização: 240 meses; 

C - Encargos: 
1 -juros de: 8% a.a. (7% a.a. para o BNH e l% a.a. para o a­

gente financeiro); 
2 - correção monetária: UPC trimestral; 

D - Garantia~ vinculação de cotas-partes do Imposto sobre a Cir­
culação de Mercadorias (!CM); 
E - Destinação dos recursos: obras do Programa CURA, naquela 
cidade." 

2. Segundo o parecer apresentado pela Caixa Econômica do Estado de 
São Paulo S.A., a operação de crédito sob exame é viável econômica e finan­
ceiramente. 

3. Trata-se de operação a que, por força das disposições contidas no arti­
go 2• da Resolução n• 93, de 11-10-76, do Senado Federal, não se aplicam os 
limites fixados no artigo 2'? da Resolução o<? 62, de 28-10-75, da mesma Casa 
do Congresso. haja vista que os recursos a serem repassados provêm do Ban­
co Nacional da Habitação. 
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4. De acordo com os registros do Departamento da Dívida Pública, a si­
tuação geral da dívida consolidada interna da Prefeitura Municipal de São 
Carlos (SP) apresenta-se conforme o quadro a seguir: 

sob exame não deverá acarretar à Prefeitura Municipal de São Carlos maio­
res pressões na execução orçamentária dos próximos exercícios. 

8. Em face do que preceitua o parágrafo único do artigo 29 da precitada 
crs mil Resolução n9 93/76, o assunto deverá ser encaminhado ao Conselho Mone-

--cD;-;l;::Vl:-:D:-:A-:c.c:::OO<::.SO;:;:;;-L;::li1::;\Il:-;:;-,----;P;;;O;;:S1:;;ÇJ:;;AO-;:-;Ei':;;t---;o;;;P;;:;;-ERA;-;Ç;\;;o:;----;;sr;;m;;:·:;;-~:;;-;:; __ <r:êo~srr:;,;m;;o*R ___ Jfu'lo_fucionar e, posteriormente, à Presidência da República e ao Senado Fe-
INTER'\.l\. 29.02.80 SOJ3_ _Ã_co:-..-rR<\TAç.\õ PRE- deral se de acordo o Chefe do Poder Executivo 

-----------------------~-;cc-------~~~~E~-------ll~'~~D~A~.::;co----- ' • 
- INfRALH!tTE 49 877 6 49.877 6 PROTOCOLO J 

~ tJ!l!tLh"O 76.olo_._"'_'" ____ ['_'_"_I_7_._o~.'-8_o 
a) Em títulos Bt,NCÓ CEi\JTP.Â-L DO an:~Stl _ 
b) Por contratos 49.877,6 49.877,6 OESPA/NUD!P 

c) Por ga.-.mt ... as 

d) Outra!> 
li - EXTR>\LJ:'.II1'E 

a) FOO 

b) FPS 

c) ~li 
III - 1UTAL GER.l.L (I+~q_ 

8.433,7 

8.433,7 

58.311,3 

Z27.532,b 

2-27.532,6 
227.532.6 

235_.9_66,3 

8.433, 7 

227.532,6 
~-~5-?43 ,9 

5. Levando-se em conta, entretanto, a soma do endividamento intra e 
extralimite, para efeito de anãlise sobre a capacidade de pagamento do postu­
lante, teríamos a seguinte Situação 

Cr$ mil 

Dívida intru e Operação Situa~5o posts:_ Li1:~itcs do 
c':>:tnll imi tC', sob rior a co~trn- ~rt~f..1 ~9b 

l'o:>ição em: I:.m.Jc.,;: ução. ltc3_oh:o;nu 
29.02. 80 62/75 

r>bntnntc Global 58.311,3 227.532,6 285.843,9 1S3.s.::- ,5 

Crescimento real <'lntt.:ll -7.384,2 227.532,6 220.l118,4 52. 4-1~ ,l 

I Dispêndio amw.l má:dmo 21.508,3 29-5_79,1. 51.087 ,=1 39.331,6 

r 
6. Como se vê, considerado todo o endividamento da referida Prefeitura 

Municipal de São Carlos (intra + extralimite + operação sob exame), seriam 
ultrapassados os tetos que lhe foram fixados pelos itens I, 11 e III do artigo 29 
da citada Resolução n' 62/75. 

7. Tendo em vista, entretanto: 
a) que o orçamento da pleiteante para o ano corrente prevê a realização 

de receita de Cr$ 443.623,4 mil (deduzidas as operações de crédito), da qual 
cerca de 31,85% destinam-se a atender a investimentos com recursos próprios; 

b) que o empreendimento a que se propõe a referida prefeitura Munici­
pal de São Carlos se reveste de caráter reprodutivo, devendo, conseqüente­
mente, ensejar o retorno aos cofres públicos de parte do capital investido, a­
través das rendas provenientes da exploração de serviços; e 

c) que sua margem de poupança real é bastante superior ao maior dis­
pêndio relativo à dívida contraída somado ao do financiamento pretendido, 
opina o Departamento da Dívida Pública que a assunção do compromisso 

a s·t -o da divid co olidoda "ntâna 1 ucç.a a ns ' -

A_- caroctcrÍstiC{;s do c.n~raçõo 

~1· OAOOS C:::O INrORtf.ANTE 

.43-CO.'ITRATú 
VA!.OR {Cr ~) 
227.532.649,03 
TAXA DE J(JRC!S 

8% a.a. 
A4·l.EI AUY0:11Zt.CQl'IJ. 

RECIJNS03 

G 8.101, fu 20.11. 79 

~- CARI\t.mr.s 

ICM 

AS· OiõSTINAÇ.l[Q toS RECU:'lSOS 

1..1. U!lEf.'J.cõ;::s 
ANO Rõ:ÕCESIME!JTOS 

80 227.532.649,03 

~Qill:!Z~~~7.~:~NT<1S 

82 12.324.609,30 

83 29.579.062,32 

80 .. 
85 .. 
86 .. 
87 .. 
88 .. 
89 .. 

OJSCRfMJNAÇAO PO:;,~A"T!~ ~1.1~ I'<J~l~ÃO {M 29.02, 8() TOTAL ~~~t~;'"ti~~~~:~~o 
~r.·.c~ I"'MIN~~ V.IILOII eo~nl~r.lO JIH[ÇII"-t.IZJ\DA A o~r~<I1AU!.O 

I 
J ,0845 ~'tST~ "'...:> ., 82 03 84 852 83+§.1-_ rê§.:._EI5-B2 

r- tNTfJAL!MITE' 51.776,4 56.151,5 49.877,6 - 49.8]7 6 -6.273,9 

1.1 • t'M TÍTULOS - - - - - -

1.2 • POR CONTRATOS 51."776,4 56.151,5 49.877,6 I 49.877 ,"6 -6.273,9 

l.l· POR G:.RAI'I'!'IAS - - I - - - -
1.4• OüTfiCS - - - - .. -

U- EXTRALIMITE 8.300,4 9.544,0 8.433,7 I 8.433,7 -1.110,3 
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PARECER No 832, DE 1980 

Da Comissão de Constituição e Justiça. Sobre O Projeto de Reso­
lução n9 119," de 1980, da Comissão de Economia, que "autori-za a 
Prefeitura Municipal de São Carlos (SP) a elevar em Cr$ 
227.532.649,03 (duzentos e vinte e sete milhões, quinhentos e trinta e 
dois m_il, seiscentos e quarenta e nove cruzeiros e três centavos) o mon­
tante de sua dívida consolidada". 

Relator: Senador Franco Montoro 

O presente Projeto de Resolução, da Comissão de Economia do Senado 
Federal, como conclusão de seu Parecer sobre a Mensagem n9 162/80, do Se­
nhor Presidente da República, autoriza a Prefeitura Municipal de São Carlos 
(SP) a contratar empréstimo no valor de Cr$ 227.532.649,03 (duzentos e vinte 
e sete milhões, quinhentos e trinta e dois mil, seiscentos e quarenta e nove cru~ 
zeiros e três centavos), destinado a financiar Õbras do Programa CURA, na­
quela cidade. 

O pedido foi formulado nos termos do preceituado no art. 29 da Reso­
lução n9 93, de 1976, do Senado Federal, implicando, por conseguinte, a não­
observância dos limites fixados no artigo 29 da Resolução n9 62, de 1975, tam­
bém do Senado Federal. 

No mérito, a Corriissâo de Econom1a examinou e considerou o pleito 
viãvel técnica e financeirameflte, concluindo pelo presente Projeto de Reso­
lução~ 

Há a ressaltar que a municipalidade se acha devidamente autorizada a 
realizar a operação sob exame, através da Lei n9 8.101 de 20 de novembro de 
1979. 

- Em fã.ce ao exposto, verifica~se que a proposição elaborada consoante as 
prescrições legais e regimentais aplicáveis à espécie, merecendo, por isso, o 
nosso encaminhamento favorável, no que tange aspectos de constitucionali­
d-ade, juridicidade e técnica legislativa. 

Sala daS Comissões, 8 de outubro de 1980.- N.elson Carneiro, Presiden~ 
te, em-exercício -.Franco Montoró, Relator- Leite Chaves- Helvídio Nu­
nes - Bernardino Viana - Aderbal Jurema - Raimundo Parente - Almir 
Pinto - Luiz Fernando Freire. 
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PARECERES N•s 833 E 834, Di!: 1980 

Sobre o Projeto de Decreto Legislativo n• 11, de 1980 (n' 48-B, 
de 1980 na CD) que "'aprova o texto do Acordo entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e a Organização das Nações Unidas 
para a Alimentação e Agricultura (FAO) sobre o estabelecimento de 
um Escritório de Representação da FAO em Brasília, celebrado em 
Roma, a 19 de novembro de 1979". 

PARECER N• 833, DE 1980 
Da Comissão de Relações Exteriores 

Relator: Senador Aderbal Jurema 

Esta Comissão é chamada a opinar sobre o ProJeto de Decreto Legislati­
vo n"' 1 I, de 1980, oriundo -d-a Câmara dos Deputados e que aprova o texto do 
Acordo entre o Governo do Brasil e a Organizaçãó.das Nações Unidas para 
Alimentação e Agricultura, sobre o estabelecimento de um Escritório de Re­
presentação da FAO, em Brasília, conforme ato celebrado em Roma, a 19 de 
novembro de 1979. 

A matéria teve origem na Mensagem ExecutiVa que, nos termos do dis­
posto no artigo 44, inciso I. da Constituição Federal submete o presente Ato 
Internacional à apreciação do Congresso Nacional. 

O Senhor Ministro de Estado das Relações Exteriores, em Exposição de 
Motivos que acompanha a Mensagem, salienta que "o mencionado Acordo é 
resultado de negociações decorrentes de interesse do Ministério da Agricultu­
ra no estabelecimento de um Escritório Nacional da FAO em Brasflia, em vis­
ta da importância da contribuição desse organismo internacional no desen­
volvimento de projetos de cooperação técnica no setor agrícola~•. 

Analisando o ato em questão, verificamos, ainda, que a permanência de 
uma representação da FAO em território nacional melhor ajudaria no equa­
cionamento da dinâmica que se pretende imprimir nesta década aos proble­
mas ligados à administração agrícola, pesqueira e florestal, com enfoque mais 
acentuado para o planejamento agrícola, aproveitando-se racionalmente 
áreas ainda não produtivas no setor, tanto em programas novos como nos já 
em andamento, como o PROÁLCOOL etc. 

É gratificante o acompanhamento desses Projetos por órgãos como a 
F AO, cuja colaboração no campo da assistência-prática por meios de proje­
tos e financiamentoS, sempre será bem-vinda. 

Dentro da competência regimental desta COmissão, nada há que possa 
ser acrescentado ao texto em exame. 

Ante o exposto, somos pela aprovação da matéria na forma do Projeto 
de Decreto Legislativo n• 11, de 1980. 

Sala das Comissões, 17 de setembro de 1980. -Saldanha Derzi, Presi­
dente, em exercício; AdCrbal Jurema, Relator; Itamar Franco - Bernardino 
Viana - Luiz Fernando Freire - Nelson Carneiro - José Richa - Aloysio 
Ch3.ves. 

PARECER N• 834, DE 1980 
Da Coinissão de Agricultura 

Relator: Senador Passos Pôrto 

Em Roma, no dia 19 de novembro de 1979, o Governo brasílefro assinou 
Acordo com a Organização das Nações Unidas para Alimentação e Agricul­
tura (FAO), objetivando a instalação, em Brasilia, de um Escritório de repre-­
sentação daquele organismo internacional. 

O texto daquele ato diplomático vem, agora, ao exame desta Comissão 
depois de aprovado pela Comissão de Relação Exteriores, na forma de decre­
to legislativo oriundo da Câmara dos Deputados. 

Por meio da Mensagem n• 584, de 1979, o Presidente da República sub­
meteu o assunto ao Congresso Nacional, acompari-hado de Exposição de Mo-
tivos do Ministro das Relações Exteriores. -

A instalação de um Escritório da FAO, na Capital brasileira é de alta sig­
nificação, tendo em vista a importância da contribuição daquele organismo 
interriacional, no desenvolvimento de projetos-de cooperação técnica, no se­
tor agrícola. 

O Acordo é consubstanciado em nove artigos. Por ele, a F AO indica um 
Representante para o Brasil e, dentro dos limites de seu orçamento aprovado, 
nomeia para o seu Escritório o pessoal que se fizer neCessãi-io para assistir tal 
representante no exercício de suas funções. 

Ao Representante, cabe a responsabilidade por todos os aspectos das ati­
vidades da F AO no País. Ele, no efetivo exerCício de suas fUnções, terá acesso 
direto, através da autoridade competente, aos níveis apropriados de política e 
de planejamento do Governo brasileiro, nos ·setores -da ecoD.omia agrícola, 
pesqueira e florestal. -

Conforme o caso, as funções do Representante da FAO, incluirão as se­
guintes atividades; 

-informar o Governo da posição do Diretor-Geral com respeito a 
problemas globais para cuja solução ele possa ser chamado a contribuir; 

- fornecer ao Governo informações suplementares sobre as decisões 
dos órgãos diretivos da FAO e relatórios de acompanhamento da implemen­
tação dessas decisões; 

- manter contacto c:::om os órgãos governamentais de administração 
agrícola, pesqueira e florestal e com iristituições e associações nacionais liga­
das a esses setores da economia e orientá-los quanto aos serviços que a F AO 
lhes possa oferecer; 

-fornecer regularmente ao Escritório Central da FAO informações a­
tualizadas sobre a situação agrícola e de abastecimento alimentar no País, 
para inclusão nos sistemas globais-de controle da FAO; 

-servir de canal para transmitir as solicitações de assistência que faça o 
Governo em casos de emergência e coordenar as medidas de socorro da F AO; 

- obter a aprovação governamental para as visitas ao País de funcio­
nários e missões da F AO e providenciar a sua apresentação às autoridades 

!:;:r -,tes; 
Aiistir o Governo na coleta e anãlise de dados sobre o desenvolvi­

._ 1 Jos setores agrícolas, pesqueiro e florestal; 
-contribuir para a identificação de ãreas em potencial para projetos de 

assistência técnica ou de investimento; 
- informar ao Governo de áreas em que a FAO possa oferecer assistên­

cia prática, poi- meio de· proJetos fin3nciados por recursos extra­
orçamentários ou através de seu próprio Programa de Cooperação Técnica; 

-proporcionar assistência técnica para formulação de projetos e acon­
selhar sobre as fontes apropriadas de financiamento; 

-assumir as responsabilidades cabíveis, relacionadas com a implemen­
tação dos projetos da FAO, quando, para tanto, tiver a autorização da 
Diretoria-Geral. -- -·--

Como se vê, é da maior conveniência para o Brasil, o funcionamento do 
Escritório da FAO, em Brasí1ia. 

Opinamos, portanto, pela aprovação do presente Projeto de Decreto Le­
gislativo. 

Sala das Comissões, 8 de outubro de 1980. - Leite Chaves, Presidente, 
em exercício; Passos Pôrto, Relator; José Lins - Pedro Pedrossian - Bene­
dito Canellas -Jutahy Magalhães. 

PARECERES Nos 835 E 836, DE 1980 

Sobre o Projéto de Decreto Legislativo n9 6, de 1980, que "apro­
va o texto do Tratado de Amizade e Cooperação entre a República Fe­
derativa do Brasil e a República do Peru, assinado em Brasília, a 16 
de outubro de 1979". 

PARECER N• 835, DE 1980 
Da Comissão de Relações Exteriores 

Relator: Senador Saldanha Derzi 

Com a Mensagem n9 491, de 1979, do Poder Executivo, o Senhor Presi~ 
dente da República, atendendo ao disposto no artigo 44, inciso I, da Consti­
tuição Federal, submete à deliberação do Congresso Nacional, o texto do 
Tratado de Amizade e Co-operação entre a República Federativa do Brasil e a 
República do Peru, assinado_ em Brasília, a 16 de outubro de 1979. 

Na Exposição de Motivos que acompanha a matéria, o Senhor Ministro 
de Estado das Relações Exteriores esclarece: trata-se de um documento 
abrangente e flexível procurando sistematizar, com as características de 
acordo-quadro, a ampla gama dos campos de nossas relações bilaterais. uEs­
tabelece, outrossim, diretrizes básicas de cooperação e prevê a institucionali­
zação, por meio de instrumentos complementares, de mecanismos adequados 
à consecução dos objetivos nele fixados". 

No exame acurado do Tratado, verificamos a existência de plena obser­
vância. aos princípios normativos das n!lã.Ções internacionais, como a igualda­
de jurídica dos Estados, o direito à sua i.ntegridade territorial, a renúncia à a­
~eaça ou ao uso da força, a autodeterminação dos povos e a solução pacífica 
das controvérsias, entre outros princípios. 

Há apoio aos princípios e normas que consubstanciam o compromisso 
da comunidade internacional para instaurar uma Nova Ordem Econômica 
baseada no direito dos povos de traçar seu próprio caminho para o desenvol­
vimento, assim como o do esforço comum no encontro de fórmulas de coope~ 
ração entre países em desenvolvimento. 
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V~rifica-se o ~esejo de ambas as Pa!tes em: a-mPliar e aperfeiçoar, tanto 
mecanrsmos como mstrumentos, para se atingir o campo fértil da cooperação 
Latino-Americana. 

Nações banhadas pelo grande Amazonas sentem a necessidade de um 
entendimento cada vez maior e de suas grandes responsabilidades no âmbito 
internacional, prin<:ipalmente fazendo com que não se deixe esmorecer o pro­
cesso de desenvolvimento desencadeado para :::t região, após a assinatura do 
Tratado de Cooperação Amazônica, em -3 de juiho de 1978. 

O Senhor Çh~nceler Saraiva Guerrefro informa ainda que ''outro dispo­
sitivo consagra o compromisso dos Países Contratantes em acelerar os estu­
dos e contatos para a execução dos diversos projetos de interconexão dos dois 
países". 

Na abrangência dos seus artigos revela-se-nos o firme propósito dos go­
vernos em alicerçar a união de ambos os países sob sólidas bases. 

Tal ato, a nosso ver, constitui marco significativo de exemplo internacio­
nal de bom entendimento e fraternal camaradagem entre os povos. A Liber­
dade, a Igualdade e a Fraternidade são palavras que devem ser cada vez mais 
consideradas, principalmente no campo dos interesses internacionais. 

Brasil e Peru estreitam com o Ato ora em exame, cada vez mais, os seus 
laços de bom entendimento e de boa vizinhança. 

Ante o exposto, e tendo em vista a competência regimental desta Comis­
são, opinamos, na qualidade de Relator, pela aprovação do texto, na forma 
do Projeto de Dec;·eto Legislativo n• 6, de 1980. 

Sala das Comissões, 28 de agosto de 1980.- Tarso Dutra, Presidente­
Saldanha Derzi, Relator - Lomanto Júnior - Bernardino Viana - Leite 
Chaves - Itamar Franco - Nelson Carneiro - Aderbal Jurema. 

PARECER N• 836; DE 1980 
Da Comissão de Economia 

Relator: Senador José Lins 

Esta ComisSão é chamada a opinar sobre o Projeto de Decreto Legislati­
vo n9 6, de 19_80, que aprova o texto do Tratado de Amizade e Cooperação 
entre a República Federativa do Brasil e a República do Peru, assinado em 
Brasília, a 16 de outubro de 1979. 

A matéria é submetida à apreciação do Congresso Nacionãl por força do 
disposto no artigo 44, item I, da Constituição Federal. 

A Mensagem Presidencial que encaminha a matéria ê acompanhada de 
Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Estado das Relações Exteriow 
res, na qual salienta "tratar-se de documento abrangente e flexível, que pro­
cura sistematizar, -corif"ãs características de acordo-quadro, a ampla gama dos 
campos de nossas relações bilaterais. Estabelece, outrossim, diretrizes básicas 
de cooperação e prevê a iilstituciOnalização, por meio de iiistrumentos com­
plementares, de mecanismos adequados à consecução dos objetivos neles fi­
xados". 

No âmbito da competência regimental desta Comissão, cumpre exami­
nar as repercussões econômicas do texto. 

Dentro desta perspectiva. é de destacar-se o compromisso assumido, rei­
terando o definitivo apoio aos princípios e norma-s que consubstanciam o tra­
tado, na defesa da instauração de uma Nova Ordem Econômica Internacio­
nal, baseada no direito dos povos de traçar seu próprio caminho para o de­
senvolvimento integral, em um contexto de cooperação que seja a expressão 
fiel da responsabilidade compartilhada para o desenvolvimento. 

Cumpre destacar que o Brasil, do ponto de vista econômico. se encontra 
vinculado ao Peru, por uma série de atos internacionais. 

Dentre eles, cabe destacar o Tratado de Cooperação Amazônica, assina­
do em Brasília, em 3 de julho de 1978, e o Convênio sobre Bases para a Coo­
peração Econômica e Técnica, de 29 de novembro de 1957. 

Na realidade, Peru e Brasil, estando cada vez mais conscientes da impor­
tância crescente da Amazônia para o mundo futuro, procuram acelerar o de­
senvolvimento das respectivas- áreas amazônicas, em consonânda com os ob­
jetivos nacionais atuais ou permanentes de cada ·Parte, sem, éoniudo, criar 
desníveis econômicos e sociais profundos entre as duas regiões fronteiriças. 

O presente tratado faz alusão expressa a alguns atos internacionais, não 
somente ratificando a sua plena vigência mas, também, determinando a dina­
mização dos mecanismos por eles criados. 

Ante o exposto, e tendo em vista que o texto é conveniente aos interesses 
econômicos do País, oph1affios pela sua aprovação, na forma do Projeto de 
Decreto Legislativo n9 6, de 1980. 

Sala das Comissões, 8" de outUbro de ·1980. - Roberto Saturnlno, Presi­
dente em exercício- José Lins, Relator- MiltoO Cabral- Bernardino Via­
na - Vicente Vuolo - Tancredo Neves. 

O SR. PRESIDENTE (Lourival Baptista) - O Expediente lido vai à 
publicação. 

Sobre a mesa, projetos de lei que serão lidos pelo Sr. 19-Secretário. 
São /iaos os seguintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 284, DE 1980 

Autoriza a aplicaçãO de 10 a 20% do Fundo de Participação dos 
Municípios em programas de educação pré-escolar e de Primeiro 
Grau. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 19 Os Municípios poderão aplicar até 20% (vinte por cento) de sua 
·cota anual do Fundo de Participação dos Municípios em programas de edu­
cação pré-escolar e de Primeiro Gra_u. 

Art. 29 Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Art. 39 São revogadas as disposições em contrário. 

Justificação 

Entendem nossos melhores educadores que hã necessidade imperiosa da 
implantaç~o. no Brasil, de um sistema geral de edu_çação pré~escolar integra­
do ao subsistema escolar de 19 Gr3.u, isto porque o problema educacional 
brasileiro somente se resolverá a partir de um embasamento educacional que 
tenha suas raízes lançadas desde a faixa pré-escolar. 

Essa decorrência da estruturação da sociedade contemporânea, torna-se 
fundamental o atendimento ao pré-escolar, em termos globais, pelo Poder 
Público, como medida de prevenção do retardamento psicossomático, conse­
qüente da desnutrição e de outros fatores de ordem sócio-econômico­
cultural. 

Esta conveniência e oportUnidade- decorfem,- primeiramente, da impor­
tância fundamental da formação da criança situada na faixa etária que ante­
cede ao seu ingresso compulsório na escola fundamental ou de }9 Grau. 

Ainda é muito discutido o conceito de pré-escola.r. Para alguns, inclui a 
fase "do nascimento aos seis anos de idade". Para outros, o período com­
preendido entre os dois aos Seis anos, sendo precedido das fases lactentes (pri­
meiro ano de vida) e ablactente (de um a dois anos). 

Seja como for, uma política nacional" de educação deve revestir-se das ca­
racterístiCas de uma ação preventiva, voltada para a criança em sua primeira 
infância. - · 

Tal política deve constituir-se de programas relacionados com a edu­
cação pré-escolar e dos excepcioanais, complementados pelos programas de 
a1imentação escolar. pelas noções elementares de educação sanitária e por ou­
tras medidas educativas tendentes a assegurar a prevenção de deficiências ou 
carências psicossomáticas. · 

Dados estatísticos disponíveis revelam que a população do Brasil deve 
ser de, aproximadamente, li O milhões de habitantes, com 21,34% situados na 
faixa de O a 6 anos (cerca de 16% de 2 a 6 an-os). Calcula-se que, deste percen­
tual. apenas 475.627 crianças de 2 a 6 anos, ou seja, 3,8% são assistidas regu­
larmente, ficando mais de 15 milhões de crianças sem a adequada assistência 
educativa. 

Esta Situação alarmante evidencia -ã ausência quase total de recursos pro­
mocionais das famílias e das comunidades e, como não poderia deixar de 
acontecer, vem repercutindo de maneira altamente negativa no ensino obriga­
tório de 19 Grau, através de seus dois magnos problemas: altas taxas de repe­
tência e elevados níveis de evasão escolar. Na verdade, é para se meditar, se­
riamente, no fato de 80% das crianças brasileiras de O a 6 anos serem carentes 
econômica, nutricional e culturalmente. 

Estudos recentes, de cunho científico, sobre o desenvolvimento biológico 
do homem. revelam que é justamente, nos cinco primeiros anos de vida do ser 
humano que o cérebro atinge 90% de seu peso normal. 

O atendimento a crianças na faixa pré-escolar está, portanto, reclaman­
do imperiosas e urgentes medidas tendentes a ampliar o modesto programa 
de educação pré-escolar do Governo, que, como se sabe, prevê a aplicação de 
apenas 10 milhões de cruzeiros para o corrente ano de 1976. 

A Orgánização M un-CHãl de Saúde, em recente pronunciamento declarou 
que H ••• a saúde mental da criança em idade pré-escolar é altamente vulnerã~ 
vel e, talvez, tanto mais quanto maior for a complexidade da sociedade em 
que a criança vive. Inevitavelmente, por certo até brutalmente, ela (a criança) 
enfrenta a tarefa de se adaptar às regras da sociedade e de aceitar o lícito e o 
ilícito os tabus e as "vacas sagradas", a impressão de certos instintos e incli­
nações natUrais e o estiinulo, na maioria das vezes sem qualquer explicação 
inteligível para ela. Para achar o caminho em meio a essas águas traiçoeiras e 
infestadas de tubarões, a criança só tem amadores como guias: os pais ou os 
avós, que por sua vez, são produtos de uma educação altamente questionável 
e, com freqliência, pobre de exemplos de maturidade mental e de harmonia de 
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interrelações pessoais". (In '"A Saúde do Mtindo"- Revista OMS, de ou­
tubro de 1974.) 

De fato, à medida que a sociedade mo-derna evolui têcnica e economica­
mente a eficãcia da orientação familiar dimiriui. O progreS-so-indUstrial e as 
crescentes necessidades econômicas das famílias, muito têm cOntriuido para o 
afastamento cada vez maior dos pais do convívío cOni os filhos, durante gran­
de parte do dia. Em conseqüência, vão se tornando menos eficientes em pro­
porcionar segurança ·emocional e em servir de modelos, de conselheiros e de 
educadores naturais dos filhos. 

Surge, então, a vez e a hora de a escola, como prolongamento do lar, 
exercer sua função cOI'nplementar: gerar o senso de segurança nas crianças, 
ainda que de maneira diferente, e de incutir-lhes no espírito o sentimento de 
incorporação ao grupO, a fim de que se sintam corilo membros importantes e 
até necessários desta pequena sociedade. 

A iniciação na vida grupal assume uma contribuição decisiva para o nor­
mal desenvolvimento infantil, uma vez que é através dela que a criança adqui­
re o sentido da participação e de responsabilidade em relação aos outros, ao 
mesmo tempo que ganha segurança, através do exercício de atividades, ine­
rentes â sua idade. 

A escola prê-primâria é o pórtico pelo qual a criança é induzida em no­
vas formas de vida, em uma cultura que é diferente da que conheceu até en­
tão, no lar. Por esta escola a criança começa a aprender a participar e a ter 
responsabilidades, ganhando senso de domínio, crescendo sobre e no seu am­
biente, aprendendo as formas elementares de comportamento e as primeiras 
atitudes aprovadas pelo grupo e pelo ambiente. 

Como observa Winnícott em sua conhecida obra .. A Criança e o seu 
mundo". "Existe, hoje, a compreensão de que na pi-lmeiri "infância: está a 
base para a saúde mental, inclusive para a maturidade em termos do adulto". 

Ora, são as escalas pré-primárias ·que críam COndições propícias para o 
que há de intermediário entre o sonho e o real. E especialmente, neste setor, 
que a educação pré-escolar pode ajudar as crianças a encontrar urna relação 
operante entre as suas idéias livres e o comportamento de que precisam para 
se tornarem bem relacionadas com o grupo. 

Infelizmente, muito embora as idêias de Froebel sobre a educação infan­
til fossem conhecidas no Brasil, desde muito tempo, a ponto de, em 1896 ha­
ver Gabriel Prestes, sob seus auspícios, criado o primeíro Jardim de Infância, 
anexo à Escola Normal da Praça, em São Paulo, na verdade, vem a pré-escola 
sendo ainda considerada como um luxo pedagógico, senão dispensável, pelo 
menos adiável, na consideração dos orientadores da educação brasileira. 

Só recentemente ê que se vem observando certo interesse, mas ainda es­
porádico, pela importância da educação pré-priinái-fa no processo global da 
formação da infância e da juventude. 

Recentes estudos psicopedagógicos revelam que há um importante currí­
culo escondido, constante de um conjunto de estímulos externos que uma 
criança recebe ao longo de ~eu desenvolvimento no meio em que vive. Quanto 
mais rico o fluxo de estímulos, melhor desenvolvimento apfesentará e maior 
prontidão terá para o início da aprendizagem formal, fJ.Ue se dá por volta dos 
sete anos. 

Com base nesta realidade, pesquisas levadas a cabo por diversos órgãos 
visando ao diagnóstico das causas das altas taxas de repetência e evasão esco­
lar que se verificam no ensino de 19 Grau, e que alcançam os tristes índices 
médios de 60%, revelaram que as duas causas maiores do fenômeno Sãó a ca­
rência cultural e a deficiência nutricional, Verificadas na primeira infância e 
continuada nos primeiros anos do 19 Grau. 

No entanto, o Governo Federal não tem, a rigor, nenhum plano especial 
nem projeto de amplitude relacionado com o atendimento da educação pré­
escolar. No Orçamento da União de 1977, foram destinados recursos de ape­
nas lO milhões de cruzeiros para o DePartamento de Ensino Fundamental, 
órgão que cuida, também, do pré-escolar. 

A responsabilidade desse atendimento recai sobre os Estados e Municí­
pios, que encontram sérias dificuldades financeiras para a prestação desse ser­
viço. 

O problema do pré-escolar vem preocupando seriamente os_educadores 
em virtude de suas dimensões e das graves conseqüêrtêlaif que dele estão ad­
vindo. Como vimos, dos 21 milhões de crianças, no Brasil, na faixa pré­
escolar, apenas 700 mil recebem atendimento e deste total, os estabelecimen­
tos oficiais absorvem apenas 300 mil crianças. 

Há de se louvar o interesse manifestado por algumas autoridades esta­
duais e municipais em determinarem o uso de suas escolas como pré-escolar 
nas horas ociosas. Contudo, tal plano não pode ser considerado definitivo. 
.. Estamos vivendo um momento muito especial para as crianças que ficariam 
marginalizadas e, talvez, condenadas a um deficiente aproveitamento escolar, 
sem o atendimento antecipado à sua entrada no erlsino de grau, pois, até 

aqui, os jardins de infância e outras instituições pré-escolares eram construi­
das de modo a satisfazer às famílias dos grandes centros e de mais poder aqui­
sitivo". 

Essa afirmação é da professora Ana Bernardes, diretora do Departamen­
to do Ensino Fundamental do MEC, na conferência que proferiu no usemi­
nário sobre Educação Pré-Escolar", realizado na UnB. 

À rede particular detém, atualmente, o atendimento de quase 45% do 
alunado pr~-escolar. A participação das Secretarias Estaduais de Educação 
representa 32% e a dos Municípios, menos de 23%. Ora, esse fato, se eviden­
cia, de um lado, a Importância da inid3tiva privada, mostra, também, que 
são, aínda, deficieilt<::S eis experiências, os volumes de serviços e o potencial da 
rede oficial na área da educação pré-escolar, no Brasil. 

Revele-se, ainda, o fato de que a matrícula atual de pré-escolares nas ins­
tituições do Governo é, em grande parte, de crianças mais necessitadas. As 
razões podem ser tanto a localização dos prêdios (mais nos centros que na pe­
riferia das cidades) como o preconceito ainda vigorante em grupos da popu­
lação de que educação pré-escolar é para ''filhos de rico" ou de que se começa 
a "aprender aos sete anos". 

Em suma: ê urgente que se desenvolva em todo o País a educação prê­
escolar, como meio de prevenir retardamentos mentais e fisicos, deficiências 
decorrentes da desnutrição e de outros fatores sócio-econômicos-culturais. 

Um dos instrumentos que poderá contribuir para esse fim, em todo o ter­
ritório nacional, é permissão legislativa para que as municiaplidades possam 
aplicar em educação pré-es-colar uma parte de sua cota no Fundo de Partíci­
pação dos Municípios. 

Muitos Prefeitos desejam efetuar essa aplicação - que corresponde às 
reais necessidades da comunidade local - mas estão impedidos de fazê-lo 
pela disposição restritiva do art. 411 do Decreto-lei n9 835, de 1969, que os 
obriga a aplicar a parcela de 20% destinada a educação em ••Programa de En­
sino de }9 Grau". 

Para corrigir essa situação o presente projeto estabelece expressamente 
que a parcela de 20% do Fundo de Participação dos Municípios poderá ser 
aplicado também em "programas de educação pré-escolar". 

Parece-nos, assim, demonsfrada a elevada significação social e humana 
da medida proposta, que nos foi sugerida pelo ilustre Presidente do Conselho 
Federal de Educação, Padre José Vasconcelos, em Conferência realizada, re­
centemente, na Comjssão de Educação e Cultura do Senado. 

Sala das Sessões, 9 de outubro de 1980. - Franco Montoro. 

(Às Comissões de Constituição e Justiça, de Educação e Cultura 
e de Economia.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N' 285, DE 1980 

Sugere nova redação a dispositivos d~ Lei 4.069, de 11 de junho 
de 1962, e dá Outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. Iº O § 39 do art. 59 e o art. 2I e seu parágrafo único da Lei n9 

4.069, de lt de junho de 1962, passam a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 59 ................ -............ ···-· .. ······-··-·-
§ 39 O servidor civil, militar ou autárquico, solteiro, separado 

judicialmente, divorciado ou viúvo, poderá destinar a pensão, se 
não tiver filhos capazes de receber o benefício, à pessoa que víva sob 
sua dependência econômica, no mínimo hâ cinco anos. 

Art. 21. Para os efeitos do pagamento do salãrio-famílía, 
considera-se dependente do servidor solteiro, separado judicialmen­
te, divorciado ou viúvo a mulher que viva sob sua dependência eco­
nômica, no mínimo, há cinco anos. 

Parágrafo único. O disposto neste artigo somente beneficia 
ao servidor separado judicialmente ou divorciado, quando não te­
nha o encargo de alimentar a ex-exposa.'' 

Justificação 

Durante treze anos, através de váriOs -p-rojetos, tentei amparar a compã­
nheira do servidor civil, militar ou autárquico, que com ele vivia há mais de 
cinco anos, tal como ocorre na Previdência Social. Finalmente logrei meu 
propósito, com a inclusão de parágrafo no art. 59 e o art. 21 na Lei n9 4.069, 
de 11 de junho de 1962, que "fixava novos valores de vencimentos para o fun­
cionalismo público". Mas foi imposta pela lei uma restrição. Era necessário 
que houvesse impedimento para o casamento. A aprovação do divórcio pos­
sibilitou que muitas daquelas uniões se legalizassem. Outras, entretanto, se 
dissolveram pela morte do servidor, deixando em desamparo suas compa­
nheiras, antes que lograssem obter o divórcio e realizar depois o casamento. 
O acúmulo de serviço na Justiça Gratuita protd3 grandemente a decretação 
do divórcio, e não são poucos os servidores modestos que, ao morrer, não 
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conseguiram transformar em casamento os concubinatos em que viviam. Fi­
nalmente, servidores enfermos, ou sem melhor conhecimento das leis, vão re­
tardando iniciativa, que afinal não promovem, porque antes a morte ou a in­
capacidade mental os surpreende. Vários já são os_ casos de companheiras 
agora desamparadas, quando a tê 1977 tinham assegurado direito à pensão e 
ao salário-família de seus concubinários. Daí o presente projeto, qtie atende a 
uma realidade, e ampara aquelas que por mais de cinco anos, com desvelo e 
amor, dedicaram suas vidas aos servidores públicos, atiradas de repente à mi­
séria e ao desespero. O projeto não aumenta despesa, apenas redistribui pen­
são deixada pelos contribuintes civis, militares ou autárquicos. 

Sala das Sessões, 9 de outubro de 1980. - Nelson Carneiro. 

LEGISLAÇAO CITADA 

LEI N• 4.069, DE li DE JUNHO DE 1962 

Art. 5• 
§ 39 O servidor civil, militar ou autárquico, solteiro, desquitado ou viú­

vo, poderá destinar a pensão, se rião tiver filhos capazes de receber o benefí­
cio, a pessoa que viva sób sua dependência econômica no minimo há cinco 
anos, e desde que haja impedimento legal para o casamento. 

§ 49. Se o servidor tiver filhos, somerite poderá destinar à referida bene­
ficiária rriCtade da pensão. 

§59 O Servidor civil, militar ou autárquico, que for desquitado, somen­
te poderá valer-se do disposto nos parágrafos anteriores se não estiver compe­
lido judicialmente a alimentar a ex-exposa. 

Art. 21. Para os efeitos do pagamentO do salário-família, considera-se 
dependente do servidor solteiro, desquitado ou viúvo, a mulher solteira, des­
quitada ou viúva com sua dependência econômica, no mínimo há cirico anos 
e enquanto persistir o impedimento legal de qualquer das partes para se casar. 

Parãgrafo único. O disposto neste artigo soll).ente beneficia ao servidor _ 
desquitado, quando não tenha o encargo de alimentar a ex-exposa. 

(Às ComissõéS de Constituição e Justiça e de Legislação Social.) 

O SR. PRESIDENTE (Lourival Baptista) - Os projetos lidos serão 
publicados e remetidos às comissões competentes. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 19-Secretário. 

E lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 425, DE 1980 

Tendo em vista a apresentação que fizemos do Projeto de Lei do Senado 
o'? 240, de 1980, que aborda em termos mais amplos a participação de repre­
sentantes dos empregados e empresários na administração da Previdência So­
cial, Requeiro, nos termos do Regimento Interno do_ Senado Federal, a retira~ 
da do Projeto de Lei do Senado n• 221, de 19&0, que "estabelece a partici­
pação de representantes dos empregados e empresários na administração da 
Previdência Social (INPS, lAPAS e INAMPS)". 

Sala das Sessões, 8 de outubro de 1980. - Franco Montoro. 

O SR. PRESIDENTE (Lourival Baptista) - O requerimento lido serã 
publicado e incluído em Ordem do Dia nos terrilos regimentais. 

Sobre a mesa, requerimento que serã lido pelo Sr. l'?~Secretârio. 

E lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 426, DE 1980 

Nos termos do art. 233 do Regimento Interno, requeiro a transcrição, 
nos Anais do Senado, do artigo de fundo .. Ou tudo ou nada", do Jornal do 
Brasil de 9-10-80. 

Sala das Sessões, 9 de outubro de 1980. - Bernardino Viana. 

O SR. PRESIDENTE (Lourival Baptista)- De acordo com o§ I•, do 
artigo 233, do Regimento Interno, o requerimento lido será publicado e sub­
metido ao exame da Comissão Diretora. 

Sobre a mesa, comunicação que serã lida pelo Sr. 19-Secretário. 

E lida a seguinte 

Ofício n• 191/80 

Senhor Presidente, 

Brasília, em 9 de outubro de 1980. 

Tenho a honra de indicar a Vossa Excelência os nomes dos Senhores De­
putados Antônio Amaral e Feu Rosa para integrarem, em substituição aos 
Senhores Deputados Jorge Arbage e Milton Brandão, a Comissão Mista in­
cumbida do estudo e parecer sobre o Projeto de Lei n'? 25, de 1980-CN, que 
.. reajusta os efetivos dos Oficiais do Corpo de Fuzileiros Navais e do Corpo 

de Intendentes da Marinha, fixados pela Lei n"' 6.469, de 18 de novembro de 
1977, e dá outras providências". 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus pro­
testos de estima e elevado apreço.- Deputado Nelson Marchezan, Líder do 
PDS. 

O SR. PRESIDENTE (Lourival Baptista) - Serão feitas as substi-
tuições solicitadas. 

Há oraç)ores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Alberto Silva. 

O SR. ALBERTO SILVA (PP- Pl. Pronuncia o seguinte discurso.)­
Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Gostaria, antes de iniciar propriamente o meu discurso, de enviar daqui 
os meus agradecimentos ao eminente Ministro dos Transportes, engenheiro 
Eliseu Resende e ao engenheiro Dr. David Eklund, Diretor-Geral do DNER, 
pelas providências que tomaram a pedido que lhes dirigi, relativamente à re­
cuperação da estrada piauiense PI~4, no sul do meu Estado. 

S. Ex•s, demonstrando apreço aos pedidos dos Congressistas, informa­
ram que dentro de 30 dias as pontes do rio Gurguêia e do rio Contrato serão 
subsfítuíd8.:s:-t50r pOntes militares, a esta hora já negociadas com corporações 
militares do Nordeste. 

Quero, assim, reiterai os meus agradecimentos ao Ministro dos Trans­
portes e ao Diretor-Geral do DNER pelo atendimento ao nosso pedido. 

Sr. Presidente, não posSo deixar de ocupar hoje a tribuna para tecer al­
guns comentários sobre pronunciamentos de alguns Ministros, principalmen­
te pela televisão. 

Disse, por exemplo, o Sr. Ministro dos Transportes que, com o conflito 
Irã-Iraque, um dos setores que mais poderiam ser afetados na área de seu Mi~ 
niStêrio erá. o setOr -de- transportes. 

Deu ênfase na ocasião aos transportes urbanos, chamando a atenção de 
que em países como a Inglaterra eJapào, mais de 50% desse modo de trans­
porte utilizava energia elétrica, e que no Brasil apenas 5%. 

Para o público leigo, essa informação pode parecer extremamente dano­
sa para o País, deixando no ar, naturalmente, a impressão de que a solução 
para o problema seria eletrificar todos os transportes urbanos, com a maior 
urgência. 

E claro que isto seria altamente desejável, já que dispomos de energia hi­
drelétrica que, mesmo cara como jã vem sendo cobrada hoje aos consumido­
res, não depende de importação~ por conseguinte, não· exige dólares para sua 
aquisição. 

Mas Sr. Presidente, Srs. Senadores, país como o nosso, que ao longo de 
toda sua história não se encontra a evidência da prática do planejamento, dei­
xou a ocasião passar. 

Hã cerca de 60 anos atrás, a Argentina instalou o seu sistema de metrô, 
quando na Inglaterra, Alemanha e França este modo de transportejã datava 
do fim do século passado. 

Em 1937, no Governo do Presidente Vargas, alguém teve uma visão lar­
ga, e no Rio de Janeiro foi implantado o sistema de trens suburbanos eletrifi­
cados, que logo foi adotado também em alguns subúrbios de São Paulo. 

Afora isto, existiam apenas os bondes, transporte urbano eletrificado, 
com veículos sobre trilhos, e que atendiam perfeitamente as necessidades de 
todas as capitais do País e de algumas grandes cidades como Campinas, San· 
tos e Niterói. 

Com o advento da indústria automobilística, porém, o planejamento 
brasileiro funcionou às avessas, isto é, para dar espaço livre ao automóvel nas 
vias públicas, erradicou-se o bonde, veículo considerado pelos planejadores 
como lento, obsoleto e obstrutivo. 

Só no Rio_de Janeiro exístem 400 quilômetros de linha férrea, que per­
tenceram ao sistema de transporte por bonde, devidamente asfaltados em 
nome do progresso. 

Agora vem o Ministro e diz que só temos 5% de transporte urbano eletri­
ficado, e que o restante depende do p·etróleo importado. 

Hoje, a solução para os transportes urbanos no País deve ser outra, e 
dela nos ocuparemos em breve. Todos sabem que alto preço estamos pagan­
do para concluir alguns quilômetros do metrô do Rio e São Paulo. 

Ora, Sr. Presidente e Srs. Senadores, acho que já está passando da hora 
de serem tornadas medidas concretas com relação a este problema de com­
bustível no País. Vejamos o que estamos fazendo: 

A PET-ROBRAS, desenvolvendo esforço tardio para recuperar seu grave 
erro de entrar no refino e distribuição, deixando a prospecção e lavra em se­
gundo plano, acena com a perspectiva, inclusive com a ajuda dos contratos de 
risco, de se atingir 500.00Q_harrisjdia lá pelo ano de 1985. 

O Programa do Alcool, sofrendo toda sorte de tropeços, admite produzir 
10,5 bithões_ de litros também daqui a cinco anos. 
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Uma ou outra voz em discussões acadêmicas sobre a possibilidade de 
utilizar mandioca para mais ãlcool, xisto para mais gasolina, e o Ministério 
das Minas e Energia assegurando que o programa da utilização do-carvão, 
como alternativa para substituir petróleo na indústria, tambêm vai indo bem, 
e que lã para fins de 1985 poderá substltu1r parcela importante dO petróleo 
importado. ' 

Mas, Sr. Presidente, Srs. Senadores, e até lá serã que não podemos tomar 
algumas medidas sérias, definitivas, capazes de garantir confiabilidade à po­
pulação, cansada de ouvir opinições tão variadas e até mesmo conflitantes'? 

O Brasil importa praticamente um milhão de barris/dia de petróleo, que, 
adicionados à produção da PETROBRAS, satisfazem às necessidades- nacio­
nais de hoje sem ingressarmos em recessão. 

Os 2,5 bilhões de litros de álcool adicionados à, gasolina liberam idêntica 
quantidade deste combustível, que não podendo ser consumido no País, tem 
que ser exportado, ainda que a preços reduzidos, dada a mã qualidade de nos­
Sa gasolina. Esta exportação de gasolina tem gerado al.guns milhõe~ de dóla­
res de pouca significação em nossa balança de pagamentos. Esta mistura ge­
ra, isto siin, cerca de 50 bilhões de cruzeiros por ano, considerada a diferença 
de preço entre a compra do álcool como álcool e sua venda como gasolina. 

Por outro lado, adotou-se a fórmula de aumentar quase que violenta­
mente o preço da gasolina, sob a alegação de que este ônus recai sobre a po­
pulação que tem melhor renda, e assim, com o lucro obtido, a PETROBRAS 
pode subsidiar os outros combustíveis, considerados indispensâveis para 
manter o País com taxa de crescimento adequado sem subir demasiadamente 
o custo de vida. 

Será que estas medidas estão atingindo o _objetivo? 
Vejamos: em 1978, o País consumiu 16 bilhões de litros de gasolina e 14 

bilhões de litros de óleo diesel. Somando-se a este número o querosene e os 
solventes ·considerados derivados leves do petróleo, teremos 50% do petróleo 
processado por ano. 

Com o aumento de preço-da gasolina, o consumo desse combustível caiu 
16%. 

Logo, como ainda não se pode modificar substancialmente a porcenta­
gem obtida de derivados de petróleo através do refino, presume-se que esta 
gasolina ficou sobrando, e como não pôde ser consumida no País, nem arma­
zenada por falta de depósitos sufidente5, deve ter sido exportada por preço 
nem sempre compensador. 

Mas, Sr. Presidente e Srs. Senadores, o pior é que, apesar dessa,econo­
mia, não houve qualquer modificação para menos no vOhiine de petróleo im­
portado. 

Se de um lado houve economia de gasolina, provavelmente mais pelo au­
mento do custo deste produto, houve paralelamente um aumento substancial 
de consumo de óleo diesel. 

O que fazer então? Importar mais petróleo para garantir esse aumento de 
consumo do diesel? Não; e aí a PETROBRAS andou acertadamente, o que já 
devia estar fazendo hã muito teinpó; isto é-,· mistur-ando gasolina com o diesel. 
Isto só agora está sendo feito, e já na própria refiriãria,_-mas em esCala reduzi-

~ da. Em lugar de levar o refino até a obtenção de gasoÜna c~mo a conheceinOs 
na bomba, certa quantidade de nafta é adicionada ao diesel, daí esta preocu­
pação que vemos na televisão de que agora o diisel é-tão inflamável quanto a 
gasolina. 

Analisemos, ainda que rapidamente, o que isto significa em termos de 
economia para o Pais: 

Em termos de importação, é claro, nada significa a econOmia de gasolina 
até aqui alcançada. 

O excedente exportado, como dissemos, gerou alguns milhares de dóla­
res, quantia insignificante face aos 12 bilhões anuais neCessários à imPOrtação 
do petróleo. 

E a quantidade misturada ao diesel? 
Esta, sim, gerou aumento de rendimento dO Combust-ível. Se ela estivesse 

sendo queimada em automóveis, estaria apenas transportando algumas pes­
soas a mais com alto custo para o País. Transformada em diesel, e conside­
rando que os motores deste ciclo têm rendimento muito superior aos do ciclo 
Otto, a mistura citada gerou transporte de muito mais mercadorias a menor 
custo, o que de fato é do maior interesse para a economia nacional. 

Assim, antes da adoção da medida acima citada, da parcela bruta de pe­
tróleo importado, 26% eram transformados em frações leves-, inclusive a gaso­
lina, e 32% em frações médjas, inclusive o óleo diesel. 

Mas, pesquisas de laboratório Já comprovam à larga que é possível, 
adaptando-se nossas refinarias, obter-se uma reduç_ão da produção de gasoli­
na para um mesmo volume de petróleo processado de 26% atuã1 para 19% em 
favor do diesel, que passaria dos 32% atuais para 4!%. 

A diferença no volume de gasolina que seria produzida a menos, partin­
do do mesmo volu'!le de petróleo processado, seria substituída pelo emprego 
do álcool carburante. 

Em compensação, mesmo considerando-se o crescimento do País em ta­
xas adequadas, e aceitando-se que fatalmente cresceria também o consumo de 
derivados de petróleo, atingiremos o patamar de 1985 sem necessidade de au­
mentarmos nossas importações de petróleo, desde que nossas refinarias sejam 
adaptadas para alcançar os números acima citados e que o programa do ál­
cool não sofra.qualquer tropeço na meta de 10,5 bilhões de litros para aquele 
ano. 

Serã que a PETROBRAS ou o Governo já tomaram a deliberação de in­
vestir os 3Q() milhões de dólares necessários à adaptação de nossas refinarias 
para atingir as porcentagens acima mencionadas? 

E isto~ Sr. Presidente, Srs. Sena4ores, terá que ser feito, e com toda ur­
g~ncia. Já perdemos tempo preciosp c.omo disse aqui o eminente Senador 
Luiz Cavalcante, quando a PETROBRAS preferiu durante certo tempo in­
vestir no refino- e entrar na distribUição, deiXando praticamente estagnada a 
prospecção e a lavra de nosso petróleo. 

Agora estamos diante da emergência. Não podemos esperar mais que 
aconteçam milagres. 

O Ministro dos Transportes acaba de mostrar a gravidade do problema, 
apontando nossa dependência-do_óleo diesel: nas cidades,.95% do transporte 
de pessoas que trabalham dependem desse combustível para se locomover, e 
toda nossa riqueza extrativa ou industrializada só pode circular se houver 
óleo diesel para os transportes rodoviários, ferroviários e marítimos. 

O Sr. Affonso Camargo (PP- PR)- Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. ALBERTO SILVA (PP- Pl)- Com muito prazer. 

O Sr. Affonso Camargo (PP- PR)- Nobre Senador Alberto Silva, o 
problema que V. Ex'- levanta é realmente um dos mais sérios que o Brasil en~ 
frenta, ao lado de outros problemas gravíssimos -que toda a economia do País 
vive, agora concretamente com a guerra no Oriente Médio. Realmente, o 
problema do óleo diesel é fundamental, inclusive porque um produto que tem 
o seu preço subsidiado. Pelas informações que tive até hoje pela manhã, o au­
mento do consumo do óleo diesel este ano terá sido jâ da ordem de 19%, 
quando o normal é que ele acompanhe o crescimento do produto. Então, es­
tamos consumindo muito mais óleo diesel que o normal. Assim, V. Ex' levan­
ta urna questão que nos deixa em dúvida com relação a esse planejamento que 
parece não existir, porque o con-sumo de um determinado derivado de pe­
tróleo aumentou e não se tomaram as providências necessárias para aumen­
tar a produção desse derivado nas refinarias. Acho que este assunto é da mais 
alta importância para o País, e eu me parabenizo com V. Ex• por levantar esse 
problema nesta Casa. 

O SR. ALBERTO SILVA (PP- Pl)- Muito agradecido, nobre Sena­
dor. Creio que V. Ex' acompanhou bem a proporção de consumo do diesel 
em relação ao aumento do nosso crescimento. 

Mas, dizia eu, Sr. Presidente, Srs. Senadores, que para circular a riqueza 
do País e para se locomover pessoas, dependemos essencialmente do óleo die­
sel. 

O que estamos esperando? 
Quando o Ministro das Minas e Energia diz na televisão que não pensa­

mos ainda em racionamento, pois temos estoque para tOO dias, ficamos per­
plexos e preocupados. Se não me engano, o Ministro falou em guerra de curta 
duração entre o Irã e o fraque. 

Mas, Sr. Presidente e Srs. Senadores, as refinadas do mundo Arabe estão 
sendo destruídas c os poços de petróleo podem ser, a qualquer momento, in­
cendiados. 

Quem pode nos garantir que daqui a 15 dias, mesmo que cessem as hosti­
lidades, Irã e Iraque possam manter seus compromissos para com o Brasil'? 
Em quanto tempo poderão eles voltar à normalidade? Até lá não creio que 
países como o México, Venezuela e Equador possam a curto prazo fornecer 
400.000 barris diárlos que nos vinham do lraque. 

O Sr. Dirceu Cardoso (ES)- V. Ex~ permite um aparte? 

O SR. ALBERTO SILVA (PP- Pl)- Com todo o prazer. nobre Se· 
nador Dirceu Cardoso. 

O Sr. Dirceu Cardoso (ES)- Diz muito bem V. Ex' Enquanto o Trã, 
pela notícia que li anteontem, j3 proibiu a circulação de carro particular, nós 
que recebemos suprimento petrolífero das duas áreas em conflitos estamos 
tranqüilos, com a garantia das reservas estratégicas, e o Brasil não pensou 
econimizar um pingo de gasolina. Veja V. Ex' que nós estamos no melhor dos 
mundos possíveis, segundo o noso Leibniz. 
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O SR . .\ Ulf:RTO SI!.\'\ (PP- Pl)- Muito obrigado, nobre Senador 
D1rcr.:u < ·artlu:-.n. V. l~x~ realmente alcançou o que queremos demonstrar em 
no:-.~o pn1nunciamcnto. 

O Sr . .J:trh:t'i P:t'i'i:trinhn (PDS- PA)- V. Ex• permite um aparte? 

O SR. ,\ LBERTO SI! X\ ( PP- Pl)- Com o maior prazer, eminente 
l.idcr Jmh<t~ Pa:-.:-.~1rinho. 

O Sr .. J:trh:t., Pa., .. arinhn ( Pl)S- PA)- V.- Ex• bem sabe do alto apreço 
LJUl! lhr.: lr.:nho pe:-.snalmcntl! c: de quanto aprecio a forma pela qual v. Ex• se 
conUut. O Ji:-.cur:-.o de V. Ex~ vai merecer por parte da Liderança o exame 
ma i:-. Jr.:tkln possível. c~>rno, no mínimo, uma homenagem à seriedade com 
qur.: tral:~ Jo:-. prohk-mas dessa ordem. 

O SR. AUILRTO SILVA (1'1'- Pl)- Muito obrigado a V. Ex• 

O Sr . .J arha., P:t"is:trinho (PDS- PA}- Como, graças a Deus, é a regra 
dl!:-.ta ('asa. CreiLl que V. Ex' ar.;aba de aceitar o aparte do nobre Senador Dir­
cl!u CarJo:-.o mais· por umu questão de polidez, porque o problema não está­
ria apenas em economi...:ar gasolina em si. O nosso consumo tem que ser eco­
nomit:uJo no sentiU o global da quantidade de óleo a ser recebido, e a nossa 
!!arantia t~.:rn LJUC ser em óleo bruto, porque não nos adiantaria comprar refi­
naU o~. çomprar produtos derivados de petróleo. Felizmente essa ê uma fase 
passada da vida hrasill.:ira, c hoje nós só compramos óleo bruto. Quando o 
Ministro Uit lJUe tem cento e poucos dias de estoque, ainda, ele está levando 
em (.,:onsitll!raçiio tamhém o chumado estoque de alarme, que são mais 45 
tlia~. l-.:-.!-.cs -l-5 dias sim. se nós chegássemos a ele, sem reposição, nós iríamos 
ao colapso. inJis<.:utivclmente. O que me parece que o Ministro deixou claro, 
pr.:la tl!b:jsào- cu vi um ligeiro .flash dessa sua aparição- é que dos 400 mil 
harris de pc:trólco provenientes do fraque, e mais 120 mil do Irã, o do Jrã nun~ 
ca h nu\ c prt1hk!ma, ml.!smo agor<l, porque ele continua exportando. O do Ira­
que é_ qLic corre perigo Je, fcchudl> o Golfo- o Golfo nem tanto- fechado 
1:'1 r.:m <.:ima- aquela expressão em árabe, que eu não saberia dizer- aquele 
çamd lJUC scpan1 exatamente_ o fraque do Irã. Fechado ali, não haveria posSi­
hilidadc de continuar fornecendo o suprimento de óleo. Então para garantir­
se.: di!-.:-.o. o Brasil diligcndoujunto a outros prodütores de petróleo. A Arábia 
Saudita j~t uumen!Ou a sua quota de participação- trfnta mil barris, mas o 
total de ncj:!Ócio rec:hado vai a cento e vinte mil. ora, como dos quatrocentos 
mil. na vcrJadc. duzentos mil são pura o suprimento e duzentos mil para a es­
to~:ag~.:m, o nosso problema em suprimento estaria garantido. Em estocagem 
i! que comc<;aria a cair o estoque de reserva estratégica, até o momellto em 
que ele fosse Lero. Por isso é que ele admite que teria condições ainda de resis­
tir, sem o fraque voltar a fornecer, pelo menos mais trinta dias. Parece que ele 
falou até dois meses, se não me enguno - um mês a dois meses, não me 
lemhro. De forma que esta é uma achega ao discurso de V. Ex•, despretencio­
sa. só para que não fosse um discurso dessa qua!id"ade, desse quilãte, sem um 
apartt: Ja Maioria. 

O SR. AI.RFRTO SII.\'A (PI'- Pl)- Muito agradeço, nobre Líder 
Jarha:-. Passarinh". Como V. Ex~ é um dos homens desta Casa que, como aca­
ha de d<.:monstrar, encar:.1 probleJnas dessa natureza com a seriedade que ele 
mcrc<.:e. apenas gostaria que V. Ex', se tiver oportunidade e tempo, escutasse 
o resto. porque!' cu faço uma proposição e alerto o País para algumas medidas 
que podcriam ser útci~ numa hora de emergência, como esta erÕ que estamos 
vivendo. Muito grato ao aparte de V. Ex•, que muito enriquece o meu pro~ 
nunL"iamento. 

O Sr. l.l'ih.• Chan•s (PMDB- PR)- V. Ex• me permite um aparte, 
nnhre Senador'? 

O SR. ALBERTO SIL\'A (PP- Pl)- Com ç m:Jíor prazer, ouço o 
nohrc Senador Leite Chaves. 

O Sr. Ll·ih.• Chan·s (PMDB- PR)- Sempre que V. Ex• fala sobre este 
assunto dt!' tr:msporte, é ouvido com toda a atenção, porque, iilegavelmente, 
n nobre colega é uma autoridade neste setor_ V. Ex~ conhece o meu entusias~ 
mo pelo empn.::go do ákool, e esse entusiasmo ultimamente aumentou de 
J.!rau, porque. antes, supunha cu que ele se ativesse apenas à substituição de 
um setor do combustível, mas agora tenho provas de que também sutstitui 
plenamente o Diesel, sem alteraç-ão no motor. Basta qu'e se lhe acrescente ni­
trato de cido~hcxila em 10%, que é um subproduto do âlcool, e todo motor 
Diesel, sem qualquer ;;tlteração, poderá funcionar plenamente, alcançando es~ 
st:-s Die.sel convencionais da Mercedes ou da Scania Vabis I milhão de quilô­
metros sem desgaste, c - repito - sem que haja alteração no motor. Esta­
mos tendo conhec:imento de que o Governo, estabanadamente, resolveu fazer 
outro plano, o "Plano do Oieo", bem como permitir a fabricação de cami~ 
nhôc-.s pequenos a álcooL iniciativa que não me parece acertada. Primeiro, 
não estamos numa situaçüo de definitiva opção do combustível. O caminhão 
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pequeno serã altamente gravoso. Além do mais, marginalizaríamos a grande 
frota de motores Diesel no País, que chega a mais de um milhão de veículos. 
Por último, ouvi de técnicos ·que--o--motor ·sofre apenas um ajustamento da 
bomba injetora, de tal forma que, um camínhão que use, no Brasil álcool adi­
tivado, esse caminhão 'chega à Argentina, onde existe Diesel, e o próprio mo· 
torista faz um ajustamento, e passa a usar Diesel no veículo, sem que margi~ 
nalizemos a grande frota nacional, que, embora isoladamente pertença a cada 
seJor privado, não deixa de ser um bem nacional, porque, se essa frota paras­
se de vez, seria um prejuízo muito grande para o País. Enquanto isto, conti­
nuaremos a ouvir V. Ex'~- com toda a aten~ão que nos merece. 

O SR. ALBERTO SI LV A (PP- Pl)- Agradeço o aparte, nobre Sena· 
dor Leite Chaves. 

Essa experiência do aditivo em niotores diesel foi encomendada pela EB­
TU, ao tempo em que era o seu Presidente. Neste discurso faço referência a 
este fato, agradecendo a antecipação com que V. Ex' me brindou, com essa 
inforniação, que sei segura, de fonte muito bem informada. Fico muito agra­
decido a V. Ex• 

O Sr. Itamar Franco (PMDB- MG)- Permite-me, nobre Senador? 

O SR. ALBERTO SILVA (PP- PJ)- Ouço o aparte do nobre Sena­
dor Itamar Franco com todo o prazer. 

O Sr. Itamar Franco (PMDB- MG)- Nobre Senador Alberto Silva, 
V. Ex'~- começou o seu pronunciamento mostrando as chamadas previsões 
brasileiras do campo energético. Falou, inclusive, no aspecto do planejamen­
to, lembrando ainda o ano básico, quase que para tudo neste País, sobretudo 
no campo energético, de 1985. V. Ex• tocou num ponto fundamental, o 
problema da adaptação das nossas refinarfiis, dizendo que a PETROBRAS se 
dedicou mais ao refino e à distribuição, esquecendo-se" da. prospecção. Há 
ainda, outro aspecto fundamental, talvez não compreendido nem analisado 
por quem de direito neste País: problema da exportação da gasolina, em que 
o Brasil obtém alguns milhões de dólares, é verdade. Quando o aumento de 
58% no preço da gasolina em novembro de 1979, houve uma grita neste País, 
e era o próprio Ministro das Minas e Energia, através do Presidente da PE­
TROBRAS, que tinha de confessar que estava exportando essa gasolina -
veja V. Ex~- naquela época, :ao preçO de Cr$ 5,00 que ele, Presidente da PE­
TROBRAS achava vantajoso. Hoje V. Ex~ demonstra como, em vez de ex­
portar essa gasolina, poderíamos utilizá-la. Inclusive V. Ex' deu o percentual 
de adaptação das destilarias, que caiu de 26 para 19%, se não me falha a me­
mória. Então, este é o ponto fundameÍltal. Diz o Senador Dirceu Cardoso 
que estamos tranqüilos. Não, não estamos tranqüilos, Excelência. O Governo 
fala agora em horário de verão, como se fosse resolver o problema brasileiro. 
Então, são estes fatos, Senador Alberto Silva, q1.).e nos levam a meditar se há 
seriedade na política energética; se essa política está sendo bem conduzida. 
Quando se lembra, aqui, que hoje estamos importando do Iraque 400 mil bar~ 
ris e que a PETROBRAS hoje se dirige a outrOs produtores, perguntamos: se~ 
rá que a PETROBRAS não pensou que, se dependesse de um ou dois produ~ 
torcs, não poderia ocorrer o que está ocorrendo hoje, sobretudo numa região 
de eterno conflito? E a pergunta que se deixa no ar. Mais ainda, Senador Al­
berto Silva, dentro do"seu belíssimo pronunCiamento nesta tarde: o .Governo 
aumenta para quarenta e cinco cruzeiros o preço da gasolina, no entanto, no 
chamado mercado livre, sobretudo em relação ao preço do mercado de Ro­
terdan, a que estamos assistindo --inclusive outro dia numa entrevista de 
uma especialista no assunto - é que o barril foi aumentado em apenas um 
dólar e, com maior produção da Arábia Saudita, os preços são mantidos está­
veis. Esta, pergunta que fica no _ar e pl-ecisa ser respondida pelo Governo: 
quanto é que o Brasil está pagandO realmente por esse barril de petróleo, para 
dar .este aumentp que ele autorizou? Se houve aumento? se o Brasil teve que 
comprar no mercado livre, e a quanto comprou? A Nação precisa ser esclare­
cida. Portanto, meus parabéns a V. Ex• pelo pronunciamento. 

O SR. ALBERTO SILVA (PP- Pl)- Agradeço a V. Ex• o aparte, 
nobre Senador Itamar Franco, colega, engenheiro que ê. Espero que, no de­
cOrrer desta mOdesta exposição,· posS<imos tlrar algumas conclusões da si­
tuação em que realmente nos encontramos. 

Se não tornarmos medidas capazes de conter os gastos de combustível, 
acabaremos consumindo nosso estoque e chegaremos a zero, ou no máximo 
ficaremos com a produção da PETROBRAS, que longe está de satisfazer 
nossas necessidades. 

No entanto, havia eu pensado que o racionamento é a solução, quando 
ouço o Ministro CêSar-Cllls dizer na tele-visão que já temosoutros fornecedo­
res, e que pr3ticamente não dep~ndemos l!lais dO fraque. Oeus queira que isto 
venha a acontecer, e flão Cheguemos a soluções mais drásticas em curto pra­
zo. 
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A medida tomada pela Comissão Nacional de Energia de aumentar mais 
ainda o preço da gasolina e, em conseqOência, também a elevação do preço 
do óleo Diesel e gás liquefeito, nos parece llão ser a nü::lhor solução para eco-
nomizar estes combustíveis. _ 

Quanto ao aumento da gasolina, vá lá que a medida possa sef-ã.ceita, ain­
da que estimule o aumento do custo de vida. Se falt_ar gasolina, entretanto, os 
automóveis param, mas o Brasil não. 

Quanto ao óleo Diesel, as coisas vão se passar de maneira bem diversa. 
Com o aumento jâ autorizado, não vai haver redução no seu consumo. Vai 
haver, isto sim, imediato aumento do custo de vida, pois os-transportadores 
transferirão este novo ônus diretamente para o consumidor. 

Se levarmos em consideração que mais de 50% do consumo de óleo Die­
sel no País é gasto no transporte de mercadorias, por Caminhões, chegaremos 
à conclusão de que o aumento do óleo Diesel vai influir diretamente no custo 
de vida. 

O remédio é, sem dúvida, transferir esta carga para o trá"risporte ferro­
viário e marítimo. 

Todos conhecem, entretanto, a dificuldade que se irá encontrar para se 
executar na prática esta medida de economia. 

O caminhão é o transportador mais seguro e econômico, pois leva a car­
ga de porta a porta sem risco de extravio, roubo ou avaria, e o tempo de en­
trega da mercadoria é relativamente curto. 

Para que não se violente este modo de transporte, já consagrado no País 
todo, a única solução que a meu ver é viável é fazer c_om que o maior percurso 
na rota do caminhão seja fe_ito por via ferrOViária ou marftima. No caso das 
ferrovias, há de se estudar a formação de trens especiais, que já levem o cami­
nhão carregado sobre as pranchas. 

No local mais perto do destino da carga, o caminhão desce do trem e, 
percorrendo distância não superior a 200 km, leva a mercadoria até a porta 
do consumid.or. 

O mesmo pode ser feito com os navios Chamados Hroll~on - roll~or'. 

Creio, Sr. Presidente, Srs. Senadores, que a opção, além das medidas 
aqui referidas, em lugar do aumento insuportável dos preços de gasolina, é 
acelerarmos o Programa do Alcool com toda urgência. 

Tem que se rever prioridades na aplicação dos escassos recursos nacio~ 
nais. 

Programas como o Nuclear, importante sem dúvida, têm que ceder lugar 
na ordem de prioridade para o álcool e carvão. 

PrimeirO álcool, simultaneamente carvão, para que o Brasil n_ão pare; de­
pois, o resto. 

Se os empresários nacionais forem convocados para a batalha do álcool, 
já que em guerra está o petróleo, e o Governo a eles assegurar os recursos ne­
cessários.- teremos lO bilhões de litros de álcool.em dois anos e meio--e -20 bi­
lhões em cinco anos, e, aí sim, ó Brasil caminha para uma real independência 
do petróleo. 

Se o Programa do Alcool for mesmo acelerado, como a emergência está 
a exigir~--é iriiportail.te -registrarmos, aqtii e agóta;· que não devemos insistir 
apenas na solução cana-de~açúcar. 

E que, Sr. Presidente e Srs. Senadores, apesar de ser indiscutível o domí­
nio que temos dessa tecnologia, plantar cana exige terra boa, água, fertilizan­
tes, defensivos e o rendimento não ultrapassa os 90 litros de álcool por tonela­
da de cana moída. 

Já o álcool de madeira, apesar de exigir uma tecnologia ainda não total­
mente dominada no PaíS, traz, em coriti'apartida, tais e tantas vantagens 
sobre a cana, que desprezá-la seria como que, na fábula da raposa, dizer que 
as uvas estão verdes. 

Na Universidade do Ceará, com recursos que aloquei,- quando Presiden~ 
te da EBTU, estâ pronto um hidrolisador para 100 litros/dia, que oferece 
toda a tecnologia necessâira a que se possa entrar na fabricação de usinas de 
álcool a partir da madeira. 

Até o dimensionamento ideal já está definido. As usinas deverão ser no 
mãximo para 30.000 litros f dia de etano!. 

Ora, Sr. Presidente, Srs. Senadores, não precisamos utilizar madeira 
nobre como o pinho ou o eucalipto para produzir álcool. Bastam as matas de 
marmeleiro, que os eminentes Senadores Leite Chaves, Mendes Canale, Eve­
lásio Vieira, Agenor Maria, Almir Pinto e Paulo Brossard viram no Nordeste, 
durante a visita levada a efeito naquela Região pela Comissão de Assuntos 
Regionais em junho último. 

O Sr. Leite Chaves (PMDB - PR) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ALBERTO SILVA (PP- PI)- Com todo o prazer. 

O SR. PRESIDENTE (Lourival Baptista)- Pediria a V. Ex• que não 
concedesse mais apartes, pois seu tempo jã se esgotou há lO minutos. 

O SR. ALBERTO SILVA (PP - Pl) - Estou concluindo. 

O Sr. Leite Chaves (PMDB- PR)- De fato, quando fizemos uma via­
gem ao Nordeste, visitamos o Piauí. Sou nordestino, como V. Ex• sabe, co­
nheço o marmeleiro desde a minha infância. Mas na região de onde eu prove­
nho o marmeleiro é rarefeito. O contrário ocorre na sua região. Nós andamos 
quase 200 quilômetros de comprimento, por uma faixa de 30 ou 40 de largu­
ra, composta de marmeleiros. A minha impressão maior é que ele se refaz ao 
fim de cada 6 meses. Pelas informações que eu tive, inclusive de V. Ex•, ele 
oferece maior volume, maior teor de combustível do que o próprio álcool da 
cana. Então, veja V. Ex• como este País é bem vocacionado. Numa região ári­
da, ali naquele local, onde a plantação de· cana ou de mandioca seria onerosa, 
temos uma plantação nativa praguejante. Fiquei seriamente impressionado 
de como se forma um marmeleiral nativo de notável extensão. 

O SR. ALBERTO SILVA (PP- Pl)- Nobre Presidente, concluo. 

São seis milhões de hectares de marmeleiro nativo. 
Para um programa de 12 bilhões de litros em 3 anos, bastaria utilizar-se 3 

milhões de heCtares distribuídos pelos oito Estados do N ardeste. 
Seriam 1.200 usinas de 3 milhões de toneladas de petróleo leve, 30.000 li­

tros( dia, com a inexcedível vantagem de produzirem, além de 12 bilhões de li­
tros de etanol, mais 15 milhões de toneladas de lignina, que substituiriam no 
mínimo lO milhões de toneladas de óleo combustív~l. e, finalmente, 6 milhões 
de toneladas de proteína, para um Nordeste pobre e faminto. 

-Sr. Presidente, Srs. senadoreS, se o PROALCOOL pretende produzir 12 
bilhões de litros em 1983, para substituir idêntica quantidade de gasolina, 
quase o consumo nacional de 16 bilhões de litros. os 12 bilhões, que poderiam 
advir do marmeleiro _substituiriam 10 bil1"!ões de litros de óleo diesel. 

Sim, Srs. Senadores, vou encurtar, aqui, porque a informação já foi dada 
pelo nobre Senador Leite ChaVes, o _álcool pode ser usado como diesel, desde 
que adicionado um aditivo" originário do próprio álcool. O que eu queria con­
Cluir, Sr. Presidente, é que, afinal, com os números aqui descritos, podemos, 
em 1985, depender apenas de 40% do petróleo que consumimos, e isto a PE~ 
TROBRAS certamente fornecerá sem necessidade mais de importação. Além 
do que acabamos de afirmar, ainda temos a nosso favor os óleos vegetais, 
principalmente o óleo de mamona, sem valor comercial no Nordeste. 

Peço permissão, Sr. Presidente, para dois minutos, porque esta infor­
mação que vou dar à Casa é inédita no País. 

Experiência já comprovada com teCnologia desenvolvida por técnicos da 
Universidade do Ceará, que trabalharam no Convênio que firmei quando 
Presidente da EBTU, demonstra que é possível transformar-se qualquer óleo 
vegetal em óleo diesel mais glicerina e ácidos graxos. Só o valor de glicerina 
no mercado externo paga o processo, com lucro de sobra para que o óleo die­
sel resultante fique de graça. 

Entenderam, Sr. Presidente e Srs. Senadores, o que esta descoberta re­
presenta para o Brasil, nos angustiosos dias em que vivemos na dependência 
do petróleo importado? E não se diga que isto é sonho. Uma usina piloto de 
1.000 litros( dia, fabricada no Ceará, está pronta para entrar em funciona­
mento, e a patente, inclusive internacíonal, solicitada, rigorosamente guarda­
da, a salvo de incursões alienígenas. 

Finalizando, faço um apelo aos nobres colegas, que nesta Casa tanto têm 
lutado para que nós brasileiro da atual geração criemos uma pátria melhor 
para todos e menos dependente de importações como a do petróleo, no senti­
do de estimularm~s por todos os meios ao nosso alcance o empresariado na~ 
cional, para que assuma a responsabilidade de produzir o álcool que necessi­
tamos com nossos próprios recursos. 

Assim, estou certo, em 1985 seremos realmente independentes em ma­
téria de energia oriunda de petróleo importado. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Lourival Baptista) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Almir Pinto. 

O SR. ALMIR PINTO (PDS- CE. Pronuncia o seguinte discurso.)­
Sr. Presidente e Srs. Senadores: _ 

Quando era ve~tilado neste plenário a pretendida criação do PREV­
SAUDE, que a todos parece uma iniciativa que emprestará novo direciona­
mento aos problem~s relativos à assistência sinitãria nos seus diferentes seto­
res, lembrei-me de repOrtar-me nesta casa, nà tarde de hoje, a um dos princi­
pais órgãos de saúde, criado em 1942, e que, exatamente, neste mês completa 
38 anos de profícua existência. 

Desejo referir-me Sr. Presidente e Srs. Senadores à Fundação Serviços de 
Saúde Pública= SESP- hoje, superiormente dirigida pelo grande sanitarista 
brasileiro Dr. Aldo Villas Boas que expressando o verdadeiro sentido da Fuo­
dação que preside, assim se expressa: «em se tratando de saúde e desenvolvi­
mento, há de se prever a necessidade de esforços complementares, ou seja o 
emprego de algum capital sem retorno em espécie." 
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E do seu entendimento, que os que podem, devem pagar pelo beneficio, 
uma vez que, os que não podem, os pobres, não devem ficar sujeitos a limi­
tações empresariais, sejãm industriais ou corrlerciais: 

Conheci o SESP, Sr. Presidente e Srs. Senadores, nos seus primórdios 
quando, com uma equipe de jovens e competentes médicos sanitaristas, 
desbravava aquele serviço a Amazônia, na luta sem quartel, na erradicação 
da malária. 

Conheci alguns dos seus postos avançados quando passei por Santarém e 
Parintins. Naquela cidade, além da ação de-Co-ffibate ao impaludismo, em ple­
na selva, nos barrancos dos rios e seringais, fui encontrar um hospital de 
apoio, jâ àquela época, bem aparelhado para o atendimento materno-infantil 
e cl,ínica geral. 

Em Parintins hâ um ambulatório com ateridimento a setores especializa­
dos: otorrino, oftalmologia, dermatologia,_ sifiligrafia e doenÇas venéreas. 

Na parte destinada à dermatologia também se fazia o controle da han­
seníase, como se sabe, com muita presença naquela região. 

Ao longo destas quase quatro décadas de atuação, valiosíssimas contri­
buições a Fundação SESP tem dado à Saúde Pública no Brasil. 

Cumpre destacar aquelas contribuições consistentes na concepção, cons­
trução e operação de sistemas de saúde regionalizados e hierarquizadas, com 
delegação de competência ao pessoal auxiliar para a prática de atividades bá­
sicas. 

Evidentemente, tudo acontecendo obediente ao conceito de que é priori­
tário dotar-se as cidades brasileiras de serviços regulares de abastecimento de 
água e expandir os serviços de esgotos, em especial projetos de prevenção e 
cóntrole ou erradicação de doenças endêmicas. 

Tenho a impressão, Sr. Presidente e Srs. Senadores, que a Fundação 
SESP, ao seu tempo, poderia ser considerada como um PREV-SAUDE, não 
sei se de pequeno ou médio porte, mas que, sem sombra de dúvidas, no meu 
entender deverá ter servido de indução ao grande plano que vem de ser es­
boçado pelos Ministérios da Saúde e da Previdência Social. 

O Sr. Henrique Santillo (PMDB - GO) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ALMIR PINTO (PDS - CE) - Com muito prazer. 

O Sr. Henrique Santillo (PMDB- GO)- Queria associar-me a'V. Ex•, 
com a sua permissão, no sentido de congratular-Q1e com a Fundação SESP e, 
ao mesmo tempo, reconhecer, de igual modo, o seu trabalho no extremo nor­
te do meu Estado, também ele partícipe da Amazônia legal. A atuação da 
Fundação SESP, naquela região, com parcos recursos, ínfirrios iecursos, real­
mente realizou e ainda realiza um trabalho digno de encômios. E a prova in­
clusive de que a atenção médica, ou médico-sanitária, voltada para a atuação 
de base justifica plenamente a estatização da assistência médica no Brasil. Só 
realmente mantendo-se essa atenção sob a égide do Estado é que ela se volta 
para a atuação básica, voltada portanto para a maioiia das cOmunidades que· 
assiste. A privatização excessiva da assistência ITié-dica, na verdade, apenas 
··sofisticou" essa atenção médica no Br<isil e fez dela apCnas mais um fator de 
mercantilização no modelo que nós vivemos. Portanto, acrescento, mais uma 
vez, a minha solidariedade às palavras de V. Ex' 

O SR. ALMIR PINTO (PDS- CE)- Agradeço o apoio deV. Ex• a 
este meu despretensioso pronunciamento, que não representa nada mais, 
nada menos do que uma homenagem à Fundação SESP, na pessoa do seu di­
ligente Presidente, o Dr. Aldo Villas-Boas, dizendo a V. Ex' que justamente 
quando fomos- como V. Ex• também foi- Secretário de Saúde, o SESP lu­
tava naquela época com a maior dificuldade de recursos financeiros pára o 
seu serviço. Eu entendia que era o único serviço de saúde pública que tínha­
mos no País, bem organizado. bem coordenado, e fazia um trabalho que, na 
verdade, honrava o Ministério da Saúde. 

Recordo-me bem de que, certa feita, à noilC-em FOrfã:tez:a,- encontrava­
me em casa do Governador Virgílio Távora, ·quando o Presidente da Fun­
dação SESP, não me recordo agora o nome, sei que foi o sucessor do Dr. Pe­
nido, chegou para me dizer que estaVa ali contr1Sl:ãdo e que Vhiha atrâs do 
apoio do Governador do Estado, que sabia amigo do Presidente Castello 
Branco, para que S. Ex• intefferisse no sentido de salvar a Fundação SESP, 
porque ele tinha recebido comunicação que o pequeno orçamento da Fun­
dação havia sido cortado talvez em dois terços.- Imediatamente, fui com S. S' 
à presença do Governador Virgílio Távora. 

A noite, mesl!lo, o Governador falava com o ·presidente da República, e 
o Presidente Castello Branco assegurava que a Fundação SESP não teria o 
menor corte na sua receita; pelo contrário, seria -aumentada. 

De fato, foi. A Fundação SESP passou a ter maior desenvoltura e a ado­
tar um novo sistema, muis adequado com a época que nós atravessamos. 

Agradeço o aparte de V. Ex' ~ 

Para que se tenha idéia e se possa dimensionar o trabalho desenvolvido 
pelo prestigioso órgão de_ Saúde PúbÜca - SESP -basta que se registre o 
início da·conStrução do seu milésimÓ siStema público de abastecimento de á­
gua, o que bem demonstra a pai-ticipação efetiva da Fundação SESP no es­
forço beneditino para bem suprir as populaçõeS com água em condições sa­
lubres. 

ma. 

O Sr. Aderbal Jurema (PDS- PE)- V. Ex' me permite um aparte? 

O SR. ALMIR PINTO (PDS- CE)- Pois não, Senador Aderbal Jure-

O Sr. Aderbal Jurema (PDS - PE)- Quero também dar o meu teste­
munho da atuação SESP, em Pernambuco. Aldo Villas Boas, como V. Ex• sa­
be, é daquela região, e a Fundação SESP tem pr~tado relevafites serviços não _ 
apenas quanto a esse setor de abastecimento dC água, como também ao 
problema da prevenção dentária, com o sistema do flúor, com o qual foram 
piOneiros lã no Nordeste. Em várias cidades do interior, eles fizeram traba­
lhos que merecem a nossa gratidão e a nossa admiraçãO. A Fundação SESP 
tem-se revelado uma organização produtora de serviços sem olhar a quem. 
Não me consta que eles tenham feito qualquer coisa que pudesse prejudicar 
esta ou aquela facção política. O Dr. Aldo Villas Boas- conheço-o de longa 
data- e a sua equipe merecem que V. Ex'preste a homenagem que está pres­
tando e espero que possamos modestamente nos associar as suas palavras, em 
boa hora proferidas nesta Casa. 

O SR. ALMIR PINTO (PDS- CE)- Agradeço o aparte de V. Ex•, V. 
Ex• mencionou justame-nte a aparte em que o SESP passou a instituir a cam­
panha do flúor nos seus postos espalllados pela hinterlândia brasileira. 

Quando o nobre Senador Henrique Santillo falava sobre o PREV" 
SAUDE- e justamente iniciei o meu modesto pronunciamento dizendo que 
aquilo serviu de indução a esta homenagem que pretendo prestar nesta tarde 
à fundação SESP. Na verdade fui ler o PREV-SAUDE e cheguei quase à con· 
clusão de que a Fundação SESP deve ter servido de indução mesmo ao 
PREV-SAlJDE, porque quem conheceu o SESP corno nós conhecemos sabe 
que muita coisa do PREV-SAUDE está dentro do SESP. E quase que um re­
forço, na parte de saúde pública,-que o PREVE-SAUDE vem prestar ao 
SESP. 

Mas, muita coisa, saneamento básico, materno-intantil, essa coisas todas 
já estavam sendo feitas. 

O Sr. Henrique Santillo (PMDB - GO) -O que foi lamentável é que 
nos últimos dez a quinze anos não tenha tido essa mesma filosofia toda a sis­
temática de saúde do País. 

O SR. ALMIR PINTO (PDS - CE) - Perfeitamente. 

O Sr. Itamar Franco (PMDB- MG)- V. Ex' me permite, nobre Sena­
dor? 

O SR. ALMIR PINTO (PDS-CE)- Pois não, nobre Senador. Com o 
maior prazer, ouço V. Ex' 

O Sr. Itamar Franco (PMDB- MG)- Quero também juntar a minha 
voz à de V. Ex', nesta homenagem que presta à Fundação SESP. V. Ex• des­
tacou um pÓnto aí que eu acho fundamental, também, em relação ao SESP, 
praticamente pioneiro no abastecimento de água. Numa época, Senador Al­
mir Pinto, em que pouca atenção se da vã à qualidade da água, a atuação do 
SESP foi essencial e, digamos assim, eh:: foi pioneiro, despertando o Pafs para 
a sua atenção não só para a qualidade da âgua, mas da necessidade de suprir, 
em termos de sanl;!3mento básico, toda a população brasileira. Inclusive no 
meu Estado, tivemos uma grande contribuição do SESP, razão pela qual 
permita-me V. Ex' juntar, também, a minha voz à de V. Ex' 

O SR. ÃLMIR PINTO (PDS- CE)- Agradeço, sensibilizado, o apar­
te de V. Ex' que, na verdade, enriquecerá em muito este meu mOdesto pro­
nunciamento. 

A estatística que conhecemos nos mOstra que nada menos de 56 milhões 
de brasileiros são regularmente abastecidos de água e 11 milhões se suprem de 
sistemas construídos pela Fundação SESP. Considere-se, por oportuno, que 
esses 11 milhões são habitantes de pequenos centros urbanos do interior e de 
áreas rurais, neles não se incluindo população de qualquer ârea urbana, o que 
não deixa de ter maior significação pata o desempenho a que se traçou, de 
maior amparo e assistência ao meio ruraL 

Dou, Sr. Presidente e Srs. SenadoreS, o testemunho do Ceará, onde, com 
a colaboração do Governo do Estado e de várias prefeituras, a Fundação estã 
concluindo a construção de uma série de serviços básicos de Saúde, no Vaie 
do Rio Jaguaribe, b3.stando que se diga que em 24 Municípios jã se cons­
truíram 62 u-iiiCfã.des de saúde, todas em operação. 
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No que diz respeito ao Saneamento Bãsico,já foram instatãdos 43 siste­
mas públicos de abastecimento de água, afora 10 outros em vias de insta~ 
!ação. 

Para a execução de tais programas. a Fundação SESP está. investindo no 
Ceará a importância de Cr$ 334.000.000,00, no presente exercício. 

No exato momento em que a Fundação SESP atinge os 38 anos de exis­
tência, promove ela, em Fortaleza, um Encontro Nacional de Técnicos, não 
só de seus quadros, como de outras instituições voltadas para a Saúde Públi­
ca, objetivando compor uma visão panorâmica, a mais segura possível, da 
realidade da situação de saúde nas áreas de sua atuação, como ainda definir a 
sua capacidade atual e potencial, diante da expectativa de assumir novas res­
ponsabilidades. O conclave terá na sua abertura a presença de S. Ex• o Minis­
tro da Previdência Social, Deputado Jair Soares, e, no encerramento, estará 
presente o Sr. Ministro da Saúde, Dr. Waldyr Arcoverdê., 

Tem _por escopo o aludido certame estudaraspectos conjunturais das càn­
dições de saúde nas âreas de atuação da SESP, examinara atual plano de tra­
balho e avaliar os resultados das ações de Saúde e Saneamento desenvolvidas 
pela instituição. 

Este, Sr. Presidente e Srs. Senadores, o pronunciamento que pretendi fa­
zer no Plenário do Senado, esta tarde, numa homenagem a um órgão de Saú~ 
de Pública que tem prestado ao Brasil os melhores serviços em prol da higidez 
do seu povo. (Muito bem! Palmas) 

O SR. PRESIDENTE (Jorge -Kalume) - Concedo a palavra ao nobre 
Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PDS- SE. Pronuncia o seguinte dis­
curs_o.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Sempre que, no amplo e retumbante cenário das grandes assembléias in~ 
ternacionais, o Brasí1 se faz ouvir e,- reafirmando suas tradições de fidelida­
de aos interesses superiores_ da paz, da justiça_ social,-do bem-eStar e da auto­
determinação para todos os povos, se impõe ao respeito e à amizade do mun­
do civilizado, - regozijam-se os brasileiros. indjscriminadamente, quaisquer 
que sejam suas condições pessoais ou _opções políticas. 

Foi precisamente o que aconteceu em Belgrado, a 26 de outubro passa~ 
do, ao ensejo da 21' Conferência Geral da UNESCO, quando, por unanimi­
dade, e em virtude de sua excepcional atuação, o nosso Ministro da Educação 
e Cultura, Eduardo Portella, foi eleito, pela consagradora aclama_ção dos paí­
ses então reunidos, Vice-Presidente da UNESCO. 

Manifestando a sua satisfação pelo honroso evento, o Presidente João 
Baptista Figueiredo enviou telegrama de congratulações, ao Ministro Eduar­
do Portella, pela sua escolha para o cargo, - um dos mais importantes na 
constelação dos grandes órgãos integrantes da Organização das Nações Uni~ 
das (ONU). 

lrnpõe~se registrar o acontecimento, Sr. Presidente, como uma demons­
tração concreta do alto conceito. da credibilidade e do prestígio do Brasil, no 
momento em que evidencia, perante as demais Naçõ.es, o excelente desempe­
nho que o Governo do Presidente Jot\o Baptista Figueiredo vem obtendo nos 
domínios da educação, da cultura e dos desportos~ como decorrência das 
transformações e do aprímoramento_da va_sta e complexa programação, im~ 
plernentada pelo M ínistério da Educação e Cultura. 

Acentuando que, ••é justo pugnar e confiar (!m uma nova ordem econô­
mica .internacíonal, onde, não apenas a renda monetária, mas os avanços da 
educação, da ciência, da cultura e qas comunicações, deixen1 de ser privilégios 
de alguns países, para se ampliar como direito de todos," o Vice-Presidente 
da Assembléia Geral da UNESCO, Ministro Eduardo Portella pronunciou, 
perante a 21• Conferência Geral de Belgrado, um discurso cuja intensa reper­
cussão, resultou dos conceitos emitidos. das perspectivas traçadas e das dire~ 
trizes formuladas a respeito dos problemas debatidos, pela UNESCO, nessa 
oportunidade. 

O Sr. Aderbal Jurema (PDS- PE)- V. Ex• permite um aparte, Sena­
dor Lourival Baptista? 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PDS-SE)- Com muito prazer, emi­
nente Líder Aderbal Jurema. 

O Sr- Aderbal Jurema (PDS - PE)- Estou ouvindo as considerações 
de V. Ex• sobre o desempenho do Ministro Eduardo Portella na UNESCO. 
Queira V. Ex• receber o meu integral apoio às sUas palavras que refeltem, sem 
dúvida, para este Plenário e para o País, a atívidade de um homem de letras 
que. à frente do Ministério da Educação e Cultura, tem pautado a sua manei­
ra de agir e de administrar por uma seriedade completa, no que se refere aos 
assuntos educacionais e culturais. Ainda hoje os jornais divulgaram decla~ 
rações do Ministro Eduardo Portella sobre a crise da Universidade brasileira, 
e como modesto e ve[h_o educador de Província, li com a maior atenção o seu 
pronunciafnento, porque o Ministro Portella tocou o dedo na ferida da crise 

da Universidade brasileira, de uma universidade que precisa se renovar na 
sua estrutura, de uma Universidade que precisa de se atualizilr dentro do de­
senvolvimento brasileiro. Por isso as palavras de V. Ex•. nesta tarde. crescem 
de significado porque elas projetam para o futuro a atuação" do Ministro 
Eduardo Portella. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PDS- SE)- Sou muito grato a V. 
Ext~, Senador Aderbal Jurema, pelo seu depoimento, pelas suas palavras, pe~ 
los seus conceitos. como consagrado educador e homem de letras. O seu a par~ 
te, em muito enriquece o meu pronuncamento, e satisfeito fico pelo mérito 
que V. Ex• faz chegar a esta Casa o trabalho que realiza e o que faz o Ministro 
Eduardo Portella. 

Congratulo~me com o Ministro Eduardo Portella, pelo seu notável êxito 
pessoal, em Belgrado, formulando votos: para que reproduza, na UNESCO, 
-que ê um autêntico Ministério Internacional da Educação, da Ciência e da 
Cultura,- o mesmo eÍiciente, realista e objetivo desempenho que tem carac~ 
terizado a s.ua fecunda gestão, em nosso País, à frente do Ministério da Edu­
cação e Cultura. 

Sr. Presidente, em face do exposto, solicito a incorporação. ao texto, des~ 
tes ligeiros comentários a que me referi anteriormente- o discurso proferido 
pelo Ministro Eduardo Portella, perante a 21• Conferência Geral da UNES­
CO, em Belgrado, no dia 26 de setembro de 1980. (Muito bem!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. LOURIVAL 
BAPTISTA EM SEU DISCURSO: 

1. O Brasil e a UNESCO hoje 

A participação do Brasil nesta XXI Sessão da Conferência Geral da 
UNESCO ocorre sob uma dupla sensação. de reconhecimento e de confiança 
a uma só vez. De um lado se reconhece a constância e a coerência de um labor 
intelectual voltado para o fortalecimento da humanidade do homem, condu­
zido por cima de todas as barreiras ocasionais; e do outro sobram motivos 
para confiar-se no caráter comp-ensador ou igualitãrio do conjunto de açõc;::s 
educativo-culturais, deflagradas pela UNESCO nas mais diferentes partes do 
mundo. E sempre assistida por uma compreensão locai ou regional do acon­
tecimento histórico, que defende a sua vocação universitâria da tentação à 
grafúiclàde. Por isto mesmo e1a se impôs como um lugar de preservação e pro~ 
moção da força criadora do homem, orientada, nos seus mínimos movimen~ 
tos, por um sentido agudo da solidariedade. Ela e as instituições congêneres, 
que dela dependem ou com ela se articulam a niveis regional, sub-regional e 
nacional. estão investidas de superlativa função pedagógica, tanto mais pro~ 
dutiva quanto mais comprometida socialmente. 

O saber que caracteriza o nosso tempo de hâ muito renunciou o seu ceií­
monial personalista e orgiá:stico, para ampliar-se como serviço social, valen· 
do o que vale a sua serventia pública. E em todo esse processo de transfor­
mação, animando, indicando, mas nunca dirigindo, pode ser registrada a par­
ticipação progressiva da UNESCO. Com a qual o Brasil se identifica plena­
mente. 

2. A superação da retórica nos Direitos Humanos 

Nesta linha de pensamento, em que a opção social se torna cada vez mais 
nítida, a redistribuição da renda cultural constitui pré-requisito insubstituível 
dos mais legítimos direitos humanos. A 1íberdade deixa de ser legenda abstra· 
ta para se erguer corno a concreta conquista de todos os dias. 

O acesso à cultura se converte em prerrogativas de todos, rompendo os 
muros classistas, que a reduzira a um bem de consumo restrito e privilegiado. 
Mas a virada massificadora, sem dúvida o gesto desinibido da sociedade mo~ 
derna, ao escOnder ou sacrificar a qualidade, manteve o protoloco discricio­
nário, as grandes fraturas culturais, continuando a alimentar o já monótono 
debate sobre extensão e elevação, o poder do veículo e o saber da mensagem. 

A escola universal e gratuita prossegue um recinto circunscrito, onde a 
função do Estado como mediador social se nega e se perde. A ponto de se fa­
zer urgente a revisão da própria noção de espaço escolar, a fim do que a nossa 
sociedade de massa possa reencontrar~se com a cultura. 

Reduzindo-se a diversidade, a escolha se corrompe. E sem a faculdade de 
escolher, abertamente, os direitos_ humanos não passam de uma designação 
mágie3: para encobrir uma retórica enganadora, O novo renascimento, espe~ 
rado e sofrido, terá de sub-verter essa falsidade, e devolver ao homem de carne 
e osso a solidez perdjda em meio a inúteis promessas pedagógicas. 

Assegurar ao indivíduo o pleno acesso aos sistemas formais de ensino, e 
aos mecanismos informais de transmissão cultural, constitui superior modafi~ 
dade do exercício democrático e, conseqUentemente, de defesa e dinamização 
dos direitos do homem, do ser social. 
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3. O medo da Paz 

A nossa era, o mais-ameaçado-e-disponível de todos· os tempos, parece 
dedicar-se a uma estranha patologia, espécie de receio ou de medo: o medo da 
paz. De tal maneira nos distanciamos uns dos outros, apesar de todos os mi­
lagres da comunicação, que entre nós se instalou um verdadeiro abismo, e co­
meçou a expandir-se um abominável tipo de culto do isolacionismo. 

O culto do isolacionismo, terreno prOpício àS práticas aUtoritárias e tota­
litárias, repele as fofmas livres de convivência, assumindo com intensidade 
cada vez maior o desconhecimento do outro. Na verdade essa ignorância do 
outro é fruto da recusa, de uma incompatibilidade congênita ou adquirida 
para o desempenho do diálogo. Talvez porque o diâlogo antes de esconder, 
mostra, revela, e o seu desdobramento, e o seu êxito, dependem de uma certa 
capacidade de renúncia ou de aptidão para a partilha. Partilhar significa pre­
cisamente abandonar o isolamento, reconhecer o outro e, em nome da frater­
nidade, chegar ao país universal da paz. O desarmamento do espírito é o pri­
meiro passo para o desarmamento bélico. E a única forma de conquista ad· 
missível e desejável hoje, é a conquista da conViVência. 

O labor da UNESCO pela fixação de uma consciência desarmamentista, 
que nos une e solidariza criadoramente, inscreve-Se no horizonte mais largo, e 
mais humano, de nossa história. 

No pelo oposto, a desumanização progride e se alastra, nul'!la abdicação 
estúpida da nossa liUnüinidãde, seja a nível internacional, nacional, ou das re­
lações imediatamente interpessoais'. Toda vei: que tios retiramos ·da cultura, 
da linguagem, do trabalho humano, da consciência enfim, estamos fazendo o 
jogo da violência, e escrevendo uma história tirecipitada pela antevisão da ca~ 
tástrofe. Só a ação cotidiana, alimentada por uma consistente esperança, 
pode devolver-nos a confiança na construção presente- uma construção so­
cialmente plantada e, portanto, basicamente igualitária. 

4. UNESCO, ministério internacional 

A UNESCO se inip-ôs-Coino túli ministérío iilternadonal, vivendo agora 
momento extremamente fecundo; e a introdução ao Projeto de Programa e de 
Orçamento, o Plano a mêdio prazo, os relatórios de Sua Excelência o 
Diretor-Geral, M. AMADOU·MAHTAR M'BOW, são indicações precisas 
da harmonia existente entre o vigor doutrinário e a conseqüência operacio­
nal. E com uma peculiaridade que merece ser destacada: a sua ~ção não subs­
titui, nem pretere, as diferentes exper1ências nacionais. PeJO contrário: ca~ali­
sa, seleciona, multiplica, respeitando cada identidade cultural. 

A decisão comlihiCaHva, desdôbrada coerentemente ao longo dos seus 
três estágios fundamentais- produção, distribuição e consumo dos bens cul­
turais -, sabe equilibrar com rigor o nível da competência e o nível do inte­
resse, mantendo, como fonte e impulso, a energia comunitária. A Comunida­
de ao mesmo tempo em que produz, consome. E os impulsos criadores da co­
munidade, as suas mais diferentes formas de produção cultural, populares, 
folclóricas, artesanais, são garantias de uma vida intelectuai qUe, eiobora nã-o. 
tenha porque ignorar as construções mais acabadas, devem preservar e desen­
volver, como pré-requisito instaurador, a íntima sintonia coletiva, que as ex­
pressões mais livres, ou simples guardam como núcleo permanellte de vida e 
de experiência. 

O comportamento aberto e descentralizador da UNESco, tão fortemente 
expresso no seu anti-dirigismo e na sua valorização correta dos mecanismos 
regionais e nacionais, assegura-lhe a conveniente autoridade - autoridade 
sem autoritarisriiO, jã que este é a extensão ãbusiva e inaceitável daquela-, 
de que todos nós nos beneficiamos. 

S. Nova ordem econômica internacional 

Em cima desse conjunto de princípios, igualitários porque distributivos. 
é justo pugnar e co-nfiar em uma nova ordem econômica internacional, onde 
não apenas a renda monetária mas os avanços da educação, da ciência, da 
cultura, das comunicações, deixem de ser privilêgio de alguns para se ampliar 
como direito de todos. Instante em que as instâncias do poder deixarão de 
discriminar o saber, e a cultura, longe de fechar~se na erudição, se abrirá na 
comunicação, cumprindo a sua mais elevada função social. 

6. Luta contra o colonialismo 

Esta escalada pressupõe a derrocada do coJonialismo sob todas as suas 
formas, das mais ostensivas ·às mais sutis. Das externas às internas, particu­
larmente nítidas em países. como o Brasil, de desenvolvimento econômico he­
terogêneo, onde as disparidades regionais se mostram acentuadas. 

O colonialismo, hoje predominantemente econômico, esforça~se por 
manter, nos países em desenvolvimento, a dependência científica, tecnológica 
e cultural. E nesta faixa de ação da UNESCO tem sido, e poderá ser ainda 
mais, compensadora. 

Nessa etapa do processo, a intensificação do intercâmbio e a formação 
de frentes comuns se apresentam como instrumentos insubstituíveis de afir­
mação. 

7. A nova convivência 

As novas modalidades de convivência que a sociedade pluralista abriga­
rá, estarão imunes às segregações de raça, de classe, de religião ou de sexo. 
Inscritas num horizonte planetário elas têm como compromisso primeiro a 
redução ou a eliminação das distâncias. Estamos certos de que, apesar doca­
minho que ainda teremos de percorrer, e que será tanto menor se percorrer­
mos juntos, o Brasil tem muito o que oferecer nessa jornada comum. 

8. O investimento social 

É inadiável empreenderwse uma revisão de ótica, que corrija-se o utilita­
rismo estreito, em virtude do qual se contabiliza os investimentos nesta área 

--corno gaStos J:iOuco ou nada produtivos. A ele se associa o alibi das dificulda­
des econômicas, para des-culPar a indiferença cultural das instituições fascina­
cjas pelo modelo tecnocrata. 

9. As prioridades nacionais 

Explicitando o seu caráter igualitário, as ações educativo-culturais no 
Brasil, voltam-se para as desigualdades sociais e as disparidades regionais, 
tendo como alvo prioritário as populações carentes. das zonas rurais e da 
margem urbana, num empenho visivelmente integrador. 

_lO. Qualidade e mobilidade social 

A preocupação absorvente com a qualidade da informação cultural, ou 
da formação profisSional, além de compensar a opção massificadora de anos 
recentes, procura restaurar a verdade da vida social, na medida em que a edu­
cação, a ciência e cultura, só têm sentido quando se erguem como forças de 
qualificação do homem. 

O Sr. Aderbal Jurema (PDS - PE) - Sr. Presidente, peço a palavra 
para uma comunicação. 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes) - Com a palavra o nobre Se· 
nador Aderbal Jurema para uma comunicação. 

O SR. ADERBAL JUREMA(PDS - PE) - Para uma comunicação. 
Sem revisão do orador.) ~ Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Esta Casa sabe do movimento de ontem que os seus parlamentares fize­
ram assinando, sem distinção de c_or partidária, uma mensagem de solidarie­
dade ao eminente Senador e homem público, Jarbas Passarinho. 

Para que conste dos anais desta casa, leio, com permissão de V. Ex• e do 
Plenário, a mensagem subscrita por parlamentares de todos os Partidos que 
têm assento no Senado Federal. que é a seguinte: 

.. Os Senadores que subscrevem esta Declaração vêm, acima 
dos Partidos, dizer à Nação de sua revolta diante da agressão desen~ 
cadeada e amplamente divulgada pelos órgãos de comunicação do 
Pais contra o ilustre brasileiro, Senador Jarbas Passarinho, a quem 
hipotecam integral solidariedade. 

O eminente parlamentar goza entre nós e perante a Nação do 
maior apreço e do mais alto prestígio por sua conduta irrepreensí­
vel, ao longo de sua honrada e fecunda vida pública. - Luiz Viana 
- Jorge Kalume - Eunice Michil!es - Raimundo Parente -
Gabriel Hermes - Luiz Fernando Freire --Bernardino Viana -
He/Vidio Nunes- Almir Pinto- José Lins- Cunha Lima- Milton 
Cabral- Aderbal Jurema- Nl1o Coelho- João Lúcio- Luiz Ca­
~·alcante --Lourival Baptista- Passos Pôrto- Jutahy Magalhães 
- Lomanto Junior- João Calmon- Hugo Ramos- José Caixeta 
- Benedito Canelas - Vicente Vuolo - Pedro Pedrossian - Tarso 
Dutra - José Guiomard. 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes)- Concedo a palavra ao nobre 
Senador Nelson Carneiro, para uma comunicação. 

O SR. NELSON CARNEII{O(PMDB- RJ. Para uma comunicação.) 
- Sr. presidente, Srs. Senadores: 

Desejo, nesta breve comunicação, pedir a atenção das autoridades para 
dois aspectos dolorosos da realidade brasileira. Urge que o Governo busque 
uma solução para os motoristas de taxis, em face dos aumentos crescentes do 
preço do combustível. Mesmo nas horas de rush é imensa a fila dos taxis sem 
passageiros, que transitam pelas principais cidades do país. Têm os motoris­
tas encargos familiares e sociaís, e estão na eminência de abandonar a profis­
são. Os carros a álcool não têm financiamento, e as alterações nos motores, 
sobre onerosas, nem sempre alcançam os desejados resultados. Outro assunto 
é o da necessidãde de se manter, aos domingos, abertos os postos de gasolina 
das cidades que constituem pontos obrigatórios de turismo, uma das fontes 
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ti c tlivi~a~ a que os países civilizados, e jã agora o Brasil, dão maior apreço. 
Parati. Cabo !-'rio, São Pedro de Aldeia, Araruama, Sepetiba, Maricã, entre 
outra~ cidades brasileiras, têm no turismo sua principal receita. Que não se 
venda ga~olin<1 em alguns dias da semana, mas, em compensação, que nessas, 
c outras c:idadcs de igual interesse turístico, funcionem os postos nos domin­
po~ c fr.:riados. E~tou certo que sobre esses dois amargos aspectos meditarão 
a~ autoritlatlcs responsáveis do País. (Muito -bemrPiiírnas.) 

O Sr. l.cilc C"ha>es (PMDB- PR)- Sr. Presidenle, peço a palavra pela 
Liderança. 

O SR. I'RES[[)[NTE (Gabriel Hermes)- Concedo a palavra ao nobre 
Senador Leite Chaves, pela Liderança. 

O SR. LEITE CHAVES (PMDB- PR. Como Líder, pronuncia o se­
guinte dis(.;urso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Os professores do Paraná desde ontem estão em greve. Eles reivindicam 
ohjL"tivos ddinídos: pleiteiam piso salarial de três salários mínimos vigentes 
no pais: reajustes semestrais, elevação do nível <Ja professora norrnalista, 
çumrrimcnto integral do Estatuto do Magistério. 

.. 3- As duas primeiras reívinâicações constituem inclusive 
bandeiras defendidas por todos os professores do Brasil através da 
Confederação dos Professores do Brasil (CPB); 

4- Na Assembléia realizada domingo em Ponta Grossa, mais 
de dois mil Professores decidiram paralisar as aulas por tempo inde­
terminado; até 'que o Governo resolva atendê-los; 

5- Todas as tentativas de diálogo pacífico foram tentadas 
com o GOverno mas em vão. Domingo pãS's~rdo, por ocasião da As­
~mbléia de Ponta Grossa; todos os canais de entendimento com o 
Governo já tinham sido obstruído~. Daí, a decisão de parar a partir 
de amanhã; 

6- Desde o dia de ontem, os Professofes estão realizando as­
sembléias em todas as regiões e municípios do Estado com o objeti­
vo de criar comissões de trabalho e de visitação a escolas, etc.; 

7- O clima reinã.nte- entre a classe é excelente e a receptividade 
da greve geral ótima. Centenas de escolas já se comprometeram com 
a paralisação. As regiões mais dispostas à luta são o Oeste e o Su-. 
doeste do Estado; 

8 - A atitude do Governo é de total negativa aos interesses 
justos da classe e através de sua Secretaria de Educação, está tentan­
do ações de iritiiTITdação aos grevistas; 

9 - Em termos práticos, os professores jã divulgaram mais de 
100 mil panfletos só em Curitiba e o mesmo trabalho está sendo rea­
lizado em todo o Estado; 

I O- As reivindicações dos professores são perfeitamente cabí­
veis e o Governo tem todas as condições para atendê-las se quizesse. 
Ele mesmo já admifíu que a arrecadação do Estado comporta o que 
a -Classe está pedindo. Assim, seria uma gi'ande contradição negá­
las." Não posso, Sr. Presidente, falar sobre greve de Professor, no 
Paraná, sem que me lembre de um evento ocorrido naquele Estado, 
que deixa muito mal a sua reputação histórica. 

H á poucos anos atrás, depois de sucessivas negativas às pretensões sala­
riais dos professores, um Governador resolveu transferi-los de tal forma que 
ninguém ficasse no seu lugar: se um professor atuava em Paranavaí era trani. 
ferido para Pato Branco a 500 km de distância; se estava em Iporã, ia para 
Londrina: se estava em Assaí mandavam-no para Ponta Grossa~ Isso depois 
de estabelecer prazo para que eles fizessem suas opções, sob pena de perder o 
emrrego. E muitos deles tiveram que ir à Curitiba, aos milhares para indica­
rem as cidades de preferência. Lá. onde se fazia e...r;;sa opção, num galpão am­
rlo, cu me deparei com mais de 6 mil professores, na maioria prOfessoras, 
muitas delas grávidas, passando a noite toda indormida, em quase promiscui­
dade, para indicarem o lugar preferido, isto é, fizessem urna opção que lhes 
era inteiramente contráría, porque entre não oPtar e perder o emprego, sería 
preferível a opção ruinosa. 

Os professorc.'i do Paraná vêm sendo tratados desta forma há muito tem­
po. Sabe-se que é um Estado novo em que o contingente, em nível escolar, é 
muito grande e o Estado jarilaiS alcançará nível algum de desenvolvimento 
efetivo, tratando-se os rrofessores desta forma, com desprezo dessa natureza. 
E não se diga que o Estado não tem condições de pagamento, porcjue foi o 
próprio Governador atual quem recentemente declarou que a arrecadação do 
Estado comportaria a pretensão. 

Quero manifestar daquí, Sr. Presidente, a-minha solidariedade, a solida­
riCdadt:: do meu Partido, ao movimento dos professores, um movimento ma­
duro. resultante de longa reflexão. 

Creio que não há classe que se constranja mais do que a dosprofessores 
nas aperturas salariais. Embora outras .classes vivam a sua pobreza, a-sua dift>­
culdade, em seu próprio lar, os professores se expõem. E não há coisa mais 
chocante do que uma professora ministrar aula sob o impacto da necessidade, 
sem condições sequer de apresentar indUmentária condigna mi.s saiaS de aula. 
Esses casos, então, ocorrem no meu Estado. Muita gente pensa que o Paraná 
é um istado rico-. Realmente é um EstadÕ de grande poteficial e foi um Estado 
rico. Basta dizer que ele concorre com 25% da produção de grãos do País. 
Hoje ele é o maior produtor de energia nacional, tem boa mão-de-obra. Mas 
este Governo da Revolução de 64 conseguiu realizar milagres ao contrário, 
inclusive na classe dos professores que sempre gozou de um nível razoâvel de 
vencimentos. Então, os professores estão nessa disposição. 

E com este meu pronunciamerlto aqui, espero que o Governador do Es­
tado reflita sobre a responsabilidade que tem, em relação ao futuro e quem 
fala em futuro, fala em professor, porque este é o vínculo, é o veículo que 
transmite entre gerações o conhecimento, a técnica, o saber, os conceitos mo­
rais, inclusive até, os sentimentos de pãtria e amor ao País. 

Sr. Presidente, com estas palavras, encerro o meu pronunciamento, nesta 
tarde, na certeza de que os professores tenham determinação para irem até o 
final do seu movimento, para que obtenham os resultados que desejam, pOr:.. 
que humilhados ao longo do tempo, corno estão, eles não suportam sem o 
maior dissabor a frustração de um movimento grevista que não sej3. atendido 
em seus postulados maiores. (Muito bem! Palmas.) 

O SR- PRESIDENTE (Gastão MUI!er) - Concedo a palavra ao nobre 
Senador Henrique Santillo, para uma comunicação. 

O SR- HENRIQUE SANTILLO (PMDB- GO. Pará uma comuni­
cação.) - Sr. PreSidente,. Srs. Senadores: 

Mais uma vez ocupo esta tribuna- o que estâ-se tornando uma constan­
te, mas que não posso furtar-me em denunciar- para falar de lamentáveis 
fatos referentes a conflitos sobre a posse da terra entre posseiros e a grilagem 
em diversas regiões do País. · 

No último sãbado, dia 4 do corrente mês, St. Presidente. no povoado de 
Floresta, Município de Santa Luzia, Estado do Maranhão, em tiroteio entre 
o Sr. Placídio Teixeira Soares e posseiros da região, saíram mortOs este e seus 
dois pistoleiros - Vavá e Paraíba. 

Floresta, um povoado com cerca de 600 famílias, desde 1973, segundo 
informações, vinha sendo ameaçado de grilagem pelo Sr. Placídio, que usou 
de vários meios violentos, intimidadores: derrubou cercas e avançou com o 
gado sobre as roças, queimou-as e ameaçava constantemente os posseiros de 
morte, tentando expulsá-los de onde vivem hã mais de 20 anos trabalhando a 
terra. 

Sua atuação não se limitou só à Floresta, grilou terras nos povoados de 
Arara, Bela Vista, Chapadinha e Triângulo. Desde o começo, os posseiros 
buscaram a Justiça, que não deu solução até: hoje. Hã informações que o cida­
dão em tela recebia a proteção e apoio das autoridades locais e federais. Na 
última sexta-feira, o Sr. Placídio foi ao povoado com seus pist~leiros fez no­
vas ameaças e, como um ultimato, prometeu voltar no dia seguinte para re­
solver de vez a questão. No sâbado, cumprindo a PrOmessa feita no dia ante­
rior, voltou ao povoado acompanhado de jagunços, todos fortemente arma­
dos, onde promoveu-se inevitável tiroteio cOm os posseiros ameaçados que 
culminou com as referidas mortes. 

Após o ocorrído, cerca de 100 policiais se deslocaram para a região, ar­
mados com metralhadoras e rifles de repetição, e, segundo a mesma fonte, 
promoveram depredações e furtos de utensílios domésticos e de trabalho no 
povoado e ameaçaram de morte os posseiros envolvidos no tiroteio. 

A população local, apavorada com as atitudes arbitrârias cometidas por 
este destacamento e em meio ao clima de terror implantado, se evadiu para os 
povoados vizinhos e alguns até se refugiaram no mato ante a perseguição 
ameaçadora. 

A repressão policial aterroriza toda a região com invasões de domicilies 
de populares, inclusive do Tesoureiro do Sindicato dos Trabalhadores Rurais 
de Santa Luzia, e promovem prisões ilegais de pessoas que não estão envolvi­
das no caso, corno reconhecem as autoridades, e que ainda se encontram deti­
das desde sãbado. 

Até o momento, Sr. Presidente, não foi aberto inquérito e teme-se urna 
chacina. Às autoridades competem apurar o caso c caberão à elas as respon­
sabilidades pelo que acontecer aos humildes lavradores. A Comissão Pastoral 
da Terra- MA, o Movimento Contra a Caristí<i, o PMDB, o PDT, o PT e a 
Sociedade Maranhense de Defesa dos Direitos Humanos emitiram nota de 
protesto condenando e repudiando a violência policiai que se perpetra naque­
la região. 
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E daqui, Sr. Presidente, ante a iminência de se cometerem graves injus­
tiça,s, faço veemente apelo ao Ministro da-Justiça e ao Governo do Estado do 
Maranhão no sentido de se cancelar esta operação, evitando causar danos a 
pessoas inocentes, e urgencie a necessária abertura de inquérito para a apu­
ração do caso e seus envolvidos sem arbítrios e na forma da lei. 

Era o que tiOha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Gastão Milller)- Concedo a palavra ao nobre 
Senador DirceU Cardoso, para uma comunicação. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (ES. Para uma comunicação. Sem revisão 
do orador.) - Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Na Grécia Antiga e na Roma Imperial, o orador tinha uma posição deci­
siva no debate político. Mas, no mundo de hoje, em que o jornal, a revista, a 
televisão e o rãdio são os maiores censores da opinião nacional, disciplinando 
o povo, modelando a opinião pública, atualmente são estes os maiores fatores 
da comunicação sõCial. 

Jâ um grande Senador disse uma vez: .. Nos países onde o Parlamento re­
presenta mal a Nação, a pena do jornalista substitui a eloqüência do .orador". 

Sr. Presidente, Brasília tem sido ressoadora apenas da grande Imprensa 
nacional que aqui se derrama todos os dias. A onda vem da periferia para o 
centro geográfico do País. Mas, na semana última. tivemos a reversão da ~ar­
rente: saiu de Brasília um nome que se posicionou magnificamente na Im­
prensa brasileira, no Rio de Janeiro, demonstrando qu~ tinh~ havido uma re­
versão dessa corrente de opinião pública. Refiro-me à JOrnalista do Jornal de 
Brasília que lemos todos os dias, Consu~lo Badra: a qual c:esc:u .. atr:avés do 
seu trabalho diuturno, através d~ sua equipe, atraves de sua mtehgencta, atra­
vés das suas ligações· e, principalmente, dos seus colaboradores e que repon­
tou, hã duas semanas, em Manchete, a maior revista da América Latina, ocu­
pando duas pãginas com a·sua crôri.ica saborosa de todos os dias e, lã. de to­
das as semanas. 

Portanto, Sr. Presidente, quero registrar isto: a reversão da corrente, a 
opinião jornalística vinha da periferia parã o centro e agora ela volta do cen­
tro para a periferi~. E o fa;or desse novo condicionamento é exatamente a 
ilustre jornalista Consuelo Badra, do Jornal de Brasília, que hoje reponta nas 
páginas de Manchete semanalmente, com as suas dy.as páginas mostrando 
que cresceu aqui. 

.. Qual a palmeira que domina ufana os altos topos da floresta espessa." 
Assim, Sr. Presidente, é a comunicação que eu faço, rendendo as minhas 

homenagens a Consuelo Badra, a brilhante jornalista e às suas crônicas 
diárias, seus assuntos, suas implicações, suas equipes e seus magníficos cola­
boradores. (Muito beml Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Concedo a palavra ao nobre Se· 
nadar Itamar Franco. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG. Pronuncia o seguinte dis· 
curso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presid~nte, Srs. Senadores: 

Há pouco, pedia~se a transcrição de uma fala do Ministro Eduardo Por­
tella na XXI Conferência da UNESCO. Pretendo apenas, Sr. Presidente, fa· 
zer constar, dos Anais, e faço questão de ler para o Senado Federal, a entre­
vista de S. Ex• inSi:rida nos jornais de hoje. 

Hã pouco ouvimos o nobre Senador Alberto Silva fazer a anãlise de al­
guns aspectos da problemática energética brasileira.-qu3ndo S. Ex• lembrava 
que estamos deixando para amanhã o que se pode fazer hoje. 

Hoje, pela manhã, na Comissão do Distrito Federal, percebíamos que 
essa Comissão não tem infra-estrutura adequada para gerir os destinos de 
Brasília, mas, por falta de sensibilidade das autoridades maiores, estamos dei­
xando para amanhã também a constituição de uma representação política 
para esta cidade. 

A entrevista do Sr. Ministro Eduardo Portella é de uma importância fun­
damental, quando S. Ex• diz num trecho que ho seu ministério é um mero re~ 
passador de recursos, sem a necessária autonomia de vôo". . 

Aqui, então, vai a a1irmação que·podei"ia ter feito o Senador Alberto Sil­
va no seu plano energético: uma nação que pretende chegar ao fim deste sécu~ 
lo como uma grande nação não poderã chegar se não tiver na sua educação a 
base do seu desenvolvimento. 

E triste, Sr. Presidente, ter que registrar, hoje, nos Anais do Senado, a 
fala do Ministro Eduardo Portella. E faço questão de registrâ·la, não como 
Senador da Oposição, que poderia estar aqui usando os seus mesmos subs­
tantivos, os seus mesmos advérbios, os seus nieSm-õs adjetivos, para mostrar 
que o homem que dirige hoje, se não o P!_~ncipal, aquele fundamental, pa!a 
que o Pais alcance o seu pleno desenvolvimento e possa realmente chegar ao 
Século XXI, como uma grande nação que pretende ser. 

Diz o Ministro: 
•'Que o momento atual ''é o piorn já vivido pela educação bra­

sileira, "'porque um conjunto de fatos que vieram acontecendo ao 
longo dos últimos vinte _anos criStalizou-se agora, revelando um 
"Prankenstein" com todos os seus contornos fisionômicos". De 
acordo com Portella, ~·roi necessário um regime de abertura política 
para que as coisas pudessem aflorar e serem vistas sob a incômoda e 
saudável claridade da luz do dia.~· 

Aqui nós regis-tramos, com satisfação, a frase do Ministro~ sobre a neces­
sidade de uma abertura, mas de uma abertura, como a queremos, verdadeira­
men~ democrática neste País. 

Continua o Sr. Ministro: 
Declarando-se "um realista que se recusa a abrir mão da espe­

rança", Ponella lembrou que o MEC acaba de receber repasse de Cr$ 350 mi· 
Ihõ~s para distribuição às universidades não federais, das quais som~nt:_ as 
católicas anunciaram, na semana passada, um deficit de CrS 600 milhoes. 
"Não sou um especialista em contabilidade- comentou- mas desafio que 
exista alguém capaz de arrumar essas contas". 

No tocante às universidades federais, que apresentam este ano 
um ''deftcit clássico" de Cr$ 10 bilhões, sendo qu~ nós, só nas fun~ 
dações de uma usina nucfear, Srs. Snadores, a Usina de Angra II,jã 
empregamos praticamente cerca de 14 bilhões de cruzeiros, e é o Mi­
nistério da Educação e Cultura quem diz aqui que as universidades 
brasileiras apresentam, neste instante, um defzcit de 10 bilhões. 

E notem, Srs. Senadores, que na chamada Usina de Angra IH, 
que nem local ainda tem determinado, o Paisjã empregou nela cerca 
de 6 bilhões de cruzeiros. 

O Sr: Alberto Silva (PP - Pl) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG)- Com prazer, nobre Se­
nador. 

O Sr. Alberto Silva (PP -~Pl)- Nobre Senador Itamar Franco, V. Ex• 
acaba de abordar um problema da maior importância, quando analisa aspa­
lavras do Ministro Eduardo Port.e1la. Nós, aqui desta Casa, cada um na sua 
profissão, temos observado as declarações do eminente Ministro Eduardo 
Portella. São declarações corajosas e que V. Ex• acaba de colocar, nesse Ple­
nário, com a inteligência que lhe é peculiar .• assinalando os pontos importan­
tes da declaração do Ministro. Primeiro esta, da abertura democrática. O Mi­
nistro fala que é preciso uma abc:!u!'a democrática para que se consolide o 
desenvolvimento educacional do Pais. Quero·congratular-me com V. Ex•, ao 
m~mo tempo em que lembro que, além dessas anotações que o Ministro faz 
ressaltar, de que há um déficit de recursos para o programa educaciOnal do 
País, deficit de 10 bilhões de cruzeiros, e V. Ex• diz muito bem- só naquelas 
fundações- e V. Ex•, como Presidente da Comissão Parlamentar de Inquéri­
to que investiga o Acordo Nuclear e de que também fazíamos parte- de 
lembrar, 14 bilhões de cruzeiros s6 nas fundações de Angra II. Ora nobre Se­
nador Itamar Franco, um país pode ir à frente sem educação? Não creio. 
Com energia nuclear é que ele não irá, sem educação. De modo que, no meu 
pronunciamento de hoje afirmei que as prioridades devem ser revistas neste 
País. Agora, quero colocar, ao lado daquelas prioridades do combustível, do 
ãlcool, para não importarmos mais petróleo, a prioridade da educação, por­
que numa nação deseducada não há tecnologia, teremos que importar tudo, 
até a tecnologia do homem que não sabe fazer nada. V, Ex• aborda, neste ins­
tante e nesta Casa, com a maior oportunidade, a urgência que temos de olhar 
a educação como, talvez, o maior bem da gente brasileira, investir no homem 
brasileiro no setor da educação. Acho qlle deve ser a meta número um do Go· 
verno. Parabéns a V. Ex~' 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG)- Agradeço o apanedeV. 
Ex~' .. nobre Senador Alberto Silva. Praticamente, iniciava as minhas palavras, 
lembrando o seu pronunciamento nesta tarde e que nos despertou, exatamen­
te, para este ponto: nós estamos deixando tudo para o amanhã. Então, quan­
do se diz que as grandes nações do Século XXI serão aquelas que dominarão 
o problema energético, o p"roblema dos alimellios, evidentemente que nenhu­
ma grande nação o será no Século" XXI, sem se dedicar à educação. Quando 
V. Ex• cita o problema nuclear, eu lembraria, aqui, nobre Senador Alberto 
Silva, que é um homem dedicido, per"ieflcente a nossa Comissão, um absur­
do: cada estaca de Angra 11, Srs. Senadores, está custando ao Pais três mi­
lhões de cruzeiros, ou seja, três bilhões de cruzeiros antigos. 

O Sr. GabrielHormes (PDS - PA)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG)- Pois não. OuÇo o aparte 
de V. Ex' 
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O Sr.Gabriel Hermes (PDS- PA) ...:_Nobre Senador, é oportuno o as­
sunto que V. Ex'- traz. Toda a vez que, nesta Casa, se falar de educação, nós 
estaremos falando oportunamente. Apenas hâ um pequeno pormenor: nós 
vemos que as únicas uniVeiSjdades que gritam, digamos esse termo. e de uma 
maneira que nós achamos justa, são as universidades católicas. No entanto, 
por todos os Estados do Brasil, são inúmeras as universidades que são católi­
cas, mas dirigidas por leigos, por patriotas, por professores de alto gabarito, 
que as organizaram, e elas estão procurando adaptar-se às dificuldades natu­
rais do País, reconhecendo o que o Ministro disse com relação ao déficit de 
recursos. E lamentável que o déficit de recursos atinja a educação, como é la­
mentável que atinja o programa energético, como ê lamentável que atinja a 
todos os setores do Brasil, e V.Ex• hã de convir que o Governo tem despendi­
do um esforço tremendo, para fazer crescer os recursos que se destinam à 
educação, ao programa energético. Por exemplo, o esforço que o Governo 
está fazendo com as hidrelétricas- temos que reconhecer- é louvável. E eu 
cada vez me convenço mais de que foi oportuno o Governo ter-se lançado à 
construção e à busca de uma tecnologia no campo nuclear. V. Ex" vai me per­
doar; nós temos o direito de criticar, mas devemos fazer justiça ao esforço que 
se faz hoje neste País que enfrenta problemas como todos os outros grandes 
países do mundo. O certo é que nós vamos vencendo. Na educação, tudo o 
que V. Exf. pedir, terá o meu apolo. Todas as unidades particulares enfrentam 
problemas, mas eu noto que só uma está gritando,_ só o grupo de universida­
des católicas. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG)- Agradeço a intervenção 
de V. Ex• 

O Sr. Henrique Santillo (PMDB- MG)- Permite V. Ex• um aporte? 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG)- V~a V. Ex• que um Se­
nador do Governo, um Senador respeitável como V. Ex', hoje critica o Minis" 
tro da Educação, ·o homem que neste instante dirige a problemática educacio­
nal brasileira. V. E-x.-, está neste instante criticando ii.ão um Senador da- Opo­
sição, mas o própriO Ministro da Educação quando ele revela à Nação, e re­
vela como o Senador Alberto Silva e nós outros- com coragem e lucidez os 
problemas atinentes à sua Pasta. 

Não seria esta a hora nem a ocasfão para discutirmos o problema nu" 
ciear brasileiro. Evidentemente, estou apenas mostrando que ninguém é con­
tra que o País adote a tecnologia nuclear. Apenas um País carente de recursos 
não pode se dar ao luxo de dar a velocidade que se quer dar. E eu citei nOme­
ros aqui exatamente para mostrar o déficit que tem a univerSidade brasileira, 
como diz o Sr. Minístro e não um Senador da Oposição, de lO bilhõeS de cru­
zeiros, e nós gastamos em estacas, em média, 3 milhões de cruzeiros. 

Com muito prãzer ouço o aparte do nobre Senador Henrique Santillo. 

O Sr. Henrique Santillo (PMDB- GO)- V. ~x!i, corri--iiiiiltã: oportuni­
dade, está se referindo às palavras do Ministro da Educação. Ele se refere à 
falta de recursos e ao fato do Ministério da Educação e Cultura ter-se trans­
formado apenas em órgão repassador de recursos. Um Ministério que já che­
gou a ter quase 12% do Orçamento, agora tem pouco mais de 4%. E só para se 
ter uma idéia. Mas, veja bem V. Ex~ há poucos dias, falando sobre o PREV­
SAUDE. sobre a autocrítica feita pefo Ministro da Saúde, nós dizíamos que, 
em todos os setores da vida nacional, todos os Ministros poderiam dizer o 
mesmo que o Ministro Arcoverde acaba de dizer na Escola Superior de Guer­
ra: que o País cresceu, que o País se desenvolveu, que o País se modernizou, 
mas, dizia ele, a saúde vai mal. O Ministro da Educação, disse o mesmo: que 
o País cresceu, que o País se desenvolveu, que o País se modernizou, mas que 
a educação estã em crise. O Ministro Cesar Cals, a mesma coisa; qUe o País 
cresceu, que o País se desenvolveu, que o País se modernizou, mas hã uma cri­
se energética violenta, e assim por diante, em todos os setores da vida nacio­
nal. Esta autocríticã feita, setorialmente, por cada ministro, na minha opi~ 
níão, possivelmente não levará a nada, na medida em que não se tem visão 
global da necessidade da alteração desse modelo, já que todos os setores, mes­
mo com toda a modernização que houve, andam em crise. Nas palavras do 
ministro, eu gostaria apenas de fazer uma referência, Senador Itamar Franco, 
quando ele diz o seguinte: ele é partidário da transformação de todas as uni­
versidades federais em fundações. Neste caso, eu colocaria aí um problema 
muito sério em discussão, também, que é o problema da autonomia das uni­
versidades. Sabemos perfeitamente que o Congresso aprovou mensagem do 
Executivo, no ano passado, transformando em nomeação pura e simples dos 
reitores das fundações universitárias. contra isso nós nos colocamos. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG)- Talvez aí o contraste, 
quando S. Ex'- diz que a abertura foi saudável, quando S. Ex' defende a trans­
formação em fundações com nomeações. 

Mas, Senador Henrique Santillo, V. Ex'- diz bem: hoje não é a Oposição 
que está aqui mostrando a falha governamental. V. Ex~ outro dia apresentou 
a própria palavra do Ministro da Saúde, e, setorialmente, todos eles. Mas tei~ 
mam em manter esse modelo que aí está; um modelo concentrador, um mo­
delo que está empobrecendo os Estados, os municípios, e que hoje leva real~ 
mente a uma preocupação máxima do ministro, quando toca no ponto funda­
mental que interessa ao País, no seu pleno desenvolvimento, que ê o setor 
educacional. 

Mas, contiimo, Sr. Presidente, com as palavras transmitidas à imprensa 
pelo Ministro. 

O Sr. Almir Pinto (PDS - CE) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG)- Com muito prazer, Se­
nador Almir Pinto. 

O Sr. Almir Pioro (PDS- CE)- O Ministro da Educação não podia e 
nem devia ocultar o que se passa na sua Pasta; o deficit que V. Ex• acaba de 
ler, e que o próprio ministro, em entrevista ao Jornal do Brasil, declara. Isso 
tem uma gravidade, que é justamente refletir-se no professorado de baixo 
nível cultural. Desestimularam os melhores mestres para buscar aqueles que 
não têm a mesma capacidade, para ensinar nas universidades. O resultado 
nós estamos vendo: profissionais liberais com nível de aprendizado bastante 
sacrificado. E isso não é muitO. bom, 3té d"epõe contra a cultura nacional. Daí 
eü achar certo S. Ex' o Sr. Ministro dizer o que na verdade se passa na sua 
Pasta. As universidades estão em dificuldades, e essas dificuldades refletirão 
justamente na formação intelectual dos estUdantes que estão sob a proteção 
dessas universidades. Daí eu achar muito oportuna a idéia de S. Ex• o Sr. Mi­
nistro da Educação em dizer ao Brasil inteiro, através da entrevista que achou 
por bem dar à imprensa, da situaçã~ qu_?Se_ calamitosa por que está passando 
a uníveFsíd-aGe-õrasileira. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG)- Senador Almir Pinto, ê 
exatamente o que nós estamos fazendo. Não basta apenas colocar nos Anais 
do Senado a fala de S. Ex• o Sr. Ministro da UNESCO. O importante ê que 
nós aqui no Senado possãmos debater o que fala um ministro do mesmo País. 
E é por isso que eu estou, hoje, trazendo o assunto ao Senado Federal. 

Estranho também- o Senador Henrique Santillo lembrava exatamente 
este aspecto- que para certos setores do Governo esta Nação vai bem; ela 
vai bem no campo educacional, no campo dos transportes, no programa 
energético, e está em pleno vapor. 

Quando-, então, vem um ministro e coloca a nu os problemas da sua pas· 
ta, nós da Oposição, evidentemente, estamos aqui para aproveitar as suas pa­
lavras, não com o sentido apenas de aproveitá-las, repito, no sentido de mos­
trar às autoridades governamentais os descaminhos do Governo em certos se­
tores, mas para chamar a atenção, sobretudo da Maioria desta Casa, que há 
de se mudar, e de se mudar rápido, alguma coisa em nosso País. 

Mas, continuo, Sr. Presidente, lembrando o Ministro mais uma vez: 

No tocante às universidades federais, que apresentam este ano 
um 4'déficit clássico de Cr$ 10 bilhões, o ministro informou que o 
governo destinará a elas um repasse de Cr$ 2,6 bilhões, embora esti­
vessem necessitando imediatamente, de "pelo menos", Cr$ 6 bi­
lhões. 

Para conhecimento da Casa, estou lendo a reportagem do jornal Folha de 
S. Paulo. 

''Estamos atravessando - disse - um dos períodos mais gra­
ves da história da educação no Brasil. As universidades precisam al­
terar seus reflexos, esquecer do período de opulência e reprogramar~ 
se. Chegamos a um- impasse, que está exigindo espírito de renúncia e 
imaginação criadora de cada um de nós." 

Espa1;0 perdido 

Para Eduardo Portella, a principal tarefa do MEC na atual 
conjUntura-é .. reconquistar o espaço perdido, para que parte subs­
tancial da decisão política e econômica retorne à Pasta, que é quem 
deve dizer, em toda a sua soberania, qual é a universidade que pode 
ser mais ou menos auxiliada, em função de critérios rigorosamente 
técnico.S, nunca eleitoreiros". 

Vejam V. Ex•s, não é o Senador da Oposição, não é a Oposição brasileira 
que assim fala "nunca eleitoreiros". E o próprio Ministro da Educação. 

O Sr. Alberto Silva (PP- Pl)- Permite V. Ex• um aparte1 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG)- Com muito prazer, mais 
uma vez, ouço o nobre Senador Alberto Silva. 
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O Sr. Alberto Silva (PP- Pl)- Senador Itamar Franco, creio, tanto eu 
quanto V. Ex", que cursamos escolas nas Minas Gerais, e aqtii coloco o nobre 
Senador José Lins, que também é de uma das famosas escolas de Minas Ge­
rais, que essas palavras do Ministro não podiam ser mais opoftlinas, não po­
diam ser mais presentes à realidade do ensino brasileiro. As universidades 
têm que ser universidades para ensinar, nunca eleitoreiras. Faço aqui uma re­
ferência especial à universidade do meu Estado, onde se nomeiam professores 
à guisa de recomendações políticas, e nunca a respeito da capacidade dos pro­
fessores. Lamento, e não trago esta informação, além daquela crítica necesM 
sâria, construtiva, como está fazendo o Ministro. Então, seria importante 
para o Ministro fazer uma análise dessas universidades, olhar o seu quadro de 
magistério e abrir um concurso para esses professores, reduzir cursos que se 
multiplicam sem necessidade, Criando-se urna força de trabalho que não en­
contra mercado no País, enfim, fazer uma reciclagem nessas universidades, 
para que elas atinJam os objetivos de que o País precisa- mão-deMobra qua­
lificada para a qualificação que o Pafs está a exigir. E taiil.bém pesquisa, é cla­
ro. Um país que está dependendo de pesquisa e está despendendo seis bilhões 
de cruzeiros em servicos, pagando royalties. e não estã pesquisando. Há pou­
co dei uma informação sobre uma pesquisa que custou à EBTU, naquele tem­
po, 50 milhões de cruzeiros. 50 milhões não valem nada, mas os frutos são tão 
altos, dada a inteligência dos pesquisadores brasileiros, que basta uma orien­
tação neste sentido e teríamos resultados espetaculares na universidade brasi­
leíra. Maís uma vez congratulo-me com V. Ex• pelo que colhe do discurso do 
Ministro, oportuno e presente à realidade brasi1eira. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG)- Eu é que agradeço a in­
tervenção sempre lúcida de V. Ex•. 

E continuo, Sr. Presidente: 

HNa sua opinião, o Ministério qtie dirige é hoje urri mero repas­
sado r de recursos, sem necessária auton-omfa de vôo e ao qual se 
pede tudo, dando-se em troca muito pouco". 

Analisando sua atuação em dezoito meses à frente do MEC, observou 
que uas responsabilidades cresceram e o tamanho físico do .. elefante" aumen­
tou, enquanto os meios diminuíram na mesma proporÇão". Ressalvou, entre­
tanto, não considerar-se - e vejamos a coragem do Ministro - 4 '0 inventor 
desse .. Frankstein", pois em um ano e meio não poderia ter feito nem desfeito 
na proporção das exigências educacionais do País". Citando um caso exem­
plar da situação de dificuldade financeira que atravessa o Ministérío, confes~ 
sou que, até aquele instante- e aqui também val uma assertiva grave do Mi­
nistro Eduardo Portella- ele próprio ignorava de quanto a FUNARTE dis­
poria para sua programação cultural no segundo semestre de 1980. u Até ago­
ra não há um centavo", disse. 

Até agora não há um centavo. 
Não é a Oposição, Sr. Presidente, quem Cstà fãlando. E S. Ex' o Sr. Mi­

nistro da Educação e Cultura. 

O Sr. Humberto Lucena (PMDB- PB) -Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB - MG) - Com muito prazer, 
nobre Senador. 

O Sr. Humberto Lucena (PMDB- PB)- Não me surpreende a entre­
vista do Sr. Ministro ·Eduardo Portella, porque-, apesar de" homem de Opo­
sição, fui seu companheiro na velha Faculdade de Direito do Recife e co­
nheço de perto seu espírito. independente. Tenho certeza de que S. Ex• veio 
servir ao atual Governo mais voltado para as coisas da Ciência e da Cultura 
do que para interesses de natureza política. Daí porque o ilustre Ministro tem 
autoridade para prestar essa declarações aos jornais. Mas o importante, 
nobre Senador Itamar Franco, é que o Sr. Ministro do Planejamento, Sr. Del­
fim Netto, se sensibilize, se não diante dos nossos apelos, pelo menos diante 
dessa entrevista dramãtica do Sr. Ministro da Educação e Cultura. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MCi)- Senador Humberto Lu­
cena, recolho as suas palavras com o um depoimento que V. Ex• presta em re­
lação à figura do Sr. Ministro da Educação e Cultura. 

Quando V. Ex• fala no Ministro do Planejamento, aí acho que esse Mi­
nistro está no Planeta Alfa, porque no Planeta Terra - usando a expressão 
muito comum aqui do Senador Evandro Carreira - o Sr. Ministro do Plane­
jamento não se encontra, porque a todo o instante S. Ex• está viajando. Possi­
velmente a estas horas deve estar passeando no Planeta Alfa, conversando, 
como diz sempre à imprensa, quando solicitado a informar ser vai ·obter em~ 
préstimo no exterior, ele diz: não, estou conversando com os meus amigos. 
Possivelmente, não vai ouvir o queixume do Ministro da Educação, porque 
estará conversando com os seus amigos, ou talvez, quem sabe, corilo eu disse. 
no berço esplêndido do Planeta Alfa. 

Continuo com as declarações do Ministro da Educação. 

Hâ um detalhe importante, nobres senadores. Pela primeira vez aparece 
aqui - e V. Ex•s vão verificar- um reflexo do problema Irã-Iraque, at~ en­
tão negado pelo Governo, pois todos estavamos entendendo que o problema 
do conflito eritre o Irã e o Iraque apeilas estava atingindo a área do problema 
energético brasileiro. Agora, é o Ministro da Educação que revela que a guer­
ra entre o Irã e o Iraque está atingindo o seu MinistériO. 

Vejo que o nobre Líder e meu querido amigo Senador Jarbas Passarinho 
f~anze um pouco a testa. Vou ler o que os jornais de hoje transmitem, dizen­
do, inclusive, a fonte. 

O Sr. Jarbas Passarinho (PDS- PA) --V. Ex• me permite um aparte? 
(Assentimento do orador.) 

Franzi o sobrecenho no esforço de ouvi-lo, porque estava ouvindo ou­
tros queridos colegas que me falavam ao mesmo tempo. Não estava nem si­
tuado no problema, embora no meu gabinete tambêm tentasse ouvir V. Ex• e 
fui interrompido. POr isSo, vim para aqui, a fim de ouvi-lo. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG)- Agradeço V. Ex• tenha­
se dado ao trabalho de se deslocar do seu gabinete para ouvir, não o Senador 
Itamar Franco, e sim o Ministro Eduardo Portella. Creio que realmente me­
receu V. Ex' se deslocasse de lá ... 

O Sr. Jarbas Passarinho (PDS- PA)- Aliâs tem sido um autor muito 
-~tado pela Oposição, com muita freq üênciã ultimamente. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG)-Nãodigo queotenhasi­
do, porque noutro dia o nobre Senador Henrique Santillo já citava o Minis­
tro da Saúde. 

Neste instante, na data de hoje. pela importância que a educação merece 
de todos nós- e in depende de problemas de ordem partidária- a entrevista 
do Sr. Ministro realmente assume aspectos fundamentais. 

Nobre Senador Jarbas Passarinho. V. Ex• não estava aqui quando eu 
disse que para a grande Nação que pretende ser o Brasil, ao atirtgir o final do 
século, aproximando-se do século XXI, não lhe bastará apenas resolver o 
problema energético, o problema do alimento -e os possuidores dessas fon~ 
tes de energia serão ãS grandes nações do século XXI - sem resolver o 
problema da educação. 

O Sr. Jarbas Passarinho (PDS- PA)- Meu dileto amigo, me permite 
um aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG)- Pois não. 

O Sr. Jarbas Passarinho (PDS- PA)- Este aparte seria dado mais no 
sentido de desalento do que outra coisa. Os 4 anos, 4 meses, 15 dias que· passei 
no Ministério da Educação deram-me_o sentido da impotência diante do vul­
to dos problemas que esta Nação acumulou cronicamente. Chegava eu até a 
ter m9mentos de uma amarga ironia, divertindo~ me a ler discursos de posse e 
de transmissão de Ministros de Estado. Cada discurso de posse era um hino 
de otimismo e de declarações de intenções extraordinárias. Cada discurso de 
passagem áe- função era uni. pedido de descliipas por não ter tido possibilida­
de de cumprir a missão. Sou - V. Ex' me faria esta justiça - inteiramente 
convencido de que os Ministérios de Educação e o de Saúde não devem ser 
considerados como Ministérios aos quais se alocam recursos para despesas, e 
sim Ministérios que deveriam ser contemplados com recursos, como pré· 
investimentos, nem inveStimento seria, mas como pré-insvestimento. Devo 
dizer que esta Nação atravessou governos de várias tendências, de vãrias fi~ 
liações doutrinárias e o balanco que eu faria, nobre Senador Itamar Franco, 
seria dolorosamente negativo em relação àquilo que foi aventado como obje­
tivo a ser colimado e o pouco e o pobre que foi atingido. Razão por que quan­
do vejo os ministros chegarem e falarem tanto sobre os problemas que enconM 
traram, eu me recordo que talvez eu tenha feito esse tipo de caminho, se não 
houver nisto uma blasfêmia, por uma via dolorosa. Lembro-me de que uma 
vez usei uma expressão, que foi glosada pela imprensa, no sentido de que só 
não se queixoU do seu an"tecessor, neste Pais, Tomé de Souza e assim mesmo 
corre, em tradição oral, que se queixou de um cacique da Bahia ... De maneira 
que isso é muito comum. Mas. preferia mecfir no tempo a intensidade da so· 
lução dada pelos nossos Ministros, que nem sempre podem ser responsabili· 
zados individualmente. Pode estar o Ministro da Educação fazendo um es­
forço enorme nurrt determinado sentido, mas o conjunto do seu governo não 
é compatível com aquele sentido. As vezes a lealdade nos obriga a permane­
cer num conjunto em que o p·onto de vista pessoal sendo vencido. Por isso 
pedi permissão a V. Ex• para falar de coração aberto a um homem como V. 
Ex•, que também o tem, para caracterizar quanto eu penso que ainda serâ ca· 
minho a ser percorrido neste País para solvermos, em definitivo, uma questão 
que o João, no início deste século; conseguiu Solucionar. ·o Japão, que era 
considerado, peloS economistas, como um projeto inviâvel - se alguém fosse 
analisar o Japão, a partir de recursos humanos, de superfície, de base territo-
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ria!, seria um projeto inviãvel- no entanto, graças à ciência e à tecnologia, 
que são conseqüências naturais da educação, conseguiu ser a terceira potên­
cia econômica do Mundo. De modo que qualquer palavra da Oposição, mes­
mo que eu seja inclu1do na crítica que ela faz, eu recebo com humildade. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG)- Mas veja V. Ex•, Sena­
dor Jarbas Passarinho, que no pronunciamento que faço, nesta tarde, basea­
do nas palavras de S. Ex•, o Sr. Ministro, não individualizei ninguém e jamais 
faria em relação a V. Ex• V. Ex• já conhece o meu pensamento; quando V. 
Ex• diz lealdade, mais do que ninguém, nós, -seus amigos, sabemos quanto V. 
Ex• sofre, às vezs, na luta, frente a frente, no combate, frente a frente, por 
lealdade. V. Ex•, às vezes, como Líder, tem que tomar posições-qUe, talvez, 
no seu coração, no seu íntimo, gostaria de não tomar, mas a toma, e a toma 
de frente, recebendo críticas de lã e de cá, mas sempre na frente. E eu não vi, 
na passagem de V. Ex• pelo Ministério da Educação e Cultura, críticas aos 
seus antecessores. Ao contrário, assisti, airida como Prefeito de minha Cida­
de, quando lá V. Ex• esteve, V. Ex• a receber, às vezes, críticas que não lhe 
pertenciam, a pagar essas críticas como aqueles atos Se tivessem partido de V. 
Ex' atos que jamais partiram de V. Ex• 

Apenas estou querendo mostrar ao Senado Federal exatamente a impor­
tância da fala do Ministro, uma fala que considero corajosa, uma fala em que 
S. Ex' abre ao debate, inclusive, o aspecto da abertura democrática deste 
País, quando S. Ex• reconhece a luz que trouxe ao seu Ministério. E chama­
mos exatamente a atenção sobre o esforço que ê preciso fazer e V. Ex' disse 
muito bem de um pré-investimento no setor de saúde e educação. Então, 
quando o Ministro diz que não tem dez bilhões de cruzeiros, que não tem um 
centavo pra aplicar, como S. Ex• diz aqui, pelo jornal, no segundo semestre, 
no seu Plano cultural, lembramos que o nosso País, está aplicando recursos 
em outras áreas talvez não prioritárias. Não quero descer a detalhes, como já 
desci hã pouco ao problema de ordem nuclear. Não quero lembrar aquela fer­
rovia que foi prom-etida em mil dias, não quero recordar essas coisas tristes à 
Casa. 

O Sr. Jarbas Passarinho (PDS- PA)- V. Ex' seria generoso de aceitar 
uma nova interrupção? 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG)- (3 sempre uma honra. 

O Sr. Jarbas Passarinho (PDS- PA)- Há dois pontos, política salarial 
universitâria e investimento no campo cultural, que V. Ex' percutiu rapida­
mente aí. Quando Ministro do Presidente Médici, consegui de S. Ex• três de­
cretos. Um decreto na ãrea do então chamado ensino primário, outro do enSi­
no médio e o terceirO -do ensino superior. No ensino superior, o nobre Sena­
dor Tarso Dutra, meu antecessor, a qUem sempre ptesteras homenagens devi­
das ao seu talento e ao seu espírito público, me havia deixado, no orçamento 
de 1970, um pequeno valor para intentarmos implantar o regime de tempo in­
tegral e dedicação exclusiva no magistério superior, sem o que, evidentemen­
te, o magistério nãCf será" uma pró fissão, serâ apenas Uma ocupação ou de di­
letantes ou de sacerdotes, nunca uma profissão. Co~segtii do Presidente da 
República uma adesão, junto com o Mini.Sfro João Paulo dos Reis Velloso, 
também professor univerSitário; que-se sensibilizou, para primeiro quebrar­
mos um limite que, arbitrariamerite, havia sido fixado: nenhuma pessoa rela­
cionada com o MinistériO da Educação, em matéria de salário, poderia ga­
nhar mais de 90% do que ganhava o Ministro. Eu, como Ministro, ganhava 4 
mil cruzeiros por mês, então ninguém podia ganhar mais de 3 mil e 600 cru­
zeiros, o que já--era uin -achatamento compulsório desnecesSãrio. Rompemos 
essa barreira, nobre Senador Itamar Franco, consegui fazer com que profes­
sores titulares fossem pagos, naquela altura, a 4 mil e 100 cruzeiros, 100 cru­
zeiros acima do que ganhava o Ministro de Estado. Isto no ano de 1971, esta­
mos em 1980. Se V. Ex•, bom matemático que ê, ao-lado de brilhante enge­
nheiro, fizer a correlação entre o que deixei e O que se encontra hoje, haverá 
de localizar uma erosão violenta na remuneração salarial dos professores, 
porque se ao menos o mesmo paralelo fosse mantido, hoje teríamos professo­
res titulares de 40 horas- 40 horas que não significam 40 horas de aula, mas 
de ocupação- recebendo mais de 130 mil cruzeiros por mês, o que seria ra­
zoável, porque nenhum professor quer enriquecer, o que eles querem é ter um 
salârio digno, para exercer uma profissão através da qual eles possam educar 
este País. Esse foi um fato, o outro foi do ensino primârio. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG)- Esse é um fato impor­
tante que V. Ex• revela hoje à Nação e ao Senado. 

O Sr. Jarbas Passarinho (PDS- PA)- O outfo me parece até mais im­
portante, porque é mais doloroso. Na área do 19-Grau, saOCirios que em gran­
de parte do Brasil, talvez em Minas GeraiS isso Seja vefâade, devemos um 
monumento aos leigos, às professoras leigas, porque sem elas talvez não hou~ 
vesse Ministro de Estado fazendo entrevistas, ou Senadores fazendo discur-

sos. Mas eu pago sempre este tributo, com a maior satisfação, a dois governa­
dores que me chamaram a atenção, àquela altura, aplicando acima de 40% da 
sua arrecadação tributária na educação. Um deles, para honra nossa, neste 
Senado, está sentado aqui, que é o nobre St:nador Alberto Silva, do Piauí, e o 
outro é o Senador Pedro_-Pedrossian, hoje também_nosso colega. Eram Mato 
Grosso e Piauí os campeões da aplicação em educação. Bem, conseguimos 
um decreto em que as professoras leigas ganhariam, no mínimo, 80% do sa­
lário mínimo, i"egion3.LVeja V~ EX•, parece-lhe absurdo, oitenta por cento do 
salário mínimo, por três horas de trabalh-O. E" uma professora normalista um 
salário míilimo acrescido de 30% sobre ele. Entra, entã-o, no meu gabinete um 
governador do Nordeste e me diz apenas isso: "Vim aqui visitar esse Ministro 
que faz: decreto no ar condicionado do seu gabinete e não conhece a realida~ 
de" de tal Estado e disse o nome do seu Estado. Agora, qual foi a declaração 
dele! Eu sou um mau guardador de segredos, então vou contar a coisa pelo 
todo ... HVou ter que demitir metade do magistério do I 'lt-Grau da Paraíba, 
para poder cumprir o seu decreto ... E eu disse": Pois olhe. Eu acho que o 
Piauí é mais pobre do que a Paraíba e o Alberto Silva estã pagando". Aí tem 
V. Ex• outro quadro da dificuldade imensa de tentar solucionar isso. Na base 
orçamentária, não pode ser, tem que ser na base orçamentária, na extra­
orçamentária e na conquista da mente dos homens, que têm responsabilidade 
pública, neste País, para a grandeza e importância do problema da educação. 
Fora disso, serão frases retóricas, de um modo geral, muito bem usadas quan­
do se trata de disputar nas urnas alguma eleição, quando fazem promessas e 
depois elas são esquecidas. Veja V. Ex• que estou falando em tom de opo~ 
sição, desculpe-me. 

O SR. PRESIDENTE (faz soar a campainha.) 

O Sr. José Lins (PDS - CE) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG)-0 Sr. Presidente mecha­
ma a atenção ... 

O Sr. Jarbas Passarinho (PDS- PA)- Acaba de me dizer o Sr. Sena­
dor Nelson Carneiro que o meu lugar é na Bancada da Oposição. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Vlana) - Estamos ouvindo V. Ex• com 
grande prazer, mas o relógio não tem, naturalmente, esse mesmo sentimento 
que nós temos. Se V. Ex• vir o relógio, nós estamos com uma hora de atraso 
para entrar na Ordem do Dia. Naturalmente, queremos ouvir V. Ex•, quere­
mos que V. Ex• conclua, mas apenas uma advertência amâvel, ela não é pe­
remptória, V. Ex• está de costas para o relógio, não pode ver, e eu, que fico de 
frente, levo essa desvantagem. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG)- Aliás, o nobre Senador 
Dirceu Cardoso já reclamou que o relógio está mal colocado. 

Sr. Presidente, vou atender às ponderações de V. Ex' Apenas, para que 
não pareça ao Senado que estou falando desde as 14 horas e 30 minutos, devo 
dizer que estou ocupando a tribuna por cessão, sempre gentil, do Sr. Senador 
Gastão Müller. Mas vou obedecer a V. Ex' 

Realmente, não tenho muita sorte com V. Ex', quando estâ presidindo 
os trabalhos ... 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Perdoe-me, não estou exigindo 
que V. Ex• interrompa abruptamente o seu discurso. V. Ex• está falando hâ 
um tempo razoável, 45 minutos, e poderâ ocupar, ainda, alguns minutos e 
concluir trãnqüilamente. Não desejo constranger V. Ex•, mas vejo que outros 
colegas nossos desejam falar. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG)- Eu até poderia interrom­
per o meu discurso neste instante, com os apartes dados pelo nobre Senador 
Jarbas Passarinho~ 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) -Não é o que desejamos, deseja­
mos que V. Ex• conclua. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG)- Vou encerrar com as 
palavras do nobre Ministro da Educação. Quando o Sr. Senador Jarbas Pas~ 
sarinho se referiu ao meu Estado de Minas Gerais, até me calei porque, real­
mente, os nossos governantes, alguns deles, não deram tratamento adequado 
ao professorado mineiro. Encontrei, como Prefeito de Juiz de Fora, muitas 
professoras leigas e tive que dar, sobretudo na zona rural, um grande apoio a 
essas mestras dedicadas. 

O Sr. Nelson Carneiro (PMDB- RJ)- Permite V. Ex•? Apenas um pe­
queno aparte, neste ponto. (Assentimento do orador.) - É para dizer que, 
ainda agorta, no Estado do Rio de Janeiro, as professoras conveniadas estão, 
há 8 meses, sem feceber vencimentos. E o Presidente da República, até hoje, 
ai"nda não revogou aquela determinaçào feita, a pedido do Governador do 
Estado do Rio de Janeiro, para suspender o funcionamento do Centro de 
Professores daquele Estado. 
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O Sr. Jarbas Passarinho (PDS- PA)- Pela Primeira.vez, nobre Sena­
dor Itamar Franco, as costas do gOverno são poupadas, porque o governo do 
Rio de Janeiro é de Oposição. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG)- Mas, Senador Nelson 
Carneiro, no me·u Estado, há um ano, a polícia era jogada contra as professo­
ras mineiras, quando de uma reivindicação rttais do que justa. 

O Sr. José Lins (PDS- CE)- Permite V. Ex' um pequeno aparte, Se­
nador Itamar Franco? 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG)- Com muito prazer, Se­
nador José Lins. 

O Sr. José Lins (PD-S-:._ CE) - S-enador Itamar Franco, a coragem do 
Ministro Portella é exemplar. Esta é aliás uma característica do Governo do 
Presidente Figueiredo. Mas o reverso da medalha da questão universitária de­
ve, certamente, ser analisado para que tenhamos uma visão ampla do proble­
ma. V. Ex' certamente sabe que passamos, desde 1965, de cerca de 100 mil 
alunos nas universidades, para cerca de um milhão e meio de alunos em 1980. 
A despesa pública, conquanto se pense que diminuiu com educação, aumen­
tou. Com educação e saúde as aplicações totais p'assariam de- C.S% para cerca 
de 3,5% do PIB. É claro que assim mesmo, esse tremendo aumento da quanti­
dade de alunos- 15 vezes- não foi compensado pelo aumento dos recur­
sos. Houve, Senador Itamar Franco, aliás, uma tríplice pressão para aumen­
tar a quantidade de vagas nas universidades. A primeira decorreu da própria 
demanda, isto é, a mocidade queria estudar. A segunda originou-se na comu­
nidade. Nesses anos criaram-se inúmeras univerSidades no País, as comunida­
des exigiram cada vez mais a criação de mais universiâades. Não tenho os da­
dos a mão, mas acredito- e o Senador Jarbas Passarinho poderia me ajudar 
nesse ponto - tenho impressão de que o número de universidades deve ter 
mai~ do que triplicado nesses últimos 15 anos. Não é dificil fazer uma idéia do 
que isto representa. E, finalmente, houve também uma forte pressão das uni­
versidades por mais recursos. Esta pressão se traduziu, principalmente, na 
área ·da construção civil. Quando o Ministro Portella diz que é preciso mais 
imaginação, que é preciso reciclar a aplicação dos recursos disponíveis, creio 
que S. Ex' quiz dizer - como me deu a entender - que há necessidade de 
maior economia em certos itens da despesa em benefício da qualidade do en­
sino. Essas observações que eu as queria fazer porque me parecem importan­
tes para uma melhor percepção do problema. Ressalto essa ~arac!erística do 
Governo do Presidente Figueiredo, de mostrar a verdadeira face dos proble­
mas. É uma característica especial. Há dificuldades, é claro. Administrar o 
desenvolvimento é, aliás, administrar crises. Essas crises convem que sejam 
do conhecimento da comunidade para que esta possa dar a sua opinião, assim 
como V. Ex' o faz, hoje. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG)- Senador José Lins, V. 
Ex' concorda porque se trata do Ministro. Se fôssemos nós, V. Ex' estaria 
discordando. Pensei, aliás quando V. Ex' pediu aparte, que fosse para cum­
primentar o Senador Jarbas Passarinho, quando S. Ex' abordou o problema 
salarial dos professores nessa deflação salarial. V. Ex' buscou outros pontos 
para contestar não a mim, mas ao Sr. Ministro. 

Vou encerrar, Sr. Presidente, chamando a atenção da Casa para o quere­
vela o Sr. Ministro. Surpreende-me, pela primeira vez, ver Uma autoridade fe­
deral, fora do problema energético afirmar que o problema do Irã e do Irque 
afeta seu Ministério, o Ministério da Educação. S. Ex' diz o seguinte: 

"O Ministro revelou ainda que, em vifttiae do clíma reinante 
na área econômica do governo, agravado pela crise Irã-Iraque, '4tO­
das as medidas que representam gastos para o governo ficaram mo­
mentaneamente adiadas", inclusive o projeto de reestruturação da 
crreira do magistério, atualmente em estudos na Secretaria de Pla­
nejamento da f:~idência da República." 

Vemos que o Ministério da Educação e Cultura sOfre o problema da cri­
se Irã-Iraque, crise esta que o Governo brasileiro pretende resolver apenas, 
Sr. Presidente, estabelecendo, neste País, o horário de verão. 

Era o que eu tinha a dizer, Srs. Senadores, na esperança de que, se oBra­
sil pretende ser a grande nação do século XXI, terá que fazer, como lembrou 
o próprio Senador Jarbas Passarinho, pré~investimentos na ãrea educacional. 
Muito obrigado. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Gastão Müller)- Concedo a palavra ao nobre 
Senador Cunha Lima. 

O SR. CUNHA LIMA (PMDB - PB. Lê o seguinte discurso.) - Sr. 
Presidente, Srs. Senadores. 

Como fiz o ano passado, registro mais um aniversãrio da cidade de Cam~ 
pina Grande. que completa depois de amanhã 11,~ anos de emancipação, me-

nos para festejá-lo e mais com o propósito de chamar a atenção das autorida­
des governamentais para alguns dos principais problemas da maior concen­
tração urbana do interior do País, no conjunto de unidades da Federação que 
vai da Bahia ao Amazonas. 

De início, quero lamentar que os dois assuntos por mim focalizados no 
discurso que pronuncie"i no dia I I de outubro de 1979, .... l'ltinuem esperando 
definição objetiVa e -solução concreta, por parte dos setores competentes da 
República. 

O primeiro deles, a reabertura da indústria de fogões Wallig, já mereceu 
até pronunciamento do Excelentíssimo Senhor Presidente da República, ga­
rantindo, em plena praça pública de Campina e hâ mais de 3 meses, que a 

·fábrica seria reaberta e até agora, aquela unidade fabril continua fechada, 
acumulando graves prejuízos para os operários campinenses, para a comuni­
dade e para as finanças do município, do Estado e da Nação. 

A maior unidade fabril do nosso distrito industrial estã com suas máqui­
nas paralisadas há quase dois anos e as providências para a sua reabertura se 
arrastam indefinidamente sob o ritmo lento da burocracia ou até da má von­
tade para com o N ardeste, transparente em tantas medidas adotadas em esca­
lões superiores da administração nacional. 

O desemprego, em Campina Grande, tende a se agravar mais ainda com 
a perspectiva de fechamento da unidade industrial da SAM BRA, SA - So­
ciedade Algodoeira do Nordeste Brasileiro. 

Trata-se de uma das mais poderosas multinacionais em operação no ter­
ritório brasileiro, hã dezenas de anOs instalada em Campina Grande, ocupan­
do milhares de metros quadrados em ãrea nobre da cidade, oferecendo milha­
res de empregos diretos e indiretos e atuando através da compra, venda, bene­
ficiamento, exportação e industrialização de algodão e sisal. 

Há alguns anos, a SAMBRA vem reduzindo sua presença no parque in­
dustrial da Paraíba e chegou a fechar o seu setor comercial em Campina 
Grande, mantendo apenas o departamento industrial, voltado para o benefi­
ciamento de algodão e fabricação de óleo. 

Acontece que, tanto o algodão como o sisal, vêm sendo relegados a pia­
rios inferiores por parte das autoridades responsáveis pela produção agrícola 
do País, não obstante a marcante contribuição que jã ofereceram à economia 
da Paraíba e da Nação e que podem voltar a oferecer desde que recebam o 
apoio necessário. 

Não se trata, Sr. Presidente, de defender uma multinacional. Tenho 
consciência da erosão produzida na economia brasileira pelo capital estran­
geiro; no entanto, não vou cair no extremo de bater palmas ao fechamento de 
uma indústria só por que ela é estrangeira, sem que em seu lugar fique uma 
empresa nacional com condições de oferecer Oportunidade de emprego ao so~ 
fredor operariado de minha terra. 

Recentemente, apoiei, nesta casa, a criação do Conselho Nacional do Al­
godão, ou outro orgão que oriente a política do Governo em relação à expan­
são da cultura dessa fibra. 

Volto a reclamar providências nessa ârea, ao tempo em que reitero mais 
uma vez advertências feitas nesta Casa pela minha voz e através da palavra de 
outros parlamentares do Nordeste: o Governo, com sua omissão, sua indife­
rença e suas meias medidas está cavando um fosso entre o Nordeste e as de-
mais regiões do País. · 

Infelizmente, tem sido sempre assim, a trajetória de Campina Grande: 
constantemente acidentada e interrompida por retrocessos lamentáveis como 
esses que deixam ao desalento centenas de trabalhadores sem emprego, au­
mentando o nível de desesperança no seio do operariado campinense. A 
maior fábrica do município, a Wallig, fechada. A segunda fábrica, a 
SAMBRA, sem condiçõeS de trabalhar por falta de matéria-prima. 

Essas ocorrências negativas desgastam igualmente o otimismo do empre­
sariado de Campina Grande, jã cansado de substituir o poder público em ini­
ciativas e providências que lhe competem por obrigação. 

O outro problema, abordado naquela oportunidade e ainda sem solução, 
diz respeito a federalização da Universidade Regional do Nordeste. 

Da tese inicial de encampação global de todas ãs unidades, dentro do 
contexto do Projeto autorizativo do meu coestaduano Deputado Federal Oc­
tacilio Queiroz, já cheguei a defender recentemente a incorporação parcial de 
determinados cursos da FURNE à Universidade Federal da Paraíba, mas 
tudo continua sem resposta. 

Nem se fala na federalização total nem se diz nada sobre a incorporação 
gradual. 

Pior, Sr. Presidente, não se libera um auxílio de 30 milhões de cruzeiros 
solicitado desde o início do ano para complemento da execução orçamentária 
da FURNE, atualmente atravessando crise das mais sérias conforme venho 
acentuando nas últimas semanas. 
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O pedido foi feito em janeiro e agora, em outubro, a· SEPLAN me afir­
mou em telex do chefe de Gabinete do Ministro que o assunto ainda está sen­
do analisado por orgã-o técnico daquele Ministério. 

Mas além desses, Campina tem outros problemas crônicos. Um dos mais 
graves, provocador de doenças e de mortes é o da rede de esgotqs da cidade, 
insuficiente e deficiente~ abrangendo apenas 14 mil ligações, enquanto o abas­
tecimento de água já ultrapassou a casa dos 33 mil prédios e o total de edifi­
cações ascende a 45 mil, com um acréscimo médio mensal da ordem de 200 
unidades. 

A cidade cresce pela reconhecida e proclamada capacidade de trabalho 
do seu povo, porém, a estrutura dos_serviços urbanos deixa muito a desejar. 

Diariamente, novas licenças são aprovadas na repartição competente da 
Prefeitura para edificações, reformas ou reconstruções, aumentando progres­
sivamente o número de prédios sem esgoto e a ameaça à saúde e ao bem-estar 
da população. 

Outro ponto crítico do muncípio é o Corpo de Bombeiros cujo equipa­
mento é obsoleto e reduzido. 

A cidade tem necessidade igualmente de um instituto médicO legal; de 
uma usina de transformação de lixo em adubo ou combustível; de um mata­
douro industrial higiênico e moderno, digno de uma comunidade progressista 
como a nossa. 

O Instituto Médico Legal é uma antiga reivihdicaçã<;>_ da operosa e bri­
lhante classe dos advogados campinenses, à qual os governadores respondem 
com promessas nunca realizadas. 

O matadouro industrial e ausina transforrnadora do lixo foram projetos 
integrantes do plano de governo do ex-Prefeito Newton Rique, nos idos de 
1963, e até hoje, 17 anos depois, irrealizados, porque a PrefeitUra não pode 
implantá-los sozinha e as agências do GoveroQEederal não se têm sensibili­
zado para esses dois assuntos essenciais à higiene, à limpeZa e à economia de 
uma cidade dinâmica com mais de 250 mil habitantes. 

Cidade-pólo do "Compartimento da Borborema", exercendo influência 
direta sobre mais de 50 município..;, com uma área total de 22.805 km2 e uma 
população em torno de 800 mil habitantes, o que equivale a mais de 30% da 
população total do estado, Campina tem os encargos de uma região metropo­
litana ou de uma Capital, sem as vantagens auferidas por aqueles conglome­
rados. 

A ela recorrem diariamente milhares de pessoas de outros municípios e 
até de outros estados, para a solução dos mais variados problemas, principal­
mente nos hospitáis, matern"idades e entidades assistenciais cainpinenses. 

Porém isso não é levado em conta pelas autoridades federais quando for­
mulam seus planos de redistribuição do Fundo de Participação dos Municí-
1ÍOS e para cada cinco cruzeiros recebido pelas capitais, Campina e outros 

municípios do seu nível de grandeza, com responsabilidades maiores referen­
tes aos municípios Circunvizinhos, recebe apenas um cruzeiro como retorno 
da tributação federal. 

Participando de urna cota com peso igual ao de pequenos municípios de 
população rarefeita, é inquestionável que Campina Grande estâ recebendo 
muito pouco; vem sendo injustiÇada ao longo do tempo por uma legislação 
discriminatória, p;:~.ra a qual os administradores nacionais não têm procurado 
alternativas e modificações de modo a contemplar os municípios do porte de 
Campina Grande com um retorno tributário mais justo. 

Concluo, Sr. Presidente, congratulando-me com a comunidade campi­
nense pelo 116~" aniversário do município de Campina Grande, esperando que 
as autoridades da administração federal e o Governo do Estado, apliquem em 
nosso município percentua1S-marores dos crescentes tOtais arrancados da nos­
sa carente economia regional. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem.) 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- A Presidência- coriVoca sessão ex­
traordinária a realizar-se hoje, às 18 horas e 30 minutos, destinada à apre­
ciaçãO do Projeto de Decreto Legislativo nl' 5, de 1980 e da Mensagem n9 136, 
de 1980. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) -Sobre a mesa, projeto de lei que 
serâ lido pelo Sr. !<?-Secretário. 

E lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO N' 286, DE .!980 

Dispõe sobre a organização e funcionamento das organizações 
sindicais. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. J9 É assegurado o direito de associação em sindicato aos emprega­

dos, empregadores, profissiOnais liberais e agentes ou trabalhadores autôno­
mos, para defesa de seus direitOs e interesses econômicos e profissionais. 

Parágraf~--~_!Ü_co. As disposições deste artigo aplicam-se aos servidores 
ou empregados de empresas ou serviços da União, dos Estados e dos Municí­
pios. 

Art. 2~" As entidades sindicais gozarão de ampla liberdade e autonomia, 
regendo-se por seus estatutos aprovados pelos associados. 

Art. 39 A constituição de sindicatos se fará por categorias ou profissões 
homegêneas, sem prejuízo da abrangência as atividades similares ou conexas. 

Art. 49 A base territorial do sindicato é o Municíp-io, ressaltados casos 
peculiares ao exercício da atividade da respectiva categoria, caso em que po­
derá ser intefmu-riíeipal, interestadual ou nacional. 

Art. 51' É vedado às entidades sindicais fazerem pr_pselitismo religioso e 
exercerem atividade político-partidária. 

Parágrafo único. Nenhuma restrição a atividades sindicais constará 
dos estatutos, ressalvados tão-somente casos de expressa disposição legal. 

Art. 61' São prerrogativas do sindicato: 
I -representar, perante quaisquer poderes ou autoridades, os interesses 

gerais da respectiva categoria ou profissão; 
11 - representar, perante autoridades judiciárias e administrativas, os 

interesses de seus associados, com ou sem mandato expresso; 
III - celebrar acordos ou convenções coletivas de trabalho e ajuizar 

aÇões de natureza coletiva; 
IV - decretar a greve, na forma d~ Constituição e lei ordinária corres­

pondente; 
V - eleger ou designar representantes e delegados; 
VI- receber dos associados as contribuições estabelecidas pelos estatu­

tos ou pela assembléia geral; 
VIl- intervir, como terceiro interessado, em questões judiciárias ou ad­

ministrativas, que intere-ssem direta oi.t ínàíretamente à respectiva atividade 
ou profissão da categoria representada. 

Art. 79 São deveres do sindicato: 
I - exercer as ativiades de acordo com os princípios democráticos fixa-

dos nos estatutos; 

dos; 

11 - manter serviços de assistência jUdiciária para os associados; 
111 - promover a conciliação nos dissídios coletivos de trabalho; 
IV- promover o aperfeiçoamento técnico-profissional de seus associa-

V -articular a sua ação separada ou conjuntamente com outras entida­
des sindicaiS, em prol da paz social; 

VI- promover, sempre que possível, a fundação de agências de colo­
cação e cooperativas de consumo e de crédito; 

VIl - indicar, mediante escolha da assembléia geral, delegados de em­
presa ou delegados sindicais. 

Art. 8~" Ninguém poderá ter recusado o seu ingresso no sindicato, como 
associado, em virtude de' idéias políticas, filosóficas ou crença religiosa. 

Art. 91' A administração do sindicato será exercida por uma diretoria 
constituída, no mínimo, de três membros e de um conselho fiscal composto 
de três membros, eleitos pelo sufrágio direto, secreto e universal, pelos asso_­
ciados. 

Art. lO. Os estatutos do sindicato, aprovados pela assembléia geral dos 
associados, disporão sobre a composição e atribuição de seus órgãos, bem 
como a respeito da vida do sindicato e suas atribuições específicas. 

Art. 11. O mandato do exercente de cargo de direção ou representação 
sindical é de três anos. 

Art. 12. Os sindicatos, quando em número não inferior a cinco, em 
cada Estado, poderão organizar-se em federação e, estas, quando em número 
não inferior a três, poderão organizar-se em confederação, obedecido o 
princípio de identidade de atividade ou profissão e correspondente símilari­
dade e conexidade. 

Art. 13. As federações e as confederações serão administradas pelos se-
guintes órgãos: __ 

I - conselho de representantes; 
II - diretoria; 
IH - conselho fiscal. 
Art. 14. O conselho de representantes será composto de dois delegados 

de cada entidade filiada e- o conselho fiscal, de três membros. 
Art. 15. As eleições nas federações e confederações serão realizadas de 

acordo com o processo fixado no art. 91' desta lei. 
Art. 16. O patrimônio das entidades sindicais compõe-se: 
I - de contribuições dos associados, consoante disposições fixadas nos 

estatutos; 
I I - de bens e valores adquiridos e de eventuais rendas por eles produzi­

das; 
Ili - de doações e legados; 

i._ 
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I V - de rendas eventuais; 
V -de contribuição sindical, arrecadada pelas empresas e recolhida di­

retamente às entidades beneficiárias. 
Art. J 7. O Poder Executivo, na competência de regulamentar leis, fixa­

rá as normas indispensáveis quanto à militância, funcionamentO e demais 
:Jtrihuiçõcs das entidades sindicais, respeitados os princípios desta lei, espe­
cialmente aqueles referentes à autonomia e liberdades sindicais. 

Art. 18. Excetuado o art. 543, ficam revOgados os Títülos V e VI (arts. 
511 a 624) da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei 
n'' 5.452, de i' de maio de 1943. 

Art. 19. Esta Lei entrará em vigor n-a-âata de sua publicação. 
Art. 20. Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

A idéia de um novo- modelo para o Brasil não é nova. Dela se têm ocupa­
do juristas de renome nacional, políticos sensíveis aos probleinas sociais gera­
dos pelo desenvolvimento e, de modo especial, dirigentes sindicais mais iden­
tificados com os anseios e reivindicações mais -sen'tidáS dos tnlbalhadores bra­
sileiros. 

Para comprovar o que afirmamos,-· bas-ta com pulsar- quillquer relatório 
ou L:ond usào de conclave de trabalhadores e lá encontrar-se-ã a reivindicação 
de uma nova estrutura sindical, que venha pôr fim à atualmente em vigor, ar­
t,;aica c ultrapassada, advinda dos primórdios do Estado Novo, copiada da le­
gi:-;laçào facista -italiana de Mussolini. 

Ainda recentemente, em maio de 197-9,-os trabalhadores rurais brasilei­
ros. reunidos sob a coordenação da Confederação Nacíonal dos Trabalhado­
res na Agricultura, ao discutirem os problemas do_ sindicalismO br(lsileiro, 
c:onduíram pela imperativa necessidade de uma nova estrutura sindical, que 
tenha por base os Princípios de liberdade e autonomia, assim entendidos 
aqueles pregados e constantes da Convenção n9 87 da Organização Interna­
dona! da Trabalho, de que o Brasil é signatãrio, tendo votado em seu favor, 
mas até hoje pendente de ratificação para-Que possa constituir-se em legis­
laçUo interna. 

São esses princípios reivindicados pelos trabalhadores rurais brasileiros 
para uma nova sistemátiCa sindical que ora estamos procurando inserir na 
presente proposição que, se não repreSentã a pãfãvra final, significa uma ini­
~;..'iatiVa, um levantar de idéias, obviamente para serem enriquecidas ao longo 
do debate que se travará nas duas Casas que compõem o Poder Legislativo. 

Desta forma, a prop-õs-iÇão sob exame tem como balizamento maior, 
como fundamento principal, os princípios de liberdade e autonomia sindicais, 
anseio máximo do sindicalismo brasileiro, cuja concretização se faria a partir 
de uma desvinculação do Estado, quanto à tutela e controle hoje existentes de 
modo incontrastável. 

Cumpre destacar que as dificuldades são de toda ordem para que se al-
çan~:-c tal desiderato. -

Ao partirmos da Constituição Federal, vamos verificar, primeiro, que há 
uma série de restrições à sindicalização de vários grupos profissioriais. Os ser­
vidores públicos, mesmo aqueles que prestam serviço em regime subordinado 
ao Direito do Trabalho, estão impedidos de se sindícalizaiem. Além destes, 
temos os empregados das empresas públicas, que, igualmente, não têm direito 
à síndicalízaçào. 

A par disto, a Carta Política, em seu art. 166, dispõe que é livre a asso­
da~ào profissional ou sindicaf, mas a sua constituição, representação nas 
çonvcnçõcs coletivas de trabalho e o exercício de_funçôes delegadas do poder 
público serão reguladas em lei. Mais: a própria cOntribuição sindic"al e a obri­
gatoriedade de voto nas eleições sindicais estão reguladas na Constituição. 

Assim, a primeira grande dificuldade reside no fato de que para se chegar 
a oferecer um anteprojeto de um modelo sindical, ter-se-á que ultrapassar os 
ohstá~:-ulos que se antepõem e que constam da p-rópria Carta Magna. 

Nesse sentido, imprescindível se torna, por exemplo, a reforma dos arts. 
162 e 166 da Constítuição, dispondo-se de modo diverso sobre as matérias ali 
tratadas, de sorte a permitir que a vida sindical possa sofrer total reforma a 
nivcl de lei ordinária. 

Segundo pensamos, alterada a Co~stituição Eederal para permitir a exis­
tCncia de um modelo sindical autônomo e liberto do controle do Estado, à lei 
ordinária seria reservada a parte genérica, estrutural do problema, ficando a 
matéria regulamentar, para o fiel cumprimeiito e execução da lei. Neste senti­
do, o grosso das atividades em seus aspectos operacionais e pecl!-liaridades, 
pc.!s:;ari:.un a constar tão-somente dos estatutos das entidades sindicais. 

Evidente que :t proposição contém pontos discutíveis e de reflexão, como 
e o c:.lSO, por exemplo, das eleições em federações e confederações, que propo­
mos sejam diretus. Entretanto, achamos que é necessário, é imperativa a dis­
cussão da matéria, a fim de que do debate amplo e a nível nacional, possa re­
sultar um consenso a respeito. 

Com esses sucintos subsídios submetemos a presente proposição ao exa­
me dos nobres pares, na expectativa de que possamos com o debate 

..en.riquecê-:a capaz-de possibilitar ao sindicalismo brasileiro urna nova estru­
tura em que haja liberdade, autonomia e desvinculado do poder do Estado. 

Sala das Sessões. 9 de outubro de 1980. - Humberto Lucena. 

(Às Comissões de ConstituiÇão e Justiça e de Legislação Social.) 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Ó projeto lido será publicado e 
remetido às comissões competentes. 

Sobre a_mesa, projeto de lei que serã lido pelo Sr. l9~Secretârio. 

Ê lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO No 287, DE 1980 

Dispõe sobre a criação de salas especiais para a exibição de obras 
cinematográficas vedadas aos circuitos comerciais, e dá outras provi­
dências. 

O Congresso Nacional, decreta: 
Art. I 9 A apresentação integral de obras cinematogrãficas censuradas 

pelo Conselho Superior de Censura, à exibição em circuitos comerciais, só é 
permitida em salas especiais. 

Art. 29 As salas especiais só poderão ser instaladas no Distrito Federal 
e nas capitais de Estados e Territórios, à razão de uma por cidade. 

Parágrafo único. :i:: facultada a instalação de mais de urna sala de espe­
táculo em cidades com população superior a quinhentos mil habitantes, guar­
dada a proporção de uma sala para cada milhão de habitantes. 

Art. 39 Aos ingressos para salas especiais serã aplicada taxa adicional 
de IOO% (cem por Cento), consignando-se a receita daí proveniente ao Fundo 
de Incentivo à Produção de Filmes Brasileiros, a ser constituído e gerido pela 
EMBRAFILME. 

Art. 4' Esta lei entrará em vigor 60 (sessenta) dias após a sua publi­
cação. 

Art. 59 Revogam-se as disposições em contrãrio. 

Justificação Oral 

Sala das Sessões, 9 de outubro de 1980. - Dirceu Cardoso. 
' -

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) -O projeto lido depende de justifi-
cação, que será fdci oralmente pelo autor. -

Concedo a palavra ao nobre Sr. Senador Dirceu Cardoso. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (ES. Para justificar projeto. Sem revisão do 
Orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O Sr. Henrique Santillo (PMDB- GO)- Senador Dirceu Cardoso, V. 
Ex' me permite urna intervenção, ~ntes de iniciar o seu discurso? 

O SR. DIRCEU CARDOSO (ES) - Pois não. 

O Sr. Henrique Santillo (PMDB- GO)- Apenas para dizer que eu e o 
Senador Itamar Franco nos· retiraremos do plenário, porque temos, agora, 
urna reunião extraordinária-da Comissão do Distrito Federal. Gostaria de 
deixar registrado isto. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (ES)- Não tem importância. Às vezes, é 
melhor a gente falar com a Casa vazia do que com ela muito cheia. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
Apresentei um projeto, regulando a exibição de filmes de baixa categoria 

nas salas de espetáculos espalhadas pelo Brasil. 
Estabeleci nos artigos do projetO que: 

Art. I 9 A apresentação integral de obras cinematográficas 
censuradas, pelo Conselho Superior de Censura, à exibição em cir­
cuitos comerciais, só é permitida em salas especiais. 

Art. 29 As salas especiais só poderão ser instaladas no Distri­
to Federal e nas capitais de Estados e Territórios, à razão de uma 
por cidade. 

Parágrafo único. É facultada a instalação de mais de urna sala 
de espetáculo em cidades com população superior a quinhentos mil 
habitantes, guardada a proporção de uma sala para cada milhão de 
habitantes. 

Acima, portanto, dessa primeira sala a ser instalada. 
Art. 31' Aos ingressos para salas especiais será aplicada taxa 

adicional de 100% (cem por cento), consignando-se a receita daí 
proveniente ao Fundo de Incentivo à Produção de Filmes Brasilei­
ros, a ser constituído e gerido pela EMBRAFlLME. 

Sr. Presidente, cheguei a esta solução porque, depois que iniciamos a 
campanha pelo saneamento do nosso cinema, depois que fiz vários discursos 
aqui, fui acusado, injuriado por diversos cronistas de porte deste País. Então, 
achei de bom alvitre entrar com este projeto, regulamentando a exibiçiao de 
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filmes de baixa categoria ou, como chamo, os filmes pornogrâficos maciça­
mente jogados sobre nossa mocidade. 

A EMBRAFILME, a entidade oficial que distribui verbas para os filmes 
nacionais, quero crer que não subvencione os filmes de baixa categoria, Nesse 
sentido também enderecei à Casa o seguinte i"eijtfe-nmento de infõrmações 
através do Sr. Ministro da Justiça: 

"Quais os filmes patrocinados pela EMBRAFILME nos últimos 
três anos? 
Qual a composição do Conselho Supeiiof de Censura?" 

Este Conselho Superior de Censura é composto por dez ou doze brasileí­
rC'" ilustres, dos quais dois ou três nem vão lã, um deles representando o Con­
st .10 Federal de Cultura, quer dizer, representando o Ministério da Edu­
Chção, nunca foi a uma reunião do Conselho. Portanto, os filmes são libera­
d·)S, às vezes, com a maioria de um voto, e a presença desse deiD.ento poderia 
modificar até a apresentação ou a exibição desses filmes. -

Digo mais, no requerimento: 
Remeter a cópia do Regulamento desse Conselho, em vigor até 1980. 
Então, remeter Regulamento publicado depois que iniciamOs a Cãmpa-

nha, quando baixou-se um ato com o Regulamento do Conselho Federal de 
Censura, que não existia, regulamentando isso tudo. Quer dizer, então, que as 
decisões eram feitas não sei como e com que apoio.- -

Continuo: 
Quais as qualificações a que devem atender" os membros do Conselho Su­

perior de Censura para fazer jus às exigências de sua nomeação? 
Indago porque não sei; parto desse princípio. Não tenho restrição ne­

nhuma a ninguérr1, mas não se deve nomear para o Conselho Superior de' 
Censura dos filmes do Brasil um homem de alta intelectualidade, sem ver pelo 
menos o lado moral da situação; porque pode ser, por exemplo, um elemento 
que não esteja correspondendo à média da família: brasileira. _Nesse caso, en­
tão, ele não poderia ser escolhido. Portanto, desejo saber quais as exigências 
que são feitas para nomear um membro do Conselho Superior de Censura? 
Quais as exigências que o Conselho deve ter para que um membro seja no­
meado_? 

Quero estender o Conselho Federal de Censur: - outro projct'l meu­
para que passem a participar as universidades, o -Corço docente, o corpo dis~ 
cente, o Conselho Nacional dos Bispos, um representante das denominações 
evangélicas, um representante do Estado-Maior das Forças Armadas. Ou se­
ja: quanto maior o- número de setores da familiã brasileira a serem representa­
dos nesse Conselho, melhor será fiscalizada, eXaminada ou estudada a libe­
ração do filme; quer dizer, desde que o Conselho também não seja quilomé­
trico, mas que tenha um número razoável. · 

O Sr. Jarbas Passarinho (PDS- PA)- V. Ex• gostará de colocar den· 
tro desse Conselho todos os grupos de pressão existentes, hoje, na sociedade 
brasileira. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (ES)- Pois é. Precisamos também de uma 
representante das organizações femininas. A mulher tem que participar do 
Conselho. 

O Sr. Jarbas Passarinho (PDS- PA)- v. Ex• se cuide para não colo­
car aí também o Exército da Salvação. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (ES)- É um setor da sociedade brasileira. 

O Sr. Jarbas Passarinho (PDS- PA)- O problema que me chama a 
atenção é que, na hora em que começamos a pensar quais são os segmentos 
que devem ter assento em cada Conselho desses, às vezes, a tendência é exata­
mente ir ao contrário do que V. Ex• deseja, ou seja, fazer--um Conselho tão 
grande e tão pesado que acabe decidindo sem quorum. Acho, se V. Ex• me 
permite a iniciativa, e eu preferiria interromper sem lhe ter pedido o aparte, 
pois V. Ex• me cedeu a palavra cavalheirescamente, mas ê mais para me soli­
darizar com V. Ex• V. Ex• falou ainda há pouco- e nós ouvimos -que pela 
atitude que tomou foi inclusive caluniado. Mas a calúnia, dizia o velho e inol­
vidâvel Rui Barbosa, é a borregã de todas as causas pudendas, e é a aliada, 
muitas vezes, da improbidade. Mas, hã tarribém calúnias que se fazem pelo 
desconhecimento das pessoas. Eu sofri, ao ler essa colocação, que me pareceu 
um pouco fescenina, em relação a V. Ex•, e que só podia partír de pessoas que 
não conhecem V. Ex• V. Ex• se bate por uma causa nobre. Poderá haver aqui 
e ali uma discordância de método, de práxis, na sua fOrma de atuar ou na mi­
nha forma de atuar, mas nunca da intenção e do objetivo fundamental de V. 
Ex• Apenas eu lhe pediria- homem arguto, cultO e vivido como V. Ex'­
que pensasse numa coisa mais, se não for ignorar pela pobreza da minha 
achega: o cinema, no Brasil, tem sido uma das formas de fazer coJonialismo 
cultural. Concordaria V. Ex~ comigo? 

O SR. DIRCEU CARDOSO (ES)- Vou ver primeiro onde V. Ex• vai 
chegar. 

O Sr. Jarbas Passarinho (PDS- PA)- Nós compramos filmes estran­
geiros. Em regra, o Brasil é um mercado cativo de filmes estrangeiros e funda­
mentalmente norte-americanos. E mais fácil V. Ex• encontrar jovens brasilei­
ros que conheçam episódios da Guerra da Secessão dos Estados Unidos do 
que conhecer episódios da História do Brasil reletados em filmes. Não é ver­
dade? 

O SR. DIRCEU CARDOSO (ES)- Estou de acordo. Vou dar a respos­
ta a V. Ex_f. depois. 

O Sr. Jarbas Passarinho (PDS- PA)- Então, V. Ex• dará a resposta, 
evidentemente, quando perceber qual é a minha colocação, se ela for restriti- _ 
va ou não, e até aqui não me parece que o seja. A questão estâ em qüe a :.­
EMBRAFILME se vê, desde que ela existe, a braços com um problema; se 
ela fortalece a empresa nacional, e essa empresa nacional é um reflexo da crise 
do cinema, ou se ela não fortalece. Essa crise do cinema, por seu turno, e_stá 
intimamente ligada à presença da televisão. À proporção em que a televisão 
se -desdobrou, e variou, diferenciOu seus programas, ela prendeu cada vez 
mais o possível espectador do cinema dentro da sala de casa e não da sala de 
projeção. O que fizeram os produtores de filmes? Em regra, realmente, cede­
ram à tentação, cederam à tentação da luxúria e cederam à tentação da vio­
lência. Então, os filmes violentos e os filmes eróticos tomaram conta do mer­
cado. Se se faz apenas uma ação restritiva sobre a empresa brasileira, e se dei-
xa que os filrlles estrangeiros explorem esse mesmo caminho, talvez se esteja 
trabalhando pela metade. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (ES)- Começo a responder a V. Ex• o se­
gtiírite:--cõriSldero, Sr. Presiàente, o filme de baixa categoria uma das modali­
dades de violência a que se encontra submetida a sociedade brasileira; é tam­
bém uma forma de violência. 

Com relãÇão aos filines nã.ciona:iS, h-á o seguinte: há uma lei que discipli­
na. O Brasil fem direito de oCUPar.ff2 d'íãs a exibição das salas de espetáculos 
do País. Portanto; 1/3; mais 2/3, mais ou menos, com filmes estrangeiros. 
Mas o filme nacional que ocupa esse espaço de 112 dias é de baixa categoria, e 
é o de maior renda, porque os fregueses, os freqüentadores da baixa licencio~ 
sidade e das cenas brutais, são inúmeros, são em maior número do que os do 
bom cinema. Então,. eles ocupam o lugar do bom cinema brasileiro e a 
EMBRAFILME tem que desviar os recursos_- se é que os dá aos filmes de 
baixa categoria - e aplicá-los no bom filme brasileiro, porque eles co-ncor­
rem com os estrangeiros, mulfir1aCiOmi.IS do filme, que os colocam no comér~ 
cio, e concOrrem com os filmes de baixa categoria, os filmes pornográficos 
nossos, que ocupam um maior espaço que, como dizem, é o '"cinema de bar­
racão". O sUjeito n-ão tem estúdio, não tem nada, explora a meninada, explo­
ra os atores, não paga bem e tem uma renda brutal. Então, ocupam o mais de 
2f3, os 112 dias de que dispõe o cinema nacional para exibir os seus filmes nas 
salas de espetáculos do País. Esta é a situação real. Devemos estimular a 
EMBRAFILME para empregar os recursos no filme bom e deixar o filme 
mau, o filme" pornográfico, o filme de baixa categoria. 

Mas, Sr. Presidente, a minha campanha já alcançou alguns objetivos. 
Vou trazer aqui, ao Senado, uma amostra. O~j~rnaís de Brasília exibiam, nos 
prímeiros dias de setembro, anúncios de filmes. Um deles, por exemplo: .. Em­
presa de Cinema São Paulo-Minas Ltda.- A Herança dos Devassos, com a 
descrição, em frases, das cenas imorais que iremos ver. Pois bem, hã outro fil­
me aqui: Contos Eróticos- um símbolo sexual e um ato. sexual na página do 
jornal, que está ao alcance da criança de 8 anos, de 10 anos, de 12 anos, de 14 
anos, nas casas de família de qualquer um. 

Pois bem, logo que comecei a campanha, vou mostrar agora ao Senado o 
que verificamos: 5 dias depois, os mesmos anúncios sem aqueles índices e sem 
aquelas frases. Portanto, a Empresa considerou que eram imorais. Estão 
aqui, 4 e 5 de setembro, Correio Braziliense e Jornal de Brasília, os mesmos 
jornais com os filmes, sem os símbolos sexuais que eles traziam nas páginas 
dos jornais corno anúncios desses filmes de degradação mor(l]. E havia, no 
anúncio dos símbolos sexuais, o carimbo da EMBRAFILME. Não sei se foi a 
EMBRAFILME que os produziu ou que os subvencionou. O certo é que, se 
produziu ou su 'Jvencionou, está empregando mal o dinheiro oficial, o dinhei­
ro do povo bra;ileiro, porque é um órgão oficial. Depois, a EMBRAFILME 
publicou :'"11 vários jotnais do País anúncios imensos: ••Esta é a EM BRAFIL­
ME que você vê". Mas por trás disso, há muita coisa diferente, e é a razão por 
que pergunto: Quais os filmes que ela produziu ou subvencionou nestes últi­
mos anos? Porque aqui estão apenas os filmes escolhidos a dedo. Gastou um 
dinheirãq para distribuir esses anúncios em todos os jornais do Brasil, sobre o 
que o Senador Luiz Cavalcante jã verberou outro dia, comentando essa 
publicidade larga, com a publicidade da PETROBRÂS. 

Pois bem, foi o Ministro CelSo Amorim, Presidente da EMBRAFILM-E, _ 
que feZ essa Iaiga distribuição. Mas não conta que mandou retirar os filmes 
sexuais dos anúncios de cinema daqui. Hoje, podemos ler e qualquer criança 
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pode ler o jornal, porque foram tiradas essas frases tremendas, baixíssimas. 
Pois bem, o símbolo sexual foi retirado do anúncio. Não sei se foi a EMBRA­
FILME que mandou retirar, não sei se foi a Produtorã; se a ex.ibidOra ou se 
foi a direção do jornal. Estou relatando o fato. 

O Sr. Luiz Cavalcante (PDS - AL) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. DIRCElfCARDOSO (ES) - Pois rião. 

O Sr. Luiz Cavalcante(PDS -AL)- V. Ex•, dando-me a honra de citar 
o meu nome, deu-me também uma outra honra: a de chamar-me à colação. 
Estou inteiramente solidário com V. Ex' nessa campanha moralizadora e que 
já começa a dar os seus frutos, a ponto de vermos modificados já os anúncios 
de certos filmes. O própriO Presidente da República se sensibilizou com os 
pronunciamentos do Senador Dirceu Cardoso. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (ES) - E mandei para a Casa Civil algu­
mas fotocópias que tenho aqui, de cartazes imorais da EMBRAFILME. Não 
vou passar para o Senador, mas vou apenas citar, são tão imorais que não 
quero passar. 

O Sr. Luiz Cavalcante (PDS- AL)- Dias atrás, Sua Excelência, o Pre­
sidente Figueireâo, recebendo membros de um Conselho de Reencontro de 
Obras Sociais, verberou as imoralidades apresentadas pelas pornochancha­
das e lamentou que a EMBRAFILME estivesse conivente com elas. É verda­
de que, logo depois, o Presidente da República recebeu a visita de artistas, da 
nossa cinematografia, inclusive as beldades Sônia Braga e Bete Faria, ocasião 
em que o Presidente teria negado que ele tivesse se referido daquele modo à 
EMBRAFILM E. Mas, se o Presidente o feZ., a meu ver, foi o fino da galante­
ria, diante de tão talentosas beldades. Afinal, nobre colega, convenhamos, 
ql!e chato seria este mundo se ele só tivesse homens egays, não é? Muito obri­
gado. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (ES) - Agradéço 6 aparte de V. Ex• 

Sr. Presidente, aqui estão os cartazes de alguns filmes: ~"EMBRAFILME 
-Um Convite ao Prazer." Não convém mostrar aqui, mas mandei para a 
Casa Civil e fiquei Com as fotocópias; daí, a cfecTãiaÇ"ao do Senhor Presidente. 

Está escrito "EMBRAFILME"- embora eu não saíba se foi produzido 
por ela ou não- uum Convite ao Prazer." É uma cena brutal, selvagem, de 
sexualidade. E outros piores, que remeti à Casa Civil, e vi, na mesa do Sr. Mi­
nistro da Justiça, a propaganda oficial de filmes da EMBRAFILME trazendo 
na capa casais praticando atos sexuais. Dinheiro oficial, dinheiro do povo, di­
nheiro do Governo, a EMBRAFILME estâ utilizando assim. Não estou de 
acordo e acredito que ninguém poderá estar. 

Vou concluir, Sr. Presidente. A Comissão-que esteve com o Senhor Presi­
dente da República me procurou aqui também e, por instâ~ncia do eminente 
Líder da Maioria, apenas fiz uma exigênCía: que aquele -que havia me tratado 
descortesmente, brutalmente, eu não queria ver, e não quero. 

O Sr. Jarbas Passarinho (PDS - PA) - E foi satisfeito. 

O SR. mRCEU CARDOSO (ES) - Fui satisfeito. 
Pois bem, os quatro que me procuraram foram D. Sônü Braga, D. Beth 

Faria, Sr. Nelson Pereira dos Santos e Sr. Reginaldo Farias, que fie disseram: 
Nós estamos de acordo com o Senhor, porque o Senhor combate o filme pira­
ta, o fLime que ocupa os nossos espaços nas salas de espetáculos do Brasil. 
Eles é que estão tirando a possibilidade do filme brasileiro: o cinema de bar­
racão, o cinema, como disse, que não tem estúdio, não paga artista, não tem 
nada, que faz o filme em casa, num recinto qualquer com cortinas, e o exibe. 
E os assistentes dos filmes de degradação moral são muitos neste País. Então, 
os artistas me declararam: '"nós estamos de acordo". Isto eu falei pela televi~ 
são no Rio de Janeiro: fui convidado para num programa de meia hora e falei 
que eles estavam conosco nesta luta contra essa espécie de filme. E em 112 
dias,_ o filme pirata, o filme de baixa pornografia, o filme degradante ocupa o 
maior espaço, é ele que põe para fora e impede a exibição do filme bom, no 
Brasil, do ciname brasileiro dos 112 dias. 

Sr. Presidente, a liberação deste filme, o "Império dos Sentidos", filme 
japonês, foi o que provocou toda a celeuma, no qual fomos surpreender os 
menores assistindo-o antes dele ser liberado. Pois bem, esse filme foi liberado 
assim: o Conselho SuperiOr de Censura vetou o filme. Aí, não sei quem -
que mão benfazeja essa- -chãmou o diretor exibidor ou do filme e modificou 
o requerimento- o Conselho o havia impedido- para ele ser exibido em sa­
las especiais depois do Conselho ter~se manifestado com votos honrosos de 
alguns conselheiros contra essa exibição, entre os quais o nosso Falcão, do 
Comitê de Imprensa, e J. senhora do Deputado Chiarelli que também vota~ 
ram contra. Pois bem, modificaram, alteraram ou fizeram um novo requeri­
mento e, então, liberaram o filme para salas especiais. É assim que funciona o 
Conselho Superior de Censura, que libera os-filmes pornográficos, neste País. 

Sr. Presidente, este é o nosso projeto, está aí a sugestão. 

Quero pedir ao Senado uma outra providência. Vou fazer um requeri­
mento, mas quero a manifestação do Senado em votação, pedindo a manifes­
tação das Câmaras municij:lãis do País sobre a pornografia, se apóiam ou de~ 
saprovam a pornografia. Através dos Vereadores, que se manitestem os Mu­
nicípios a fim de podermos sabei se estamos mesmo no caminho certo, no ca­
minho da moralização, do saneamento moral deste País. Este é o apelo que, 
na próxima -sessão, vamos apresentar às câ-ritaras municipais, no sentido de 
nos remeterem pronunciamentos a respeito. Então, serão pronunciamento de 
todo o País. Porque, Sr. Presidente, temos recebido farta correspondência. 
Dois terços apoiando e um terço nos xingando. Se, às vezes, o xingamento fi­
casse só comigo, mas, atfrige a minha família. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - É uma boa média. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (ES)- É a média de um terço. Eram estas 
as considerações que eu desejava fazer para justificar O projeto que acabo de 
apresentar à apreciação do Senado Federal.-

-- __ O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- O projeto de lei apresentado pelo 
nobre Senador Dirceu Cardoso, e por S. Ex• justificado da tribuna, será 
publicado e remetido às Comissões de Constituição e Justiça, de Educação e 
Cultura e de Finanças. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - O Sr. Senador Dirceu Cardoso 
encaminhou à Mesa requerimento de informações. Nos termos do inciso 6v 
do art. 239 do Regitrientç Interno, o requerimento será ~xaminado pela Presi­
dência. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 
José Guiomard - Eunice Michiles - Evandro Carreira - RaimUndo 

Parente- Gabriel Hermes- Luiz Fernando Freire- José Sarney- Oziris 
Pontes- Agenor Maria- João Calmon- Hugo Ramos- Amaral Furlan 
-Franco Montoro- José Caixeta- Lázaro Barboza- Gastão Müller­
Vicente Vuolo - Pedro Pedrossian - Lenoir Vargas. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Está finda a hora do Expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. IV·Secretário. 

E lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO No 427, DE 1980 

Nos termos do art. 198, alínea d, do regimento Interno, requeiro inver~ 
são da Ordem do dia, a fim de que a matéria constante do item nv 14 seja sub· 
metida ao Plenário em primeiro lugar. 

Sala das Sessões, 9 de outubro de 1980. - Nelson Carneiro. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- De acordo com a deliberação do 
Plenário, passa-se, primeiramente, à apreciação do item n9 14. 

Discussão, em segundo turno, do Projeto de Lei do Senado n9 
247, de 1979, do Senhor Senador Nelson Carneiro, acrescentando 
alínea ao art. 13 da Lei n9 2.800, de I 8 de junho de 1956, que cria os 
Conselhos Federal e Regionais" de Química, dispõe sobre o exercício 
da profissão de QuímicO, e dá outras providências, tendo 

PARECER, sob n' 800, de 1980, da Comissão 
- de Redação, oferecendo a redação do vencido. 

Em diScussão o projeto·, eni segundo turno. (Pausa.) 
Não havendo oradores, declaro~a encerrada. 
Encerrada a discussão o projeto é dado como aprovado, nos termos do 

art. 315 do Regimen-to Interno. 
A matéria vai à Câmara dos Deputados. 

E o seguinte o projeto aprovado 

Redação do vencido para o segundo turno regimental do Projeto 
de Lei do Senado n'l247, de 1979, que acrescenta alínea ao art.13 da 
Lei n'l 2.800, de 18 de junho de 1956, que cria os Conselhos Federal e 
Regionais de Química, dispõe sobre o exercício da profissão de Quí­
mico, e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. [o O art. 13 da Lei no 2.800, de 18 de junho de 1956, passa a vigo­

rar acrescido da seguinte alínea: 
"Art. 13 .............•......•....•••...............•... 

i) auxiliar, dentro de suas disponíbi_lidades financeiras, os sindica­
tos e demais associações profissionais, a fim de que estes possam 
Piemiar os alunos que mais se destacarem nas Escolas de Química, 
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criar escolas e promover cursos de especialização a nível universi­
tãrio." 

Art. 29 Esta Lei enta em vigor na data de su-a publicação.­
Art. .,9 Revo~am-se as disposiçQk:;: eit1 c_Qntrârio; 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Item I: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n9 87, de 
1980 (apresentado pela Comissão de Economia como conclusão de 
seu Parecer n9 731, de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de 
Santo Antônio da Alegria (SP) a elevar em Cr$ 5.513.411,00 (cinco 
milhões, quinhentos e treze mil, quatrocentos e onze cruzeiros) o 
montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECER, sob n' 732, de 1980, da Comissão 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridici­

dade. 
(Dependendo da votação do Requerimento n9 424, de 1980, 

de adiamento da discussão para reexame d3. Comissão de Consti­
tuição e Justiça.) 

Em votação o requerimento n9 424/80, lido na sessão anterior. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sentados. (Pau-

Rejeitado. 
Passa-se à discussão do projeto. 
Em discussão o projeto. 

O Sr. Dirceu Cardoso (ES)- Sr. Presidente, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Dirceu Cardoso, para discutir o projeto. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (ES)- Sr. Presidente, ouço falar aí Sena­
dores que se mostram aborrecidos porque nós ocupamos a Ordem do Dia 
para discutir. Quero dizer a V. Ex' e ao Senado: a parte nobre de uma Casa 
Legislativa, em Plena atlvidaae legisferante é a Orâem do Dia; aqui é que es­
tão os interesses nacionais. Os discursos, qualquer um pode fazer, sobre os 
mais variados assuntos, mas aqui estão os assuntos que vão ser lei, que vão 
ter decisões, com repercussões profundas na sociedade e na economia brasi­
leira, na Ordem do Dia da Casa Legislativa. Portanto, o Senador que ganha 
um polpudo vencimento neste Pais, vamos dizer, a primeira categoria· de ven­
cimentos que o povo brasileiro paga é aos Senadores e aos Deputados. 

O Sr. Almir Pinto (PDS - CE) - Não é verdade! 

O SR. DIRCEU CARDOSO (ES) - Não é? Qual é a categoria mais a!-
ta? 

Pois bem, Sr. Presidente, ganhamos, portanto, um ordenado alto, eleva· 
do, para quê, Sr. Presidente? Não é para andar de carro, não é para voar de 
avião, não é para r reqUentar as embaixadas, não é para viajar pelo mundo, é 
para estarmos aqui nas nossas bancadas votando e ouvindo esses oradores re­
nitentes como eu. É para iSto que estamos aqui defend~do um ponto de vista 
antipático e ainda temos que ouvir outras coisas porque ganhamos do povo 
para ouvir isso e para votar. Não estamos na torre de luar da graça e da ilu-
são. 

Sr. Presidente, esta é a 69• vez que falo este ano Contra os empréstimos e 
vou ter que falar hoje contra um empréstimo ao meu EstaPo. 

Sr. Presidente, fui eleito pelo meu Estado, pelos eleitores do meu Estado 
e vou ter que me defrontar com um projeto de empréstimo ao m-eu Estado. 

O Sr. Lomanto Júnior (PDS...,.... BA)- V. Ex• me permite um 3parte? 

O SR. DIRCEU CARDOSO (ES) - Pois não. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Senador Dirceu Cardoso, infeliz­
mente não há apartes em encaminhamento de votação. 

O Sr. Lomanto -Júnior (PDS - BA) - Não está em discussão? 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Não, está em encaminhamento de 
·votação. V. Ex• perdoe. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (ES)- V. E•• fez bem em impedir a pala­
vra do ilustre Senador Lomanto Júnior. Vinha do fundo do seu coração, jã 
sei, um pedido lancinante pela Bahia. Eu advinho pelo seu semblante. Vinha 
um pedido para a Bahia. lnfelizmente eu não possO abrir mão, Sr. Presidente. 

O Sr. Lomanto Júnior (PDS- BA)- Eu ia pedir um favor ao Espírito 
Santo. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (ES) -Invoque o Espírito Santo que me 
ilumine. 

Então, Sr. Presidente, esse projeto não atende às exigênciaS da nossa Re­
solução. Ultrapassa o teto nosso, e nós vamos conceder empréstimo? 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, prestem atenção ao que vamos falar. Na 
taide de hoje o Senado vai autorizar empréstimos no valor de seis bilhões, 
quinhentos e vinte e seis milhões de cruzeiros, e vai autorizar quarenta mi­
lhões de dólares, ou seja, dois bilhões e quatrocentos milhões de cruzeiros, 
que com mais os outros somam, em números redondos, nove bilhões- bi, bi, 
com b -, de cruzeiros na Sessão de hoje! Esse é o recorde. Nós já tivemos um 
dia, aqui, em agosto, uma soma elevada, mas n:i Sessão de hoje é o recorde. 

Sr. Presidente, hoje o Senado vai virar a cornucópia das benesses felizes: 
vamos jogar no meio circulante do País, hoje, nove bilhões de cruzeiros. Isso 
é uma sessão magna, é uma ãurea SessãO, -é um tinir de dinheiros e moedas, 
Sr. Presidente, esta Sessão. 

Peço à nobre Bancada do PDS, responsável por isso- nós precisamos 
ajudar o Brasil, ajudando o Presidente. De que adianta, Sr. Presidente, fazer 
economia de gasolina, jogando, internamente, esse volume de empréstimo. 
Peço à nobre Bancada do PDS, repito, que irilpeça isso. 

Portanto, pela sexagésima nona vez, sou contra o empréstimo. 

O Sr. Lomanto Júnior (PDS - BA) - Sr. Presidente, peço a palavra 
para discutir a matéria. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Concedo a palavta ao nobre Se· 
nador Lomanto Júnior para discutir a matéria. 

O SR. LOMANTO JÚNIOR (PDS- BA. Para discutir. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, Srs. Sf;!:nadores: 

_ J'emo que, mais uma vez. esses projetos que-são da maior importância, e 
da maior significação para os pobres municípios brasileiros não serão apro­
vados e repito aquela frase que costumo dizer nesta Casa: os filhoe enjeitados 
da Federação brasileira, qs que recolhem apenas as migalhas do banquete 
orçamentário do PaíS. 

Conheci o nobre Senador Dirceu Cardoso há mais de duas décadas e o 
conheci lutando na mesma trincheira. Moços, ainda, se não me engano, na 
Cidade de Petrópolis, no Rio de Janeiro ... 

O Sr. Dirceu Cardoso (ES) - Em Petrópolis, no Quitandinha. 

O SR. LOMANTO JÚNIOR (PDS- BA)- ... num Congresso de Mu­
nicípios. S. Ex• representava- o- Espírito Santo ... 

O Sr. Dirceu Cardoso (ES)- Um município, só um. 

O SR. LOMANTO JÚNIOR (PDS- BA)- .. -.eeu representava a ter­
ra onde nasci, como Prefeito de Jequié. 

Conheci o Senador Dirceu Cardoso e passei a admirá-lo, porque era um 
dos mais fervorosos defensores da autoromia municipal e pensava - como 
tenho certeza ainda pensa -de que só teremos Federação neste País -por­
que a atual é uma mera ficção jurídica ... 

O Sr. Dirceu Cardoso (ES) - Muito bem! 

O SR. LO MANTO JÚNIOR -(PDS- BA)- ... diria, até, letra morta 
da nossa Constituição- no- dia em qUe fortalecermos o município, e, ai sim, 
teremos o orgulho de dizer que vivemos sob a êgide de uma Federação. 

Hoje vejo o Senador Dirceu Cardoso combatendo ... 

O Sr. Dirceu Cardoso (ES) - Pelo Brasil, pelo povo pobre. 

O SR. LO MANTO JÚNIOR (PDS- BA)- ... e vejo com profundo 
pesar, o grande municipalista Dirceu Cardoso, consagrado duas vezes pelo 
Espírito Santo, o seu Estado, e tocado pela Terceira Pessoa da Santíssima 
Trindade. 

Vejo, hoje, Senador Dirceu Cardoso, incomprrensivelmente- desculpe­
me, hoje, falar a V. Ex• a verdade, e dizer o que sinto e que há tanto tempo 
queria transmitir a V. Ex• Veio V. Ex•, hoje, combater um empréstimo inter­
no, que é uma simples operação comum para minorar um povo, a debilidade 
financeira das nossas· comunidades. 

Que mal, Sr. Presidente, que mal virã a este País? Que ágravamento trará 
para a economia brasileira um empréstimo para que o município eletrifiqUe 
os seus distritos, para que construa suas estradas, para que aplique dinheiro 
em obras reprodutivas; dinheiro que é devolvido imediatamente através do 
desenvolvimento dessas comunidades? E hã mesmo, Sr. Presidente e Srs. Se­
nadores, estabelecimentos de crédito, como o BNH, que necessitam aplicar 
esses recursos para aliviar a dramãtica situação habitacional do País; é um di­
nheiro que é especificamente aplicado nesse setor. E sabemos o drama que 
vive o País no que tange à habitação, sobretudo as nossas comunidades inte­
rioranas, e este cinturão de _miséria a q_ue foi reduzido, sem dúvida alguma, as 
periferias das nossas megalópoles, exatamente pela escassez e pela pobreza 
dos municípios que, na falta do mercado de trabalho, eles realizaram uma mi­
gração caótiCa e desofdenad<i. Eles que erani especialistas, sabiam trab-alhai 
a terra, manejavam a enxada e o arado, sabiam lançar a semente, cultivar a 
terra e preparar o alimento, não só para a sua família como para toda a popu-
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lação brasileira. Esses homens saíram por quê? Por que eles habitam hoje a 
tristeza da Ceilândia? Por que eles povoam a desgraça dos alagados'? Por que 
as favelas estão repletas? Porque, Sr. Presidente, uma política centralizadora, 
secular política centralizadora, eu diria mesmo que vem antes da República, 
que vem antes do Império, porque começa desde o Brasil-Colônia. 

Há neste País uma vocação para transformar-se, vamos dizer- de direi­
to ele não é, mas de fato jã é- numa República unitária. Apenas tem poder é 
a União, os Estados são meros intermediários, que ainda têm a aliviar seus 
orçamentos o Imposto sobre Circulação de Mercadoria. 

E o que se reservou para esses 4 mil municípios brasileiros'? Os impostos 
inflexíveis, diria mesmo até antissocia:is. ~o Imposto Predial, cobrado ao in­
divíduo que muitas vezes só tem uma proprieclade. E o prefeito é -Obrigado a 
aumentar esse tributo, exigindo, às vezes, o sacrifício da sua própria família, 
para aumentar seu parco orçamento. Reservou-se ao município o osso, os 
músculos, os mais duros, ficaram para o Estado, à União foi reservada o filé 
mignon. Sr. Presidente, no momento só há uma saída, é através da tomada de 
empréstimo. Eu tenho a solução, Sr. Presidente, e por ela vou lutar. Presiden­
te da Comissão dos Municípios nesta Cãsa, ·que foi criã.da graças ao espírito 
de V. Ex•, Sr. Presidente, e que eu tive, permitam-me a imodéstia, ilimia inspi­
ração divina, a idéia de estabelecer ou restabelecer o diálogo imprescindível e 
necessário entre este Senado, as prefeituras e a Câmara dos Vereadores do 
Brasil. Vivíamos quase que diante de um abismo, em que apenas a distância 
mantínhamos, por muito longe, mantínhamos raros contatos nas visitas, por­
que não -havia um órgão específico no Senado que tratasse da problemática 
municipal. 

Sr. Presidente, vamos consertar isto. Deus vai me _dar saúde e fará com 
que eu não entibie meu ânimo e meu entusiasmo, e no próximo ano, pedire.. 
mos licença a V. Ex'. Sr. Presidente, para realizar um seminário na Comissão 
dos Municípios, apenas sobre um problema: A revisão do Código Tributário 
Nacional. Dez anos depois de sua vigência, este Código sofreu distorções, so­
freu óbices, sofreu modificações substanciaiS, e todas elas objetivando o cen­
tralismo que tem condenado o País a cada dia mais se tornar uma república 
unitária. 

E vou convocar, Sr. Presidente, o Dr. Otâvio Gouvêa de Bulhões; vou 
convocar o Dr. Roberto Campos e todos os inspiradores do Código Tribu­
tário Nacional, que o saudoso Presidente Humberto de Alencar Castello 
Branco, ao elaborá~lo pensou e pensou sobretudo numa diVisão mais eqiiitaw 
tiva da renda do País. Está superado o Código Tributário N acionai. Os mu­
nicípios estão reduzidos a percentuais mínirilos,-·osmunicípios arrecadam tal­
vez, hoje, menos de 5% do bolo orçamentário do País, e a tendência é dimi­
nuir, porque os impostos são inflexíveis e têm apenas um crescimento mera­
mente vegetativo. 

Pediria ao Sr. Senador Dirceu Cardoso que antes que reformemos o Có­
digo Tributário Nacional, que antes que o País enchergue a dramática si­
tuação a que estamos conduzindo as comunidades, que antes que continue­
mos a desgraçadamente povoar as periferias das megalópoles, tirando aquele 
especialista, o homem que produzia a alimentação, o homem que produzia a 
riqueza, para transformá-lo num marginal da sociedade brasileira, porque ele 
não sabe fazer outra coisa se não plantar, se não colher. E ele não pode plan· 
tar no asfalto seco e duro de Brasília, de Salvador, de São Paulo ou do Rio 
de Janeiro. Ele é absorvido, numa quantidade mínima, apenas através da 
construção civil, que é um setor que sofre influência cíclica. Num momento 
ele tem um poder de absorção muito grande, daqui a pouco hã uma dispensa 
quase em massa desses modestos auxiliares de pedreiro, auxiliares de cons­
trução, que é o que podem fazer. 

Pois bem, Sr. Presidente, Srs. Senadores, queria dizer ao Senador Dirceu 
Cardoso, que ele reveja, reexamine sua posição. Enquanto não fizermos uma 
reforma justa, permitamos que os municípios consigam alguns recursos para 
que este País não sofra essa hipertrofia terrível e ameaçadora em todos os sew 
tores, que é o crescimento desordendo da população brasileira, concentrada 
nas grandes capitais do País. 

Sou a favor da urbanizaçãõ, e ninguém pode ser contra ela. Os Estados 
Unidos a realizaram e tiVeram sua urbanização. Todos os países desenvolvi­
dos do mundo tiveram também sua urbanização. Mas a urbanização se pro· 
cessou de maneira diferente, processou-se em torno do vilarejo, processou-se 
em torno da agrovila, da pequena e da média cidades. Aqui no Brasil a urba­
nização se processou caoticamente, em torno apenas das megalópoles. E é 
isto que aí está, a violência aumentando, a fome auinentando. Era o braço 
que produzia e que se transformou na boca que consome. 

Senador Dii'cCti Cardoso, faço um apelo para que reveja a posição de V. 
Ex• Há um projeto do Espírito Santo, aQui. V. Ex• não tem o direito, homem 
que ama sua terra, terra que lhe deu o mais honroso mandato que um homem 
pode receber, que é de representá-la na mais alta Câmara Legislativa do País. 

V. Ex• não pode votar contra um projeto que visa beneficiar o Espírito Santo. 
E veja porque a minha emoção neste momento. Aqui estã um projeto da 
Bahia também. Com que dor, com que tristeza, com que decepção eu verifica­
rei a desaprovação deste projeto. Sabe por que Senador Dirceu Cardoso? 

O Sr. Dirceu Cardoso (ES)- A Maioria esmagará o meu voto vencido. 

O SR. LOMANTO JÚNIOR (PDS- BA)- Não queremos esmagar 
V. Ex•; nós queremos exaltar V. Ex•, um dos homens que honram esta Casa. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana. Faz soar a campainha.) 

O SR. LOMANTO JÚNIOR -Sr. Presidente, terminarei dentro em 
pouco. Queria apenas concluir, dizendo que este projeto, Senador Dirceu 
Cardoso ... Onde nasceu V. Ex•? Senador Dirceu Cardoso qual é o seu berço? 
Em qual município nasceu V. Ex•? 

O Sr. Dirceu Cardoso (ES)- Não tive berço de rendas, nem loas de mu­
camba embalando meus sonhos de criança. Nasci atrás da moita de bambu, 
lutando pela vida, para conquístar um lugar ao sol. 

O SR. LO MANTO JÚNIOR (PDS- BA)- Temos origens idênticas. 
Sou um homem que também provém das camadas populares, filho de um 
modesto caixeiro de loja, que depois se transformou num pequeno agricultor. 

Pois este projeto da Bahia, Senador Dirceu Cardoso, vai pavimentar a 
estrada da terra onde_ eu praticimente nasci, pois aos dois anos de idade eu 
para lá me transferi, onde fui registrado no seu Cartório, onde aprendi as pri­
meiras letras, onde cometi as primeiras peraltices, onde vivi os primeirás mo­
mentos de felicidade. 

O Sr. Dirceu Cardoso (ES)- Muito bem! 

O SR. LO MANTO JÚNIOR (PDS- BA)- Este projeto da Bahia visa 
a ligar a estrada para rtagi. Itagi é uma cidadezinha pequena, é uma cidadezi­
nha pequenina, modesta, mas foi a cidade que fez coril que eu abrisse os meus 
olhos para o mundo, havia um professor leigo, que aqui foi citado, neste ins­
tante; pelas suas mãos eu dei os primeiros passos. Em Itagi dei os primeiros 
passos para chegar às culminâncias a que cheguei. 

O Sr. Dirceu Cardoso (ES)- V. Ex• me permite? Onde V. Ex• abriu os 
olhos, e murmurou este primeiro nome: "Mamãe!" (risos). 

O SR. LO MANTO JÚNIOR (PDS- BA)- Então, eu pediria a V. Ex• 
que reexaminasse eSta situação. Ajude os Municípios e os Estados em obreci­
dos. V. Ex" é um dos homens de maior sensibilidade desta Casa. V. Ex" ê um 
homem profundamente espiritualizado; V. Ex' é um dos homens mais preo­
cupados com os destinos do Pais. 

O Sr. Jarbas Passarinho (PDS- PA)- E preocupado com os bons cos­
tumes. 

O SR. LOMANTO JÚNIOR (PDS- BA)- Pois bem, as minhas ~!ti­
mas palavras se transformam num apelo: não transforme em capriCho uma 
decisão que V. Ex• tomou. Reexamine-a e veja bem que _o municipalista de 
duas décadas atrãs, hoje mais encanecido, hoje mais amadurecido, hoje mais 
conscientizado, sabe que somente a+ravés do município chegaremos ao pleno 
desenvolvimento nacional. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Gast:io Müller)- Não havendo mais quem de­
seje usar da palavra, declaro encerrada a discussão. 

- Em votação o projeto, 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer como se acham. 

(Pausa.) 
Aprovado. 

O Sr. Dirceu Cardoso (ES)- Sr. Presidente, requeiro verificação da vo­
tação. 

O SR. PRESIDENTE (Gastão Müller) - Antes de proceder à verifi­
cação solicitada pelo nobre Senador Dirceu C3.rdoso, a Presidência irã sus­
pender a sessão por alguns minutos, a fim de aguardar a chegada ao plenário 
dos Srs. Senad_ores que se encontram em seus gabinetes. 

Está suspensa a sessão. 

(Suspensa às 17 horas e 35 minutos, a sessão é reaberta às 17 ho­
ras e 45 minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (Gastão Müller) - Está reaberta a sessão. 
Sendo evidente a falta de quorom em plenário para deliberação, a Presi­

dência deixa de proceder a verificação solicitada. Nestas condições, a votação 
da matéria fica adiada para a próxima sessão ordinária. 

O SR. PRESIDENTE (Gastão Müller) - Item 2: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n9 88, de 
1980 (apresentado pela Comissão de Economia como conclusão dr: 
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dicidade. 

seu Parecer n" 733, de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de 
Três Lagoas (MS) a elevar em Cr$ 17.631.000,00 (dezessete milhões, 
seiscentos e trinta e um mil cruzeiros) o montante de sua dívida con~ 
solidada, tendo 

PARECER, sob n• 734, de 1980, da Comissão 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juri~ 

Em discussão o projeto. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Dirceu Cardoso. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (ES. Para discutir o projeto. Sem rev!Sáo 
do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Qualquer dia, não faremos mais esta invocação à Mesa. Ela serã: Sr. Pre~ 
sidente e Sr. Senador, só eu mesmo e o Presidente me ouvindo, porque os ou~ 
tros não agüentam a tertúlia de baixa categoria que é a nossa. 

Sr. Presidente, ouvimos aqui um hino em defesa dos municípios do gran~ 
de Presidente da Associação Brasileira dos Municípios, o Senador Lomanto 
Júnior. Jâ ouvi este hino e um outro, porque, todas as vezes que S. Ex• defen~ 
de os municípios, ele se sobrepõe, se sobreleva, se agiganta e fala de coisas an~ 
tigas, com palavras novas. E S. Ex• disse que eu devia defender o município, 
como munióipalista que fui. 

Sr. Presidente, sou contra o empréstimo não é por cauSa dos municípios 
e nem dos Estados; sou contra empréstimo por causa da hora em que o País 
estã vivendo. Que hora, Sr. Pfesidente? A inflação, recorde de endividamen­
to, recorde da balança de pagamento, recorde da balança comercial, recorde, 
Sr. Presidente, de tudo. Por isso é que sou contra. Se os tempos fossem ou­
tros, eu, de boa mente, nunca faria uma coisa dessa. Faço por causa da hora 
em que estamos vivendo, a hora grave. Sr. Presidente, é num céu, pejado de 
nuvens grossas, carregado de eletricidade, que estamos vivendo. Ninguém 
sabe onde vamos desembocar no próximo mês. O Sr. Ministro diz que a in­
flação estâ jugulada, e ela cresce. Decresceu este mês e foi tim alívio para S. 
Ex•, que acertou; errou nove meses e acertou este porque desceu. 

O Sr. Lomanto Júnior (PDS - BA) - Vai começar a acertar. 

O SR. DIRCEU CARDOSO{ES)- Vai subir outra vez. Vamos chegar 
a um índice, este ano, de cerca de 8 a 9% de inflação mensal. V. Ex• vai ver. 

Sr. Presidente, esses 9 bilhões que vamos jogar na circulação do País vão 
se refletir, não amanhã, mas daqui um mês, dois meses é que vão refletir a coi~ 
sa. 

O Sr. Lomanto Júnior (PDS- BA)- Ainda não perdi a confiança no 
Ministro Delfim Netto. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (ES) - V. Ex• tenha confiança nele, mas 
corra, porque se não correr, está liqüidado. O Ministro estâ perdendo o co~ 
mandamento dos freios e das rédeas. 

Sr. Presidente, não estou defendendo a fração mínima do Território Na~ 
cional, o município, não. Não estou defendendo a fração média que ê o Esta~ 
do. Estou defendendo, Sr. Presidente, mais do que o Território, estou defen~ 
dendo o povo; estou defendendo a Nação; estou defendendo o povo pobre, o 
desgraçado para quem ninguém, às vezes, neste País, volta suas vistas. :t: ele 
que estou defendendo. Todas as vezes que votamos aqui pedidos de emprésti· 
mos, jogamos dinheiro em cii'culação e diminuímOS- o poder aquisitivo da 
moeda. Então, falta pão na casa do pobre, falta o feljão, falta a farinha. A 
carne, Sr. Presidente, desertou de vez da casa do pobre. Todas as vezes que jo­
gamos 9 bilhões em circulação, desvaloriza o dinheiro e o pobre que não com­
pra nada, compra menos. Sr. Presidente, então, não defendo a fração do Ter­
ritório: defendo a Nação. 

O Sr. Lomanto Júnior (PDS - BA)- A Nação são os municípios. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (ES)- O Território são municípios, o País 
são os municípios. A Nação ê o povo. A Nação é o povo. 

O Sr. LomantoJúnior (PDS- BA)- O povo mora no município que é, 
realmente, a parte mais importante da Nação. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (ES)- Nobre Senador, terei todo o empe­
nho, quando discutir a Bahia, em prestar uma homenagem a Itagi, o seu mu­
nicípio natal, a terra feliz ... 

O Sr. Lomanto Júnior (PDS- BA)- (Fora do microfone.) ... Onde pas~ 
sei os melhores dias da minha infância e onde aprendi, com o mestre-escola, 
as primeiras letras, foi em ltagi e lá cresci. Quando encerrar a minha atividade 
poHtica, que deverá ser dentro em breve, pretendo.u 

O SR. DIRCEU CARDOSO (ES) - Depois de Governador, ainda. 

O Sr. Lomanto Júnior (PDS- BA)- ... pretendo ser o solitário de I ta· 
gi, quando meu corpo descansará numa pequena gaveta, que foi adquirida 

por Cr$ 1.500,00, não só para quê a minha família não tenha preocupação al­
guma, porque tenho uma certa idiossincrasia pelos mausoléus. h uma peque­
na gaveta, no cemitério de Jequié, onde hei de repousar um dia. Deus vai me 
permitir que esse sonho se realize, que eu possa,- realmente, ser conduzido 
para aquela terra onde nasci e, se eu pudesse, dividiria também e colocaria o 
meu coração. Nasci em Jequié, criei~me em Itagi, aprendi as primeiras letras 
no pequeno distrito, hoje, pequeno município, continuei os meus estudos na 
cidadç natal, na cidade de Jequié. Nunca imaginei que o filho de um caixeiro, 
descendente de imigrantes, chegasse um dia às culminâncias de governar o 
seu Estado, de chegar um dia a debater com um Senador do quilate de V. Ex•, 
na mais alta Câmara· Legislativa do País. Veja com que entusiasmo defendo 
este empréstimo; veja com que afeto estou a endereçar estas palavras a V. Ex•, 
é pensando nos meus primeiros dias, é pensando no meu pai que jã se foi e 
que, realmente, lutou e lutou bravamente, como caixeiro e, depois, como pe~ 
queno lavrador. Não era fazendeiro, era pequeno lavrador, plantador de fei~ 
jão e de capim, para que eu um dia tivesse, como tive, Deus Louvado, um lu~ 
gar na sociedade brasileira. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (ES)- V. Ex• hojeestã inspirado. Vai bus­
car, no fundo das suas recordações mais felizes, esses quadros. V. Ex• me re~ 
cor~a aquela página imortal de Guerra Junqueira. Só faltou falar na mãe. 

••A minha mãe, a minha mãe, 
Ai que saudade imensa 
Do tempo em que ajoelhava ao pé de ti, 
Caía mansa a noite 
E as andorinhas aos pares 
Cruzavam~se, voando em torno dos seus lares, 
Suspensos no beiral 
Da Casa onde nasci." 

O Sr. Lomanto Júnior (PDS- BA}- Senador Dirceu Cardoso, a pri­
meira coisa que faço, ao amanhecer o -dia, é fazer uma oração pela alma do 
meu pai. O segundo procedimento que tenho é ligar o telefone para a minha 
velha e querida mãe, que ainda sobrevive, e pedir-lhe a bênção, e pedir-lhe a 
bênção, para ouvir a mais sublime de todas as respostas: .. Deus lhe abençoe 
meu filho". 

O SR. DIRCEU CARDOSO (ES)- Então, Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, defendo é o povo, a população mais esquecida, os pobres, cujo dinheiro 
não vale mais nada. Esses é que defendo, porque, todas as vezes que jogamos 
nos meios circulantes essa massa de dinheiro, seja ela do Banco da Habitação, 
da Caixa Econômica, do Ban~o Central, do Banco do Brasil, seja do exterior, 
seja interno, seja particular, nós aumentamos a inflação e os gêneros custam 
mais, o dinheiro vale menos. Ontem, foi desencadeada a décima-quinta des­
valorização do nosso dinheiro~ Sr. Presidente, neste ano. E o desgraçado que 
vive de salário inínimo, vive como? Com que amargura, e com que ansiedade 
ele enfrenta o dia?! 

Sr.J~residente, não vamos discutir mais. E devo dizer a V. Ex• que esta~ 
mOs, aqui, presentes, 7_ Senadores. Não há o quorum regimental para susten­
tar a sessão. Requeiro que V. Ex• encerre os trabalhos de hoje. 

O Sr. Jutahy Magalhães (PDS -- BA)- Peço a palavra para uma ques­
tão de ordem, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- Concedo a palavra, para uma 
questão de ordem, ao nobre Senador Jutahy Magalhães. 

O SR. JIJTAHY MAGALHÃES (PDS- BA. Para uma questão de or­
dem.)- Sr. Presidente, solicitaria a V. Ex' que fizesse soar as campainhas 
para chamar os Srs. Senadores, para que possamos continuar a sessão. 

O SR. !'RESIDENTE (Jorge Kalume)- Vamos suspender nossos tra­
balhos por 10 niinutos, de acordo com o§ 39 do art. 180 do Regimento Inter~ 
no, fazendo acionar as campainhas. 

Está suspensa a sessão. 

(Suspensa às 17 horas e 50 minutos, a sessão é reaberta às 18 ho~ 
ras.) 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Está reaberta a sessão. 
. Persistindo a falta de quorum para o prosseguimento da sessão, a apre~ 

ciação do item 2 da pauta fica sobrestada, bem como a dos demais itens da 
Ordem do Dia da presente sessão. 

São as seguintes as matérias cufa aprecfação fica sobrestada: 

-3-
Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n9 90, de 1980 (a~ 

prescntado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer nO? 
737, de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Barra do Garças (MT). 

• 
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a dcvar em Cr$ 6.417.000,00 (seis milhões, quatrocentos e dezessete mil cru­
t:elro~) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECER, sob n' 738, de 1980, da Comissão: 
- dl' Con..,lituh,·àu e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade. 

-4-

Discussão. em turno único, do Projeto de Resolução n9 101, de 1980 (a­
presentado pela Comissão de FinançaS como conclusão de seu Parecer n9 775, 
de 19~W). que autoriza o Governo do Estado do Espírito Santo a realizar ope­
rw.,::io de cmpréstimo externo no valor de USS 15~000,000.00 (quinze milhões 
de dúlarc.'\ norte-americanos) destinado ao programa de ação do Estado, ten­
do 

PARECER, sob n" 776, de 1980, da Comissão: 
- dl' Cun~tituiçào C' .Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade. 

-5-
Discussão. em turno úriico, do projto de Resolução n9 102, de 1980 (a­

pn:sentado pela Comissão de Finanças como conclusão de seu parecer n9 777, 
de 19XO), que autoriza o Governo do Estado da Bahia a realizar operação de 
empréstimo externo no valor de US$ 25,000,000.00 (vinte e cinco milhões de 
dól:m.:s), para aplicação nos programas de transporte rodoviârio e de nergia 
clétríca do Estado, tendo 

PARECER, sob n' 778, de 1980, da Comissão: 
- de ( "onstituh;ào e Justiça, pela constituCionalidade e juridicidade. 

-6-
Discussào, em turno único, do Projeto d-C Resolução n9 91, de 1980 (a­

prr.:sentudo pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 
739, de J9gO), que autoriza a Prefeitura Municipal de Igarapava (SP) a elevar 
l:m Cr$ !4.759.28IT,OO (quatorze milhões, setecentos e cinqüenta e nove mil, 
dut:cntos c oitenta cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECER, sob n' 740, de 1980, da Comissão: 
- dl' Con~tituiçào t.• Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade. 

-7-

Discussào, em turno único, do projeto de Resolução n_9 92, de 1980 (a­
presentado pela Comíss~i'o de EcOnomia como cOnclusão de seu Parecer n9 
741. de J9SO), que autoriza a Prefeitura Municipal de Irecê (BA) a elevar em 
Cr$ 195. !32.000,00 \cento e noventa e cinco milhões, cento e trinta e dois mil 
cru1.ciros) o montante de sua dívida consolidada, tendo 
PARECER, sob n' 742, de 1980, da Comissão: 

- dl' Constituição e Justiça~ pela constitucionalidade e juridicidade. 

-8-
Discussào, em turno único, do projeto de Resolução n'» 93, de 1980 (a­

prcscntndo pela ComiSsão- de Economia como conclusão de seu Parecer n9 
743, de 1980), que "autoriza a Prefeitura Municipal de Rancharia (SP) a ele­
var em Cr$ 4.704.000,00 (quatro milhões, setecentos e quatro mil cruzeiros) o 
montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECER, sob n• 744, de 1980, da Comissão: 
- dl' Constituição t• Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade. 

-9-
Discussào, em turno único, do Projeto de Resolução n9 103, de 1980 (a­

presentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 
779, de 1980), que autoriza a Empresa de Urbanização do Recife- URB, a 
contratar operação de crédito no valor de Cr$ 204.543.216,36 (duzentos e 
quatro milhões, quinhentos e quarenta e três mil, duzentos e dezesseis cruzei­
ros c trinta e seis centavos), tendo 

PARECER, sob n' 780, de 1980, da Comissão: 
- dt• Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade. 

-lO-
Discussão, em turno úniCO, do projeto de Resolução n9 104, de 1980 (a­

presentado pela Comissão de Economia cómo conclusão de seu Parecer n9 
7t-: I, de 1980), que autoriza a prefeitura Municipal de Cajazeiras (PB) a elevar 
em CrS 48.644.944,11 (quarenta e oito milhões, seiscentos e quarenta e quatro 
mil, novecentos c quarenta e quatro cruzeiros e onze centavos) o montante de 
sua dívida consolidada, tendo 

PARECER, sob n' 782, de 1980, da Comissão: 
- dl' Constituição ~ Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade. 

-li-

Discussão, em turno único, do projeto de Resolução n9 105, de 1980 (a­
presentado pela Comissão de Economia corno conclusão de seu Parecer n9 
7SJ. de 19SO), que autoriza -a Prefeitura Municipal de Presidente Prudente 

(SP) a elevar em Cr$ 110.560.327,71 (cento e dez milhões, quinhentos e ses­
senta mil, trezentos e vinte e sete cruzeiros e setenta e um centavos) o montan~ 
te de sua dívida consolídada, tendo 

PARECER, sob n' 784, de I980, da Comissão: 
--de Constituição e~Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade. 

-12-

Discussão, em turno único, do projeto de Resolução n9 107, de 1980 (a­
presentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n'» 
796, de 1980), que autoriza o Governo do Estado de São Paulo a elevar em 
Cr$ 667.000.000,00 (seiscentos e sessenta e sete milhões de cruzeiros) o m-on­
tante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n• 797 e 798, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Municípios, favorâvel. 

- I3-

Discussão, em turno único, do projeto de Resolução n'» 108, de 1980 (a­
presentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 
802, de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Limeira (SP) a elevar 
em Cr$ 30.489.375,00 (trinta milhões, quatrocentos e oitenta e nove mil, tre­
zentos e setenta e cinco cruzeiros). o montante de sua dívida consolidada, ten­
do 

PARECER, sob n' 803, de 1980, da Comissão: 
- de Constituição e justiça, pela constitucionalidade e juridicidade. 

-14-

Discussão, em primeiro-turno, do Projeto de Lei do Senado n'» 82, de 
1979, do Senador Henrique Santillo, que altera o artigo 59 do Decreto-lei n9 
999, de 21 de outubro tle I969, tendo 

PARECERES, sob n•s 561 a 564, de I980, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça- ]9 pronunciamento: pela constitucionali­

dade e juridicidade, com voto vencido dos Senadores Almir Pinto, Aloysio 
Chaves, Raimundo Parente e Murilo Badaró; 29 pronunciamento: favorãvel 
ao projeto na forma do substitutivo da Comissão de finanças; 

- de Transportes, Comunicações e Obras Públicas, favorãvel, com voto 
vencido, em separado, do Senador Pedro Pedrossian; 

- de Finanças, favorável, nos termos de substitutivo que oferece. 

-15-

Discussão, em segundo turno, do projeto de Lei do Senado n9 89, de 
1980, do Senador Aderbal Jurema. que dispõe sobre isenção de multas previs­
tas nos arts. 7• e 8' da Lei n' 4.737, de 15 de julho de I965- Código Eleitoral, 
tendo 

PARECER, sob n• 801, de I980, da Comissão: 
- de Redação, oferecendo a redação do vencido. 

-16-

Discussão, em primeiro turno (apreciação preliminar da constitucionali· 
dade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Se­
nado n9 344, de 1979, do Senador Orestes Quércia, dispondo sobre o paga­
mento em dobro do auxílio-natalidade, no caso que especifica, tendo 

PARECER, sob n• 762, de 1980, da Comissão: 
- de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalidade. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- Nada mais havendo a tratar, 
vou encerrar a presente sessão, designando para a sessão extraordinâria a 
realizar-se hoje, às 18 horas e 30 minutos, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-l-

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo n'» 05, de 
1980 (n' 40/80, na Câmara dos Deputados), que aprova o Texto da Consti­
tuição da Organização das Nações Unidas para o Desenvolvimento Indus­
trial - UNIDO, em Agência Especializada das Nações Unidas, concluído 
em Viena a 8 de abril de I 979, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s 789 e 790, de 1980, das Comis­
sões: 

- de Relações Exteriores; e 

- de Economia. 
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Discussão, em turno único, do parecer da Comissão de Relações Exte­
riores sobre a Mensagem n• 136j80 (n• 234/80, na origem), de 23 de junho de 
1980, pela qual o Senhor Presidente da República submete à deliberação do 
Senado a escolha do Senhor Ayrton Gonzalez Gil Dieguez, Embaixador do 

Brasil junto à República do Zaire, para, cumulativamente, exercer a função 
de Embaixador do Brasil junto à República do Burundi. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessao às 18 horas e 5 minutos.) 

ATA DA 154~ SESSÃO, EM 9 DE OUTUBRO DE 19NO 
2~ Sessão Legislativa Ordinária, da 46~ Legislatura 

- EXTRAORDINÁRIA -

PRESIDil:NCIA DO SR. LUIZ VIANA 

ÀS 18 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. 
SENADORES: 

Adalberto Sena- Jorge Kalurne- José Guiomard- Eunice Michiles 
- Evandro Carreira- Raimundo Parente- Gtibriel Hermes- Jarbas Pas­
sarinho - Alexandre Costa- Luiz Fernando Freire -José Sarriey- Al­
berto Silva - Bernardino Viana -- He1vídio Nunes - Almir Pinto - Jo::. .... 
Lins- Oziris Pontes -Agenor Maria --Cunha Lima- Humberto Lucena 
- Milton Cabral- Aderbal Jurema -Nilo Coelho- João Lúcio- Luiz 
Cavalcante- Lourival Baptista- Passos Pôrto- Jutahy Magalhães- Lo­
manto Júnior - Luiz Viana - Dirceu Cardoso - João Calmon - Hugo 
Ramos- Nelson Carneiro- Robefto Saturnino- Itamar Franco- Tan­
credo Neves- Amaral Furlan- Franco Montoro- José Caixeta- Henri­
que Santillo- Lâzaro Barboza- Gastão Mülfer- Vicente Vuolo- Pedro 
Pedrossian- AffonSo Camargo- Leite Chaves- Lenoir Vargas- Tarso 
Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - A lista de presença acusa o com­
parecimento de 49 Srs. Senadores. Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciamos nosSOs trabalhos. 
Não há Expediente a ser lido. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item I: 

DiscussãO,- ein turno único, do Projeto de Decreto Legislativo 
n• 05, de 1980 (n' 40/80, na Câmara dos Deputados), que aprova o 
texto da Constituição da Organização das Nações Unidas para o de­
senvolvimento industrial - UNIDO em agênci:i especializada das 
Nações Unidas, concluído em Viena a 8 de abril de 1979, tendo 

PARECERES FAVORAVE!S, sob n•s 789 e 790, de l980,das 
Comissões: 

- de Relações Exteriores; e 
- de Economia. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-lo, declaro~a encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam sentados. _(Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 

E o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N• 5, DE 1980 
( "' 40/80, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o texto da Constituição da Organização das Nações Uni­
das para o Desenvolvimento Industrial - UNIDO em Agência Espeh 
cializada das Nações Unidas, concluído em Viena a 8 de abril de 1979. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1 q Fica aproVado o texto da Constituição da Organização das 
Nações Unidas para o Desenvolvimento fndustrial - UNIDO em Agência 
Especializada das Nações Unidas, concluído em Viena a 8 de abril de 1979. 

Art. 2'~ Este decreto legislativo entrarâ em vigor na data de sua publi­
cação. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Item 2: 

Discussão, em turno único, dO Parecei-da Comissão de Re­
lações Exteriores sobre a Mensagem n"' 136/80 (n<1 234/80, na ori~ 
gem), de 23 de junho de 1980, pela qual o Senhor Presidente da R e· 

pública sUbmete à deliberição do Senado a escolha do Senhor Ayr­
ton Goni:-alez Gil Díeguez, Embaixador do Brasil junto à República 
do Zaire, para, ctin1Ulativamente, exercer a função de Embaixador 
do Brasil junto ã República do Burundi. 

.Yiltéria constante do item 2 da pauta da presente sessão, nos termos 
•1nca h do art. 402 do Regimento Interno, deverá ser apreciado em sessão 

o3..::;reta. 
Solicito aos Srs. funcionários as providências necessárias, a fim de que 

seja .respeitado o dispositivo regimental. 

(A sessão torna-se secreta às I 8 horas e 40 minutos e volta a ser 
pública às /8 horas e 50 minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) -Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Nelson Carneiro. 

· -0 SR. NELSON CARNEIRO (PMDB- RJ. Lê o seguinte discurso.) 
- Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Com os combustíveis aumentados de mais de 90 por cento no corrente 
ano, o custo de vida superando a casa das 46 por cento nos últimos seis me­
ses, além dos aumentos nos serviços telefônicos, de energia elétrica, do gás, 
dos impostos do óleo de soja, da carne, e outros produtos de consumo obriga~ 
tório, não é possível aos funcionários públicos civis da- União, dos Estados e 
dos Municípios suportar por mais tempo tendo em vista os índices de cor­
reção salarial do corrente ano e já consumidos pela inflação e suas conse­
qüências. 

Não podemos levar os funcíonârios- públicos, proibidos que são de fazer 
greve pela atual legislação, ao desepero, conforme acaba de acontecer no Rio 
de Janeiro com os motoristas que atendem ao Palácio e aos Secretários de Es~ 
tado, e levá-los a transgredir os Estatutos forçados pela necessidade imperio~ 
sa de sobrevivência. 

Somente uma imediata providência por parte do Governo, determinan­
do o pagamento já no corrente mês de um abono mínimo de 30% sobre os 
atuais- salários, poderá permitir aos funcionários públicos, ainda com muito 
sacrifício, suportar, por mais alguns meses, ao aumento diário do custo de vi­
da. 

Urge socorrer a9 funcionári_o púbfico, que não pode, como o cortado r de 
cana de Pernambuco, reivindicar seus direitos, mas que, se acuado, poderá 
transpor as portas de contenção das leis e regulamentos, dando urna demons­
tração que traduz um explosivo estado de inconformismo. 

Temos que ir ao encontro dos assalariados do próprio Governo, que, 
sem taxa de produtividade, sem rajuste semestral, sem 139 salârio, ansiosos, 
esperam por uma solução urgente e capaz de proporcionar às suas famílias 
uma relativa tranqüilidade. 

O Estado, que obriga a iniciativa particular a assegurar aos seus empre­
gados um tratamento condigno, tenham ou não condições econômicas para 
suportar esses ônus, não dá aos seus próprios servidores o tratamento igual e 
ainda se acomoda por ter ao seu lado uma legislação que impede a esses abne­
gados, sequer, se manifestar de público ou protestar como os demais traba~ 
lhadores brasileiros. 

Façaffi-Os justiça e estaremos ajudando a manter o bem~estar e a unidade 
do funcionalismo público civil de nosso País. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Nad?: mais havendo a tratar~ de~ 
claro encerrada a sessão, designando para a sessão ordinária de amanhã, a se­
guinte 

ORDEM DO DIA 
-I~ 

Votaçào, em turno único, do Projeto de Resolução n9 87, de 1980 (apre~ 
sentado pela Comissão de Economia como _c_ondusão de seu Parecer n"' 731, 
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de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Santo Antônio da Alegria 
(SP) a elevar em Cr$ 5.513.411,00 (cinco milhões, quirihentos e treze mil, qua­
trocentos e onze cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECER, sob n• 732, de 1980, da Comissão 

- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade. 

-2-
Discussão, em turno suplementar, do Substitutivo do Senado ao Projeto 

dt Lei da Câmara n• 38, de 1980 (n' 3.044/80, na Casa de origem), retifican­
dP, sem ônus, a Lei n'i' 6.730, de 3 de dezembro de 1979, que estima a receita e 
fiXa a despesa da união para o exercício financeiro de 1980, tendo 

PARECER, sob n' 808, de 1980, da Comissão 

- de Redação, oferecendo a redação do vencido. 

-3-

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n' 88, de 1980 (a­
p~esentado pela Comissão de Economia COf!lO cpnclusão de seu Parecer n9 
il3, de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Três Lagoas (MS), a 
elevar em Cr$ 17.631.000,00 (dezessete milhões, seiscentos e trinta e um mil 
ctuzeiros) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECER, sob n• 734, de 1980, da Comissão 

- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade. 

-4-
Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n9 90, de 1980 (a­

P,resentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 
~37, de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Barra do Garças (MD, 
a elevar em CrS 6.417.000,00 (seis milhões, quatrocentos e dezessete mil cru­
~iros) o montante de sua dívida consolidada. tendo 

PARECER, sob n• 738, de 1980, da Comissão 

--de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade. 

-5-

Discussàc, em turno único, do Projeto de Reso1ução n9 101, de 1980 (a­
presentado pela Comissão de Finanças conlo cOilclusão de seu Parecer n9 775, 
de 1980), que autoriza o Governo do Estado do Espírito Santo a realizar ope­
ração de empréstimo externo no valor de USS 15,000,000.00 (quinze milhões 
de dólares norte-americanos) destinado ao programa de ação do Estado, ten­
do 

PARECER, sob n' 776, de 1980, da Comissão 

- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade. 

-6-
Discussão, em turno único, do Projeto de R'esolução n9 102, de 1980 (a­

presentado pela Comissão de Finanças como conclusão de seu Parecer n9 777, 
de 1980), que autoriza o Governo do Estado da Bahia a realizar operação de 
empréstimo externo no valor de USS: 25,000,000.00 (vinte e cinco milhões de 
dólares), para aplicação nos programas de transporte rodoviário e de energia 
elétrica do Estad_o, tendo 

PARECER, sob n• 778, de 1980, da Comissão 

- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade. 

-7-
Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n"' 91, de 1980 (a­

presentado pela Comissão de Economia como cOnclusão- de seu Parecer n9 
739, de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de lgarapava (SP), a elevar 
em Cr$ 14.759.280,00 (quatorze milhões, SetecentOs e cinqüenta e nove mil, 
dt;~zentos e oitenta cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECER, sob n• 740," de 1980, da Comissão 

- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade. 

-8-
Discussão, em turno único, do Projetá-de Resolução fi9 92, de 1980 (a­

presentado pela Comissão de Economia como conClusão de seu Parecer n9 
741, de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de lrecê (BA), a elevar em 
Cr$ 195.132.000,00 (cento e nOventa e cinco milhões, cento e trinta e: dois mil 
cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECER sob n• 742, de 1980, da Comissão 

- de- Constituição e- Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade. 

-9-
Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n9 93, de 1980 (a­

presentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 
743, de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Rancharia (SP) a elevar 
em CrS 4.704.000,00 (quatro milhões, setecentos e quatro mil cruzeiros), o 
montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECER, sob n• 744, de !980, da Comissão 

- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade. 

-10-

Discussão, em ttirno único, do Pfojeto de Resolução n9 103, de 1980 (a­
presentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 
779, de 1980), que autoriza a empresa de urbanização do Recife- URB, a 
contratar operação de crédito no valor de Cr$ 204.543.216,36 (duzentos e 
quatro milhões, quinhentos e quarenta e três mil, duzentos e dezesseis cruzei­
ros e trinta e seis centavoS), tendo 

PARECER, sob n• 7&0, de 1980, da Comissão: 

- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade. 

-!l-

DiscusSã-O, em turno único, do Projeto de Resolução nC? 104, de 1980 (a­
presentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n'i' 
781, de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal deCajazeiras (PB) a elevar 
em Cr$ 48.644.944,11 (quarenta e oito milhões, seiscentos e quarenta e quatro 
mil, novecentos e quarenta e quatro cruzeiros e onze centavos) o montante de 
sua dívida consolidada, tendo 

PARECER, sob n• 782, de 1980, da Comissão 

- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade. 

-12-

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n9 105, de 1980 (a­
presentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 
783, de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Presidente Prudente 
(SP) a elevar em Cr$ 110.560.327,71 (cento e dez milhões, quinhentos e ses­
senta mil, trezentos e vinte e sete cruzeiros e setenta e um centavos), o mon­
tante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECER, sob n• 784, de 1980, da Comissão 

- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade. 

-13-
Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n9 107, de 1980 (a­

presentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 
796, de 1980), que autoriza o Governo do Estado de São Paulo a elevar em 
Cr$ 667.000.000,00 (seiscentos e sessenta e sete milhões de cruzeiros) o mon~ 
tante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 797 e 798, de 1980, das Comissões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridícidade; e 

- de Municípios, favorável. 

-14-

Discussão, em turno único do Projeto de Resolução n9 108, de 1980 (a­
presentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 
802, de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Limeira (SP) a elevar 
em Cr$ 30.489,375,00 (trinta milhões, quatrocentos e oitenta e nove mil, tre­
zentos e setenta e cinco cruzeiros), o montante de sua dívida consolidada, ten­
do 

PARECER, sob n• 803, de 1980, da Comissão 

- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicida~e. 

-15-

DiscussãO, em segundo turno, do Projeto de Lei do Senado n9 89, de 
1980, do Senador Aderbal Jurema, que dispõe sobre isenção de multas previs­
tas nos arts. 79 e_89 da Lei n9 4.737, de 15 de julho de 1965- Código Eleitoral, 
tendo 

· PARECER, sob n• 801, de 1980, da Comissão 

- de Redação, oferecendo a redação do vencido. 
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-16-
Discussào, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n9 82, de 

1979, do Senador Henrique Santillo, que altera o artigo 59 do Decreto-l~i nº 
999, de 21 de outubro de 1969, tendo 

PARECERES, sob n's 561 a 564, de 1980, das Comissões 

-de Constituição e Justiça- ]9 pronunciamento: pela constitucionali­
dade e juridicidade, com voto vencido dos Senadores Almir Pinto, Aloysio 
Chave_s, Raimundo Parente e Murilo Badarô, 2º pronunciamento: favorável 
ao Projeto na forma do substitutivo da Çomissão de Finanças; 

- de Transportes, Comunicações e Obras Públicas, favorável, com _voto 
vencido, em separado, do Senador Pedro Pedrossian; 

- de Finanças. favorável, nos termos de substitutivo que oferece. 

-17-

-D-iscus-sào, em- primeiro turno (apreciação preliminar da constitucionali-
dade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Se­
nado nº 344, de 1979, do Senador Orestes Quércia, dispondo sobre o paga­
mento em dobro do auxílio-natalidade, no caso que especifica, tendo 

PARECER, sob no 762, de 1980, da Comissão 

- de Constituição c Justiça, pela inconstitucionalidade. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Está encerrada a sessi!o. 

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 59 minutos.) 

ATA DE COMISSOES 

COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQU!i:RITO 

(Resolução no Oi, de 1980). 

15• REUNlAO, REALIZADA EM 4 DE SETEMBRO DE 1980 

As dez horas e trinta e cinco minutos do dia quatro de setembro de mil 
novecentos e oitenta, na Sala .. Rui Barbosa", presentes os Senhores Senado­
res Orestes Quércia (Presidente), Murilo Badaró (Relator), Jutahy Maga­
lhães, Lázaro Barboza, Nelson Carneiro, Evelásio Vieira, membros da Co­
missão, e os Senhores Senadores Henrique Santillo, Amaral Furlan, João Lú­
t::io, Valdon Varjão, Mendes Canale, Lenoir Vargas e os Senhores Deputados 
Péricles Gonçalves, Alberto Goldman, Victor Fontana, reúne-se a Comissão 
Parlamentar de Inquérito criada pela Resolução nº 1, de 1980, destinada a 
examinar a violência urbana, suas causas e conse-qüências. 

Deixam de comparecer, por motivo· justifiCado, os Senhores Senadores 
Aderbal Jurema e Bernardino Viana. 

Dando início aos trabalhos, o Senhor Pr~idente anuncia a presença do 
Senhor Secretário de Segurança Pública de São Paulo, Doutor Octávio Gon­
zaga Júnior, que se faz acompanhar do Delegado-Geral de São Paulo, Dou­
tor Celso Telles. 

Antes do início do depoimento do Senhor Secretário, pede a palavra, 
pela ordem, o Senhor Relator, a fim de prestar esclarecimento sobre a abertu­
ra de um Comissão Parlamentar de Inquérito, pedida por alguns Parlamenta­
res com o objetivo de analisar, especificamente, a violência política. Faz uso 
também da palavra o Senhor Senador Henrique Santillo. 

Com a palavra, o Senhor Secretário de Segurança Pública de São Paulo 
aborda temas que considera agravantes da violência urbana: a desagregação 
familiar, a densidade demográfica, as favelas e os conglomerados, o abando­
no do campo, as correntes migratórias, o menor abandonado, o desemprego e 
o subemprego, a insuficiência de escola, a insuficiente assistência médico­
hospitalar, a falta de planejamento familiar, a perda do poder aquisitivo, o al­
coolismo e a,s drogas, a permissividade dos costumes e a inadequação dos sis­
temas carcerários _e de recolhimento de menores, estando todas essas causas 
inter-relacionadas entre si, podendo, inclusive, uma ser a causa ou conse-­
qüência da outra. 

Fala da prevenção, que considera uma forma de intervenção social, vi­
sando a redução de ocorrências de fatos indesejãveis, através d_~ mudanças 
das condições físíciiS, jurídicas ou sócio-econômicas do meiO ·nas característi­
cas psicológicas ou biológicas de um grupo. 

Discorre sobre três tipos de prevenção: a primária, a secundária e a ter­
ciária. A primeira, visa a modificação de condições_ do meio físico e social que 
oferecem condições para a prática de crimeS; a segunda, objetiva a identifi­
cação de criminosos potenciais, a que- se segue qualquer forma de inter­
venção social e a terceira, procura o tratamento de delinqüentes identificados 
para evitar a reincidência. 

Cita, ainda, leis que tipificaram os crimes e dosaram as penas como as 
Leis n9 6.416, n9 6.398, de 1976, o novo Código de Menores, a criação do 
Conselho Penitenciário Federal. 

Informa sobre o relacionamento poHtica-povo desenvolvido peta Secre­
taria de Segurança, através do "'Programa de Integração", que visa o levanta­
mento das necessidades específicas no setor, a fim de se criarem condições de 
entendimento em torno do trabalho policial. 

Na fase interpelatória, usam da palavra os Senhores Murilo Badarô, 
Nelson Carneiro e Evelásio Vieíra, Senadores~ membros da Comis~ão, e os 
Senhores Senadores Henrique Santillc, Amaral Furlan ç os Senhores Deputa­
dos Alberto Goldman e Péricles Gonçalves:- Parlamentares que, mesmo não 
fazendo parte da Comissão, puderam, também, argüir Õ Senhor Secretário. 

Antes de encerrar os trabalhos, o Senhor Presidente convoca uma reu­
nião para as dezesseis horas, com a presença dos Senhores Vereador Antônio 
Carlos Carvalho e Deputado Erasmo Dias, e agradece a presença do Doutor 
Octávio Gonzaga Júnior. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, para constar, eu, Eli­
zabeth Gil Barbosa Vianna, Assistente da Comissão, lavrei a presente Ata 
que, lida e aprovada, será assin-ada pelo Senhor Presidente e irá à publicação 
juntamente c9m o apanhamento taquigráfico da presente reunião. 

ANEXO Ã ATA DA I5•REUNIÃO DA COMISSA O PARLA­
MENTAR DE INQUERITO, CRIADA PELA RESOLUÇÃO No I. 
DE /980. QUE "CRIA COMISSAO PARLAMENTAR DE IN­
QUER/TO PARA OS FINS QUE ESPECIFICA", DESTINADA A 
EXAMINAR A V/OLENCIA U/I.BANA, SUAS CAUSAS ECON­
SEQVENCIAS. 

INTEGRA DO APANHAMENTO TAQUIGRAFICO COM 
PUBUCAÇAO DEVIDAMENTE AUTORIZADA PELO SE­
NHOR PRESIDENTE DA COMISSAO. SENADOR ORESTES 
QUERCIA. 

O SR. PRESIDENTE (Orestes Quércia)- Srs. Senadores, estamos in­
dando, hoje, a 15'- Reunião da Comissão Parlamentar de Inquérito, criada 
pela Resolução n9 1/80, destinada a examinar a violência urbana, suas causas 
e conseqü~ncias. 

Gostaria, inícialmente, de reiterar um esclarecimento, já feito na reunião 
anterior, pelo qual haviamos anunciado a decisão-desta Comissão Parlamen­
tar de Inquérito, no sentido de analisar, durante o período necessário, as 
questões relativas à violência de ordem política. 

Ontem, parlamentares enviaram requerimento à Mesa do Congresso Na­
cional, com o pedido de abertura de uma Comissão Parlamentar de Inquéri­
to, para analisar, especificamente, a questão da violência política. Evidente­
mente, não temos absolutamente nada contra a abertura de uma CPI específi­
ca neste sentido, mas o fato é que nossa Comissão, também, tem condições de 
analisar essa questão. E, na medida em que não for possível a instituição de 
uma CPl específica para isso, a nossa Comissão continuarã- quero crer que 
deve ser a opinião de todos os Membros- a analisar essa questão. Na medi­
da em que o Congresso Nacional instituir uma CPI para analisar especial­
mente essa questão -e isso está nas mãos da Mesa do Congresso Nacional 
- eVídenteineOfe, a decisão da Mesa contará com toda a nossa colaboração, 
no sentido de ajudar à CPI específica. Pelo menos, falo isto em nome da Pre­
sidência desta ÇPI, e acredito que deva ser esta a opinião de todos, não sei. 

Portanto, estamos hoje"-- para muita satisfação nossa- contando com 
a presença e a colaboração do Secretário de Segurança Pública do Estado de 
São Paulo, Dr. OtáVio Gonzaga Júnior, que se faz acompanhar do Dr. Celso 
Telles, Delegado-Geral de São Paulo, que se prontificou, jã desde o primeiro 
semestre, a comparecer a uma reuniã:o desta Comissão, para dar a sua contri­
buição. E evidente que ele tem conhecimento, também, de que poderá ser ar­
gOido sobre os últimos acontecimentos de ordem política. 

Tivemos entendimento, no dia de Ontem, com o Presidente da Ordem 
dos Advogados do Brasil, o Dr. Seabra Fagundes, que, na próxima terça­
feira, deverá comparecer a esta Comissão de Inquérito, às 10 horas, embora 
ele já tennã estã.do aqui em ép"oca anterior, deverá vir aqui para analisar a 
questão relativa à violência de ordem política. 

Também já tivemos entendimento com o Sr. Ministro da Justiça, que, 
também, se pronttficou a comparecer. Apenas, estamos para definir a data do 
comparecimento de S. Ex• a esta Comissão, 

Concedo a palavra ao ... 

• 
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O SR. MURILO BADARÓ - Sr. Presidente, pela ordem.· 

o SR. PRESIDENTE (Orestes Q.u.ércia}.oc- Pela ordem, concedo a pala· 
vra ao Senador Murilo Badaró. 

0 s~ MURILO BADARÕ- Sr. Presidente, ouvi ontem a apres~n­
tação, no plenário do Congresso Nacional, de um -r~querirne~t~ subscritO 
pelo Senador Franco Montoro, e outros membros da Opos1çao, par~ a 
criação de uma Comissão Parlamentar de Inquêrito, destina?a a ap~rar avio­
lência, e a sua face mais notória que são oS atentados ocorridos ultimamente 
no País. 

Sem entrar no mérito da questão, considero urna demasia e uma desne­
cessidade. Temos aqUi Uma Comissão funcionando, dentro das possibilidade~ 
rnateriaís do Congresso, c6tn razoável eficiência. Da parte dã. Maioria não foi 
criado qualquer óbice aos trabalhos desta Comissão. Ao contrário, temos fa-
cilitado ao máximo a ação da Comissão. -- _- -

Agora, o que entendemos sem sentido é transformar um ór~ão de eStu­
dos, um órgão de apuração de causas da viol.ência, de uma maneira geral, em 
uma Comissão de Inquérito Policial, que, evidentemente, foge completamen­
te às nossas atribuições. E mais, criar no Congresso, Já de tal m~do sobreca:­
regado com tarefas enormes, mais urna Comissão, apehas para obter o estre: 
pito de um lançamento do fato, sem conseqOência pr.á~ca nenhuma. Isto vat 
signiJiCoir uin desgaste do Parlamento e uma superposiçao de tarefas, desaten~ 
dendo aos princípios de economia processual. E claro q_ue co~pete ao Pie~ 
nário deliberar sobre isso, e nem nós podemos fazer antecipações sobre o as­
sunto. Mas, como Relator desta Comissão, considero absolutamente desne­
cessário ulria otitrã Coniissão, de vez que esta se dispõe, diante de fatos que 
estão acontecendo no País, a examinar as causas-irilediatas do problema d_a 
violência política. E mais ainda, ente~do que devemos oferecer .uma contn~ 
buição efetiVa aõ-Gõverrto da República que, pelo seu Chefe maiOr, pelo ~eu 
Chefe de Estado, Chefe do Governo, manifesta ã-sua desaprovação pública, 
condenando da maneira mais dramática, mais veemente, mais drástica, esses 
atentados que estão intranqOilizando a Nação brasileira. 

Por isso, Sr. Presidente, acho que V. Ex• tem inteira razão, poiS; eSta Co­
missão, f~i criada para apurar o problema da vioíên~ia, de uma manei~a ~e­
néricã, e-pode perfeitamente estudar, indagar e pesqmsar as causas da VIole?­
cia política--no Brasil, e aí está o nosso emiifen.te-Desembargador, Secretáno 
de Segurança de São Paulo, que poderá, além de um amplo exame do proble­
ma de violência -no seu Estado, nos dar algumas informações altamente escla­
recedoras sobre es_se problema. E só issO. . 

O SR. PRESIDENTE (Orestes Quércia) - Dado, também, o esclarect· 
mente do Relator, cabe à Presidência instar àqueles que pretendem anallsar 
esta questão da violência política, a colaborar com esta ~omissã? Parlamen­
tar de Inquérito, inClusive comparecendo às nossas reumões, e aJudando, na 
medida em que ainda não for instalada uma CPI específica, se é que ela che­
gará a ser instalada. Enquanto isso não ocorrer~ s! é que vai ocorr.er, por­
que não depende de nós, mas da decisão da Mesa do Congress_o_NaClonal ou 
do Plenãrío - pediria àqueles que pretendem rea~m~nte a_~ahsar essa qu~­
tão, que colaborem com esta Comissão -neste sentido, comparecendo e parti­
cipando ativamente dos trabalhos. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- Sr. Presidente, pela ordem, peço a 
palavra. -- -

o SR. PRESTO ENTE (Orestes Quércia)- Concedo a palavra ao nobre 
Senador Henrique Santillo. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- Ilustre Presidente, eu, como Parla­
mentar e não sendo membro desta CPI que reconhecidamente tem prestado 
relevan~es serviços ao Pafs, já, também gostaria de opinar acerca desse assun­
to, já que tenho participado das atividades ~esta CPI..Gostaria de concor~ar 
com as palavras do eminente Senador Munlo Badaro, Relator desta CP , e 
poderia concordar, na medida em que esta CPI pudesse, de acordo com o re­
querimento que já apresentei a V. Ex•, em condição de urgência ati!:, estudar, 
analisar e investigãras causas, a etiologia da violência política _no País: q~e, 
particularmente, considero diferente da ~tiologia ou da~ eti~log~as da vtole~­
cia, de um modo geral, que grassa no Pa1s. Sendo de etwlogta dtfere~te, mut­
to provavelmente, mereceria, portanto, um estudo à parte, uma anáhse à par-
te, uma investigação à parte. . . _ . 

O que cu não sei, s-r-. Presidente, é se o Plenáno desta Conussao esta:1a 
Jisposto a isso. Não se trata de transformar essa CPI nu~ órg~o de inquérito 
policial, mas de dar a esta CPI as condições para que ela mv~st~gue, do po~to 
de vista político e global. as causas, as conseqüências e os objettvos dessa VlO· 

l~ncia política, dos atentados que estão se multiplicando. Todos nós reconhe­
cemos que o Presidente da República fez dois pronunciamentos, pelo ~enos, 
nos últimos dias condenando veementemente esses atentados, e a Naçao, es­
tou certo, o apÓia neste sentido. Estou absolutamente convencido disto. 

Mas, a verdade, Sr. Presidente, é que, quantas vezes, entre o discurso e a 
ação, entre a_p~lavra e----ª_p_.:râtica, há sempre um hiato e, às vezes, um abismo. 
O que precisamos investigar aqui é que se realme~te o Estado está ten.do c~~­
dições de reprimir a violência política, usando a le1, usando todos os dtsposltt­
vos legais que aí existem aos montões, às enxurradas, para realmente reprimir 
isso tudo. 

Então, há esses problemas que precisam ser analisados, sob o ponto de 
v1sta: político, por esta Comissão que representa o Senado, e que, por sua vez, 
é uma das Casas do Congresso Nacional. Acredito mesmo, Sr. Presidente, 
que se esta Comissão não tiver condições para isso, eu estaria advogando a 
constituiÇão de uma outra CPI, especificamente destinada a analisar, invesü­
gar, pelo e em nome do Congresso Nacional, o problema da violência políti­
ca. O Congresso Nacional não pode ficar divorciado disso, e, tampouco, 
pode ficar apenas com discursos de denúncia ou de defesa, realizados através 
das tribunas do Senado Federal e da Câmara dos Deputados. O Congresso -
tem condições de se debruçar sobre esses assuntos com seriedade. 

O problema da alegação de que temos aqui uma séiie de afazeres, tam­
bém, não pode prevalecer. O que está havendo aqui, também, é um desperdí­
cio de ações de trabalho, inclusive, e as tarefas mais importantes são relega­
das a segundo plano, esta é a -verdade. Isto eu queria deixar registrado, aqui. 
Assim, lamentavelmente, sou obrigado a concluir, como parlamentar, que es­
tamos ficando por demais no supérfluo, e relegando a segundo plano tarefas 
essenciais do Congresso Nacional. Todos nós e todos os órgãos desta Casa. 

Agora, por exemplo, estou acabando de tentar fazer uma reunião da Co­
missão do Distrito Federal para ver se podemos também nos debruçar como 
parlamentares, membros dessa Comissão do Distrito Federal, quanto a toda 
essa problemática social que envolve as comunidades das cidades satélites de 
Brasília. Já por duas semanas consecutivas não conseguimos quorum para 
realizar uma reunião da Comissão do Distrito Federal para examinar um ou­
tro requerimento, também de minha autoria, para discutir com meus Pares 
este problema, esta problemática séria do Distrito Federal. 

E, assim, quanto a outros órgãos desta Casa. Sabe bem V. Ex• que na úl­
tima reunião que tivemos ãqui, importantíssima também, acredito que tão 
importante quanto esta em que temos o prazer de ter a presença aqui do emi­
nente Desembargador Octávio Gonzaga Júnior, Secretário de Segurança 
Pública do Estado de São Paulo, tivemos a presença do jurista Dalmo Dalla­
ri, com um depoimento importantíssimo, e praticamente não contávamos, 
aqui, com participantes desta CPI, ouvindo ou inquirindo. 

Sr. Presidente, volto a insistir quanto ao requerimento que fiz a esta CPI. 
Creio que estã CPI pode perfeitamente, em caráter de urgência, realizando 
mais de uma reunião por semana, se debruçar com seriedade sobre as etiolo­
gias da violência política no Brasil. Se ela não tiver condições- para isso, neste 
caso, Sr. Presidente. eu mesmo advogaria, defenderia a constituição de uma 
outra CPI, uma CPI específica para tratar do assunto, porque considero que 
a atenção do Congresso Nacional é fundamental, é importantíssima, quanto 
a esse assunto que está intranqüilizando toda a Nação brasileira. 

O SR. PRESIDENTE (Orestes-Quércia)- Agradeço ao nobre Senador 
Henrique Santíllo, que, inclusive com a sua presença, tem prestado colabo­
rações a esia CPI. E esta Presidência já manteve entendimentos com o Sena­
dor Lázaro Bªrboz_a que concorda com a substituição do seu nome pelo de V. 
Ex• que, acredito, poderá colaborar muito com esta CPI, após esta substi­
tuição que ainda hoje providenciaremos. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- Agradeço a V. Ex• Estarei à dispo­
sição de V. Ex• para colaborar na medida das minhas possibilidades. 

O SR. PRESIDENTE (Orestes Quércia) - Antes de dar a palavra ao 
Dr. Otávio Gonzaga Júnior, gostaria de aproveitar o ensejo- já que estamos 
divagando - e, rapidamente, esclarecer que alguns órgãos de imprensa, 
quando da presença aqui do professor Dalmo Dallari, anunciaram que eu ha­
via orientado o Professor no sentido de que ele poderia só depor no que diz 
respeito à violência urbana, o que não corresponde à verdade. Anunciei aqui 
amplamente, na abertura, de que ele ~stava aqui, também, para tratar de as­
suntos da violência de natureza política. 

Com a palavra o i1ustre Desembargador, Dr. Octávio Gonzaga Júnior, 
Secretário de Segurança Pública de São Paulo. 

O SR. OCTA VIO GONZAGA JUNIOR - Meus Srs., Sr. Presidente, 
esta minha exposição refere-se:ao tenla específico da minha convocação a esta 
Casa. Estarei, depois à dispoSiçãO de V. Ex• para responder a tudo que estiver 
ao meu alcance, inclusive sobre a violência política, conforme acabei de ou­
vir. 

Nos últimos anos, quando os números relativos à criminalidadecomeça­
ram a apresentar, no mundo todo, um angustiante aumento, principalmente 
porque as condutas delituosas passaram a se caracterizar pela violência. h ou-
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ve uma preocupação geral dirigida ao estudo do fenômeno, procurando 
precisar~Ihes as causas e abrandar-lhes os efeitos. 

Administradores, cientistas sociais, políticos, educadores, juristas, poli­
ciais, jornalistas, enfim, todas as camadas representativas e responsáveis da 
coletividade voltaram sua atenção para o problema, cuidando de não se dei­
xar ultrapassar na tarefa de refrear o assustador crescimento da violência ur­
bana. 

Desde logo, delinearam-se dois campos de estudo e atuação: um, voltado 
à etiologia do novo tipo de comportamento anti-social. Outro, ligado à sua 
sintomatologia. 

Se, de ti'm lado, avultava em importância a detecção e delineamento das 
causas e concausas que passaram a condicionar a conduta violenta, principal­
mente da juventude, não menos importante se transfigurava o dever social de 
controlar as exteriorizações da bestialidade humana. 

A repressão direta aos efeitos, embora não elifi1:inasse as causas, atenua­
ria a pressão social já que aqueles poderiam levar a população a um verdadei­
ro estado psicótico, precursor do caos. 

Enquanto isso, o Poder Público, aglutinando todo trabalho de pesquisa 
sobre as causas, teria tempo material suficiente para estabelecer um plano de 
ação global, de alcance mediato. 

Por não me considerar um cientista social, é que não me atreverei à aven­
tura de aprofundar-me no estudo dos motivos que, nestes últimos anos, pro­
moveram ao topo das estatísticas, entre outros, o latrocínio, o roubo seguido 
de estupro, o roubo no interior de residência, o roubo a estabeleciJ!lentos de 
crédito, etc. 

Conceituad9s criminólogos, sociólogos, psicólogos e juristas, após faina 
intensa, apreciando a conjuntura brasileira, já estabeleceram seus trabalhos e 
suas co~clusões, de cuja análise pode·se extrair um verdadeiro consenso. 

Assim é que, entre as causas mais importantes do recrudescimento da 
violência urbana, podeffios referir: 

1 - a desagregação familiar; 
2 - a densidade populacional; 
3- as favelas e os conglomerados; 
4 - o abandono do campo; 
5 - as correntes migratórias; 
6 - o menor abandonado; 
7 - o desemprego e o subemprego; 
8 - a insuficiência de escola; 
9- a insuficiente assistência mêdico·hospitalar; 
10 '-a falta de planejamento familiar; 
I I -a perda do poder aquisitivo, fruto da má distribuição de 

renda; 
12- o alcoolismo e as drogas; 
13- a permissividade dos costumes; 
14- a inadequação dos sistemas carcerários e de recolhimento 

de menores. 

Está claro que a maió"ri"ã daS Causas apontadas guardam uma estreita re­
lação entre si, e podem até ser tomadas como concausas. 

O que importa, entretanto, é sua id.entificação para que, como passo se-­
guinte, algo de útil e realmente profícuo possa ser feito. 

Em boa hora o saudoso Ministro da iustiça, Dr. Petrônio Portella, cujo 
patriotismo e inteligência emolduraram a Memória Nacional, cuidou de or­
ganizar grupos de trabalho compostos por cientistas sociais e juristas, que 
buscassem fazer emergir da realidade brasileira os parâmetros que orientas­
sem o governo na fixação de sua estratégia. Coube ao nosso eminente Minis­
tro Ibrahim Abi-Ackel, cuja cultura e vibrante palavra dignificaram até bem 
pouco tempo este Egrégio CongresSo Nacional, dar continuidade ao trabalho 
dos grupos, dos quais já recebeu suas conclusões e que hoje subsidiam o Po­
der Público na fixação" de metas e adoção de medidas reais. 

Ainda recentemente, tive a honra de participar, sob a presidência do 
Exm9 Sr. Ministro da Justiça, de reunião com os demais Secretários de Segu­
rança Pública, com a finalidade de discutir e apreciar as nova~ formas e méto­
dos de intensificação do policiamento e que jã apresenta frutos, o que de­
monstra que a preocupação não é transitória ou artificial e que o Governo es­
tá realmente atento ao problema. 

Em outra feliz oportunidade, a· Egrégio Senado Federal institUiu esta 
digna Comissão Parlamentar de Inquérito que Íii:vestiga a violência urbana e 
cujos resultados, certamente, serão de grande valia na formulação de proje­
tos, decisões e sugestões. 

A simples menção do elenco das causas dá idéia da grandiosidade e difi­
culdade da tarefa da retranqüilização social, como· a c-ontenção e retração da 
violência que hoje ca~acteriza o crime. 

Deve-se ressaltar, de início, que esse estado de coisas não é privilégio ex­
clusivo do Brasil. Praticamente todos os países do mundo o enfrentam, por­
que o crime violento a todos assola, sejam desenvolvidos ou não, ricos ou 
pobres, grandes ou pequenos, antigos ou recém-formados. ' 

O que torna o assunto ainda mais complexo é justamente o fato de que 
também os países ricos e desenvolvidos sofrem esse açodamento da violência, 
conquanto a análise de sua conjuntura sócio-econômica não apresenta 
problemas similares aos nossos, tais como abandono do campo. correntes mi­
gratoórias, favelamento, abandono material do menor, desemprego, deficiên­
cia das redes escolar e médico_-hospitalar e outros. 

Daí, pois, desponta_ a importância e a validade do estudo da problemáti­
ca própria de cada -coiC::l:ívidade, aentro -ae Seu nlomento histórico. 

A experiência alheia. assim; só O os será útil na medida em que as realida­
des dos países em cotejo guardem traços de similitude. 

Não haveremos também de desesperar ante a idéia de que, suprimidas, 
~~enuadas ou neutralizadas as causas, o crime e a violência emergirão nova­
ní.ente sob outras formas e sob inspi'ração de outros fatores. Esse constante 
processo de renovação, esse confronto milenar entre o bem e o mal, fazem 
parte da nossa predestinação, do nosso destino. E a nós cabe a tarefa intermi­
nável de prover o equilíbrio social, mantendo e contendo a conduta humana 
dentro de limites toleráveis. Utilizando os recursos éticos e legais que a socie­
dade nos delegeu. 

Função primacial no prover-se o equilíbrio social é a da prevenção do 
crime. 

O conceito de pr~venção tem uma larga tradição na teoria jurídica e na 
prática do controle da criminalidade. No entanto, não existe ainda uma defi­
nição de prevenção social que seja aceita por todos. Há um grande número de 
atividades heterogêneas que são classificadas como preventivas, em resultado 
da tendência que existe para se descobrirem causas presumíveis da criminaH­
dade - mais ou menos imediatas - e para se definirem, em seguida, como 
medidas de prevenção às ações dirigidas contra essas causas. 

Permitimo-nos referir, entretanto, o seguinte conceito: 
A prevenção é uma forma de intervenção social que visa reduzir a ocor­

rência de fatos considerados indesejáveis, tornando-os impossíveis, mais difí­
cejs, menos atraentes ou, de qualquer modo, menos prováveis, através de mu­
danças nas condições ffsicast jurídicas ou sócio-econômicas do meio, ou de 
mudanças nas características psicológicas ou biológicas de um grupo ou de 
um indivíduo. 

Há diversos sistemas de classificação das várias medidas preventivas. 
Um distingue entre a prevenção primária (a modificação de condições do 
meio físico e socii:if que ofereçam oportunidades para a prática de crimes), 
prevenção secundária (a identificação de criminosos potenciais, a que se se­
gue qualquer forma de intervenção social) e prevenção terciária (o tratamento 
de delinqiientes identificados para evitar a reincidência). Outro sistema de 
classificação fala de prevenção primitiva (preVenção geral através de ameaça 
da pena), prevenção corretiva (a eliminação das presumíveis causas sociais ou 
psicológicas da Crimirialidade) e- prevenção mecânica (a colocação de obstá­
culos físicos no caminh,o de delinqüentes potenciais). 

Estabelecidas, de uma forma mais ou menos consensual, a:; causas e con­
causa-s que-incitam ao crim6 e à-violênCia e classificadas, tambêm de uma ma­
neifà geralmente aceita, as ações preventivas como de natureza legal, social e 
policial, entendemos oportuna uma breve apreciação sobre o que se tem feito 
a seu respeito. 

No campo legal, dentro do qual podemos incluir as medidas relaciona­
das com a tipificação dos delitos, com a dosagem das penas, com o processo 
penal e com o sistema carcerário, devemos destacar: 

a) a edição da Lei n• 6.416, de 1977, que alterou os Códigos Penal e Pro­
cessual Penal e a Lei das Contravenções Penais, procurando atualizãMlos prin~ 
cipalmente no tocante às penas pecuniárias e no estabelecimento de medidas 
que melhor instrumentassem o Estado na reeducação e ressocialização dos 
condenados; 

b) a edição da Lei n• 6.368, de 1976, que disciplina os crimes de tráfico e 
uso de substâncias entorpecentes ou que determinem dependência fisica ou 
psíquica, exacerbando as penas aplicáveis ao trafic;:tnte e dispensando ao 
usuãriõ ou viciado pena branda, fiança e tratamento; 

c) o _novo Código de Menores; 
d) a sugestão do GrupO de Juristas que visa a criminalização de algumas 

condutas contravenciottais, principalmente o porte ilegal de arma e a ab­
rogação da Lei n9 4.611. de 1965, que trata dos processos dos crimes de ho­
micídio culposo e lesão corporal culposa; 

e) a recente criação, pelo Ministério da Justiça, de um Conselho Peni­
tenciário federal que cuide d~ constante aprimoramento dos sistemas carce­
rários do País, etc. 

.. 
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No campo social é que o problema do combate às causas da criminalida­
de assume proporçõ~s gigantescas, porque;-ao lado das dificuldades que lhe 
são implícitas, despontam graves problemas ligados à conjuntura econômica 
brasileira. 

Sabemos, por exemplo, que do abandono do campo pelos pequenos e 
médios lavradores, podem decorrer e quase decorrem as correntes migra­
tórias, o aumento da densidade populacional, o crescimento dos conglomera­
dos, o desemprego, a desagregação da famílí_a, a promiscuidade, a subcultura, 
o abandono do menor, o alcoolismo, etc., até chegar-se ao crime e à violência. 
Está claro que o abandono do campo não deve ser a grande causa da violên­
cia urbana. O proCesso pode ser desencadeado a partir de cada uma das cau­
sas apontadas ou ainda de outras nem sequer relacionadas. A observação_ 
diãria do comportamento violento informa-nos, mesmo, que considerãvel 
parte do contingente dos delinqüentes não proveio dos campos, mas foi forja­
do no próprio ambiente urbano. 

Mas, para se aquilatar a grandiosidade do problema, como, em curto 
lapso de tempo e, simultaneamente, dar condições ao homem do campo para 
permanecer em seu habitat, conter a migração i"nterria, o favelamento, o de­
semprego, a desagregação familiar, prover a infância carente e a abandona­
da? 

E sabendo quanto custam as soluções, como adotá-las numa hora em que 
nos sufoca a inflação, numa hora em que nos intranqüiliza o deficit na ba­
lança de pagamentos e numa hora em que nos atemoriza a crise energética? 

Louve-se e reconheça-se, entretanto, o ciclópico esforço do GOverno 
que, procurando facilitar o flnandia=mento ag-tfcbla e a garantia de preços 
mínimos ao produtor, dá melhores condições de desempenho ao agricultor; 
que, objetivando a erradicação das favelas e. dos conglomerados promíscuos, 
constrói e financia a venda de casas. populares; que constrói escolas; que alar­
ga o atendimento na área previdenciãria; que adota uma política fiscal que 
onera proporcionalmente o mais dotado economicamente, em beneficio_do 
menos aquinhoado, buscando uma mais justa distribuição de renda. 

Além dessas dificuldades todas de ordem material, despontam outras de 
caráter psicológico, pedagógico, moral, reli_gioso, cultural, etc., que dão ao 
conjunto um tal grau de _complexidade que só a ação diuturna e integrada do 
Poder Público e da_s forças mais vivas e repres6li.tatívas da sociedade poderão 
eventualmente superar. 

Com relação à polícia, pelo tudo que foi dito, pode-se aquilatar o agigan­
tamento de sua tarefa e de sua responsabilidade social. 

Para melhor instrumentar os órgãos que a compõem, vimos buscando_ 
proporcionar aos policiais a necessária e suficiepte formação profissional, 
procurando incutir-lhes uma nova e sadia mentalidade, tratando de descen­
tralizar c dinamizar as atividades especializadas, cuidando de estabelecer um 
relacionamento profícuo do binôrnío polícla..:póVo.-

As Academias de Polícia, da PolíCia CIVil e Militar, têm desempenhado 
intenso e importante papel na seleção e na formação de profissionais autênti­
cos, pesquisando novos métodos de ensino e de trabalho, aprimorando ·a ca­
pacidade de seu corpo docente, de tal maneira que os policiais, mesmo depois 
de formados, submetam-se periodicamente a cursos de aperfeiçoamento, de 
reciclagem e de especialização. 

No tocante a uma nova mentalidade, procuramos convencer o policial 
que seu cargo dá-lhe mais obrigações que direitos; que a imagem do policial 
prepotente c desonesto não pode mais sobreviver e faz parte de um passado_ 
que não deve ser revivido; que o princípio de respeito à lei deve atuar como li­
mite intransponível à sua ação. 

Com relação às atividades especializadas, representam elas os postos 
avançados na prevenção e na repressão às emergentes mo-dalidades de crimes 
e aos novos tipos de criminosos, do que são exemplos mais r:ecentes os deno­
minados ·~trombadinhas" e "trombadões". Devidamente treinadas, equipes 
especiais têm conseguido atenuar com eficiência a ação desses marginais, nas 
ruas centrais de maior movimento e às portas dos estabelecimentos de crédi­
to. Da mesma forma, o corri bate ao tráfico de drogas, seguindo orientaÇão 
~onstante da própria lei vi"gente, é exercido por unidades especializadas, cujos 
mtegrantes possuem larga experiência no campo das drogas e na ação dos tra­
ficantes. 

Na área do relacionamento polícia-povo, a Secretaria de Segurança 
Pública do Estado de São Paulo desenvolve um intenso "Programa de Inte­
gração", que consagra a necessidade do estreito intercâmbio com os represen­
tantes de entidades e grupos sociais locais, para o efeito de se levantarem as 
necessidades específicas no setor, e criarem condições de entendimento e 
compreensão em torno do trabalho policial. 

o programa prevê, do lado oficial, a participaÇão "das unidades operacio­
nais descentralizadas da Polícia Civil e da Polícia Militar, e, pelo povo, a par­
ticipação de instituições de ensino, culturais e assistenciais·;-os clubes de ser-

viço, as associaçõ-es religiosas, as sociedades de bairros, e outras que prestem 
serviço de relevância à coletividade. 

O programa prevê, ainda, a fixação conjunta de pormenores de exe­
cução, inclusive planos de policiamento, prestação de serviço direto à popu­
lação; credenciamento de representantes, distribuição de folhetos explicativos 
e cartazes educativos, designação de funcionário para atender e orientar o 
público, etc. e daí por diante. 

Além das mútuas vantagens que essa integração oferece, a polícia usufrui 
da excelente oportunidade para fazer-se conhecer e compreender pelo povo, 
conquistando-lhe a confiança e o respeito. 

A Polícia Civil, à qual incumbe o exercício da polícia judiciária, adminis­
trativa e preventiva especializada, dirigida pelo Sr. Delegado-Geral de Polí­
cia, compõe-se de órgãos de administração, execução e apoio. 

São órgãos de adm_iriistrã.çãO Os Centros de Planejamento e Comuni­
cação Social, e a Corregedoria da Polícia Civil. 

São órgãos de execução os Departamentos das Delegacias RegioO.ais da 
Grande São Paulo (DEGRAN) e do Interior (DERIN), o Departamento Es­
tadual de Investigações Criminais (DEIC) e 9 Departamento Estadual de Or­
dem Política e Social (DQPS). 

São órgãos de apoio o Departamento Estadual de Polícia Científica e o 
Departamento de Administração. 

Na área da polida territorial, a Polícia Civil do Estado de São Paulo pos­
sui 739 unidades, sendo_ 115 na região da Grande São Paulo, e 624 no Inte­
rior. 

Seu efetivo é de 19.362 funcionários, sehdo 15.835 policiais civis, e 3.527 
servidores administrativos. 

Dentre as principaiS catrfiras, despontam os Delegados _de Polícia com 
1.656, os Investigadores de Polícia com 5.615, e os Escrivães de Policia com 
2.247 componentes. 
' Destaque-se que a Academia de Polícia estã ultimando concursos de in­
gresso para a quase totalidade das classes policiais civis, para preenchimento 
dos claros existentes. 

A Polícia Militar, à qual incumbe o policiamento ostensivo, fardado, e a 
prevenção e extinção de incêndios, dirigida pelo Comandante-Geral, 
compõe-se de órgãos de direção, apoio, pOliciamento (Capitão de Interior), 
bombeiros e serviços especiais. 

Seu efetivo é de 57.000 homens, 70% dos quais - cerca de 40.000 ho­
mens - diretamente empregados no serviço de policiamento. 

Na região da Grande São Paulo, é ela constituída por 19 Batalhões de 
Policiamento, I Regimento de Policia Montada, 3 Batalhões de Trânsito, 3 
Batalhões de Choque, I Batalhão de Guardas (presídios) e I Batalhão Femi­
nino. 

O CRIME EM NUMEROS 

Apresentamos, a seguir, dados estatísticos a respeito da criminalidade, 
preocupando-nos, mais de perto, com aquela que se caracteriza ou apresenta 
traços de violência. 

Para melhor apreciação, baseamo-nos nos dados da região da Grande 
São J;'aulo, onde mais atuaram e atuam as causas sociais que abordamos no 
início de nossas palavras. 

Para uma melhor análise do comportamento criminoso, exporemos os 
fatos ocorridos de 1977 até o 19 semestre de 1980. 

Crimes dolosos contra a vida 

Nessa espécie de crime, constatamos que a incidência aumentou de 1977 
para 1978 e para 1979, decrescendo no I"' semestre deste ano, o que nos leva a 
acreditar num refreamento da violênCia, porque o homicídio, por excelência, 
é o mais significativo exemplo da violência humana. 
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Também nessa modalidade delituosa, violenta por natureza e que causa 
prol'undo impa~.:to n:.1 coletividade, registramos um aumento de 1977 a 1979, e 
um dccrésdmo no último semestre em relação ao ano anterior, da substancial 
ordem de 4:!%! 

Furtos. Fraudes e Apropriações 

Os crimes contra o patrimônio praticados sem violência contra a pessoa, 
da mesma forma que os violentos contra a vida e cOntra os cOstumes, apre­
sentaram uma evoluçUo de 1977 a 1979, involuindo no }9 semestre de 1980. 

Roubos 

Com relação aos roubos, verificamos que o número de ocorrências regis­
tradas vem aumentando desde 1977. 

Analisando o comportamento do roubo, pelos tipos de vítimas, verifica­
mos a seguinte incidência: 

Roubos - Tipos de Vítimas 

A proporção da maioria dos tipos de vítimas de roubos permaneceu está­
vel, notando-se aumento quanto aos ônibus e diminuição quanto a transeun­
tes. 

Outubro de 1980 

Com refação a este últimO típo, que ocorre nas vias pú.blicas, podeMse 
atribuir a diminuição à maior pi"esença e atuaçã.o do policiamento de rua. 

- Embora não haja dados concretos a respeito, há que se considerar a hi­
pótese de que o aumento do número de roubos registrados possa ter decorri­
do de um estado de maior conscientização da população em torno do papel 
da Polícia. 

No tocante aos valores subtraídos, indicam as estatísticas que, em cerca 
de 86% dos casos, são eles inferiores a Cr$ lO.OOn,oo, e só em 1,5% ultrapas-
sam os Cr$ 100.000,00. ~ 

Aos 12.522 roubos resgistrados no 19 semestre de 1980, corresponderam 
3.540 casos de descoberta de autoria, com a conseqOente instauração de in­
quéritos policiais, o que equivale a um índice de quase 30% de esclarecimen­
tos. 

Com relação -~o porte ilegal de armas, tivemos: 

Porte Ilegal de Arma 
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O núni.efó de ocorrências relativas ao porte ilegal de arma, ao qual, em 

princípio, corresponde idêntico número de armas apreendidas, dá bem a idéia 
de como os· organismos policiais vêm se preocupando e se dedicando às ativi­
dades preventivas, culminando por apresentarem, no }9 semestre deste ano, 
um resultado 157% maior que o do ano anterior. 

Sr. Presidente, como palavras finais, gostaria de fazer uma breve mas im­
portante consideração sobre números, índices e percentuais, não para negar­
m-es Ou tirar-lhes o valor, mas, justamente, para que se os analise dentro de 
um contexto menos aritmético_ e mais social. 

Afirmo, pois, ser absurdo torturar a estatística para que explique o au­
mento da violência urbana. E mais fácil recordar que, em épocas de pertur­
bação social e econômica, quando mais graves se apresentam os fatos anti­
sociais, estes não se refletem necessariamente na estatística, pois é correta a 
observação que quando diminui a criminalidade legal ou aparente, aumenta a 
natural, latente ou real. 

E muito proVável que em todo o Brasil, e em São Paulo, em particular, 
no primeiro semestre de 1980, deva ter havido profundas alterações de caráter 
social que determinaram - permita-se o paradoxo - o comportamento da 
marcha .. normal" da criminalidade urbana. 

Sobre o tema "Recrudescimento da Violência Urbana", suas causas, 
efeitos e dados representativos, eram essas as palavras que poderíamos dizer, 
fazendo mais uma vez questão de afir-mar que nãõ nos animou, nem nos ani­
ma, qualquer pretensão de inovar, criar doutrinas ou estabelecer polêmicas 
estéreis, senão a vontade de, como cidadão e como Secretário de Segurança 
Pública do Estado de São Paulo, dar minha colaboração leal e honesta em 
prol da tranqiiilídade do povo, em benefício do desenvolvimento ordeiro e em 
intenção da paz social. (Muito beml Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Orestes Quércia)- Com a palavra o nobre Sona­
dor Murilo Badaró, Relator. 

O SR. RELATOR{Murilo Badaró) -Sr. Desembargador, o diagnósti· 
co que V. Ex~ apresentou não difere muito daqueles que jâ tivemos a oportu­
nidade de ouvir aqui. Há um certo concenso em torno da teologia da violên­
cia no País, ainda que, agora, nós, no Brasil, tenhamos sido surpreendidos 
com a afirmação do Professor Galbraith defendendo a tese das grandes mi­
grações, e citando o caso da sua famma como exemplo típico, de como é 
possível uma grande escalada social de grupos sociais ou grupos familiares, 
através da migração. Essa é urna velha tese americana que, agora, no Brasil, a 
partir da vinda do Professor Galbraith, pode ser que tome, também, vulto 
aqui, porque muitos dos nossos intelectuais gostam desses modismos que vêrri 
de outros países - há uma certa dependência cultural muito grande. 

Mas, concordo com V. Ex~ de que, realmente, há um feixe de concausas 
determinando o aumento da violência urbana no País. E, de certa forma, 
causou-me surpresa _o resultado auspicioso da gestão da sua Secretaria -
pelo menos os índices demonstram alguns resultados marcadamente satisfa­
tórios. E, mais ainda, acredito, que tanto maior valor tem isto em função dos 
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agudos problemas financeiros que o Estado de São Paulo como, de resto, to­
das as_Unidades da Federação têm pela frente- falta de recursos materiais, 
falta de recursos humanos, a ausência, por longos anos, de preparação de 
quadros específicos, para uma terefa que, como disse V. Ex•, é extremamente 
difícil e delicada. 

Queria perguntar-lhe o seguinte: V. Ex" tem conheci_~ento da existência, 
em São Paulo, de grupos organizados que se entregam à prática de atos de 
violência- e, aí, eu a coloco de maneira ampla- que vão desde o assalto or­
ganizado a bancos, à prática de crimes dolosos contra a vida, e de atentados 
que têm conotações ou aparência de serem gerados por motivação política? E 
a primeira pergunta. 

O SR. OTA VJO GONZAGA JUNIOR~- Não tenho nada- depois de 
muita pesquisa e mUito trabalho- que possa me conduzir a uma afirmativa 
no sentido de existirem grupos ou· sociedades, ou agrupamentos, nada disso, a 
não ser grupos de bandidos, grupos de marginais, mas que não se poderia de­
nominar de grupos, são grupinhos. Agora, coisa organizada, não tenho, não 
tenho nenhuma indicação. Aliâs, com relação à denominada violência políti­
ca, ou seja, sobre o terrorismo, a pergunta de V. Ex'- inclui esta parte? 

O SR. RELATOR (Murilo Badaró)- Perfeitamente. 

O SR. OTAVIO GONZAGA JUNIOR- Esta espécie de criminalidade 
e violência tem recrudescido - com o que não estou dizendo nenhuma novi­
dade - nesses últimos dias. E, realmente, por isto mesmo, merece algumas 
considerações apartadas. Essa forma de coagir, de ameaçar ou influenciar ou­
tras pessoas, ou de impor-lhes a vontade pelo uso sistemático do terror, ou, 
ainda, a forma de ação política e combate ao poder estabelecido, mediante o 
emprego de violência, em São Paulo, ainda, não conseguimos detectar. Esta­
mos averiguando, estamos estudando, mas não chegamos, ainda, a uma con­
clusão que eu possa apresentar, e que eu possa dizer que existe isto ou aquilo. 
Ainda não conseguimos esclar_ecer. 

O SR. RELATOR (Murilo Badaró) -Y. Ex• considera que o aparelha· 
mento policial de São Paulo tem condições técnicas, materiais e humanas, 
para enfrentar a situação? 

O SR. OTAVIO GONZAGA JUNIOR- Sou obrigado a ser franco 
com V. Ex~', e dizer que, no momento, não. Estou lutando para que tenha. Te­
nho tido consecutivas reuniões com o Exm'1 GoVernador do Estado, Dr. Pau~ 
lo Maluf, tenho implorado a S. Ex' para que forneça recursos, e estou lutan­
do para obter isso. Mas, no momento, ainda não tenho. 

O SR. MURILO BADARÕ -~Mui~toS>brigado a V. Ex• 

O SR. PRESIDENTE (Orestes Quércia)- Com apa!avra o nobre Sena­
dor Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO - Sr. Presidente, acabamos de ouvir a 
brilhante exposição do ilustre Secretário de Segurança de São Paulo, em que 
S. Ex'- afirma que não tem meios de detectar a violência política, ainda não 
tem meios, mas espera tê-los. 

O SR. OTAVIO GONZAGA JUNIOR- Ainda. exato! 

O SR. NELSON CARNEIRO- Mas, gostaria de saber, jã que é um 
fato nacional que despertou a atenção de todo País, que resultados até agora 
as autoridades do Estado de São Paulo lograram obter no que se refere ao se~ 
qüestro, à violência sofrida pelo Dr. Dalmo Dallari. O que a Polícia conse­
guiu obter até hoje? 

O SR. OTAVIO GONZAGA JUNIOR- Sr. Senador, no caso do emi­
nente Professor Dalmo Dallari, devemos dividi-lo em duas partes, que, no 
meu ~_nt_e_nder,JJão _t~_m_çQnçxã9___çn_h:_eJii._ tli1J~ indeQ~llçl~ gª-_9_!l_tra, e é o meu 
firme entender a respeito desses lastimáveis episódios, que foram dois. 

O prímeiro, fái a detenção do Dr. Dalmo de Abreu Dallari, juntamente 
com a do Dr. José Carlos Dias. Um, ex-Presidente da Comissão de Paz e Jus­
tiça e, o outro, atual Presidente. Este, considero um fato isolado. Após este, 
um outro que foi a da estúpida agressão sofrida pelo professor Dalmo Dalla­
ri, tempos depois, mas que não guardam, quase que posso afirmar isso, ne­
nhuma relação entre si. 

Quanto ao pr1meiro caso, ou seja, a detenção do Dr. Dalmo de Abreu 
Dallari, em sua residência, no dia 19 de abril de 1980, por volta das 6:30 ho­
ras, estávamos vivendo em São Paulo um momento difícil, uma situação ex­
plosiva, até -perigosa. O curso da greve dos metalúrgicos na região do ABC es­
tava alcançando o seu ponto máximo de tensão. Esta greve foi declarada ile­
gal pela Justiça do Trabalho, havia uma ação violentíssima de piquetes, a rea­
lização de reuniões e de passeatas proibidas, um tom altamente ofensivo e de­
safiador em discursos proferidos, a participação e colaboração de pessoas e 
entidades completamente estranhas aos metalúrgicos do ABC. Tudo isto, Sr. 
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Senador, contribuiu de uma maneira sensível para uma radicalização e uma 
deteriorização da situação, que forçou o governo a agir para a restauração da 
tranqüilidade pública e o resguardo do ordenamento jurídico. 

Confesso a V. Ex~ que passei dias altamente preocupantes, passei nOites 
sem dormir, com essa greve. porque não sabia onde ela iria parar. J::ntão, 
como é comu_m nessas ocasiões conturbadas, agitadas, violentas, é impossí­
vel, às vezes, é praticamente impossível manter-se uma unidade de comando 
junto a todos os órgãos e unidades empenhados nas ações policiais e parami­
litares. Não só porque, em números, são os grupos e as equipes formadas, 
como também porque sempre ocorrem fatos novos, é uma passeata num dia, 
outra passeata outro dia, outra passeata com mulheres, outra com crianças, 
coisas seriíssimas, que motivam sempre um desvio dos objetivos e das ações 
da segurança a critério das autoridades ou de seus agentes. 

Além dissO, sabe-se que grupos ou facções radicais aproveitam-se de oca­
siões- como essa:s p·a:ra- agirem disfarçadamente, confundindo as autoridades e 
as partes envolvidas, em busca da consecução de seus objetivos extremiStas: O 
fato é que, na manhã do dia 19 de abril, as dependências do DOPS, para onde 
se dirigia:in -tõdos que de uma, ou de outra parte, se relacionavam com a gre­
ve, abrigavam um número enorme de pessoas, levadas por vários grupos de 
Segurança. Pessoas que entravam, tentavam entrar, saíam, voltavam, pergun­
tavam, pediam informações, tumultuando completamente, mas tumultuando_ 
mesmo o normal controle de entrada e saída de pessoas. O Dr. José Carlos, 
por exemplo, que é meu particular amigo, ele é, sempre foi um assíduo freqU­
fentador do DOPS- não como detento- como visitante e como advogado. 
ele foi sempre advogado da ComisSão de Paz e Justiça, ele era advogado de 
inúmeros grevistas, e estava sempre no DOPS, diariamente. Então, não era de 
se estranhar que, nessa ocasião, lã aparecesse o Dr. José Carlos. 

Agora, em relação ao Professor Dalmo Dallari, segundo as informações 
que me prestou o Dr. Delegado-Geral de Polícia, quando eu soube, Sr. Sena­
dor, da prisão,- não chamaria isso de prisão, chamaria de detenção- ime­
diatamente liguei ao DOPS, chamei o seu Delegado Chefe, Dr. Romeu Tu­
ma, que é um excelente policial, avesso a qualquer tipo de violência, e disse 
que o soltasse imediatamente. E telefonei ao professor Dalmo Dallari 
pedindo-lhe desculpas. Eu, pessoalmente. 

Então, queria explicar a V. Ex~ que esse dia foi um dia anormal, foi um 
dia em que o DOPS ficou perdido, porque era uma equipe trazendo detentos, 
era outra trazendo, eram unidades diversas trazendo, e aquilo ficou urna coi­
sa insustentável no momento, e que, depois, não mais se repetiu. Agora, o 
meu delegado chefe, louvado nas informações do DOPS, explicou - e eu 
confiimo a veracidade disso- que essa detenção do professor Dallari e a sua 
condução ao DOPS, não foi efetivada por nenhum integrante da Polícia Ci­
vil, e que de nenhuma das suas autoridades partiu ordem nesse sentido. Isso 
posso garantir,jâ disse, e já foi publicado na imprensa, porque recebi um ofí­
cio do Professor Antônio Chaves, da Congregação .da nossa Faculdade do 
Largo do São Francisco, por onde tive a honra de me formar, indagando 
sobre isso. E eu respondi a ele, por ofício também, depois de consultar o Dr. 
Celso Peres e o Dr. Romeu Tuma, que a Polícia Civil não havia feito essa de­
tenção, e que dela não havia partido ordem para isto. Agora, eles me mere­
cem toda confiança, e sei, pessoalmente, que a Polícia Civil não fez isSo, por­
que a pergunta do ofício do professor Antônio Chaves se referia à Polícia Ci~ 
viL Só! Respondi de acordo com o que me havia sido perguntado. Depois, en­
tão, veio o problema por que eu não havia excluído também a Polícia Militar. 
Então, teria sido a Polícia Militar. Respondi que também não tinha sido a 
Polícia Militar, porque esta trabalha fardada, embora haja lã um serviço re­
servado, que atua, porém, apenas como órgão de disciplina da corporação. E 
a ref~rência feit_a _aos _COf!dutores dç _Profe?SOr Dall3:ri fazia menç~o a trajes ci­
vis. E, logo depois, convoquei o Coronel Arnaldo Bastos de Carvalho Braga, 
Comandante-Geral da Polícia Militar de São Paulo, e perguntei-lhe se não se­
ria possfvel que policiais militares __ desse serviço reservado estivessem envolvi­
dos nesse seqüestro, ou nessa detenção do_ Professor Dalmo Dallari. E ele, 
que também goza de minha confiança, afiançou-me ser totalmente improce­
dente essa denúncia ou essa acusação, porque nenhum dos seus integrantes 
ordenou ou participou da detenção do Professor Dalmo Dallari. 

Então, o que quero enfatizar é a anormalidade, violenta que houve nesse 
dia. Uma greve que estava para explodir, trazendo não sei que tipo de conse­
qüências - sangue, mortes, um negócio Seriíssimo, numa: passeata que, feliz­
mente, à áltirna hora, conseguimos que fosse permitida, porque a princípio 
ela estava proibida, e chegamos à conclusão que o melhor era permitir, por­
que senão, repito, não sei o que iria acontecer. 

Então, Sr. Senadur, considerando a anormalidade desse dia, é que ocor­
reu a detenção do professor Dalmo Dallari, ao qual -eu repito- sem ne­
nhuma intenção de agradar ou de minimizar o fato, telefonei cavalheir~sca-
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mente, pedindo desculpas, e dizendo a ele que a Polícia não tinha sido a auto­
ra dessa detenção. 

O SR. ALBERTO GOLDMAN- E possível, mas refere-se a uma pas­
sagem, o Dr. Gonzaga·- a quem todos nós em São Paulo respeitamos, e no 
meu pronunciamento, posteriormente, vamos nos estender um pouquinho 
mais nisso - em que faz uma citação, e acho que é necessário um esclareci­
mento, quando ele mostra que não foi a Polícia Civil e nem a Polícia Militar 
que promoveram aquela detenção, e citou que, naquele dia, .. unidades para­
militares estavam trazendo pessoas para o DOPS". 

S. Ex• poderia nos explicar o que são essas unidades paramilitares? 

OSR. OTAVIO GONZAGA JúNIOR- Veja V. Ex• Quando me refiro 
a unidades paramilitares, quero dizer não grupos Úmados, mas equipes de se­
gurança da Polícia e da Segurança interna. Porque, mesmo no 29 Exército, te­
mos legalmente, - embora essa parte jã fuja um pOuco da minha ârea e do 
meu controle, evidentemente - uma corporação que é legal, é um órgão de 
segurança que existe. Agora, também não afirmei que foram eles que levaram 
o Professor Dallari. Realmente, continuo a dizer que estamos apurando. 
Aliãs, no caso da detenção do Professor Dalmo Dallari, o mesmo estã sendo 
objeto, agora, de uma representação que foi feita pelo Dr. Bicudo ao Dr. Re­
nato Laércio Talli, que é o Juiz Corregedor dos Presídios e da Polícia Judi­
ciária de São Paulo. Foi feita essa representação, foi" aberta a sindicância. O 
Dr. Dallari e o Dr. José Carlos Dias prestaram declarações, e muito recente­
mente, há dias, em virtude, justamente, do relacionamento dessas detenções 
com a greve no ABC, e com o implicá.mento dessa greve declarada ilegal n·a 
Lei de Segurança Nacional, o Dr. Talli mandou remeter esse processo à Audi-
toria Militar. -- -

O SR. NELSON CARNEIRO- Agradeço a V. Ex• a informação quan­
t? à primeira parte, que diz respeito à prisão. V. Ex• ~istinguiu duas partes. A 
primeira, V. Ex• esclareceu com os elementos que possui. Agora, quanto à se­
gunda parte, gostaria de saber se já se apurou alguma coisa, ou se a Polícia 
continua interessada em apurar? 

O SR. OTAVIO GONZAGA JUNIOR- Ela continua, Senador, é ela-
ro. 

O SR. NELSON CARNEIRO- Sei que continua, mas gostaria de sa-
ber se alguma coisa já foi conseguida. · 

O SR. OTAVIO GONZAGA JUNIOR- Ainda não ... 

O SR. NELSON CARNEIRO - Isso é que eu gostaria de saber. 
O SR. OTAVIO GONZAGA JUNIOR- Nesse episódio fiz o que pu· 

de, na própria noite do acontecimento. Assim que eu soube, e de fato foi por 
intermédio do próprio Governador do Estado, imediatamente, fui ao Hospi­
tal Sírio Libanês, onde se encontrava o Professor Dalmo Dallari. Tive até di­
ficuldades em conseguir falar com ele, porque não queriam que eu entrasse. E 
eu disse- .. mas eu preciso, porque se não ouvir do Professor Dalmo Dallari 
alguma coisa, não vou poder começar a investigar, e eu quero começar isto 
agora, apurar agora. Mas, quem é que pode me dar algum indício, quem é 
que pode esclarecer alguma coisa? E só ele, mais ninguém." Não houve uma 
testemunha, ninguém viu nada, a não ser o gruPo de agressores, e o próprio 
Professor Dalmo Dallari e, então, eu precisava saber dele alguma coisa. Che­
guei até a ameaçar- ou os Srs. me abrem a porta de onde ele está, ou ponho 
a Segurança aí e acabo com isso. Vou entrar, porque eu quero falar com ele 
para esclarecer iss-o. Entrei e conversei com o Professor Dalmo Dallari, na 
noite do fato. E ele esclareceu que estava na porta de sua casa, tinha que fazer 
umas compras no supermercado ou coisa semelhante, parou um Corcel cor 
de vinho, com quatro pessoas dentro, o seqüestraram, haveria um Opala ver~ 
de atrás, o .levaram para um terreno baldio, o agredi~am e o jogaram fora. 
Depois ele foi recolhíao POr um carro, levado à sua casa, e encaminhado ao 
hospital. 

Perguntei-lhe se havia visto o número da placa do automóvel, perguntei 
o que haviam falado na ocasião, o que essa gente havia dito, para poder ter 
um indício qualquer. Ele me disse que não falaram nada, não trocaram uma 
palavra, a não ser uma vez, em que um deles teria dito a outro agressor: "'va­
mos andar depressa,- porque já está ficando tarde." Foi a única coisa que o 
Professor Dalmo Dallari me disse. E, nessa mesma hora, chamei o Dr. Tuma 
ao Hospital. falei com o Dr. Celso Telles, e deterÍninei que, naquela mesma 
noite, se fizesse tudo que fosse possível para locilizar essa gente. Foram 
apreendidos vários carros da marca Corcel mas nenhum deles era o tal, ou­
tras chapas, e pessoas que apresentaram provas e que nada tinham a ver com 
a história. 

Estou me estendendo um pouco, talvez, para mostrar a_ V. Ex• que o meu 
interesse, o interesse da Polícia de São Paulo é esclarecer. Agora, repito aqui 
o que já se falou várias vezes, inclusive, o próprio Ministro Abi-Ackel jã de-

clarou, e eu havia dito em São Paulo: essas coisas não são fáceis de ser apura­
das, não são fãceis. Por exemplo, esse caso jã tão falado do Aldo Moro, que 
foi assassinado numa rua--em Romá, -durante o dia, com muito movimento, 
com -testerimrihas, e com uma organização _t<::rrorista assuminçlo a_té a--P..ater.o.i.=..... 
dade da coisa. Dois anos são decorridos, -e nàdâ. se descobriu ainda. 

Mas, vamos chegar lá, Sr. Senador. Pelo menos, a minha Policia vai fa­
zer o possível. 

O SR. NELSON CARNEIRO- A minha pergunta, Sr. Se<retário, era, 
exatamente, para dar a V. Ex• a oportunidade de prestar esse esclarecimento 
que é complementar da sua exposição,jâ que a ComisSão entendeu que devia, 
também, examinar os aspectos da violência política. 

Agradeço a V. Ex•, e estou certo de que, magistrado ilustre que V. Ex• é, 
e com uma tradição liberal, e sendo visceralmente contra a violência, farã 
tudo que lhe for possível para apurar esse fato, e Deus permita que outros 
não se reproduzam em São Paulo. 

O SR. OTAVIO GONZAGA JUNIOR- Assim espero. 

O SR. PRESIDENTE (Orestes Quércia) - Com a palavra o Senador 
Henrique Santillo. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- Sr. Presidente, eminente Desembar­
gador Otãvio Gonzaga Júnior, ouvimos, com bastante atenção, todo o diag~ 
nósticO que V. Ex•, faz quanto às causas da violência urbana no País. De cer­
to modo, concordamos também com o ilustre Senador Murilo Badaró quan­
to ao fato que tem havido bastante coíncidência quanto a este diagnóstico pe­
las várias autoridades que têm aqui realizado os seus depoimentos. 

Em virtude da urgência do assunto e, creio eu, da intranqüilidade maior 
que está provocando à Nação inteira- o problema da violência política, dos 
atentados, bombas, etc., vou também centrar minhas questões e minhas dúvi­
das, eminente Desembargador Otávio Gonzaga Júnior, sobre isto. 

V. Ex• fez algumas declarações a respeito de todas aquelas circunstâncias 
que, segundo V. Ex', forçaram o Governo a agir daquele modo, durante o 
episódio da greve dos Metalúrgicos do ABCD. Lembro~me de que as prisões 
foram realizadas na madrugada daquele dia, e às 10 horas da manhã daquele 
dia. Essas prisões foram realizadas com um mandado e, das suas declarações, 
iss6 tiode se inferir, ainda, uma preocupação maior de nossa parte quanto à 
atuação de determinados órgãos de repressão no País, principalmente em São 
Paulo, quando V. Ex• diz, por exemplo, que numa circunstância como aquela 
é pr~ticamente impossível manter uma unidade de comando desses órgãos, 
dada a sua multiplicidade, inclusive, e são vãrios os comandos. Os grupos 
destinados à repressão são numerosos, e que os desvios dessas ações, por 
vãrios agentes, são praficamente impossíveis de serem evitados e, mesmo as­
sim, quantas vezes hã a interposição da ação disfarçada de grupos extrema­
dos que se aproveitam de uma situação como essa. 

Quanto a essas afirmações de V. Ex•, em primeiro lugar, gostaria de di~ 
zer que merecem, de nossa parte, toda a fé, porque reconhecemos em V. Ex• 
uma autoridade visceralmente contra a violência, e preocupada em apurar as 
suas causas. Estas afirmações aumentam as nossas preocupações, quanto ao 
problema da violência política.-Não podemos desconhecer, e nem tentarmos 

- usar de meias palavras, de que não existe, em quase todos os meios no País 
hoje, de certo modo, uma suspeição de que determinados setores do aparelho 
policial de repressão, estão envolvidos com a violência política. direta ou in­
diretamente. Esta suspeição existe, ela inclusive aflora quase diariamente nos 
últimos tempos, nos editoriais da grande imprensa do Rio - São Paulo. 

As afirmações que V. Ex• fez, na minha opinião, agravam ainda mais 
essa suspeição, na medida em que se reconhece que o controle sobre esses gru­
pos paramilitares, ou não, da polícia Civil-militar, ou de outros órgãos desti­
nados a esse tipo de atuação policial não podem se submeter a uma unidade 
de comando e, ao mesmo tempo, se desviam de suas ações consideradas norM 
mais. 

A detenção do Dr. Dalmo Dallari, segundo publicações da própria im­
prensa, na época, foi realizada, e ele foi conduzido ao DOPS paulista, e fof 
entregue ao delegado, presidente do inquérito, segundo publicações da im­
prensa de então. 

O SR. OTAVIO GONZAGA JUNIOR- V. Ex• dá licença? 

O SR. HENRIQUE SANTlLLO - Pois não. 
O SR. OTAVIO GONZAGA JUNIOR- V. Ex• se referiu a que in­

quérito? 

O SR. HENRIQUE SANTILLO - Ao inquérito presidido pelo Dr. 
Esel Magnotti, e que averiguou a participação de- u-inas lideranças trabalhis­
tas no processo da greve no ABC. 

O SR. OTAVIO GONZAGA JUNIOR- O Dr. Magnotti ficou surpre­
so quando viu o Dr. Dalmo Dallari no DOPS. 

• 
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O SR. HENRIQUE SANTILLO -Sim, mas ele recebeu. O que eu que-­
ria saber é isto. Não estou dizendo que tenha sido ele o autor das prisões, mas 
ele teria recebido os presos, o Dr. Dalmo Dallari e o Dr. José Carlos Dias, se­
gundo publicações da irilprensa, logo a seguir. Do mesmo modo que ele rece­
beu os tíderes metalúrgicos presos no mesmo dia, naquela mesma madruga~ 
da. 

O SR. OTAVIO GONZAGA JUNIOR- Diria a V. Ex• que ele não foi 
entregue ao Dr. Magnotti, _ele estava na sala de recepção- e-não foi preso­
estava no salão de recepção do Dr. Magnotti. Agora, foi aquilo que me referi 
há pouco: a confusão foi tão grande, que o próprio Dr. Magnotti, só mu1to 
tempo depois, horas depois, soube que o Professor Dallari estava lã, ele não 
soube antes. Isto, asseguro a V. Ex', porque conversei, chamei-o e-âisse: .. _ 
Mas como? Por que isso? Mas eu não sabia". Senador, foi um dia realmente 
fora do comum . 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- O depoimento de V. Ex• é impor­
tantíssimo~ inclusive para elucidar determinados aspectos que, na ocasião, fo­
ram publicados pela grande Imprensa do País. E, nós, parlamentares, inclusi­
ve, nos baseamos, nos fundamentamos nas informações trazidas pela impr::n­
sa. Agora, particularmente, acho que a investigãção da prisão do Dr. Dalmo 
Dallari e do Dr. José Carlos Dias não poderia causar tanta dificuldade à Se­
cretaria de Segurança, porque esta deve ter uma relação de todos os grupos 
que, na ocasião, atuaram neste sentido, pertencentes ou não à Polícia Civil, 
ou à Polícia Militar do Estado de São Paulo. Não creio que seja possível que 
grupos estrafthos a qualquer corporação, dedicada a essa função, pudessem 
estar atuando e realizando prisões naquele dia. Ou V. Ex• acredita que isso 
pode ter ocorrido'! 

O SR. OTA V! O GONZAGA JUNIOR- Não, normalmente não deve 
e não pode ocorrer. Mas, nesse dia, pelas suas peculiaridades, seria difícil de 
elucidar, porque, às vezes, os próprios condutores, os próprios autores das 
detenções - nessa hipótese, nesse dia, e nesse caso - adotam cuidados no 
sentido de resguardar até a sua própria identidade. E como estava sendo joga­
do gente lá, o registro policial não deu para apurar. Confesso, reconheço que 
teria havido uma falha da polícia no DOPS, nesse dia, mas a justifico pela 
anormalidade fora do comum do que aconteceu naquele dia. Agora que, evi­
dentemente, será mais fácil apurar os autores da detenção, do que os autores 
da agressão, estou de pleno acordo com V. Ex• Agora, no entanto, essa ma­
téria já foi deslocada para a Justiça Comum, que jã enviou para a auditoria 
militar. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- Porque isso nos causaria uma preo­
cupação ainda maior, porque na medida em que a Secretaria de Segurança da 
maior Unidade da Federação deste País não consegue apurar todos os aspec­
tos de uma d ::tenção realizada, nesse dia, como ela po-deria apurar um outro 
fato mais grave, que foi o seqüestro do Dr. Dalmo Dallari, e que, evidente­
mente, é muito mais intric"ãdo e muito mais difícil de ser apurado? Então, é 
nos colocarmos, inclusive, na discussão de como o aparelho estatal, como o 
Estado está preparado para investigar todos os atentã.dos políticos que têm 
ocorrido no País. 

O SR. OTAVIO GONZAGA JUNIOR - Estamos fazendo o possível, e 
veja V. Ex•, posso até chegar a admitir, ainda que remoia-mente,-a hipótese da 
condução ter sido efetivada até por pessoas não integrantes do Poder Público. 
Até isso posso admitir. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- Um outro aspecto: V. Ex•, ao res­
ponder ao ilustre Relator desta Comissão, afirmou desconhecer a existência 
de qualquer grupo organizado, principalmente que esteja cometendo atenta­
dos políticos. 

Ternos aqui a revista Veja, desta semana, que publica declarações de um 
ex-Secretãrio de Segurança Pública do Estado de São Paulo, o atual Deputa­
do Erasmo Dias. Estas declarações forarri confirmadas, posteriormente, por 
ele mesmo, e, realmente, nos deixa perplexos, porque ele afirma categorica­
mente que conhece, de certo modo, os autores de um atentado à bomba ao 
CEBRAP, na ocasião em que ele era Secretário de Segurança Pública doEs­
tado de São Paulo, inclusive diz que chamou a atenção desse pessoal, advertiu 
todo mundo que aquilo não poderia continuar, e que os atentados cessaram, 
naquela época. Ele vai ma1s adiante, declarando aqui que "os responsáveis 
por esses atentados devem ser buscados entre os inconformados e fanãticos 
de Direita, geilte qUe fez a Revolução de 64, sofreu por ela e está desesperada 
com a inteligente articulação da Esquerda para desestabilizar o Regime". Pa­
lavras textuais grifadas pela Veja. 

Até queria-, Sr. Presidente, que, neste caso, o eminente Deputado Erasmo 
Dias, ex-Secretário de Segurança Pública do Estado de São Paulo, fosse ouvi­
do, de certo modo, com urgência, por esta Comissão, para sabermos se ele 

confirma ou não essas declarações e, confirmadas, tentarmos elucidar, por­
que aqui estaria a chave do problema, então. Poderia estar a chave para a so­
lução desse problema. Ele declara, textualmente, que conhece esse pessoal. 
que de certo modo, indiretamente, participava desses órgãos de repressão, na 
ocaSião, e que ele chamou a atenção desse pessoal, e cessaram, por completo, 
os atentados. Então, gostaria que V. Ex' levasse à consideração dos Membros 
desta Comissão, mais uma vez, o Requerimento que fizemos, e que inclui, in­
clusive, como depoente, o eminente Deputado Erasmo Dias, ex-Secretário de 
Segurança Pública do Es_t_ado de São Paulo, para elucidar estas declarações, e, 
confirmadas, podermos continuar as investigações nesse sentido. Acho isto 
importantíssimo porque poderá estar aí o fio da meada, que nos levará, e le­
vará a Nação toda, e o próprio Governo, à elucidação desses gravíssimos ca­
sos, dessas gravíssimas ocorrências nos últimos dias no País. Agradeço a V. 
Ex• 

O SR. OTAVIO G.QNZAGA JUNIOR- Senador, li estas declarações. 
Mas não é o meu caso, -evidentemente, porque eu, realmente, não sei. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- Volto a dizer a V. Ex• que o tenho 
na conta de um homem muito sério, e de um brasileiro extremamente interes­
sado na paz_ e na bu~c~ da verdade, sobretudo quanto a es~e aspecto. 

O SR. OTAVIO GONZAGA JUNIOR- Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Orestes Quércia) - Inclusive, me permita, ex­
Presidente da CPI, na época das ocorrências de greve no ABC, esteve intima­
mente ligado, inclusive em contato, várias vezes, com o Secretário, acompa­
nhou o esforço do Secretário de Segurança Pública do Estado de São Paulo 
no sentido de encaminhar as coisas do melhor modo possível, embora uma 
preocupação nossa, da época, que até hoje é motivo de preocupação, é exata­
mente o problema da unidade de comando nestes momentos. Lembro-me que 
dias depois desta ocorrência, estávamos em um carro, em São Bernardo, e 
dois grupos nitidamente diferenciados de policiais. O primeiro nos paralisou 
durante uns 20 minutos,-inclusive sofremos um atentado com bomba de gás 
lacrimogêneo, no nosso carro, estando junto um Deputado e um líder sindi­
cal. E, em seguida; o aparecimento de autoridades da Polícia Civil do Estado 
de São Paulo, realmente, serviu para minorar o problema. E, realmente, ha­
via lá uma diversidade de comandos, ao que me parecia assim. Este, realmen­
te, foi um assunto que preocupou e, lembro-me, foi também motivo de preo­
cupação do Sr. Secretário de Segurança, naquela ocasião. 

Com a palavra o Deputado Alberto Goldman. 

O SR. ALBERTO GOLDMAN- Ilustre Desembargador, temos parti­
cipado, acompanhado e, às vezes, estado presente em muitos episódios nos 
últimos anos em São PaUlO- durarite oito anos como Deputado Estadual, e 
posteriormente como Deputado Federal -procurando cumprir o que enten­
demos ser uma obrigação do Parlamentar a nível da sua representação, o que 
representa em relação ao seu eleitorado, a nível da responsabilidade que se 
tem perante os destinos da Nação, e a preocupação que se tem no sentido de 
que o caminho que a Nação siga seja de plenitude democrática. 

Nestes anos todos temos sentido a existência da ação policial feita de 
várias forrpas, e podemos afirmar, como oposicionistas que somos, que a 
preocupação de S. Ex~. o Sr. Secretário de Segurançi Püblica, é realmente da 
maior importância para que se caminhe neste sentido de um process_o de de­
mocratização, e da atitude de S. Ex' de forma muito digna em todos os mo­
mentos em que fatos mais sérios ocorreram em São Paulo. 

Sei de uma frase de S. Ex•, ouvida por companheiros meus, em que S. 
Ex• teria dito num momento de desabafo, exatamente num momento mais 
sério desSa crise, em cima dessas prisões do Dr. José Carlos Dias e do Dr. 
Dalmo Dallari. O Dr. José Càrlos Dias, diga-se de passagem, era uma dessas 
pessoas que conosco e outros parlamentares, e outras pessoas, participavam 
intensamente da tentativa de se evitar maiores traumas durante a greve dos 
metalúrgicos, sem nenhuma intervenção, a nenhum momento, nas decisões 
que eram tomadas por eles, a preocupação de evitar os choques. E uma frase 
de S. Ex'!> em que dizia, em qUe se mostrava disposto naquele momento are­
nunciar ao seu cargo, mas ·dizendo que não o fazia porque entendia que se o 
fizesse, provavelmente, a gravidade da situação iria se aguçar, a situação iria 
piorar no Estado de São Paulo. Acredito que a sua resolução em não renun­
ciar ao cargo foi uma resolução positiva para os interesses do Estado. O que 
hâ para nós, que esses anos todos acompanhamos a ação dos órgãos de re­
pressão no Estado de São Paulo, e eu ponho em caráter geral no Estado de 
São Paulo, é uma demonstração clara de que existem fundamentalmente duas 
linhas de comando das forças de repressão, e dois setores que durante um 
tempo, parece-me, atuaram de forma coletiva, de forma englobada, mas que 
ultimamente vêm atuando já de uma forma absolutamente independente. 

Há pouco tempo, há alguns anos, as prisões eram feitas por esses grupos 
chamados paramilitares, grupos bem identificados, ligados a um organismo 
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do 29 Exército, chamado DOI-CODI. As pessoas eranl encaminhadas ao 
DOI-CODI, lá sofriam, como sofreram, de sevícias, isto hoje é comprovado 
pela morte inclusive de várias pessoas- no ano de 1975, pela morte de um te­
nente da PM, pela morte de um jornalista, pela morte, no começo de 1976, de 
um trabalhador- o que levou inclusive à demissão de um comandante, e de­
pois essas pessoas erant encaminhadas, aí sim, para o processamento normal, 
depois levados às barras dos tribunais, os órgãos da Polícia Civil. Esses dois 
ramos do serviço repressivo atuam hoje, até, ãs vezes de forma c-ontraditória, 
e eu senti isso na própria carne,· em vários momentos, durante a greve ao 
ABC. Houve um momento, no dia em que estavam suspendendo a greve no 
ABC, quando na pr6Prla sacristia da igreja um agente POlicial ficava detido 
pelos trabalhadores, porque ele tentava naquele momento prender um dos 
líderes da greve, fora, na sacristia, eu estava com um delegado e nós dois fo­
mos ameaçados por um paramilitar, evidentemente, com uma metralhadora 
em punho. A ameaça não foi a mim, não foi aos trabalhadores, foi também 
ao delegado de polícia que ali estava conosco. Em vârios momentos, alerta­
mos o Coronel Braga, que comandava as operações naquele momento, quan­
to à existência de grupos paramilitares, porque andavam em peruas que não 
tinham placas. E o Coronel Braga dizia: "não, todos os policiais nossos estão 
em carro com placa". E nós alertávamos, mostrávamos a todo instante os 
carros passando com pessoas dentro, com policiais dentro, sem placa, sem ne­
nhuma identificação. 

Hoje existem dois ramos: um legal, q_ue atua legalmente, abertamente, é 
a Polícia Civil e a própria Polícia Militar; o outro, que atua, se bem que talvez 
tenha tido uma origem ilegal, o DOI~CODI, provavelmente é um organismo 
baseado na estrutura militar, na estrutura do Exército, mas órgãos que fun­
cionam como organizações clandestinas, que são essas organizações chama­
das paramilitares. 

A minha questão, evidentemente, não é somente detectar esse_ fato que 
para mim é inconteste e claro, não é somente mostrar a sua existência, pois já 
é conhecido por todos. Quero colocar a questão de como se vai avançar no 
sentido de resolver essa questão, porque ela põe em perigo o proceSsO de de. 
mocratização do País. Esses elementos paramilitares vinculados a essas orga­
nizações que eu chamo de clandestinas, porque não agem abertamente em 
nome de ninguém mais, hoje, agiram há alguns anos abertamente em nome 
do DOI-CODI, hoje não. Mas, se agem de uma forma clandestina, para o 
grande público, são conhecidas do aparelho policial e, tanto são conhecidas 
que podem levar um preso ao DPOS, sem que essas pessoas se identifiquem, 
às vezes até se identificam, como no caso desse incidente no aeroporto, há 
poucos días. Houve a prisão de um jornalista ... 

O SR. OTAVIO GONZAGA JUNIOR- Efe não foi preso. 

O SR. ALBERTO GOLDMAN- Desculpe-me. V. S• me corrige bem. 
Ele não foi preso. Então, de um episódio ocorrido no aeroporto, em que um 
jornalista se sentindo perseguido, tomou como atitude gritar que aquele que o 
estava seguindo era um terrorista. Esta pessoa que seria o terrorista foi ime­
diatamente detida pelos policiais da Polícia Militar. Enquanto esta pessoa, 
com alguns Deputados Estaduais de São Paulo, ia à Delegacia do 279 Distrito 
e trazia de lã o Delegado que queria fazer o Boletim de Ocorrência, quando 
chegou ao local, na volta simplesmente não mais encontrou o tal detido, os 
Policiais Militares informà.ram que não podiam segurá-lo -isto foi testemu­
nhado por dois Deputados Estaduais, um jornalista e peJo próprio jornalista 
que estava sendo seguido -e disseram: não pudemos segurá·lo porque ele é 
do DOI-CODI. 

Na verdade existe um conhecimento entre esses dois setores, um certo 
respeito; não se toca nos órgãos de Segurança, que eu chamo hoje de órgãos 
clandestinos, que atuam de forma clandestina, porque se os conhecem, sabem 
que são, se bem que não assumam abertamente, publicamente as suas 
funções. 

A minha questão é sempre no sentido de como r~olve~. A denúncia já 
foi feita vária-s Vezes-, nós a fazemos a todo instante. A nossa questão a ser co­
locada é: Como é que a Secretaria de Segurança, que tem diante de si esse gra­
ve problema de ter um determinado aparelho clandestino que funciona como 
órgão de repressão ao qual ele não tem controle, como é que acionou, que 
pretende, e como age no sentido de resolver essa questão? A quem se apelar? 
Exíste um Governo Central, existem os órgaõs Militares que devem ficar su­
bordinados ao Governo Federal. Hã alguma ação de Secretaria de Segurança 
Pública no sentido de eliminar, de uma vez, a existência_ desses agrupamentos 
clandestinos de repressão? 

O SR. OTAVIO GONZAGA JUNIOR- Nesse caso a que V. Ex• sere­
portou, não fOi aberto o inquérito policial - apesar da veracidade de tudo 
que V. Ex• relatou, porque tudo isso, é verdade, não há dúvida alguma -
porque não havia vítima. Um inquérito policial, não pode ser aberto, um Bo-

letirn de Ocorrência não pode ser lavrado se não houver vítima. Neste caso, 
não houve vítima. Realmente, segundo suas declarações, o jornalista estava 
sendo seguido, no aeroporto, ele percebeu esse elemento a uma certa distân­
cia, e ele mesmo disse: E um terrorista. Segurou-o e o encaminhou à Polfcia 
Militar que deteve a pessoa, que lá disse que era um agente do DOI-CO DI. 
Isto todos os jornais publicaram, não é novidade, tudo que V. Ex• falou é ver­
dade. Eles foram ao distrito policial e o inqué~ito não foi aber~o por urna il1).~ 
possibilidade completa, porque ele não foi agredido, não foi preso, ele estava 
apenas sendõ observado. 

~O SR. ALBERTO GOLDMAN- Esse observador sequer foi identifi­
cado. 

O SR. OTAVIO GONZAGA JUNIOR - Ele teria exibido um docu­
mento dandoRihe a qualidade de agente do DOI. Isso todos nós sabemos, não 
estou contando nenhuma novidade. Agora, o DOI tem sua função como ór­
gão de observação. como órgão de segurança, tem embasamento legal, há um 
decreto que o criou. A Secretaria de Segurança Pública, se houvesse uma vítiR 
ma, teria aberto o inquérito de qualquer forma, fosse quem fosse o indiciado. 
Agora, um controle total, como V. Ex• sugere, foge à própria função da Se­
cretaria de Segurança Pííblica Estadual. A Secretaria não tem nem condições 
legais de interferência nesse tipo de órgão de Segurança, que tem seu embasa~ 
menta legal. Aí foge da minha alçada, Deputado. Se houver um caso em que 
haja um delito, um crime, urna contravenção até, eu mando apurar. Agora, 
contra outras medidas mais extremas, foge da minha alçada, completamente. 

O SR. PRESIDENTE (Orestes Quércia)- Concedo a palavra ao nobre 
Senador Evelásio Vieira. 

O SR. EVELASIO VIEIRA - Sr. Presidente, Sr. Secretârio de Segu­
rança Pública de São Paulo, na leitura diária dos jornais é raro o dia em que 
não encontramos o registro de atos de corrupção neste País e, inegavelmente, 
estamos vivendo, neste terreno, num mar de lama. Indago a V. S•: A cor­
rupção tem moradia, também, na Polícia de São Paulo? 

O SR. OTAVIO GONZAGA JUNIOR- Não diria a V. Ex• que tem 
moradia na Polícia de São Paulo. Mas, casos de corrupção existem em todas 
as polícias do mundo. Luto com todas as minhas forças para evitar este tipo 
de coisas. Casos isolados existem, e aparecem em qualquer lugar. Existem na 
Polícia ingfesã~-na polícia suíça, na polícia americana. Agora, moradia fixa, 
creio que não. 

O SR. EVELASIO VIEIRA- V. S• inicialmente reconheceu que existe 
urna moradia. Indagaria: em que grau? 

o SR. OTAVIO GONZAGA JIJNIOR- Êm grau pequeno, no meu 
entender. Sempre que chega ao meu conhecimento qualquer ato desse quilate, 
imediatamente mando apurar, mando abrir inquérito e puno. Digo a V. Ex• 
que os casos têm sido poucos. Quanto ao fato dela eventualmente existir num 
ou noutro caso isto eu não negaria a V. Ex•, porque isso existe em qualquer 
polícia do mundo pela sua própria essência pela sua própria união. Em São 
Paulo posso garantir a V. Ex• que não existe essa moradia fixa. 

O SR. EVELASIO VIEIRA- A violência, especialmente os assaltos, os 
furtos em São Paulo, no Rio, em especial, constitui problemas seriíssímos. V. 
S• tem tentado instrumentar melhor o aparelho policial para conseguir um 
abrandamento desses assaltos. V. S• disse que tem ido à presença do Gover­
nador, feito apelos. E mais, tem implorado ao Governo maiores recursos. In­
dago: é falta de recursos do Governo de São Paulo, ou é f~ta de prestígio do 
Secretário de Segurança Pública? 

O SR. OTAVIO GONZAGA JUNIOR- Deixo isso ajuízo de V. Ex• 
Agora, por exemplo, quanto ao combate a isso, São Paulo, há tempos, era 
uma cidade onde um homem não podia sair à noite, sozinho, no centro da ci­
dade. Não podia! Era o trombadinha, era o trombadão, era o travesti, era a 
prostituta, não podia sair meSmo. Então, o prestígio do Secretário de SegU­
rança Pública pôde ir até um ponto. Fizemos uma operação denominada 
Rondão coloquei um delegado bom para esse tipo de repressão e, hoje, V. Ex• 
pode se hospedar no Hotel Hilton, na Avenida lpiranga, que era o ponto pior 
em matéria de assaltos a que -v. Ex• Se referiu, e V. Ex• pode sair às 2 horas da 
madrugada na rua que não acontece nada. 

O SR. EVELASIO VIEIRA - Sr. Secretârio, estive hã dois meses em 
São Paulo, hospedado no Hotel San Rafael, 20 horas, a recomendação do ho­
tel: não saia a pé. 

O SR. OTAVIO GONZAGA JUNIOR - Isto foi antes. Dois meses 
atrás foi antes do início desta operação. E isto em Nova Iorque também acon­
tece. Em qualquer hotel. em Nova Iorque, o senhor recebe recomendações do 
gerente para não sair à noite sozinho. 
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O SR. EVELASIO VIEIRA - Diz o Senador Furlan que eu fico na bo­
ca, fico no centro nervoso de São Paulo onde deve estar a grande concen­
tração da polícia- a Avenida São João. 

O SR. OTAVIO GONZAGA JUNIOR- Mas, hoje o Senhor pode. Eu 
me responsabilizo, quer dizer, me responsabilizo em termos. Mas posso quase 
crer que V. Ex• poderá dar o seu passeio às duas horas da ·manhã, pela boca, 
que não vai haver nada. 

O SR. EVELASIO VIEIRA- Tomamos cóiihecimento de um assalto a 
uma residência de uma pessoa importante, principalmente de recursos finan­
ceiros, ou de uma autoridade. Imediatamente os assaltantes são Presos pela 
polícia. 

O SR. OTAVIO GONZAGA JUNIOR- Nem sempre, nem sempre. 

O SR. EVELASIO VIEIRA - Geralmente. A propósito, lembro-me 
que houve um assalto, que ganhou manchete nos jornais, ocorrido no Rio de 
Janeiro, em que a vítima foi um General do ExérCito. Imediatamente, os as­
saltantes foram presos, e jã foram condenados. Por que- aqui há. urna rapidez, 
e ali não hã? 

O SR. OTAVIO GONZAGA JUNIOR- Em São Paulo não hâ isso. 
O SR. EVELASIO VIEIRA - Ah! São Paulo é uma exceção. 

O SR. OTAVIO GONZAGA JUNIOR- Não, exceção em discrimi­
nação para esse tipo de solução. A nossa política age rigorosamente da mes­
ma forma, tanto num assalto a uma casa de um político influente, ou de um 
General, mas isso não aconteceu ... Fui assaltado no sftio que tenho em Ribei­
rão Preto - arrebentaram com a porta da casa, com as janelas, levaram as 
armas que eu tinha e, não foi no dia seguinte que foi apurado o caso, levou-se 
muito tempo para isto. E eu já era o Secretário de Segurança! Não há essa 
discriminação. O s'erviço que nós fazemos é--idêntico, seja por pobre:, seja por 
rico, seja por favorecido - isto eu asseguro a V. Ex• 

O SR. EVELASIO VIEIRA- No elenco de causas da violência no Bra­
sil, V. S• colocou em sexto ou em sétimo lugar a insuficiência de escolas. Não 
seria esta a causa primordial, no Brasil? -

O SR. OTAVIO GONZAGA JUNIOR- E uma das causas. 

O SR. EVELASIO VIEIRA - Mas não seria a primordial? A número 
um? 

O SR. OTAVIO GONZAGA JUNIOR- Penso que não. E uma con­
causa, ela evidentemente concorre, mas eu penso que a miséria, a inflação, o 
desemprego, tudo aquilo que relatei aqui, tudo isto forma um conjunto que 
não se pode dar prevalência a um ou a outro fator. Tudo isso influi conjunta­
mente, complexamente. 

O SR. EVELASIO VIEIRA- V. S• não colocaria como a causa princi­
pal? 

O SR. OTAVIO GONZAGA JUNIOR- Re-almÓnte, não. Poria como 
causa, como coloquei. Agora, principal, não. 

O SR. EVELASIO VIEIRA- Então, provavelmente, é por isso que 
presidiáriOs ganham mais do que uma professora do ensino fundamental, na 
maioria dos Estados brasileiros. 

A minha última pergunta: o normal é a identificação, o entendimento, a 
conversação, a troca de id~ias, de experiências, de know how entre autorida­
des e, inclusive e especialmente, entre aquela autoridade que está deixando 
um cargo, e a que vai assumir? Do ex-Secretário áe SegUfança Pública de São 
Paulo, hoje Deputado Federal, Erasmo Dias, dizem que tem um grande know 
how. Deu uma entrevista dizendo que sabe muito das coisas de terroristas em 
São Paulo. Indago a V. S•: as conversações têm havido entre o atual e o ex­
Secretário de Segurança. 

O SR. OTAVIO GONZAGA JUNIOR -V~a V.Ex•, com relação ao 
Coronel, atual Deputado, Erasmo Dias, nós conversamos, mantemos boas 
relações, e somos tipos diferentes. Cada um tem a sua forma de ser, e embora 
havendo essa diferença, cada forma -de ser pode ser boa, obrigatoriamente 
uma não será mâ e outra boa, as duas podem ser boas. Agora, ele esteve na 
Secretaria muito tempo, tinha os seus métodos, inas eu não necessito, na mi­
nha gestão, de ter conselhos do Coronel Erasmo Dias sobre como proceder 
na direção da Secretaria de Segurança Pública. 

O SR. EVELASIO VIEIRA - Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Orestes Quércia) -Com a palavra o Senador 
Amaral Furlan. 

O SR. AMARAL FURLAN- Sr. Presidente, Si: Secretário: 
Não tive a oportunidade de ouvir a sua explanação in totum, mas ouvi 

uma parte e !i a outra. Quero me congratular pela magnífica demonstração 

(jue V. S• fez aqui no dia de hoje. Na realidade, a sua nomeação para Secre­
tário de Segurança Pública de são Paulo foi um dos atos mais acertados do 
Governador Maluf. 

Tínhamos em São Paulo - não estou criticando ninguém- uma suces~ 
são de secretários de Segurança Pública pertencentes ao Exército ou à Polícia 
Militar de São Paulo. Sem criticar o passado, a presença de um Desembarga­
dor, e do seu quilate, à frente da Secretaria de Segurança Pública de São Pauw 
lo, parece que foi uma distenção, que se respirou um ar novo naquele Estado, 
porque V. S• é contra a violência, tenho certeza absoluta de que em sua ges­
tão, e por seu mando, não serã realizado nenhum ato de violência em nosso 
Estado, porque a sua formação é aquela que não se compactua com os atos 
de terrorismo e de violência que já vimos no passado. 

E por isso que reafirmo, com veemência, a nossa confiança absoluta na 
sua administração, e nos seus atos frente à Secretaria de Segurança de São 
Paulo. 

Teria ainda duas perguntas que, no decorrer dos debates, gostaria de ver 
respondidas. A primeira é a seguinte: O Professor Dalmo Dallari afirmou que 
a Polícia de São Paulo não estava muito interessada em esclarecer o atentado 
que sofreu. E, ainda mais, que ela não teria fornecido a ele aquelas fotografias 
das pessoas que pertenciam, ou que pertencem ao DOI, para que ele pudesse 
vislumbrar se desta organização partiriam aqueles que cometeram a violência 
contra S. Ex•. Essa é a primeira pergunta. 

O SR. OTAVIO GONZAGA JUNIOR- Aí iríamos partir de um 
princípio, e já de uma convicção prévia de suspeita contra os integrantes des­
sa unidade. 

Em segundo lugar, é um serviço reservado, e estou, no decorrer do in­
quérito, verificando sobre qualquer possibilidade, fizemos inclusive o retrato 
falado. Mas, senti que não poderia requisitar, e talvez nem pudesse, porque 
exibir um album desses que eu nem sei se existe ... 

E como está me salientando aqui o Dr. Celso Telles, este Decreto n"' 
79.099, queeStab6!ece a salvaguarda dos assuntos sigilosos, atividade e identi­
dade dos agentes em serviço, nesses órgãos, ela deve ser resguardada. Em be­
nefício do próprio órgão de segurança e de prevenção, até que pelo menos 
veementes indícios da prática desvirtuosa justifiquem o contrário. E, de qual­
quer forma, neste caso caberia, não a mim mas, à Justiça castrense decidir 
sobre isso, que é a Justiça Militar. 

Aliâs, se V. Ex' me permite, Senador Evelãsio Vieira, por um lapso, não 
tive a presença de espírito de afirmar a V. Ex' sobre aquela colaboração, ou 
aquele entendimento entre o ex-Secretãrio e o atual. 

Esse entendimento tanto houve no início, que eu até mantive na direção 
do DOPS o mesmo delegado, que era o Delegado Chefe do DOPS, ao tempo 
do Coronel Erasmo. O que demonstra que houve uma conversa, que houve 
um entendimento. 

Faltou na hora, V. Ex• me permita que eu apenas acrescente isso. 

O SR. EVELASIO VIEIRA - Houve no início, depois ... 

O SR. OTAVIO GONZAGA JUNIOR- Houve, continuou lâ porque 
estava prestando bons serviços, como está até hoje. 

O SR. AMARAL FURLAN- A segunda pergunta é a seguinte: os as­
saltos a bancos, joalherias, postos de gasolina, se sucedem a todo dia, a tê as~ 
saltos engraçadíssimos, como aquele que foi filmado por um jornal, que é 
uma verdadeira piada, mas que levaram 2 milhões. 

O SR. OTAVIO GONZAGA JUNIOR- E devolveram tudo. 

O SR. AMARAL FURLAN -Gostaria de saber quais as providências 
reais que a Polícia está realizando no aprimoramento dos sistemas de alarme 
e _ _desses guardas bancários. Porque o que acontece é o seguinte: o guarda ban­
cário é o primeiro a ser rendido pelo assaltánte, e este ainda ganha uma ou 
duas armas a mais, para assaltar o banco. Qual a solução para este problema? 

O SR. OTAVIO GONZAGA JUNIOR - Estamos estudando seria­
mente este assunto, jâ foi constituído na Secretaria um grupo de trabalho 
para me entregar o resultado, tenho entrado em contato com todos os presi~ 
dentes de bancos. Essa vigilância bancária, realmente, é lastimável, estou nes­
Se plano até para baixar uma resolução porque, é decreto federal, mas a reso­
lução para regulamentar o decreto é da Secretaria. Estou estudando até a exi­
gência de um estágio de 3 meses na Academia de Polida de São Paulo, para 
esses elementos da vigilância particular. 

Um dia fui ao banco, numa agência perto da minha casa, e os vigilantes 
-um tinha que estar dentro daquela torre, o outro tinha que estar na rua ou 
na porta, olhando- um estava fumando um cigarro lá no fundo, e o outro 
estava fora. Há esta falha, realmente, mas isto está sendo corrigido, está sen­
do estudado em profundidade. Há esse grupo de trabalho que já organizei há 
uns 3 ou 4 meses, e estou para receber o resultado final, inclusive estou pre-
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vendo. t.: vou exigir, que todo vigilante bancãrío dessas asSõciãCões particula­
rc:-. tenham ohrig.atoriamente um curso de pelo menos 3 meses na Academia 
tlc Polh.:ia, au mcn<)S para . ..-ahcr manejar o revólver_ Estou estudando seria­
mente cs:.c assunto. 

Agora. dcncsccu o número de assaltos, felizmente, em São Paulo, de­
c.·rcsccu. mesmo apureccndo alguns como esse a que V. Ex• se referiu, que é 
uma píada: uma pcssou chega para o gerente de um banco, dá-lhe um escrito, 
tudo filmado. com o repórter sabendo de tudo, o gerente manda trazer o di­
nheiro. ajud<t a empacotar c até a levar o pacote a um automóvel. Este ho­
mem fni preso, é um débil mental. E de todo este dinheiro, 2 milhões, ele gas­
tou :-.6 JO ou 40 mil crulciro~ rara ragar táxi. E a tal coisa. Os jornais noti­
t.:iam, cumprindo a sua obrigação de noticiar, todo mundo começa a ver a fa­
r.::ilidadc d:.t coisa. cntfto vira modismo, é fácil. E esta a minha preocupação, 
ma~ csl{lU tratando disso seriamente. e em profundidade. 

O SR. I'RESIDFNTE (Orestes Quércia)- Concedo a palavra ao Depu­
tado Péridcs Gonçalves. 

O SR. I'ERICLES GONÇALVES- Exm• Sr. Desembargador Otâvio 
Gon;aga Júnior, Secret{trio de Segurança de São Paulo, eu me congratulo co­
migo. porque em mcío a 25 anos de ação policial, como Delegado de Polícia 
no Río'dc Janeiro, c mais 12 anos como Investigador de Polícia, recebi hoje 
uma das melhores aulas de sociologia. E, devo dizer a V. S• com humildade, 
mus com segurança, que, nesta minha bagagem, tenho 12 anos do maior labo­
ratório de sociolngia deste País, talvez do mundo, que é a Baixada Fluminen­
se. onde os crimes mais tenebrosos são realizados. V. S" deu a mim urria nOva 
dimcnslto. ubriu um novo leque, porque é preciso que se estabeleça parâme­
tros entre os dois grandes conglomerados brasileiros: Rio de Janeiro e São 
~ulo. · 

Enquanto a gente vê. em São Paulo até a própria OpoSíção saudar a pes­
soa do Sccrelúrio de Segurança, enquanto se vê a própria-UpoSição dizer que 
!ú se respira um clima de tranqüilidade, e V. S•, com a sua fidalguia de trato, 
que em momento algum pode ser confundida com fraqueza, prega a não vio­
lênciu. mu~ não deixa de exaltar o rigor que deva presidir o ato do Poder 
Púh!icll para com os delinqüentes, para com o que se afasta do bom caminho, 
cu. dcsgrac;adamentc, eminente Secretário de Segurança faço parte de uma 
r.:omunidadc onde a Polícia serviu ou está servindo de agasalho de frus~ 
trações. O prestigiado, que não consegue atingir o ápice da sua carreira, por 
motivos óhvios. rc_ecbc como prêmio de consolação a direção da Polícia do 
Estado do Rio de Janeiro. Então, lá- e tenho aqui a minha frente o grande 
Senador da Repúb!ii..'U que anda a pé pelo Rio de Janeiro -lá, se bate em es~ 
tudantc c nada lica _<.~purado; lá, oficiais da PM bloqueiam o Palácio do Go~ 
vcrno. confinam o Governador e obrigam-no a conceder aumento de venci­
mentos. E. no fim. quem é punido é o Chefe do Estado-Maior. Lá, se rouba 
mil carros por mês: lá. estouram bombas; e, lá, meu caro Desembargador, 
Srs. Senadores. Srs. Deputados, Srs. da imprensa 1 quem conseguiu baixar um 
pouco a inc:idência cr-iminal foi uma figura fictícia chamada .. Mão Branca" 
4uc matou mais de 400. Mas, a polícia do atual Secretário de Segurança não 
conse~:miu dc..wendar um só destes homicídios. Veja V. S• o meu estado de ai~ 
rna. cu que estou arrumando a mala para fazer uma viagem à Irlanda, no dia 
9, onde vou assistir a um Congresso Internacional de Polícia. 

M~IS v. s~ prega o fundamental, que talvez seja até o elementar; a inte~ 
graçi'io povo-polícia_. V. s~ descreveu aquT"l4 fatos, que crê serem as causas 
mais importantes do recrudescimento urbano. Enumerou-os de 1 a 14 e, por 
isto. a minha indagação. 

V. s~ não acha que entre 14 causas, não estaria incluída uma chamada a 
inelicãcia, não do llparelho policial, só, mas, sobretudo, da própria legis~ 
fação? Estamos combatendo, em 1980, o crime Com-o Código de 1940. V. S• 
sabe perfeitamente. e quero dar-lhe uma solidariedade, quando v. s• diz que 
não póde apurar, que não pode apurar, que não conseguiu apurar. Realmen­
te, não pode apurar nas grandes enxurradas, nos grandes acontecimentos. E 
eu presenciei um, em Niterói,- quãndo se incendiou um circo, onde criminosa~ 
mente se pôs fogo num circo. Eu era o delegado de plantão. Então, a mim, 
não cabia, naquele instante, saber quem trazia um ferido. Evidentemente, 
numu ação policial, se traz um suspeito, e citei, obviamente, aquele cuidado 
de saber quem está detendo quem. O essencial é que se tire pelo menos os sus~ 
peitos daquele movimento policial, daquele movimento que traga a intran­
qüilidadc. Estou falando isso na minha condição de Oposicionista, mas, sei 
perfeitamente que na hora da luta, na hora da guerra, muita coisa escapa à 
autoridade. porque esta está, realmente, interessada não na preservação de 
uma ou duas pessoas, mas, sim, numa paz social que envolva milhares de 
criaturas. de seres humanos. 

Então. perguntaria a V. S•, só quero fazer duas perguntas, este preâmbu~ 
lo roi só para dizer do meu festejo íntimo\ a sua-presença é um show para o 

meu espírito -essas leis não são ineficazes, não são frágeis, nos dias de hoje? 
Porque, estou tentando, inclusive. estabelecer a fixação da responsabilidade 
penal do menor, a partir dos 16 anos. Tenho sido combatido por uns, mas ou­
tros me aconselharam no exame prévio que fiz na Baixada Fluminense, no 
Rii:i"C!e Jan-eiro, onde essas tromb8:dinhas, a que V. Ex• alude, são praticadas, 
inclusive, por menor, na idade cronológica, mas, que tem aquele poder da 
crítica, o poder da separação do bem e do mal. E essa lei que resguarda o me­
nor, que guarda o menor, pela possibilidade futura, hipotética de ser ele mis­
turado, se condenado, com o bandido profissional, o que realmente não 
aconteceria nunca, porque até na Administração do próprio presídio, cabe ao 
Administrador separar os bons dos mauS. Evidentemente, jamais íria de dei~ 
xar um debutante no crime, com um profissional de tantos e tantos anos d_e 
cadeia a cumprir. Preserva-se_a figura do menor, contra o desejo da maiqria 
da população, mas se permite que esses menores, bandidos_ mirins, adultos, 
estuprem, violentem, agridam os menores de 12 anos, 13 anos, às vezes at~, 
sem absolutamente qualquer incidência criminal. 

A pergunta, então, que gostaria que V. S• me respondesse- não se deve­
ria acrescentar,-aqui, -como núrTiero 15, também a ineficácia das leis vigentes 
no País? 

O SR. OTAVIO GONZAGA JUNIOR- Veja V. Ex• que essa relação 
que fiz, não excludente, é exemplificativa. E lógico. Aliás, se V. Ex• me permi­
tír,já levei muitas bordoadas, por aí, quando pugnei pela diminuição da ida­
de, para efeitos da imputabilidade criminal. Apanhei muito, sofri críticas dos 
jornais. V. Ex• Sabe que na Austria, que é um país ultracivilizado e pequeno, 
o limite de idade é 14 anos? Em Ribeirão Preto, em São Paulo, há um menor 
de 13 anos. apelidado caveirínha, que já matou 6. sempre pugnei por essa di­
minuição de idade, para efeitos penais, com a criação concomitante de presí­
dios juvenis. Mas, essa relação que fiz, não exclui outras concausas. Agora, 
leis velhas e pouco agiiízadas, e V. Ex" se referiu a isto, é evidente, estamos em 
1980, e com essa explosão toda que existe no mundo inteiro, somos regidos às 
vezes, por leis que estão ultra-separadas. E há outra coisa, além disso. Não 
vou criticar a Justiça, mas, também esta não está bem atualizada. Porque as 
soluções, as conclusões __ dos processos criminais, têm que ser muito mais rápi­
das. 

Tudo cresce, e o organismo não. Então, nós vivemos com isso tudo. 
Além da lei velha, da lei superada, também há essa deficiência, não por culpa 
do Juiz ou do Magistrado, mas, por culpa da própria Organização Judiciária. 
Agora, a relação não é excludente, admite inclusive essa a que V. Ex• se refe­
riu. 

O SR. OTAVIO GONZAGA JUNIOR- A segunda e última pergunta. 
V. Sf. estabeleceu um parâmetro, muito interessante, 14 são as causas mais im­
portantes, e estas evidentemente, estão se desenvolvendo, ~ambém, em São 
Paulo. Agora, V. s~ apresenta paradoxalmente a diminuição da incidê~cia 
criminaL Isto é muito bonito para nós. 

O SR. OTAVIO GONZAGA JUNIOR - E real. 

O SR. PERICLES GONÇALVES- Creio piamente em V. S• V. S• fala, 
V. S• explica, V. S'il dá entrevistas. Talvez V. 8' não saiba, mas, o nosso Sena­
dor é capaz de testemunhar, V. S' goza de grande conceito no Rio de Janeiro. 
Lá, tenho certeza absoluta, o nosso povo diz- o Desembargador. Secretário 
de Segurança de São Paulo, é bacana. Ele vem e fala. O nosso resmunga, não 
diz nada. E a gente só sabe disto, da incidência criminal, pelo número de as­
saltados que diariamente nos procuram. Rara é a familia no Rio_ de Janeil:o 
que não tem um elemento, no seu seio, que não tenha sido assaltado, agredi­
do, violentado. 

Então, pergunto a V. s~- .essa diminuição, V. S• atribui à eficácia do 
aparelho policial, naturalmente. 

O SR. OTAVIO GONZAGA JUNIOR- Não apenas. E claro que con­
cordo e muito. Por uma série de fatores. Com relação a es5:e programa 
polícia-povo, às vezes, até me sinto meio ridículo, porque acho que o brasilei­
ro tem uma mania: encara sempre o policial como um bandido, como um cul­
pado. Isto é comum. As vezes, há um acidente na rua, um assalto, um atrope­
lamento, passa uma pessoa que não viu nada, não sabe de nada, não testemu­
nhou coisa nenhuma e, instintivamente, fica a favor da pessoa e contra o poli­
cial. 

O SR. PERICLES GONÇALVES- Exato. 

O SR. OTAVIO GONZAGA JUNIOR- Então, estou procurando, 
com esse programa polícia-povo, conscientizar o povo de que se ele precisa da 
polícia, a polícia também precisa dele. 

O SR. PERICLES GONÇALVES- A última pergunta, esta é realmen­
te a derradeira. 

O SR. OTAVIO GONZAGA JUNIOR- Não, quantas V. Ex• quiser. 

• 

• 
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O SR. PERICLES GONÇALVES- Não, pelo adiantado da hora. Sr . 
Secretário, todos os assessores de V. S', na Secretaria de Segurança, são poli­
ciais? São tirados do quadro da Policia? 

O SR. OTAVIO GONZAGA JUNIOR- Menos do gabinete. Tenho Já 
uina repartição denominada CIOP, que não ê de elementos da polícia, mas, 
tem delegados de polícia. Agora, toda a cúpula da polícia minha, sim. 

O SR. PERICLES GONÇALVES - Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Orestes Quércia)- Com a palavra o nobre Sena­
dor Murilo Badaró. 

O SR. MURILO BADARÓ - Apenas uma questão final. Não quero 
entrar no mérito da polêmica entre o Deputado Pêricles Gonçalves e o Secre· 
táriO de Segurança do Rio de Janeiro. Mas, não posso ouvir sem um reparo 
as críticas que se faz contra a pessoa do Secretário, qué é um milit8.r de con­
duta irreprochãvel, mineiro, homem seriíssimo (risoS). O fato de eu ter assina­
lado mineiro é por ser um dado encomiásHC:o a m3.is. Não quero entrar na 
discussão do problema policial do Rio de Janeiro, até por que eu não o co­
nheço, mas, a figura do Secretário gostaria de ressalvar porque é um homem 
de bem, merece o nosso respeito e a nossa admiração. 

A outra questão é conceitual. Vivemos num período de grande confussão 
conceitual. As pessoas dizem as coisas, e os entendimentos a respeito daquilo 
são variados. 

Então, o nosso Deputado Goldman, sempre tãO inteligente, falou muito 
em organismos paramilitar.es. Então, fico imaginando, não sei qual o concei­
to que o Deputado tem da expressão paramilitar. Gostaria até de ouvir, para 
que eu pudesse ir adiante no meu raciocínio, Se S. Ex• pudesse me socorrer. 

O SR. ALBERTO GOLDMAN- Exatamente a questão que fiz ao Sr. 
Secretário, o que ele entende por organismo paramilitar. 

O SR. MURILO BADARO- Não, V. Ex• fez mais, V. Ex• identificou 
até alguns. 

O SR. ALBERTO GOLDMAN - A partir da resposta de S. Ex•. 

O SR. MURILO BADARÓ - Porque a impressão que dá ... 

O SR. ALBERTO GOLDMAN- Não sendo civil e não sendo da Polí­
cia Militar, e sendo de um organismo que obedece a uma legislação que não é 
estadual, mas federal, são organizações militares ou paramilitares. 

O SR. MURILO BADARÓ - Organismos que sejam ligados a órgãos 
militares poderiam ser organismos paramilitares. Mas, a expressão paramili· 

,

1 

tar, no meu entendimento, não significa organizações ligadas a organismos 
1 militares e, sim, organizações que têm estrutura, disciplina, formação hierar-
1 quizada, atuam nos moldes da organização militar. Por exemplo, a Máfia ê 
uma organização paramilitar típicã.. Esses órgãos todos que obedecem a co-
mandos centralizados. Isto é o que eu queria dizer, não para evitar que o de­
bate possa perquiri"r o fulcro dessa questão, mas para não deixar a impressão 
de que o Secretário de Segurança de São Paulo possa ter sido pouco explícito. 

Por isso perguntei a V. Ex' se conhecia a existência de grupos organiza­
dos, porque tanto são grupos paramilitares aqueles que atuam na chamada 
faixa da Direita, como também são chamados paramilitares aqueles que 
atuam na faixa da Esquerda. Então, é para definir conceitualmente-o que era 
isto, ê que trouxe o assunto à colocação. -

Vou concluir, dizendo que fazemos nossas as palavras com que V. S• foi 
saudado por todos os membros da Comissão, de forma indiscriminada, e de 
forma unânime, e esteja seguro que V. S• é credor do nosso aPreço, da nossa 
homenagem pela correção com que V. S• se comporta à frente da Secretaria 
de Segurança Pública do Estado de São Paulo e, sobretudo, pela demons­
tração de clarividência que deu neste seu depoimento. 

O SR. OTAVIO GONZAGA JUNIOR - Multo obrigado Senador. 

O SR. PERICLES GONÇALVES -Aproveitando a final do Senador 
M urilo Badaró, o que ficou claro, usando-se o nome paramilitar ou militar, é 
a existência de um determinado agrupamento que tem funções repressivas 

que não está enquadrado dentro da própria legislação estadual, não ê dirigido 
pela Secretaria de Segurança Pública. 

Perguntaria: acha S. Ex• desembargador Otávio Gonzaga Júnior que se­
tia útil para o bom andamento do próprio processo policial em São Paulo, já 
que é algo da órbita federal e, portanto, afeta a uma legislação, e afeta a este 
Congresso, que o Congresso revogasse, eliminasse as disposições que permi­
tem a criação desses organismos paralelos às Polícias Estaduais? 

O SR. OTAVIO GONZAGA JUNIOR- Eles não seriam bem parale­
los, Deputado, porque como notei aqui, paramilitar é toda organização que 
tem uma estrutura hierárquica, e várias organizaçôes não militares ou poli~ 
ciais têm uma estrutura assim. Agora, quanto à conveniência de o Congresso 
tratar disso, o Cong"à~sso sabe melhor do que eu. 

O SR. ALBERTO GOLDMAN- Conveniência para o Estado, ponh 
de vista do Estado poder manter o processo policial no bom nível. 

O SR. OTAVIO GONZAGA JUNIOR- Mas está mantendo, Deputa 
do, tirando um ou outro caso, estâ mantendo. E vamos aperfeiçoar, e vamo 
melhorar isso. 

O SR. PRESIDENTE (Orestes Quércia)- Com a palavra o nobre Serra 
dor Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO- Queria, antes de V. Ex• encerrar a reu­
nião, solicitar a V. Ex•- já conversei com o RClator, nobre Senador Murilo 
Badaró - que marcasse para hoje à tarde, logo depois do almoço, uma reu­
nião especial da Comissão, porque estã presente em Brasília o Vereador An­
tônio Carlos de Carvalho, em cujo gabinete estourou, no Rio de Janeiro, uma 
bomba que causou vítimas. E S. fu.' poderia trazer ao menos um depoimento, 
para que ficasse constando dos Anais da Comissão, ele que estava presente no 
ato em que essa bomba explodiu, poderia trazer aqui um depoimento que se~ 
ria interessante fosse colhido, já que ·a hora não permite que o seja agora, nes­
te instante. 

O SR. PRESIDENTE (Orestes Quércia) - De acordo com os entendi· 
mentos havidos, consulto ao Senador Nelson Carneiro se às 16 horas estaria 
razoável? · 

O SR. NELSON CARNEIRO- As 15,30, porque o depoimento deve 
ser breve ... 

O SR. PRESIDÉNTE (Orestes Quércia)......: Senador, seria melhor se fos­
se às 16 horas. tendo em vista um outro compromisso, o da instalação da Co­
missão dos Municípios, da qual faço parte. 

O SR. NELSON CARNEIRO - Eu não me oponho, Sr. Presidente. 
Então 16 horas, está ótimo. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- Gostaria de formalizar um requeri­
mento a V. Ex•, no sentido de que nessa reunião pudesse ser ouvido também 
o Deputado Erasmo Dias, a respeito de suas declarações à imprensa quanto 
ao problema de atentados tenoristas no País. 

O SR. PRESIDENTE (Orestes Quércia) - Tendo em vista o requeri­
mento do Senador Herique Santillo, gostaria de ouvir a opinião do relator. 

O SR. MURILO BADARO -Só para uma informação, Senador San· 
tillo, o depoimento do Deputado Erasmo Dias, e o do Deputado Péricles 
Gonçalves, exatamente pela grande experiência que ambos possuem com re­
lação à esse problema, jâ estava consertado pela Comissão. E problema de 
ajustar, exatamente, com a presença dele. Estou inteiramente de acordo. 

O SR. PRESIDENTE (Orestes Quércia)- Esta Presidência vai procu­
rar consultar o Deputado Erasmo Dias e, se houver possibilidade, o convida­
rã, então, para às 16 horas. 

Convidamos os Srs. membros para a reunião às 16 horas de hoje, neste 
mesmo local. 

Estâ encerrada a reunião. 
(Levanta-se a reunião às 13 horas e 5 minutos.) 
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MESA 

Presidente 
Luix Viana 

1 t .. VIce .. Presfdente 
Nilo Coelho 

2t .. VIce .. Presldente 
Dinarte Marix 

1 '-Secretário 
Alexandre Costa 

2t .. secretárlo 
Gobriel HermM 

3•-Secretárlo 
Lourival Bapti~ta 

4• .. Secretárlo 
Gastão Müller 

Suplentes de Secretários 
Jorge Kalum& 

B&nedito Canelas 
Panos Pôrto 

COMISSOES 

Diretor: Ant6nio Carlos de Noguoira 

Locol: Anexo 11 - r.irreo 
Telefones: 211-3487 

211-34B8 
211-34B9 

A) SERVIÇO DE COMISSOES PERMANENTES 

Chefe: Daniel Reis .~e Souza 

Local: Anexo 11 - Térreo 
Telefones: 211-3.490 

211·3491 

COMISSÃO DE AGRICULTURA - (CA) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidento: Eveláslo Vieira 
Vice-Presidente: Leite Chaves 

Titulares Suplentes 

I. Passos Pôrto I. Jutahy Magalhàes 
2. Benedito Canelas 2. Affonso Camargo 
3. Pedro Pedrossion 3. Joào Calmon 
4. José Lins 

1. Evelásio Vieira 1. Agenor Mario 
2. Leite Chaves 2. Amaral Peixoto 
3. José Richa 

Assistente: Sàrgio do Fonseca Braga - 211-3492 
Reuniões: Quartas-feiras, às 10:00 horas 
Local: Sola "Ruy Barbosa" - Anexo 11 

COMISSÃO DE ASSUNTOS REGIONAIS - (CAR) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Mendes Canale 
Vice--Presidente: Agenor Maria 

TitulareS Suplentes 
1. Mendes Canale 1. Raimundo Paronto 
2. Josê Lins 2. Alberto Silva 
3. Eunice Michiles 3. Almir Pinto 
4. Vicente Vuolo 

1. Evondro Carreira 1. Marcos Freire 
2. Agenor Mario 2. Humberto Lucena 
3. Mauro Benevides 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11 I 

LIDERANÇA DO BLOCO PARLAMENTAR DO 
PARTIDO DO MOVIMENTO DEMOCRÁTICO BRASILEIRO 

PMOB 

Líder 

Paulo Brossard 

VIce-Líderes 

Humberto Lucena 
Josô Richa 

Marcos Freire 
MaurO Bensvides 
Nelson Carneiro 
Orestes Quôrcia 

Pedro Simon 
Roberto Saturnino 

LIDERANÇA DO BLOCO PARLAMENTAR DO 
PARTIDO POPULAR - PP 

Lide r 

Gilvan Rocha 

Vice-Líderes 

Evelósio Vieira 
Alberto Silva 

Assistente: Carlos Guilherme Fonseca - 211-3493 
Reuniões: Terc;os-feiros, às 10:00 horas 
Local: Sala "Clóvis Bevilácqua" - Anexo 11 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA - (CCJ) 
(1.5 mombros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Henriquo de Lo Rocqua 
1'~-Vice·Presidente: Aloysio Chaves 
2'~-Vice-Presidente: Hugo Ramos 

Titulares Suplentos 

1. Bernardino Viana 1. Lenoir Vargas 
2. Helvídio Nunes 2. João Calmon 
3. José Sarney 3. Almir Pinto 
4. Aloysio Chaves 4. Milton Cabral 
5. Aderbal Jurema 5. Luiz Fernando Freire 

6. Murilo Badaró 6. Arnon de Mello 
7. Moacyr Dallo 
8. Amaral Furlan 
9. Raimundo Parente 

I. Hugo Ramos 1. Cunha üma 
2. Leite Chaves 2. T ancredo Neves 
3. Lózoro Borbozo 3. Dirceu Cardoso 
4. Nelson Carneiro 
5. Paulo Bronord 
6. Franco Montara 

Assistente: Paulo Roberto A. Campos - 211-3494 
Reuniões: Quartas·f~Bifai, às 10:00 horas 
Local: Sola "Clóvis Bevilácqua" - Anexo 11 

COMISSÃO DO DISTRITO FEDERAL - (CDF) 
(11 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Jessô Freire 
Vice-Presidente: Lázaro Barboza 

Titulares 

1. Jessé Freire 
2. José Sarney 

3. Pouos Pôrto 
4. Saldanha Derzi 
S. Affonso Camargo 
6. Murilo Badaró 
7. José Caixeta 

Suplentes 

1. José Guiomard 
2. T arso Dutra 
3. Benedito Canelas 
4. Moacyr Dallo 

I. 
2. 
3. 
4. 

Outubro de 1980 

LIDERANÇA DO BLOCO PARLAMENTAR DO 
PARTIDO DEMOCRÁTICO SOCIAL- PDS 

Líder 

Jarbas Passarinho 

Itamar franco 
Lázaro Borboza 
Adalberto Seno 

VIce-Líderes 

Aderbal, Jurema 
Alo}"io Chaves 

Bernardino VIana 
José Lins 

Lomanto JUnior 
Moacyr Dalla 
Murilo Badaró 
Saldanha Derzi 

I. H11nrique Santillo 
2. Roberto Satumino 
3. Gilvan Rocha 

Mauro Benevides 

Assistente: Leda Ferreira do Rocha - 211-3 ... 99 
Reuniões: Quintas-feiras, às 10:00 horas 
Local: Sala "Ruy Barbosa" - Anexo 11 

COMISSÃO DE ECONOMIA - (CE) 

{11 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Titulares 

Presidente: Teotônio Vilela 
Vice-Presidento: Roborto Saturnino 

Suplentes 

1. Arnon de Mello 1. Helvidio Nunes 
2. Bernardino Viana 2. Alberto Silva 
3. José Lins 3. Benedito Ferreira 
4, Jessê Freire- 4. Vicente Vuolo 
5. Milton Cabral 
6. Benedito Canelas 
7. Luiz Cavalcante 

I. Roberto Soturnino I. Josê Richa 
2. Teotônio Vilela 2. Ores.tes Qu6rcla 
3. Marcos Freire 3. T ancredo Neves 
4. ~edro Simon 
Assistente: Francisco Guilherme Thees Ribeiro- 211-3.49.5 
Reuniões: Quartas-feiras, às 10130 horas 
Local: Sala do Anexo "B" 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA - (CEq 

(9 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Titulares 

Presidente: Joõo Calmon 
Vice-Presidente: Jutahy Magalhóes 

Suplentes 

1. João Calmon 1. José Uns 

2. Tarso Outra 2. Arnon de Mello 

3. Jutahy Magalhães 3. Jorge Kolume 

4. Aloysio Chaves 4. Pedro Pedrossion 

5. Aderbol Jurema 

6. Eunice Michiles 

I. Adolberto Seno 1. Marcos Froire 

2. Evelàsio Vieira 2. Gilvan Rocha 

3. Franco Montara 

• 

• 

: 



• 

• 

Outubro de 1980 

Assistente: Sérgio da Fonseca Braga - 211·3492 
Reuniões: Quintas-feiras, às 1 0~00 h'-'"OS 
Local: Sala "Clóvis Bevilócqua" - Al;.ixo 11 

COMISSÃO DE FINANÇAS - (CF) 
(17 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Cunha Uma 
Vice-Presidente~ Tancredo Neves 

Titulares 

1. Raimundo Parente 
2. João Lúcio 
3. lomanto Júnior 
4. Affonso Camargo 
5. Vicente Vuoio 
6. Alberto Silva 
7. Alberto lavinas 
8. Jorge Kalume 
9. Jutahy Magalhdes 

1 O. Mendes Canale 

1. Cunha Uma 
2. Tancredo Neves 
3. Roberto Satumino 
4. Amaral Peixoto 
.5. Pedro Simon 
6. Mauro Benevides 
7. Teotélonio Vilela 

Suplentes 

1. Saldanha Derzi 
2. Luiz Fernan<;lo Freire 

3. Jessé fr&ire 
4. José Sarney 
5. Milton Cabral 
6. José Guiomard 

1. Paulo Brossard 
2. Marcos Freire 
3. Lózaro Sarboza 
4. José Richa 

Assist!lnte: Carlos Guilherme Fonseca - 211·3493 
Reu'niões: Quintas-feiras, às 9:30 horas 
Local: Sala ''Clóvis Bevilócqua" - Anexo 11 

COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO SOCIAL - (CLS) 
(9 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidentltl HeMdio Nunes 
Vice-Presidents: Lenoir Vargas 

Titulares Suplentes 

1. l..enoir Vargas 1. Jutahy Magalhàes 
2. Helvidio Nunes 2. Raimundo Parente 
3. Jessé Freire 3. Eunice Michilos 
4. Moacyr Oalla .4. Benedito Canetas 
5. Luiz Fernando Freire 
6. Aloysio Chaves 

1. Franco Mo'ltoro 1. Nelson Carneiro 
2. Humberto Lucena 2. Marcos Freire 
3. Jaiwn Barreto 

Assistente: Leila leivas Ferro Costa- 211·3497 
Reuniões: Quintos-feiras, às 11100 horas 
local: Sala "Clóvis Bevilácqua" - Anexo 11 

COMISSÃO DE MINAS E ENERGIA - (CME) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Arnon do Mollo 
Vice--Presidente: Alberto Silva 

Titulare:;; Suplentes 

1. Luiz Cavalcante 1. Affonso Camargo 
2. Milton Cabral 2. JOão Calmon 
3. Alberto Silva 3. Jutahy Magalhóes 
4. Arnon de Mollo 

1. Dirceu Cardoso 1. Gilvan Rocha 
2. Itamar Franco 2. Roberto Saturnino 
3. HenriqueSantíllo 

DIÃRHJ DO CONGRESSO NACIONAL iS<~ào Ht 

Assistente: Carlos da Fonseca Braga - 211-3496 
Reuniões: Quartarfeiros, às 11 ~oo horas 
locah Safo do Anexo "B" 

COMISSÃO DOS MUNICIPIOS 

(17 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: lomanto Júnior 
Vice-Presidente: Orestes Quércia 

Titulares 

1. Lomanto JUnior 
2. Almir Pinto 
3. Amaral Furlan 
4. Amaral Peixoto 
5. Benedito Canelas 
6. Jutahy Magalhães 
7. lenoir Vargas 
8. Moacyr Dalla 
9. Raimundo Parente 

1 O. Saldanha Derzi 

I. José Richa 
2. Orestes Quérda 
3. Itamar Franco 
4. Evandro Carr'eira 
5. Lrizaro Barboza 

1 . Affonso Camargo 
2. Valdon Varjão 

Suplentes 

1. Tarso Dutra 
2. Joào lúcio 
3. Aderbal Jurema 
4. Jo~ Sarney 
5. Murilo Badarô 

1. Agenor Maria 
2. Jaison Barreto 
3. Humberto Lucena 

1. Evelósio Vieira 

Assistente: Carlos da Fonseca Braga - 211-3496 
Reuniões: Quintas-feiras, às 11 :00 horas 
local: Anexo "B" 

COMISSÃO DE REDAÇÃO - (CR) 

(S membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Dirceu Cardo50 
Vice-Presidente: Adalberto Sena 

Titulares Suplentes 

1. Tarso Outro 1. João Calmon 
2. Saldanha Derzi 2. Murilo Badaró 
3. Mendes Canale 3. Josó Sarney 

1. Dirceu Cardoso 1. Hugo Ramos 
2. Adalberto Seno 

Assistente: Fcitima Abfahão de Araújo - 211-3266 
Reuniões: Quintas--feiras, às 12:00 horas 
Local: Sala "Clóvis Bevilácqua" - Anexo 11 

COMISSÃO DE RELAÇOES EXTERIORES - (CRE) 
(15 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Tarso Outra 
19-Vlce-Prosidente: Saldanha Derzi 
29-Vice-Presidente: lomanto Júnior 

Titulares Suplentes 

1. Tono Dutra I. Aloysio Chaves 
2. Bernardino Vtana 2. Pedro Pedrossian 
3. Saldanha Derzi 3. Henrique de La Rocque 
4. Lomanto Júnior 4. José- Guiomard 
5. Mendes Canale 5. Luiz Cavalcante 
6. Aderbal Jurema 6. 
7. Alrr: .. Pinto 

8. lenc.-., Vargas 
9. Luiz Fernando Freire 

I. Paulo Brossard 1. Ma::cos Freire 
2. Nelson Carneiro 2. Mauro Benevides 
3. Itamar Franco 3. Leite Chaves .. José Richo 
5. Amaral Peixoto 
6. Tancredo Neves 

Assistente: Lei!a' leivas Ferro Costa - 2113497 
Reuniões: Quartas-feiras, às 11:00 horas 
local: Sala "Ruy Barbosa" - Anexo 11 

COMISSÃO DE SAÚDE 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presklente: Gilvan Rocha 
Vice-Presidente: Henrique Santillo 

Titulares Suplentes 

1. lomanto Júnior 1. Saldanha Derzi 
2. Almir Pinto 2. Jorge Kalume 
3. Alberto Silva 3. Ben&dito Canelas 
4. José Guiomard 

1. Gilvan Rocha 1. José Richa 
2. Henrique Santil/o 2. Adolberto Sono 
3. Jaison Barreto 

Assistente: Lado Ferreiro da Rocha - 211-3499 
Reuni6es: Quintas-feiras, às 10,30 horas 
locah Sala "Ruy Barbosau - Anexo 11 

COMISSÃO DE SEGURANÇA NACIONAL - (CSN) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Jorge Kalume 
Vice-Presidente: Mauro Bonevides 

Titulares Suplentes 

1. Jorge Kalume 1. Raimundo Parente 
2. Luiz Cavalcante 2. Amaral Furlan 
3. Murilo Badaró 3. José Guiomard 
4. Benedito Ferreira 

1. Mauro Benevides 1. Cunha Lima 
2. Agenor Maria 2. Jaison Barreto 
3. Orestes Quércia 

Assistente: Marcelino dos Santus Come/lo - 211·3499 
ReuniõeS: Quartos-feiras, às 9·,3o horas 
Local: Sala "Ruy Barbosa" - Anexo 11 

COMISSÃO DE SERVIÇO PUBLICO CIVIL - (CSPC) 

{7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Evandto Carreira 
Vice-Presidente: Humberto Lucena 

Titulares Suplentes 

1 . Raimundo Parente I. Affon50 Camargo 
2. Luiz Fernando Freire 2. Pedro Pedrouian 
3. Bernardino Viana 3. Aderbol Jurema 
4. Alberto Silva 
1. Evandro Carreira 1. Orestes Quércia 
2. Humberto Lucena 2. Evelósio Vieira 
3. lcizoro Barbozo 

Assistente: lêda Ferreira do Racho - 211-3499 
Reuniões: Quintas-feiras, às 9:30 horas 
local: Sala "Ruy Barbosar' - Atlexo 11 
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COMISSÃO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇOES 

E OBRAS PÚBUCAS - (CT) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Titulares 

Presidente: Benedito Ferreira 
Vice-Presidente: Vlcentlt Vuolo 

.Suplentos 

1. Benedito Ferreira 
2. Vicente Vuolo 
3. Pedro Pedrossian 
.4. Affonso Camargo 

1. Passos Pórto 
2.. lomanto Júnior 
3. Alberto Silvo 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Soçà<> 11) 

1. Evondro Carreira 1. leite Chaves 
2. lózoro Borboza 2. Agenor Mario 
3. Orestes Quércia 

Assistente: Marcelino dos Santos Camelfo - 211-3499 

Re\miões: Terços-feiras, às 10:00 horas 

Local: Solo "Ruy Barbosa" - Anexo 11 

B) SERVIÇO DE COMISSOES MISTAS 

Chefe: Alfeu de Oliveira 
Local: Anexo 11 --Térreo - 211·3507 

Assistentes: 
Helena lsndrd Accouhy- 211-3510 
Mouro Lopes de Só - 211·3509 
Clayton Zonlorenci - 211·3508 

OtJtubro de _1980 

C) SERVIÇO õE tOMISSóES ESPECIAIS E DE INQUÉRITO 

Chefe: Cleide Maria B. F. Cruz 
Local: Anexo /1 - Térreo - 211-3511 
Assistentes: 
Elizabeth Gil B. Vianna- 211-3510 
Nadir do Rocha Gomes- 211-3508 
Haroldo P. Fernandes - 211-.3512 

SERVIÇO DE COMISSOES PERMANENTES 

,HORAS 

10,00 

HORAS 

09.30 

10,00 

10,30 

II,QO 

HORARIO DAS REUNIOES DAS COMISSOES PERMANENTES DO SENADO FEDERAL 
PARA O ANO DE 1980 

TERÇA SALAS ASSISTENU HORAS QUINTA SALAS ASSISTENTE 

C.T. 
RUY BARBOSA 
Ramal-3882 

MARCELINO C. F. 
CLÓVIS BEVILÁCQUA 

Ramal-3880 GUILHERME 

09.30 
CLÓVIS BEVILÁCQUA 

GUILHERME C.S.P.C. 
RUY BARBOSA 

LEOA C.A.R. 
Ramal-3880 Ramal-3882 

QUARTA SALAS ASSISTENTE C.E.e. ANEXO "B" SÉRGIO 

C.S.N. 
RUY BARBOSA CARLOS IO,QO 
Ramal-3882 RUY BARBOSA 

C.D.F. 
Ramal-3882 

LEOA 
CLÓVIS BEVILÁCQUA PAULO 

C.C.J. 
Ramal-3880 ROBERTO RUY BARBOSA 

10,30 C.S: 
Ramal-3882 

L~ DA 

C.A. ANEXO ''8" SÉRGIO 
CLÓVIS ~EVILÁCQUA 11,00 C.L.S. ~E ILA 

ANEXO 11B" 
Ramal-3880 

C.E. 
Ramal-3888 

FRANCISCO 
CLÓVIS BEVILÁCQUA 

12,00 C. R. FÁTIMA 

RUY BARBOSA 
Ramal-3880 

C. R. E. 
Ramal-3882 LEI LA 

11,00 C.M. ANEXO ''B" FÁTIMA 

C.M.E. ANEXO "B" CARLOS 

• 

• 


